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Numa época em que a ciência se torna tão visível na vida
contemporânea e em que tanto se apela à mobilização da
sociedade civil, as associações e sociedades científicas são um
interveniente a ter em conta. Sendo um tipo de organização já
centenário, tem sido muito pouco estudado. Mesmo num sistema
científico de pequenas dimensões como o português, as
associações científicas ultrapassam as três centenas e meia e o
seu número não para de crescer.
O que fazem as associações científicas? Como são criadas? 
Quem participa nelas? Que atividades desenvolvem? De que
recursos dispõem? Com que dificuldades se debatem? 
Que papéis desempenham dentro do campo científico, nas
profissões técnico-científicas, na ligação à sociedade?
Este livro procura responder a estas e outras questões afins, com
base num projeto de investigação em estudos sociais da ciência
executado entre 2010 e 2012. Sustentado numa combinação de
metodologias quantitativas e qualitativas, visa proporcionar uma
imagem abrangente do universo das associações e sociedades
científicas em Portugal.
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Introdução

As associações científicas são um objeto bastante negligenciado nos
estudos sociais da ciência. Tanto internacionalmente como em Portugal,
muito poucos trabalhos têm sido feitos sobre este tipo de organizações.
Se o seu papel histórico no dealbar da ciência moderna é frequentemente
referido, muito pouco tem sido escrito sobre associações científicas atuais
ou sobre o papel que desempenham na ciência contemporânea.

Os estudos de ciência têm priveligiado os coletivos informais na ciên-
cia, como a «república da ciência» de Polanyi, a «comunidade científica»
de Hagstrom e  Merton, os «colégios invisíveis»  de Crane, as «comunida-
des epistémicas» de Knorr-Cetina ou o «campo científico» de Bourdieu.
As teorias do Modo 2 de produção do conhecimento (Gibbons et al. 1995;
Nowotny, Scott e Gibbons 2001), que postulam a diversificação das ins-
tituições envolvidas na construção de ciência, mais não fazem que men-
cionar de passagem as associações científicas. Muita atenção tem sido pres-
tada à «hélice tripla» que se constitui entre universidades, Estado e
indústria (Leydesdorff e Etzkowitz 1996; Shinn 2002), mas deixando in-
teiramente de fora outros atores que participam também no campo cien-
tífico. E, tomando como referência das principais tendências do domínio
dos estudos da ciência os artigos publicados no monumental Handbook
of Science and Technology Studies (Hackett et al. 2008) ou as apresentações
feitas nos congressos regulares das principais associações da área (EASST,
4S), as associações científicas são de facto um actor «invisível» na ciência. 

No entanto há bastantes evidências que sugerem que este é um objeto
pertinente e interessante, que importa conhecer melhor.

Por um lado, em vários outros domínios tem sido mostrado o relevante
papel desempenhado pelas associações. Da saúde ao ambiente, das pro-
fissões à imigração, do género à educação, o associativismo é um fenó-
meno social em crescimento, proporcionando formas de mediação entre
o indivíduo e o Estado, de agregação e representação de interesses, de ex-
pressão de identidade, de formulação de reivindicações, de sociabilidade
e socialização (Robteutscher 2000). E só a multiplicação semântica de de-
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nominações como terceiro sector, organizações não-governamentais, as-
sociações sem fins lucrativos, movimento associativo ou movimento so-
cial mostra como é rica a teorização em sociologia sobre estas instituições. 

Por outro lado, a identificação em Portugal, através da recolha empí-
rica executada no âmbito desta investigação, de mais de três centenas e
meia de associações científicas, revela que estas estão longe de constituir
um fenómeno residual e destituído de importância. O seu crescimento
nas últimas décadas pode ser apontado ao desenvolvimento do sistema
científico português, como a seu tempo se discutirá.  Mas só este volume
de associações já as torna merecedoras de atenção.

E se os dados referentes a outros países são escassos e poucas compa-
rações permitem, encontram-se também alguns indícios do crescimento
das associações internacionais (Schofer 2003b) e das federações de asso-
ciações. São disso exemplo as inúmeras organizações internacionais, eu-
ropeias ou regionais por disciplina científica onde a maioria das associa-
ções portuguesas estão filiadas, mas também grupos recentemente
criados, como a EURODOC – European Council of Doctoral Candi-
dates and Junior Researchers, que reúne associações de bolseiros e inves-
tigadores nos primeiros patamares da carreira (Urani et al. 2004), ou a Ini-
tiative for Science in Europe (ISE), uma plataforma de associações
científicas europeias que esteve na base da criação do European Research
Council (Zaragoza 2007).1 Estas associações têm procurado influenciar a
política europeia em matéria de ciência, reforçar o aconselhamento cien-
tífico das decisões políticas e pugnar pelos direitos e condições de traba-
lho dos trabalhadores científicos.

Este livro pretende pois ser um contributo para conhecer as associa-
ções científicas portuguesas, caracterizar as suas atividades, traçar um per-
fil dos seus membros e compreender que funções desempenham não só
no sistema científico nacional mas também na sociedade, na economia,
na política do país.

O projeto

Este livro tem por base um projeto de investigação financiado pela
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (PTDC/CS-ECS/101592/2008),
desenvolvido no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa
em colaboração com o SOCIUS-ISEG-UTL e o CIES-IUL. A equipa

1 Curiosamente o seu primeiro presidente foi José Mariano Gago, ministro da Ciência
em Portugal entre 1995 e 2002 e entre 2005 e 2011.
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do projeto, coordenado por Ana Delicado, foi composta por Raquel
Rego, Cristina Palma Conceição, Inês Pereira e Cristiana Bastos, com o
apoio dos bolseiros Luís Junqueira e Patrick Figueiredo.

O projeto teve início em Março de 2010 e foi finalizado em Agosto de
2012. O objetivo central foi compreender que papel desempenham as so-
ciedades científicas na ciência contemporânea em Portugal. Pretendeu-se
simultaneamente traçar um panorama das sociedades científicas no país e
estudar o comportamento associativo e respetivas representações dos cien-
tistas portugueses, de forma a compreender o lugar das associações cientí-
ficas a diferentes escalas: na sociedade portuguesa, no sistema de ciên cia e
tecnologia português, em disciplinas científicas específicas, nas carreiras
dos cientistas e na própria investigação científica.

Para além dos resultados apresentados neste livro, o projeto incluiu
ainda um núcleo de trabalho dedicado a estudos de caso históricos, coor-
denado por Cristiana Bastos. Centrados na Academia de Ciências de Lis-
boa e na Sociedade de Geografia de Lisboa, estes estudos de caso tiveram
por finalidade compreender a articulação destas instituições, entre si e
com a comunidade científica, com as práticas científicas e com o con-
texto sociopolítico. Apesar de a sua história institucional estar já do -
cumentada, carecia de ser compreendida a relação entre práticas científi-
cas e suporte institucional. Adicionalmente, foi também desenvolvido
um estudo de caso sobre a Associação de Ciência e Tecnologia para o
Desenvolvimento, que existiu entre 1985 e 2001. 

Deste projeto de investigação resultou a criação de um website
(www.socsci.ics.ul.pt), onde é disponibilizada a base de dados de associa-
ções científicas portuguesas (em contínua atualização), assim como todos
os relatórios intermédios e produtos finais; a apresentação de comunica-
ções em dezenas de congressos nacionais e estrangeiros; várias publica-
ções em revistas científicas; bem como a realização de um colóquio, «As-
sociações e Ciência», em Junho de 2012, nas instalações do Museu
Nacional de História Natural e da Ciência, não só para discussão de re-
sultados mas também para apresentação de trabalhos por parte de outros
investigadores portugueses sobre temas conexos.

Em termos metodológicos, o projeto, e o livro que dele resulta, sus-
tentou-se numa combinação de procedimentos (ver a descrição detalhada
na nota metodológica no final deste livro):

– recenseamento das associações científicas portuguesas;
– recolha e análise dos estatutos e códigos de ética das associações

portuguesas;
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– inquérito por questionário às associações científicas portuguesas;
– estudo aprofundado de uma amostra de associações, sustentado em

análise documental, entrevistas a dirigentes, inquérito por questio-
nários aos seus sócios e observação etnográfica em eventos;

– inquérito por questionário a investigadores em Portugal sobre per-
tenças associativas;

– workshop com representantes de associações científicas, para discus-
são dos resultados preliminares.

Estrutura do livro

Este livro procura sumarizar as principais conclusões deste projeto de
investigação. Não se optou aqui por uma organização que siga cada um
dos passos da investigação, nem os resultados obtidos por cada instru-
mento metodológico, nem mesmo por replicar a estrutura dos relatórios
de investigação que foram sendo produzidos. O objetivo deste livro é
efetivamente traçar uma imagem do fenómeno das associações científicas
em Portugal que abranja a sua multidimensionalidade e os diversos cam-
pos onde a sua atuação se faz sentir. Em suma, compreender que funções
cumprem estas associações na ciência e na sociedade portuguesas. 

O livro encontra-se assim estruturado em cinco capítulos, seguidos
por uma conclusão geral e por uma nota metodológica que visa retirar
do corpo central os detalhes técnicos que tornam a leitura menos fluida
mas que são essenciais para demonstrar a validade científica do trabalho
que foi desenvolvido.2

O capítulo 1 destina-se a fazer uma apresentação genérica do fenó-
meno das associações científicas, primeiro a nível internacional, depois
nacional. É traçada uma breve evolução histórica destas organizações,
com referência aos casos mais proeminentes, e feita uma revisão sumária
de como os estudos sociais da ciência têm abordado este objeto de es-
tudo. No caso das associações científicas portuguesas é também feita uma
caracterização genérica do universo recenseado, nomeadamente a sua
evolução no tempo. Segue-se-lhe uma proposta de tipologia, que distin-
gue três ideias-tipo principais de associação científica: as sociedades cien-
tíficas disciplinares, as associações de profissionais científicos e as asso-
ciações de divulgação científica.

2 De igual forma, é disponibilizada no início do livro uma lista de abreviaturas das
principais associações científicas referidas.
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Cada um destes três tipos é então alvo de uma análise mais detalhada.
É examinada a sua distribuição disciplinar, os períodos e as justificações
para a criação das principais associações, a sua evolução e transformação
ao longo do tempo. Procura-se sobretudo compreender com que finali-
dades surgem as associações e de que forma são produto do seu contexto
social.

O capítulo 2 procura dar conta do papel das associações no campo
científico. Em primeiro lugar são examinadas as duas principais funções
desempenhadas pelas associações neste domínio: a circulação de infor-
mação entre pares, manifesta em duas atividades centrais, a organização
de congressos e a edição de publicações científicas; e a promoção da in-
vestigação científica, através da atribuição de mecanismos de incentivo
(prémios, bolsas) ou da efetiva participação em atividades de investigação. 

Em seguida dá-se conta da presença dos cientistas nas associações,
examinando o seu peso relativo face a outras categorias de associados, as
funções desempenhadas, as estratégias de recrutamento. Estes dados são
então confrontados com os resultados do inquérito a investigadores em
Portugal relativos à sua participação associativa. É medida a pertença ou
não aos diversos tipos de associações, as motivações que presidem à ade-
são, as práticas desenvolvidas dentro das associações.

Um terceiro núcleo temático neste capítulo diz respeito às ligações
das associações científicas dentro do campo científico, nomeadamente
com outras associações congéneres, com outros tipos de instituições e,
por fim, com associações internacionais.

O capítulo 3 analisa o papel das associações científicas no exercício da
ciência como profissão. Começa por examinar a participação de outros
profissionais científicos (que não investigadores) e de «aprendizes» (estu-
dantes do ensino superior) nas associações, nomeadamente o seu peso re-
lativo, as restrições à entrada e os papéis que lhes estão reservados. Segue-
se uma apreciação das atividades desenvolvidas pelas associações
científicas em três domínios específicos: a defesa de interesses profissionais
e as ações de lobby, a circulação de informação que tem como destinatários
preferenciais os profissionais e os estudantes e o apoio profissional pro-
porcionado, através da oferta de formação, centros de documentação,
aconselhamento jurídico, etc. O capítulo termina com um apontamento
sobre a regulação ética exercida (raramente) pelas associações científicas.

O capítulo 4 diz respeito ao papel que as associações científicas exer-
cem na intermediação entre a ciência e várias esferas sociais. A primeira
dimensão diz respeito aos públicos não especializados. Por um lado é
analisada a participação de duas categorias de público não especializado
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(estudantes e público em geral) como membros das associações científi-
cas, identificando-se as variações segundo os três tipos de associações
considerados; por outro lado, são descritas e interpretadas as atividades
de disseminação científica que as associações desenvolvem para estes pú-
blicos, que mais uma vez se distinguem segundo o tipo de associação
que as executa.

A segunda dimensão diz respeito à intermediação que é feita entre 
a ciência e a esfera política. Dá-se aqui conta das relações que as associa-
ções científicas estabelecem com organismos da administração central e
local, a participação em órgãos consultivos e o aconselhamento em ma-
térias não só de política científica mas também noutros sectores, como
educação, saúde e ambiente.

Uma terceira dimensão das relações entre ciência e sociedade, onde
as associações podem desempenhar um papel, consiste na ligação ao sec-
tor privado. São analisadas as relações existentes entre associações e em-
presas, com particular ênfase no potencial (em larga parte inexplorado)
para promover transferências de tecnologia entre academia e indústria. 

Por fim, é dedicada atenção à ponte entre ciência e media exercida
pelas associações científicas. Canal de divulgação científica mas também
instrumento para acrescer a visibilidade pública das associações, os meios
de comunicação social procuram e são procurados por elas.

O último capítulo é dedicado à análise das associações científicas do
ponto de vista organizacional. É examinada a organização interna das
associações científicas, nomeadamente a estrutura interna e o desempe-
nho do cargo de presidente da direção, e a orgânica e dinâmica das asso-
ciações, com particular relevo para a participação eleitoral, a divisão em
núcleos, a profissionalização e o financiamento. São em seguida aborda-
dos os principais problemas das associações, que dizem principalmente
respeito aos recursos materiais e humanos. Este capítulo finaliza com
uma análise da participação dos associados, com base sobretudo no in-
quérito por questionário aplicado aos sócios das associações escolhidas
para estudo aprofundado.

Uma palavra final de agradecimento às instituições e pessoas que tor-
naram possível o desenvolvimento deste projeto de investigação: à Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, que o financiou; ao Instituto de
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, que o acolheu; ao CIES-
IUL e ao SOCIUS-ISEG-UTL, que nele participaram; às consultoras do
projeto, Maria Eduarda Gonçalves e Paula Castro; ao Museu Nacional
de História Natural e da Ciência da Universidade de Lisboa (em particu-
lar a Marta Lourenço) que acolheu o colóquio «Associações e Ciência»;
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aos colegas com quem fomos discutindo os passos da investigação; ao
referee deste livro, António Firmino da Costa; a todas as associações cien-
tíficas que com ele colaboraram, cedendo informação e participando no
debate dos resultados; aos investigadores que responderam ao inquérito
sobre participação associativa.
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Capítulo 1

O universo das associações científicas 
As associações científicas são um dos menos conhecidos tipos de or-

ganização que se encontram nos sistemas científicos. Instituições privadas
sem fins lucrativos (e cuja finalidade principal não é o desenvolvimento
de investigação científica), compostas por sócios e legalmente formali-
zadas (através do registo de pessoa colectiva), constituem-se como um
dos atores do campo científico cuja atuação importa analisar.

Relata-se neste capítulo inicial uma breve história das associações
científicas no mundo e em Portugal. É feita uma caracterização sucinta
destas organizações e proposta uma tipologia que ajude a compreender
a sua heterogeneidade. São em seguida caracterizados os três tipos de
associações científicas identificados: sociedades científicas disciplinares,
associações de profissionais científicos e associações de divulgação cien-
tífica.

Associações científicas no mundo

As primeiras associações científicas têm sido objeto de estudo recor-
rente na história da ciência. São inúmeros os trabalhos publicados sobre
as academias científicas surgidas na Europa do século XVI (Fay 1932;
Alunni e Brian 2002; Barca-Salom 2010; Rosell 2003), nomeadamente
em Itália (Accademia dei Lincei, 1603; Accademia del Cimento, 1656),
Alemanha (Academia Naturae Curiosorum, 1652), Inglaterra (Royal So-
ciety, 1660) e França (Académie des Sciences, 1666). É por demais co-
nhecido e debatido o papel destas associações no dealbar da ciência ex-
perimental moderna e na difusão do conhecimento científico, através de
publicações, palestras e sessões de demonstração. Entre estas sociedades
científicas, a Royal Society é inquestionavelmente a mais estudada (Dear
1985), da obra central de Merton sobre a institucionalização da ciência
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na Inglaterra do século XVII (1938) à compilação de textos dedicados aos
impactos na ciência de alguns dos seus mais distintos membros, editada
por altura do 350.º aniversário da sua fundação (Bryson 2010), passando
ainda por estudos sobre o seu papel na investigação em cooperação (Dear
1985), na publicação científica (Zuckerman e Merton 1971; Singleton
1981) ou na divulgação científica (Bodmer 2010).

Ao longo dos séculos XVIII e XIX este tipo de instituições expande-se,
primeiro nos países nórdicos (Suécia, 1739; Dinamarca, 1742; Noruega,
1760), depois na Europa central e de leste (Checoslováquia, 1784; Ho-
landa, 1808; Hungria, 1825; Áustria, 1847; Espanha, 1847), mais tarde
na América do Norte (Estados Unidos, 1863; Canadá, 1882). Esta ex-
pansão faz-se também a nível interno: em países como a França e a Ale-
manha multiplicam-se as sociedades eruditas (onde muitas vezes a ciência
coexiste com a história e a arte) de âmbito regional e local (Evans 1977;
Chapey 1997; Chaline 1998 e 2002; Barrera 2004; Barca-Salom 2010).

As academias de ciências perderam progressivamente o papel de pro-
dutoras e difusoras de ciência (apropriado fundamentalmente pelas uni-
versidades), tornando-se na maioria dos casos entidades honoríficas, com
funções de financiamento ou de aconselhamento, com um número
muito restrito de membros e um impacto muito limitado sobre a profis-
são académica (Griffin, Green e Medhurst 2005).

No século XIX assiste-se à emergência de um novo tipo de sociedade
científica: as associações disciplinares (Rilling 1986; Chaline 2002; Scho-
fer 2003as e 2003b). Apesar de por essa altura, na sua maioria, serem
constituídas por aquilo que hoje se consideraria amadores, desempenham
um importante papel no desenvolvimento de disciplinas ainda à margem
das universidades, como a botânica, a arqueologia, ou a geografia, reu-
nindo coleções, explorando arquivos, fazendo escavações, experiências,
recolha de dados estatísticos e observações meteorológicas, editando pu-
blicações periódicas, criando instituições culturais (museus, bibliotecas,
monumentos, jardins botânicos, observatórios) ou fornecendo ensino
técnico (Chaline 2002). A formação destas associações disciplinares está
intimamente ligada à história específica de cada disciplina (ver abaixo).

No século XIX surge também um novo tipo de associação científica
transdisciplinar de âmbito nacional, dedicado ao «avanço da ciência»: a
British Society for the Advancement of Science (1831), a American As-
sociation for the Advancement of Science (1848) ou a Association Fran-
çaise pour l’Avancement des Sciences (1870). Destinaram-se inicialmente
a ser um fórum de comunicação entre cientistas, mas também uma forma
de «chamar a atenção nacional para a ciência» e promover o seu desen-
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volvimento. Ao longo do século XX, muitas enveredaram pela comuni-
cação e divulgação de ciência (Rogers 1981; Miller 2001; Teich 2002; Ro-
sell 2003; Gascoigne et al. 2010; Bodmer 2010).1

Schofer (2003b) traça um panorama das associações científicas de âm-
bito internacional desde 1870, estimando que o seu número se cifrava
em perto de 300 em 1990 (mais de 75% das quais fundadas depois de
1945) e distinguindo dois tipos de associação com histórias diversas:

– as associações científicas profissionais, centradas em: «1) interesses
profissionais de uma área científica específica; 2) padrões e nomen-
claturas científicas [...]; 3) produção de conhecimento científico»
(2003b, 83), que surgem no século XIX e são associações «de e para
cientistas» (2003b, 85), organizadas por disciplina e cujos membros
são maioritariamente investigadores científicos no ativo e associa-
ções nacionais (há por vezes uma minoria de amadores). Estas as-
sociações têm tendência para o isolamento, não mantêm relações
com outras organizações internacionais a não ser associações sub-
disciplinares na mesma área e geralmente não aconselham governos
nacionais.2

– as associações socialmente orientadas, que «apoiam a ciência de
forma a abordar problemas sociais como o desenvolvimento eco-
nómico, a degradação ambiental, guerra, armas nucleares e ética,
tendo como atividades: 1) trazer informação científica a cidadãos e
decisores políticos [...]; 2) a promoção da ciência ou da política
científica que melhora diretamente os problemas sociais [...]; 3) pro-
moção da ética na aplicação da ciência» (2003b, 85). A maioria des-
tas associações foi criada depois da II Guerra Mundial e este grupo
está em grande crescimento. Entre os seus membros encontram-se
não só cientistas mas também cidadãos e decisores políticos. Estas
associações têm geralmente ligações a outras organizações interna-
cionais (ONU, Unesco).3

O projeto «Scholarly Societies», desenvolvido na Universidade de Wa-
terloo (Canadá), recenseou, até 2009, 4157 associações científicas em
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1 Ver também http://www.britishscienceassociation.org/web/AboutUs/OurHistory/
BriefHistory1.htm.

2 Algumas destas associações internacionais disciplinares  juntaram-se numa federa-
ção, o International Council of Scientific Unions, estabelecido em 1931 (Greenaway
1996).

3 Um exemplo deste tipo de organizações é a Federação Mundial dos Trabalhadores
Científicos, muito centrada na promoção da paz mundial (Petitjean 2008).
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todo o mundo,4 entre as quais 272 academias de ciência, 88 uniões inter-
nacionais e 198 federações de associações. Já a cobertura nacional deste
projeto parece francamente lacunar, tomando por referência o caso por-
tuguês (apenas 27 associações identificadas).

Associações científicas em Portugal

O percurso histórico das associações científicas em Portugal está
muito escassamente estudado. Se as grandes instituições, como a Acade-
mia das Ciências ou a Sociedade de Geografia de Lisboa, têm recebido
alguma atenção, muitas vezes por parte dos próprios membros, o mesmo
não sucede com a vasta maioria de associações. 

A Academia das Ciências de Lisboa é fundada em 1779. Os seus esta-
tutos, redigidos por D. João Carlos de Bragança, 2.º duque de Lafões, e
pelo abade Correia da Serra, vocacionavam-na para «o adiantamento da
indústria nacional, a perfeição das ciências e das artes e o aumento da in-
dústria popular» (Ramos 1993, 27).5 Ambos residiram anteriormente no
estrangeiro, e eram membros eleitos da Royal Society em Londres (Car-
valho 1981; Carneiro, Simões e Diogo 2000). Os antecedentes da Acade-
mia, assim como as primeiras ações ali desenvolvidas, estão intrinseca-
mente ligados ao contexto daquilo que foi o iluminismo português,
nomeadamente no período do reinado de D. Maria I, que deu espaço po-
lítico e cultural a cientistas que  estiveram no exílio ou foram marginali-
zados no período de D. José. Apesar de o iluminismo pombalino ter tido
como resultado mais evidente a reforma da Universidade de Coimbra, foi
apenas com a fundação da Academia das Ciências de Lisboa que Portugal
abriu definitivamente as portas para o desenvolvimento de repertórios
ilustrados, rompendo com um certo isolamento em relação ao resto do
continente. Outro fundador prestigiado da Academia, Domingos Van-
delli, lente da faculdade de filosofia da Universidade de Coimbra, dirigiu
nas instalações da Academia as chamadas viagens filosóficas: naturalistas
experientes eram enviados a regiões pouco exploradas das colónias por-
tuguesas, a fim de fazerem o levantamento de um novo conhecimento
territorial dos domínios ultramarinos, a partir dos métodos de investigação

4 http://www.lib.uwaterloo.ca/society/.
5 No âmbito deste projeto, a Academia das Ciências de Lisboa e a Sociedade de Geo-

grafia de Lisboa foram alvo de estudos de caso históricos, conduzidos por Cristiana Bastos
e Patrick Figueiredo.
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em história natural (Cardoso 2003; Brigola 2003). Concomitantemente,
eram impulsionados os movimentos projetistas e memorialistas da Aca-
demia das Ciências (Ferrão 1923). As memórias económicas da Academia
das Ciências de Lisboa constituem uma fonte valiosa para se compreender
o pensamento económico em Portugal na viragem do século XVIII para o
XIX, e as suas repercussões: os economistas que publicaram as suas me-
mórias e projetos económicos propunham, na maior parte dos casos, uma
reforma geral a ser idealmente implementada pelo governo (Cardoso
1989). Com maior ou menor impacto, os trabalhos da Academia revela-
ram-se de um cientificismo extremamente pragmático, voltado para a re-
solução de problemas estruturais da nação. Ao longo do século XIX e prin-
cipalmente no século XX, a Academia das Ciências foi abandonando o
seu papel de centro de investigação, à medida que outras instituições,
como a escola e a academia politécnicas e as universidades, iam surgindo.
Atualmente, além de lugar de sociabilidade intelectual, a Academia cum-
pre a função de distribuição de prestígio, através da atribuição de prémios
a pessoas que são consideradas dignas de mérito pelos académicos.     

É no século XIX que começam a surgir as primeiras sociedades cientí-
ficas. Segundo A. Cardoso de Matos (1996, 136), «a revolução liberal
criou as condições políticas e sociais que favoreceram o surgimento de
sociedades patrióticas, civilizadoras e promotoras do desenvolvimento
material do país que incluíam entre os seus objetivos o incremento do
ensino e a propagação de conhecimentos científicos e úteis». A par das
associações industriais oitocentistas analisadas por Matos, surgem tam-
bém associações especificamente científicas. 

A mais antiga que persistiu até à atualidade é a Sociedade de Ciências
Médicas de Lisboa (SCML), fundada em 1822, que tem congregado «os
mais ilustres praticantes de medicina em Portugal» (Pereira, Botelho e
Soares 2006). A sua criação está associada ao «reformismo científico da
revolução de Setembro de 1836» (Nunes 2010, 65) e veio a ter um im-
portante papel em áreas como a internacionalização da investigação por-
tuguesa, a organização de conferências, as políticas de saúde pública e
mesmo a intervenção política (vários dos seus membros desempenharam
importantes papéis na revolução republicana de 1910). A partir do início
do século XX a SCML deu origem a dezenas de outras sociedades cientí-
ficas centradas em especialidades médicas (da Sociedade Portuguesa de
Medicina Nuclear à Sociedade Portuguesa de Transplantação).

Segue-se-lhe cronologicamente a Associação dos Arqueólogos Portu-
gueses, fundada em 1863 por Joaquim Possidónio da Silva com a desig-
nação Associação dos Architectos Civis Portugueses (Martins 1999; 2001;
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2010). Teve na sua fase inicial um carácter de associação de classe, inte-
grando apenas arquitetos profissionais. Quando passou a admitir sócios
«amadores», interessados no estudo do património arquitetónico, passou
a designar-se Real Associação dos Architectos Civis e Archeologos Por-
tugueses (1867). Em 1909 adquiriu a designação Real Associação dos Ar-
queólogos Portugueses e em 1911 o nome atual, com a separação da So-
ciedade dos Arquitetos (futura Ordem). Durante as primeiras cinco
décadas de existência teve por membros os arqueólogos mais ilustres da
época (Carlos Ribeiro, Estácio da Veiga, Martins Sarmento, Leite de Vas-
concellos, Gabriel Pereira) e efetuou atividades científicas (estudos, pu-
blicações, escavações em grutas, povoados e monumentos). Hoje em dia
distingue-se particularmente por tutelar o Museu Arqueológico do
Carmo.

Em 31 de Dezembro de 1875, é criada, por um grupo de intelectuais,
a Sociedade de Geografia de Lisboa (SGL), que segundo seus estatutos
originais, é «[u]ma Sociedade que tem por objetivo o estudo, a discussão,
o ensino, as investigações e as explorações científicas de geografia nos
seus diversos ramos, princípios, relações, descobertas, progressos e apli-
cações […]». Luciano Cordeiro, Ernesto de Vasconcelos, Silva Telles e o
visconde de São Januário estão entre os seus fundadores mais ilustres
(AAVV 2005; Cantinho 2005). À semelhança de associações científicas
já existentes em Paris (1825), Londres (1827) e Berlim (1830), a Sociedade
de Geografia de Lisboa foi criada num contexto de corrida colonial para
o mapeamento e melhor conhecimento geográfico em território africano,
que fora largamente ignorado pelos próprios impérios coloniais até a se-
gunda metade do século XIX (Guimarães 1984; Cantinho 2005). Quando
a SGL fora criada, os principais mapas da região tinham já sido traçados
e divulgados como sequência das expedições de Livingstone, Cameron,
Stanley e Savorgnan, que sublinharam a importância das jazidas de cobre,
ouro, carvão e diamantes. Isto não impediu, no entanto, que a SGL im-
pulsionasse as mais relevantes e ousadas expedições que os portugueses
empreenderam até então. Trata-se das expedições de Hermenegildo Ca-
pelo, Roberto Ivens e Serpa Pinto. Capelo e Ivens descobriram os cursos
dos rios Cubango e Tohicapa, enquanto Serpa Pinto decidiu empreender
a travessia de África, de ocidente para oriente (Bastos 2012). Nesta mesma
altura, mais exatamente em 1884, Luciano Cordeiro, então secretário-
-geral da Sociedade de Geografia de Lisboa, esteve presente nas reuniões
da Conferência de Berlim, que determinou a partilha do continente afri-
cano entre as potências coloniais europeias. Após este empenho em ga-
rantir um lugar para Portugal no movimento expansionista, a Sociedade
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de Geografia de Lisboa passa a desempenhar um papel de orientadora
política na gestão das colónias (com maior atenção para Moçambique),
através de pareceres junto do Estado, e lançando o apelo para a constru-
ção de estações civilizadoras portuguesas em África (Alexandre e Dias
1998). A SGL é responsável pela organização da participação portuguesa
em exposições internacionais, bem como pela constituição de um museu,
com base no material enviado por sócios correspondentes e entidades
oficiais e recolhido nas expedições (Cantinho 2005; Roque 2001). Num
segundo momento, a SGL lança as bases do ensino superior da adminis-
tração ultramarina: em 1906, «pela índole especial da Sociedade de Geo-
grafia de Lisboa, pelas excelentes coleções coloniais ali existentes e até
por ser um estabelecimento central» (Decreto de 18/01/1906), é criada
na sua dependência a Escola Colonial, destinada a preparar os funcioná-
rios das colónias (Gallo 1988). Durante todo o período do Estado Novo,
a SGL manteve vínculos estreitos com o regime, apesar de lhe ter sido
retirada grande parte das suas competências (Cantinho 2005). Não obs-
tante, as suas instalações mantiveram-se inalteradas apesar do processo
revolucionário iniciado em 1974, e isto graças à intervenção de Adriano
Moreira, então presidente da SGL. Atualmente, apesar de ter perdido o
projeto colonial (este adjetivo foi inclusivamente retirado da designação
do seu museu), a Sociedade de Geografia mantém-se viva com um im-
portante acervo cartográfico, bibliográfico, etnográfico, e com inúmeras
secções de estudo ativas.  

É na transição para o século XX que surgem as primeiras sociedades
científicas disciplinares (ver abaixo), mas o ritmo de crescimento das as-
sociações é lento durante o Estado Novo, graças não só às restrições à li-
berdade de criação de associações mas também às atitudes do regime face
à ciência: «a ciência, a tecnologia e a racionalidade científica [...] eram
olhadas com desconfiança pelas forças económicas dominantes e sub-
metidas a um controlo político e mesmo à repressão por um regime cuja
ideologia assentou, até aos anos 60, nos valores rurais conservadores, na
crítica da industrialização e nos perigos da urbanização» (Gonçalves 2001,
177). O conhecimento académico era remetido a um papel periférico e
subordinado, alvo de suspeita e interferência: «Expurgações periódicas
privavam as universidades de alguns dos seus melhores valores, ao
mesmo tempo que razões estritamente políticas impediam o recruta-
mento de pessoal qualificado, dificultavam as promoções e facilitavam
o caminho a personalidades medíocres» (Marques 1985, 499). Segundo
J. M. Gago (1996, 436), entre 1910 e 1970 apenas foram realizados ou re-
conhecidos por universidades portuguesas 401 doutoramentos. As polí-
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ticas públicas de investigação davam primazia aos laboratórios do Estado
(Gonçalves 2001, 177), instituições sob controlo direto do Estado criadas
maioritariamente na década de 50 (Ruivo 1997, 181).

A transição para a democracia em 1974 veio alterar substancialmente
este panorama, como se pode observar na figura 1.1. 

A partir dos anos 70 dá-se a criação de um número crescente e diverso
de associações científicas, que se intensifica sobretudo a partir dos anos
90. Este crescimento acompanha de perto o desenvolvimento da ciência
portuguesa, com o incremento do número de investigadores, de centros
de investigação, de investimento público e privado na investigação cien-
tífica e desenvolvimento tecnológico (ver GPEARI 2011). 

Em estreita ligação a esta vaga de associativismo científico está a cria-
ção da Associação de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento
(ACTD) em 1985. Partindo da iniciativa do então presidente da Junta
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica (JNICT) (o órgão go-
vernamental responsável pelo financiamento e gestão da ciência, ante-
cessor da atual Fundação para a Ciência e a Tecnologia) e congregando
um grupo de reputados cientistas (um dos quais viria a ter um relevante
papel na política científica, primeiro como presidente da JNICT, depois
como ministro da Ciência, José Mariano Gago), esta associação tinha por
objetivo constituir-se como um «lobby da comunidade científica», ao
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Figura 1.1 – Número acumulado de associações científicas 
por data de fundação

Fonte: Recenseamento de associações científicas, N = 301.
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O universo das associações científicas

«promover a consciência pública e política da importância da ciência no
plano da decisão económica e política» (Gonçalves 1996, 53; ver também
Gonçalves 1993). Apesar de ter chegado a reunir mais de 500 associados
oriundos não só da esfera académica mas também empresarial e de ter
desempenhado algumas atividades de relevo (a organização de exposições
científicas, a promoção de encontros, a publicação de uma revista; Deli-
cado 2009), a ACTD foi perdendo fulgor. Em 1995 mudou de designa-
ção, para Associação de Divulgação da Ciência e Tecnologia, de forma a
refletir a maior centralidade da disseminação de cultura científica, aca-
bando depois por ser extinta em 2001.

No início dos anos 90, na sequência do primeiro Encontro das Asso-
ciações e Sociedades Científicas, é criada a Federação Portuguesa das As-
sociações e Sociedades Científicas (FEPASC), com os objetivos de «con-
tribuir não só para intensificar as relações internas da comunidade
científica, como para desenvolver ações de divulgação científica junto da
população» (Gonçalves 1993, 146) e ainda promover a «representação
genuína da comunidade científica por intermédio das suas organizações
representativas nos órgãos consultivos, como o Conselho Superior de
Ciência e Tecnologia, entre outros» (Gonçalves 1996, 59). Em 1992 or-
ganizou o colóquio «Comunidade Científica e Poder», cujos contributos
foram editados em livro no ano seguinte, com o objetivo de debater a
«posição atual da comunidade científica face à sociedade e aos poderes
político e económico» (Ruivo 1993, 12). Apesar de ainda ter a responsa-
bilidade de nomear dois membros no Conselho Nacional de Educação
e de várias associações científicas ainda mencionarem a filiação na 
FEPASC, tem estado praticamente inativa (Oliveira 2001).

Atualmente, ao contrário de outras áreas mais reguladas em Portugal
(como o ambiente, a saúde, a juventude), verifica-se a ausência tanto de
uma definição legal de associação científica como de um registo centra-
lizado destas instituições. A Classificação das Atividades Económicas não
contém uma categoria específica para associações científicas,6 sendo estas
geralmente incluídas nas associações culturais e recreativas. Não há, pois,
forma de determinar com exatidão o número de associações científicas
em atividade em Portugal. O esforço de recenseamento desenvolvido no
âmbito do projeto de investigação em que este livro se sustenta identifi-
cou, até Junho de 2012, 362 associações, mas novos registos são acres-
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6 Mas sim para associações políticas, religiosas, económicas, patronais, profissionais,
sindicais, de defesa do ambiente, de pais e encarregados de educação.
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centados à base com grande frequência, não só de novas associações mas
também de associações já existentes que se tornam mais visíveis. 

Este número de mais de três centenas e meia de associações científicas
em Portugal não deixa de ser surpreendente, por exemplo, por compara-
ção com o Reino Unido (que segundo o acima mencionado projeto
«Scholarly Societies» tinha, em 2003, 316 associações) ou com França
(com 186 associações científicas ativas segundo o Anuário do Comité de
Travaux Historiques et Scientifiques),7 que têm comunidades científicas
de muito maiores dimensões. Contrasta também com as baixas taxas de
pertença associativa em Portugal (20%, segundo o European Value Survey
de 2008) e com os dados apurados pelo inquérito a investigadores (ver o
capítulo 2), segundo o qual apenas pouco mais de metade dos inquiridos
pertence a pelo menos uma associação científica. O elevado número de
associações científicas é no entanto consentâneo com a multiplicação de
associações em Portugal que se regista noutros domínios, como a solida-
riedade social (5071 Instituições Particulares de Solidariedade Social regis-
tadas na Direção Geral de Solidariedade Social em 2012),8 o ambiente
(117 organizações inscritas no registo de ONGA em Dezembro de 2011),9

as profissões (431 associações profissionais recenseadas pelo projeto de in-
vestigação do CIES-ISCTE «Profissões em Portugal», que decorreu entre
2001 e 2002),10 ou o desenvolvimento local (400 entidades identificadas
pelo «Guia das Iniciativas de Desenvolvimento Local», editado pela rede
ANIMAR em 1998; Monteiro 2004), a cultura e recreio (cerca de 18 000
coletividades de cultura, recreio e desporto recenseadas pela respetiva Con-
federação em 2001; Leitão et al. 2009) ou a juventude (1141 associações
juvenis inscritas no Registo nacional de Associações Juvenis em 2010).11

Esta pulverização do associativismo em Portugal está em larga medida
por explicar. Se em alguns sectores se poderá dever aos apoios públicos,
que requerem um estatuto legal formalizado, frequentemente associados
ao desempenho de funções que competem ao Estado-Providência, no
que se configura como uma sociedade civil secundária (Santos 1990), no
caso da ciência essa relação será menos direta, ainda que não inexistente.12
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7 http://www.cths.fr/an/selec.php?sc=ss.
8 http://195.245.197.196/left.asp?01.03.07.
9 Aviso n.º 1618/2012, Diário da República 2.ª série, 2-2-2012.
10 http://bdapp.cies.iscte.pt/.
11 http://juventude.gov.pt/Associativismo/RNAJ/ConheceRNAJ/Paginas/Conhece

%20o%20RNAJ.aspx.
12 Até recentemente o Fundo de Apoio à Comunidade Científica da FCT propor-

cionava financiamento anual a sociedades científicas e alguns programas da Agência Ciên-
cia Viva forneciam apoios a atividades de divulgação científica.
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A especialização disciplinar e local desempenhará neste caso um papel
relevante (ver adiante).

Uma tipologia de associações científicas

Atendendo à heterogeneidade do universo das associações científicas,
procurou-se construir uma tipologia que organizasse e compreendesse
esta diversidade. Ainda que pertinente, a dicotomia proposta por Schofer
(2003), acima referida, é insuficiente para dar conta da diversidade das
situações encontradas nas associações portuguesas. Assim, a recolha de
dados empíricos, mais que o enquadramento teórico, permitiu a identi-
ficação de três conceitos que polarizam o universo das associações cien-
tíficas portuguesas: a ciência, a profissão e a sociedade (figura 1.2).13 Con-
soante a aproximação das associações a estes três domínios, três
ideais-tipo de associações científicas se configuram: as sociedades cientí-
ficas disciplinares, as associações de profissionais científicos e as associa-
ções de divulgação científica.

As sociedades científicas disciplinares são o tipo de associações mais
próximo da esfera da ciência e o grupo mais numeroso entre as associa-
ções recenseadas (263, correspondendo a 73% do total) (figura 1.3). 
A sua finalidade principal é a promoção de uma determinada disciplina
científica. A título de exemplo, os Estatutos da SPB definem os seus ob-
jetivos como «... promover, cultivar e desenvolver em Portugal a investi-
gação e o ensino da Bioquímica e ciências afins e facilitar o convívio e
troca de ideias entre os seus sócios». 

As associações de profissionais científicos são um pequeno grupo de
18 associações (5% do total de associações científicas recenseadas) que
estão sobretudo ligadas à representação de profissionais ligados à ativi-
dade científica. Tal é ilustrado pelos objetivos definidos nos Estatutos da
ANICT: «A associação tem como fins representar os interesses profissio-
nais de todos os investigadores doutorados a trabalhar em Portugal.»

As associações de divulgação científica representam perto de um
quarto das associações científicas recenseadas (81 associações) e consti-
tuem um grupo internamente heterogéneo. Englobam entidades tão di-
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13 É claro que tanto a ciência como a profissão fazem parte da sociedade, são esferas
do social. Para efeitos analíticos entende-se aqui por sociedade os atores exteriores ao
campo científico, designadamente o público não especializado, os intervenientes políti-
cos, os agentes privados, os mass media, etc.
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versas como clubes de astronomia, organizações para o estudo e conser-
vação da natureza, associações arqueológicas ou grupos para a difusão
de terminadas tecnologias. Destinam-se primordialmente a disseminar a
cultura científica, como patente, por exemplo nos Estatutos da Associa-
ção Viver a Ciência: «Constituem os fins da Associação promover e de-
senvolver ações ou atividades de divulgação de ciência.» 
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Figura 1.2 – Tipologia de associações científicas

Figura 1.3 – Distribuição das associações científicas recenseadas por tipo

Fonte: Recenseamento das associações científicas, N = 362.
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No entanto, as fronteiras entre tipos de associações muitas vezes são
difíceis de traçar, como por exemplo, entre as sociedades científicas dis-
ciplinares e as associações de profissionais científicos e técnicos.14 Neste
caso, a classificação de cada associação seguiu dois critérios principais: a
designação e os objetivos segundo os estatutos. Foram consideradas dis-
ciplinares as associações cuja designação se baseia na disciplina (ex., física,
neurociências, sociologia) e de profissionais científicos e técnicos as as-
sociações cujo nome remete para a profissão (biólogos, geógrafos, pro-
fessores de biologia). Porém, nos casos em que os objetivos estatutários
apontam primordialmente para a promoção da disciplina e não para a
defesa dos interesses dos profissionais, esta classificação foi revertida.
Foram encontrados vários casos de coexistência dos dois tipos de asso-
ciação na mesma área disciplinar, geralmente distinguindo-se pela desig-
nação sociedade vs. associação. Há áreas científicas onde coexistem os
dois tipos de associação (distinguindo-se geralmente pela designação so-
ciedade vs. associação), como o caso da SPB e da ANBIOQ:

[...] a Sociedade Portuguesa de Bioquímica é uma Associação nitida-
mente criada com objetivos de promoção científica, promoção onde a dis-
ciplina, isto é, não é uma sociedade profissional, não é uma sociedade virada
para o desenvolvimento de carreiras por exemplo ou para o exercício de uma
profissão, é a Sociedade Portuguesa de Bioquímica na outra vertente é a As-
sociação dos Profissionais de Bioquímica, então a Sociedade tem como ob-
jetivo a promoção da bioquímica enquanto disciplina do saber e o que de-
senvolve são atividades que por um lado facilitam a vida aos investigadores,
aqueles que produzem a bioquímica digamos assim e que facilite a vida àque-
les que querem disseminar o conhecimento de bioquímica de um modo
geral para a sociedade tem essas duas grandes vertentes que é a produção de
conhecimento de bioquímica em si e é a difusão desse conhecimento para
a sociedade em geral [entrevista SPB].

[...] a nossa associação chama-se Associação Nacional de Bioquímicos.
Portanto temos mais preocupações profissionais embora nunca esquecendo
a bioquímica como ciência e como a nossa atividade principal, mas é mais
profissional [entrevista ANBIOQ].

Noutras áreas, porém, existe uma única associação vocacionada para
ambas as funções. É este o caso da APS, onde prevaleceu a ideia da asso-
ciação única e inclusiva (tendo mesmo absorvido a efémera Associação
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14 Sobre esta proximidade, ver também Lousada 2004: 40-41.
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Profissional dos Sociólogos Portugueses), pelo que tem tido um papel
importante na quebra de barreiras institucionais, entre departamentos de
universidades e entre académicos e profissionais (Machado 1996; Baptista
e Machado 2010; informação recolhida na sessão comemorativa 25 anos
APS). 

A missão atual da APS penso que é a que sempre foi, é de uma Associa-
ção Profissional Científica o que há, não apenas isso mas um aspeto muito
significativo da nossa identidade e penso que do nosso sucesso também no
número de sócios que temos é ter sempre esta dupla perspetiva que é por
um lado acompanhar, promover, incentivar a investigação científica na nossa
área sobre temas de atualidade ou não e ao mesmo tempo acompanhar
aquilo que são as preocupações e as dificuldades necessidade de inovação
também de quem faz sociologia, ou não de ou de quem tem o diploma em
Sociologia e exerce uma profissão que não é necessariamente uma aplicação
de conhecimentos que obteve na formação, mas não deixa de ser sociólogo
por isso e portanto é acompanhar essas dinâmicas, essas mudanças [entrevista
APS].

Por outro lado, uma mesma associação pode combinar características
de dois tipos ou mudar ao longo da sua história. Quanto aos casos de
mutação de um tipo para outro de associação, temos, por exemplo, a
SPEA, que começou como uma sociedade científica e evoluiu para uma
associação de conservação da natureza, com funções de divulgação cien-
tífica.

A missão atual não se destaca muito daquela que é a missão desde que
foi criado, a forma como se chega às pessoas é que talvez tenha mudado um
bocadinho, portanto houve uma evolução do que foi uma organização
muito mais científica, para uma organização muito mais virada para as pes-
soas no geral, para a sociedade comum. A missão é a mesma, mas a forma
como a conseguimos desenvolver, os meios para o fim é que mudaram um
pouquinho ao longo do tempo, por questões obviamente naturais, digamos.
O contacto com as pessoas é muito mais forte, o interesse das pessoas por
questões ambientais é maior e melhor, isso tudo ajuda a que a missão da
SPEA seja mais divulgada por outros canais. Mas a missão diria que continua
a ser a mesma: promoção da ornitologia, dos valores, da conservação de aves
e habitats, isto continua a estar no cerne da SPEA, mas felizmente chegamos
já a muito mais gente do que apenas à comunidade científica. [No início]
era muito mais virado para a comunidade científica. A palavra «estudo» pren-
deu muito no início o que era a SPEA, havia essa força maior em termos da
comunidade científica, foi criada por ornitólogos, por cientistas não apenas
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ornitólogos, não havia quase por… enfim, por carinho deles próprios e por
conhecimentos, por parte profissional, parte académica, havia uma ligação
muito forte à parte científica das aves, e isso naturalmente e se calhar muito
bem como primeiro passo, deu um cunho mais científico à associação, mas
neste momento já não é só [entrevista SPEA].

Nas secções seguintes deste capítulo detalhar-se-ão as características
dos três tipos de associações científicas, com particular destaque para os
momentos e finalidades da sua criação.

As sociedades científicas disciplinares

As sociedades científicas disciplinares são o tipo de associações mais
próximo da esfera da ciência e o grupo mais numeroso entre as associa-
ções recenseadas (263, correspondendo a 73% do total). Em termos de
âmbito geográfico, todas as sociedades científicas disciplinares são nacio-
nais. Já no que respeita à sua distribuição por área científica (figura 1.4),
constata-se o elevado número de sociedades de ciências da saúde, segui-
das pelas ciências sociais.

Esta distribuição não encontra grande paralelismo com a estruturação
do campo científico nacional, patente por exemplo no peso dos investi-
gadores por área científica. De acordo com os dados relativos a 2009
(GPEARI 2011b), as ciências da saúde congregam apenas 12% dos inves -
tigadores, sendo o grupo mais volumoso o dos investigadores em ciên -
cias da engenharia (28%); segue-se-lhe as ciências sociais (19%) e as ciências
exatas (195). As ciências naturais e as humanidades atingem apenas 10%
e as ciências agrárias 3%.

O que explicará então esta distribuição será a tendência para a con-
centração em algumas áreas científicas para a pulverização subdisciplinar
noutras? Nas ciências exatas tendencialmente uma única associação re-
presenta toda uma área disciplinar;15 por exemplo, a Sociedade Portu-
guesa de Matemática, a Sociedade Portuguesa de Física ou a Sociedade
Portuguesa de Química. Já nas ciências da saúde existe mais de uma cen-
tena de associações divididas por especialidades e sub-especialidades mé-

15 Se bem que a divisão em núcleos ou grupos internos possa nestes casos responder
à necessidade de especialização subdisciplinar. Por exemplo, a Sociedade Portuguesa de
Física inclui nove grupos: Educação; Física Atómica e Molecular; Física da Matéria Con-
densada; Física de Plasmas; Física Médica; Física Nuclear; Meteorologia, Geofísica e As-
trofísica; Óptica, Física das Partículas.
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dicas, muitas originadas a partir da Sociedade de Ciências Médicas de
Lisboa. No domínio do sistema nervoso, por exemplo, encontram-se a
Sociedade Portuguesa de Neurociências, a Sociedade Portuguesa de Neu-
ropsicologia, a Sociedade Portuguesa de Neurocirurgia, o Instituto Na-
cional de Psicologia e Neurociências, a Sociedade Portuguesa de Neuro-
patologia, a Sociedade Portuguesa de Neurologia, a Sociedade Portuguesa
de Neurossonologia, a Sociedade Portuguesa de Cefaleias, a Associação
Interdisciplinar para o Estudo da Mente. Esta fragmentação tem paralelo
com outros países (Moreau et al. 2004 encontraram também em França
225 associações médicas) e dever-se-á à própria especialização da medi-
cina. Weisz (2003, 539) atribui esta especialização a dois fatores: a junção
entre medicina e cirurgia e um «novo desejo coletivo para expandir o co-
nhecimento médico [...] acreditava-se que apenas a especialização per-
mitia a observação empírica rigorosa do número de casos suficiente para
a medicina académica. Foi a aceitação destes valores pelas comunidades
recém-formadas de investigadores clínicos que encorajou a emergência
da especialização». A mesma dispersão sucede ao nível de algumas disci-
plinas, como por exemplo a biologia (Sociedade Portuguesa de Biologia,
Sociedade Portuguesa de Biologia do Desenvolvimento, Sociedade Por-
tuguesa de Microbiologia, Sociedade Portuguesa de Microscopia Elec-
trónica e Biologia Celular, Associação Portuguesa de Biologia Vegetal e
Agro-Industrial), a psicologia (Sociedade Portuguesa de Psicologia, So-
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Figura 1.4 – Distribuição das sociedades científicas disciplinares 
por área científica

Fonte: Recenseamento de associações científicas; N = 263.
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ciedade Portuguesa de Psicologia Clínica, Sociedade Portuguesa de Psi-
quiatria e Psicologia da Justiça, Sociedade Portuguesa de Psicologia da
Saúde, Sociedade Portuguesa de Psicologia Comunitária, Associação Por-
tuguesa de Psicologia, Associação Portuguesa de Estudos e Intervenção
em Psicologia Positiva, Associação Portuguesa de Psicologia e Psiquiatria
Transcultural) ou a filosofia (Sociedade Portuguesa de Filosofia, Associa-
ção Portuguesa de Filosofia Fenomenológica, Sociedade Portuguesa de
Filosofia Analítica, Sociedade de Filosofia da Educação de Língua Por-
tuguesa, Associação Portuguesa de Teoria do Direito, Filosofia do Direito
e Filosofia Social). 

O crescimento das associações sucederá eventualmente em resposta
à crescente especialização disciplinar da ciência (Caraça 2001, Schofer
2003). Segundo Barke (2003), a emergência de novas disciplinas deve-se
a fatores externos (competição por recursos) e internos (poder de uma
nova teoria), sendo acompanhada do desenvolvimento de identidades e
mecanismos de recompensa, alocados por várias instituições, entre as
quais as associações científicas. Schofer (2003b) aponta também o surgi-
mento de novas disciplinas científicas em resposta a problemas sociais
ou com componentes orientados socialmente, caso das ciências do am-
biente ou da engenharia genética.

De acordo com Gingras (1991) o processo de formação das disciplinas
consiste em três aspetos: a emergência de uma prática nova, a institucio-
nalização dessa prática, que permite a sua reprodução e difusão sistemá-
tica (através sobretudo de cursos universitários e de estruturas departa-
mentais dentro de universidades), e a formação de uma identidade social.
Neste último as associações científicas desempenham um papel central:
«os cientistas adquirem assim uma visibilidade social e estão em condi-
ções de defender os seus interesses [...] projetando uma determinada ima-
gem de si mesmos, adequada para atrair recrutas e obter o apoio de outros
grupos sociais» (Gingras 1991, 51). Já Schofer (2003a) usa a criação de so-
ciedades geológicas como indicador da institucionalização da ciência
geológica, uma vez que é no âmbito das sociedades científicas que «a co-
municação científica, normas e identidades profissionais são apoiadas e
mantidas» (2003, 732). Também para Schimank (1988), a criação de uma
associação é indicador da institucionalização social da disciplina; muitas
associações começam como núcleos dentro de associações mais antigas,
que depois se autonomizam quando atingem massa crítica suficiente.

O momento de fundação das sociedades científicas portuguesas estará
então associado ao desenvolvimento das respetivas disciplinas no país, fun-
cionando como um dos indicadores da sua institucionalização (figura 1.5).
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As associações científicas mais antigas são então as oitocentistas So-
ciedade de Ciências Médicas de Lisboa (1822), Associação dos Arqueó-
logos Portugueses (1863), Sociedade de Geografia de Lisboa (1875) e So-
ciedade Broteriana (1880). Nas primeiras décadas do século XX surgem
instituições como a Sociedade Portuguesa de Ciências Veterinárias (1902),
a Sociedade Portuguesa de Ciências Agrárias (1903), a Sociedade Nacio-
nal de História (1911),16 a Sociedade Portuguesa de Química (1911)  ou
a Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia (1918). As décadas
seguintes são marcadas pela emergência de mais Sociedades em áreas dis-
ciplinares nucleares (biologia, geologia, matemática), mas também das
primeiras especializações médicas (urologia, radiologia, oftalmologia).

As primeiras sociedades científicas na área da engenharia surgem no
final dos anos 60 e ao longo dos anos 70 (Associação Portuguesa de Enge-
nharia de Estruturas, Sociedade Portuguesa de Acústica, Sociedade Portu-
guesa de Engenharia Sísmica). Os anos 80 são marcados pela emergência
de um grande número de sociedades científicas na área das ciências sociais
(como a Associação Portuguesa de Sociologia, a Associação Portuguesa de
Antropologia e várias associações na área da psicologia), a que não será

Figura 1.5 – Distribuição das sociedades científicas disciplinares 
por década de fundação

Fonte: Recenseamento de associações científicas; N = 227.
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16 Três anos mais tarde renomeada Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, que
viria a extinguir-se em 1928 (Brito 2012).
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alheio o desenvolvimento destas disciplinas após a sua interdição durante
o Estado Novo, nomeadamente a institucionalização universitária, com a
criação das primeiras licenciaturas e a entrada no mercado de trabalho dos
primeiros licenciados (Costa 1988; Almeida et al. 1999; Machado 1996 e
2009). Já a década de 90 assiste à criação de um número elevado de socie-
dades na área das ciências naturais (Sociedade Portuguesa de Ecologia,17

Sociedade Portuguesa de Biofísica, Associação Portuguesa de Meteorologia
e Geofísica, entre outras), o que tem também paralelo com o aumento e
especialização da oferta universitária pública e privada neste domínio (Men-
des e Gago 2009). Neste início do século XXI, são mais uma vez as socieda-
des de ciências médicas que ganham preponderância entre as novas asso-
ciações, com novas divisões por especialidade (por exemplo, a Socie  da  -
de Portuguesa de Doenças Infeciosas e Microbiologia Clínica, a Sociedade
Portuguesa de Hepatologia) e a emergência de novas áreas de saber (por
exemplo, a Sociedade Portuguesa de Células Estaminais e Terapia Celular,
a Sociedade Portuguesa de Cirurgia Minimamente Invasiva).

Assim, o surgimento de sociedades científicas disciplinares está fre-
quentemente ligado ao desenvolvimento da área científica de base, por
exemplo, com a criação de uma cadeira universitária, o que emerge tam-
bém das narrativas fundacionais das sociedades:

[...] foi um grupo de pessoas ligadas à Sociedade de Ciências Médicas de
Lisboa, porque havia uma disciplina da medicina que era a química fisiológica
por sua vez veio da histologia, as pessoas que estudavam as células que se co-
meçaram a interessar sobre o que se passava dentro das células e começou a
chamada química fisiológica e portanto foi esse corpo que deu origem àquilo
que agora se chama bioquímica e em determinada altura esse grupo de pessoas
mais ligadas à química fisiológica acabou por criar uma Sociedade a que cha-
mou Sociedade Portuguesa de Bioquímica. Os registos mais antigos que nós
temos acho que são em 1972 mas é possível que as pessoas já tivessem orga-
nizadas antes, antes da formalização da nova Sociedade [entrevista SPB].

Em alguns casos, o surgimento de uma nova disciplina (e correspon-
dente sociedade científica) está ligado à intersecção entre diferentes dis-
ciplinas:

[...] antes disso havia a comunidade cientifica dedicada às neurociências
que tinha ligações, principalmente, à Sociedade Portuguesa de Neurologia,

17 Um outro exemplo do desfasamento temporal entre Portugal e o contexto inter-
nacional: as Sociedades de Ecologia Britânica e Americana foram fundadas na segunda
década do século XX, a Associação Internacional de Ecologia em 1967 (Jax 2011). 
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num determinado ramo, mais clínico, e havia outro mais bioquímico, que
normalmente andava ali à espera da Sociedade Portuguesa de Bioquímica.
Portanto havia uma secção de neuroquímica dentro da Sociedade Portuguesa
de Bioquímica, digamos que esse é o histórico do nascimento da Sociedade
Portuguesa de Neurociências. Ou seja, havia um espaço que não estava ocu-
pado, das neurociências, e que basicamente andava ali entre a neurologia e a
bioquímica e pronto, e as pessoas juntaram-se e formaram um grupo próprio,
uma sociedade científica. [...] Eu diria que as necessidades foram principal-
mente científicas, no sentido em que as pessoas que estudam neurociência
não se reviam na plenitude no âmbito da neurologia, que, num certo sentido,
era demasiado clínico, nem se reviam na plenitude na bioquímica, que é uma
sociedade muito lata, e portanto não focada no âmbito daquilo que as pessoas
investigam, que é neurociência. É um pouco... neste processo de afirmação
científica e de criação de um corpo de pessoas que se dedicam a estudar uma
matéria. Penso que essa é a principal razão de ser do nascimento da Sociedade
Portuguesa de neurociências [entrevista SP Neurociências].

Em alguns casos é notório o papel que figuras individuais desempe-
nham na criação das sociedades científicas, desempenhando um papel
de «liderança carismática» que é comum nas associações (Young 1992).
Tal é especialmente notório na história das sociedades científicas mais
antigas, como a Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais (Joaquim da
Silva Tavares), a Sociedade Portuguesa de Química (Ferreira da Silva), ou
a Sociedade Portuguesa de Bioquímica (Silvério Gomes da Costa), mas
também surge em algumas entrevistas:

[...] o grande motivador da fundação foi o Prof. João Serrão, acho que
havia uma certa pena de não haver uma instituição que promovesse a parte
científica da filosofia em Portugal e portanto foi nessa altura que surgiu a
Sociedade [entrevista SP Filosofia].

Em algumas associações é notória a influência do contexto internacio-
nal, nomeadamente a existência de associações congéneres no estrangeiro:

Também terá havido razões políticas, no sentido que era a década do cé-
rebro, havia um investimento forte, sobretudo dos Estados Unidos, e diga-
mos a emergência da importância das neurociências na Europa e enfim, não
terá sido indiferente a este processo também o nascimento da Sociedade Por-
tuguesa de Neurociências [SP Neurociências].

A Sociedade de Ciências Agrárias é, à semelhança da Sociedade de
Ciências Médicas de Lisboa, outro caso de «associação-mãe» que deu ori-
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gem a outras associações subdisciplinares. Porém, a motivação para a au-
tonomização da Associação Portuguesa de Horticultura é distinta, resi-
dindo na vontade de ampliar a base de recrutamento de associados fora
do campo científico:

Nós fomos criados e ficámos como uma secção autónoma da Sociedade
de Ciências Agrárias de Portugal (SCAP), porque fisicamente é isto, esta sede
é da SCAP, partilhamos esta ocupação e nós realmente fomos criados como
uma secção especializada. Era mais fácil haver já uma instituição que nos re-
cebesse que nós começarmos do princípio. Depois a certa altura [...] a APH
resolveu ficar independente e foi nessa altura que foram publicados os esta-
tutos e tudo e portanto tornou-se completamente independente da SCAP
em termos estatutários e tudo. Essa foi a grande alteração, e isto porquê?
Porque havia certas condicionantes que nós gostaríamos que a APH tivesse
que a SCAP não aceitava. Nomeadamente a SCAP é uma sociedade virada
só para licenciados. Professores, técnicos, mas tudo o que fosse licenciado,
e nós, como Associação Portuguesa de Horticultura, não como a sociedade
científica mas como associação técnico-científica queríamos que englobasse
tudo, desde professores, investigadores, técnicos, até agricultores e isso não
era bem-visto, até pela SCAP, e então nós sentimos que nos podíamos tornar
independentes [entrevista APH].

As associações de profissionais científicos

As associações de profissionais científicos são um pequeno grupo de
18 associações, que corresponde a 5% do total de associações científicas
recenseadas. O denominador comum é a prevalência da representação
socioprofissional de diversas categorias profissionais cuja atividade gira
em torno da investigação científica. A maioria destas associações, 10, as-
sume um caráter interdisciplinar, não estando portanto associada aos pro-
fissionais de nenhuma área disciplinar específica. As restantes circunscre-
vem-se a um domínio disciplinar específico.

As associações de profissionais científicos tiveram origem no pós-25
de Abril de 1974 até aos dias de hoje, tirando partido da abertura demo-
crática do país. As duas primeiras associações de profissionais científicos
surgiram durante a década de 70: a Associação Portuguesa de Geólogos,
em 1976, e a Organização dos Trabalhadores Científicos, em 1979 (OTC).
Novas associações têm surgido de forma esporádica até aos dias de hoje.
Nos anos 80 foram criadas mais algumas associações profissionais disci-
plinares (Associação Portuguesa de Geógrafos, Associação Portuguesa de
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Historiadores de Arte) e a primeira associação sindical dedicada à repre-
sentação de profissionais científicos, o Sindicato Nacional do Ensino Su-
perior (SNESup). A década de 90 vê surgir pela primeira vez um corpo
profissional com poderes públicos associado a uma atividade profissional
predominantemente marcada pela investigação científica, com a forma-
ção da Ordem dos Biólogos em 1998.18 Ainda nesta década são formados
o Fórum Internacional dos Investigadores e a Associação Nacional de
Bioquímicos. Na última década surgiram três associações interdiscipli-
nares ligadas à representação de grupos específicos dentro da comunidade
científica: a Associação dos Bolseiros de Investigação Científica (ABIC),
em 2003, a Associação Portuguesa de Mulheres Cientistas (AMONET),
em 2004, e a Associação Nacional de Investigadores em Ciência e Tec-
nologia (ANICT), em 2010.19

A criação das associações de profissionais científicos terá beneficiado
fortemente com o aumento da massa crítica do sistema científico portu-
guês: em resultado da criação de licenciaturas, mestrados e doutoramen-
tos, e do correspondente aumento de docentes e discentes nas diversas
áreas científicas. A evolução global do pessoal docente do ensino superior
(figura 1.6), dos investigadores (figura 1.7) e dos bolseiros (figura 1.8) em
Portugal mostra que a criação da OTC, do SNESUP, da ABIC e da
ANICT se inserem na tendência de expansão dos recursos humanos em
ciência.

Se o pessoal docente tem vindo a aumentar desde os anos 1970, esti-
mulado pela criação de dezenas de novas universidades e institutos poli-
técnicos, o crescimento de investigadores é menos acentuado até meados
dos anos 2000, sendo que o incremento é significativo a partir dessa al-
tura, em boa parte devido certamente às concessões de bolsas e ao pro-
grama Compromisso com a Ciência, como fica claro pelo confronto das
figuras 1.7 e 1.8.
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18 Ainda que não haja dados disponíveis sobre os membros da Ordem, o inquérito
socioprofissional aos biólogos em Portugal (Oliveira 2009) revela que em 2004 quase me-
tade (48%) trabalhava em universidades ou centros de investigação e indicava como ati-
vidade profissional a investigação ou a docência de nível superior.

19 Em 2011 foi ainda criada a ALIA – Associação Lusófona e Internacional de Ges-
tores de Ciência, uma nova categoria profissional que se tem evidenciado nos últimos
anos, em resultado não só da oferta de formação específica (mestrado em economia e
gestão de ciência, tecnologia e inovação do ISEG-UTL) mas também do recrutamento
de pessoal especializado por parte dos centros de investigação. Existe igualmente uma
congére internacional, a Associação Europeia de Administradores e Gestores em Ciência
(EARMA).
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Figura 1.6 – Evolução do número de docentes do ensino superior 
(1960-2009)

Fonte: Barreto et al. 1996 (1960-1990); GPEARI 2005a e 2005b (1996); GPEARI 2011a (2001-2009).
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Entre estas quatro associações há diferenças sobretudo quanto à sua
base de recrutamento de associados, que têm a ver com os momentos
históricos de criação. Segundo a literatura sobre o assunto, podemos dis-
tinguir dois momentos de criação de associações deste tipo. As duas pri-
meiras associações, OTC e SNESUP, estão mais próximas de um pri-
meiro movimento de organização de profissionais científicos, que deu
origem à formação de sindicatos de professores. Entre as razões para a
sua formação Lawless (1981) destaca a desordem criada nos anos 60 e 70
pela ausência de estatutos bem definidos sobre a relação entre os docentes
e o seu empregador e as mudanças na organização do sistema de finan-
ciamento público das universidades que se traduziu numa redução das
subvenções. Penner (1994) refere a organização pouco democrática das
universidades antes dos anos 70, com a concentração do poder nos cargos
de administração e pouco aberta à participação do corpo docente nas
decisões. Contudo, a formação destas associações em Portugal reveste-se
também de condições específicas.

A criação da OTC em 1974 estará sobretudo ligada ao processo de
democratização. Esta associação tem maior expressão nos Laboratórios
do Estado e congrega não só investigadores mas também pessoal técnico. 
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Figura 1.7 – Evolução dos investigadores em ETI Equivalente a Tempo 
Integral (1982-2010)

Fonte: GPEARI 2011b.

Figura 1.8 – Evolução das bolsas concedidas pela JNICT/FCT (1990-2010)

Fonte: GPEARI 2003a; 2006a; 2006b e FCT http://www.fct.pt/estatisticas/bolsas/.
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[...] ela nasceu logo a seguir ao 25 de Abril de 1974 e foi batizada, quer
dizer foi oficializada e os Estatutos em 79 [...]. Os grupos fundadores foram
[...] pessoas ligadas à Universidade e intelectuais independentes, digamos
assim, pronto mas depois, gerando grandes reuniões ou assembleias surgiram
em 74/75 essas eram… tinham a participação de investigadores, técnicos, e
também docentes universitários, portanto eram todos esses sectores [...] eram
digamos as mesmas pessoas que se têm mantido ao longo do tempo interes-
sado dos grupos mas com maior peso para os investigadores dos Laborató-
rios, portanto não docentes, as instituições de investigação que não estão li-
gadas ao Ensino Superior, estou a incluir o caso da Fundação Gulbenkian,
o Instituto Gulbenkian de Ciência. [...] Também é uma característica da As-
sociação, engloba não só quem faz investigação, os investigadores, o trabalho
científico não se faz apenas com investigadores, como vocês sabem, faz-se
também com técnicos de investigação [entrevista OTC].

A OTC desempenhou um importante papel na produção legislativa
sobre ciência nos anos 80. Tem ainda como uma das suas características
marcantes a filiação na Federação Mundial dos Trabalhadores Científicos
(FMTC), à qual aderiu em 1981. A FMTC é uma federação que agrega
associações de profissionais de áreas científicas e técnicas, incluindo as-
sociações de investigadores, docentes de ensino superior, pessoal técnico
de investigação e engenheiros. Esta federação constitui-se inicialmente
como uma plataforma de promoção do uso responsável e pacífico da
ciência, que se assumiu como uma questão premente com o lançamento
dos dois dispositivos nucleares que puseram fim à II Guerra Mundial.
Hoje, a FMTC assume uma dimensão mais ampla, abrangendo na sua
atividade outras controvérsias de cariz científico como a manipulação
genética ou as alterações climáticas. Para além disso, a FMTC tem tam-
bém por base a ideia de que a capacidade de os cientistas assumirem os
seus compromissos com a sociedade está dependente da existência de
um clima de liberdade intelectual. Assim, a FMTC assume a defesa dos
direitos profissionais dos cientistas como elemento fundamental da sua
atividade.

O SNESup representa também sobretudo docentes do ensino superior,
público e privado, politécnico e universitário, e surgiu para preencher uma
necessidade de organização sindical autónoma dos docentes do ensino su-
perior, que até então estavam enquadrados em sindicatos de docentes
abrangendo todos os níveis de ensino. O catalisador da criação do SNESup
acabará por ser a questão salarial: depois de em 1987 ter sido aprovada a
indexação salarial das carreiras docentes de ensino superior às da magistra-
tura, em 1989 o novo código retributivo reverte essa indexação, provo-
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cando uma redução dos salários dos docentes. Face à inação dos sindicatos
dos professores existentes, abre-se uma clivagem entre docentes do ensino
superior e dos restantes níveis de ensino, mobilizando-se os primeiros para
a criação de um sindicato autónomo em 1989.20 O tema do Novo Regime
Contributivo será uma das questões centrais nos primeiros tempos de vida
do sindicato, avultando nas primeiras edições do boletim do sindicato,
SNESup Informação e, também, como pode ser observado no programa
da primeira direção eleita, nas duas prioridades estipuladas para a defesa
dos profissionais do ensino superior.

O Sindicato Nacional do Ensino Superior, a Associação Sindical de Do-
centes e Investigadores, nasce no final dos anos 80, em 89 concretamente,
nós fizemos 20 anos muito recentemente e foi por na altura os docentes do
Ensino Superior sentirem que havia uma lacuna no suporte, no apoio na-
quilo que era a defesa dos interesses dos docentes a este nível. Havia uns ou-
tros sindicatos que davam apoio mas não havia nada, especificamente e ex-
clusivamente dedicado ao Ensino Superior e então um conjunto de colegas
entendeu por bem assumir uma organização dessas, ficar mais direcionada
para o Ensino Superior e a dar este apoio aos docentes do Ensino Superior
e aos investigadores [entrevista SNESUP].

Com o desenvolvimento do sistema científico e o reforço dos seus
recursos humanos, o SNESup tem procurado recrutar investigadores, o
que está manifesto na criação de um boletim próprio, SNESup Ciência e
Tecnologia, e chegando a proporcionar os seus serviços a quem é membro
de outras associações, designadamente da ABIC e da ANICT.

A ABIC e a ANICT protagonizam um novo tipo de associações. Trata-
-se do que se convencionou chamar nos EUA nos anos 60 sindicatos de
graduate employees. Estas organizações enquadram os estudantes de dou-
toramento, especialmente aqueles que estão integrados nas universidades
como assistentes de ensino ou de investigação (Rhoads e Rhoades 2005).
A primeira graduate union americana é criada e reconhecida em 1969 na
Universidade de Wisconsin-Madison, devido à boa recetividade da admi-
nistração da universidade. A influência da contestação estudantil do final
dos anos 60 e inícios de 70 vai ainda dar origem a mais nove unions até
1975. Mas é principalmente a partir dos anos 90 que começa o cresci-
mento deste movimento nos EUA. O movimento não cresceu apenas no
número de organizações mas também no número de graduate employees,

20 Memória do SNESup – Os Primeiros 15 Anos, disponível em http://www.snesup.pt/
htmls/EEVVlpFAuZKvpxzCMi.shtml.
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de membros. Note-se que, em 1990, havia 14 000 licenciados-trabalhado-
res e dez anos depois há quase 40 000. O reconhecimento da primeira
union numa universidade privada americana – a Universidade de Nova
Iorque – ocorre só em 2000. A formação desta union envolveu a apresen-
tação do caso ao National Labor Relations Board, responsável federal pelas
relações de trabalho, que forçou a NYU a reconhecer o direito destes tra-
balhadores à negociação coletiva com a administração da universidade.
Entretanto este processo acabou por incentivar mais disputas sobre a for-
mação de unions noutras universidades privadas (Rhoads e Rhoades 2005).

Entre outros motivos, estas associações constituíram uma resposta às
transformações observadas na universidade americana, que viu crescer o
número de investigadores em programas de doutoramento e pós-douto-
ramento, correspondendo ao prolongamento de uma situação laboral
precária ditada pela ausência de posições de entrada na carreira docente
(Julius e Gumport 2002; Hoeller 2007). Em resultado destas mudanças,
uma parte crescente do corpo de investigadores (que inclui desde dou-
torandos a bolseiros em programas de pós-doutoramento) experimenta
duradouramente condições laborais adversas. Hoeller (2007) chama-lhe
um two-tier system, ou seja, um sistema de duas classes. Com efeito, há
um número reduzido de professores com tenure que partilha o espaço
académico com um número crescente de bolseiros ou investigadores com
vínculos laborais precários. Os jovens investigadores não se veem repre-
sentados pelos sindicatos tradicionais, pelo que criam as suas próprias
organizações representativas (Kerchner 2003).

Ainda que a literatura científica seja praticamente omissa sobre a si-
tuação na Europa, a criação do European Council of Doctoral Candida-
tes and Junior Researchers (EURODOC) em 2002 (Urani et al. 2004) é
indicativa da existência de um movimento social semelhante. Esta orga-
nização congrega atualmente associações de jovens investigadores de 
35 países europeus, incluindo todos os países pertencentes à União Eu-
ropeia (com a exceção da Irlanda) e tem por objetivos representar os can-
didatos doutorais e jovens investigadores a um nível europeu, em maté-
rias de educação, investigação e desenvolvimento profissional das
carreiras, reforçar a qualidade dos programas doutorais e os padrões de
investigação na Europa, promover a circulação de informação sobre as-
suntos relacionados com os jovens investigadores e promover e estabe-
lecer a cooperação entre as associações nacionais congéneres.

Do mesmo modo, a fundação da ABIC e da ANICT corresponde ao
surgimento de «novas» categorias na carreira científica: os bolseiros e os
investigadores contratados ao abrigo do Programas Ciência 2007 e 2008.
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A atribuição de bolsas de investigação por parte da Fundação para a Ciên-
cia e a Tecnologia tem sido, nos últimos anos, um dos principais meca-
nismos de crescimento dos recursos humanos em I&D – não só no apoio
à formação avançada, como acima referido, mas também no crescimento
do financiamento de projetos, que permitem a contratação de bolseiros
com habilitações de licenciatura e mestrado e doutoramento. A matura-
ção do sistema científico nacional, ao longo dos últimos 15 anos, pro-
porcionou ainda a criação de outros tipos de bolsas, como as bolsas de
técnico de investigação, de gestão de ciência e tecnologia, ou as bolsas
de doutoramento em empresa. 

Os últimos anos da política científica portuguesa foram marcados
pelos programas Ciência 2007 e Ciência 2008. Lançados no seguimento
de uma intervenção do primeiro-ministro da época, José Socrates, na As-
sembleia da República, em 2006, apoiada no documento Compromisso
com a Ciência para o Futuro de Portugal, estes programas consistiram na
abertura de concursos que deram às instituições de investigação científica
a possibilidade de contratar novos investigadores, tendo como objetivo
o «reforço de massas críticas ou a criação de novas equipas, assim como
a mobilidade dos investigadores».21 Os custos associados a estas contra-
tações seriam suportados por verbas da FCT, complementados por uma
percentagem variável de contribuição por parte das instituições de aco-
lhimento.22 São abertos dois concursos, que levam à contratação em 2007
e 2008 de 1185 investigadores, que são enquadrados como equivalentes
a Investigadores Auxiliares do Estatuto de Carreira de Investigação Cien-
tífica, com contratos a termo com a duração de cinco anos.23

Estas novas categorias profissionais caraterizam-se por dificuldades es-
pecíficas, como a ausência de cobertura da segurança social para os bol-
seiros, ou a indefinição do estatuto dos investigadores contratados nas
instituições de acolhimento e a renovação dos seus contratos:

[...] a maior parte dos bolseiros que formaram a ABIC eram da FCUL,
era um grupo de bolseiros da área da biologia… Que se conheciam e se jun-
taram para... tentando dinamizar também outros bolseiros de outros sítios e
formalizar uma Associação para defender os direitos dos bolseiros. [...] Ini-
cialmente, lutava-se muito em melhorar o Estatuto [...] houve uma grande

21 MCTES, «Um compromisso com a ciência para o futuro de Portugal».
22 http://www.fct.mctes.pt/pt/apoios/contratacao/?faq=true.
23 Regulamento Contratação de doutorados Ciência 2007 http://www.fct.pt/ apoios/

contratacaodoutorados/regulamento2007.phtml; Regulamento Contratação de doutora-
dos Ciência 2008, http://www.fct.pt/apoios/contratacaodoutorados/regulamento.phtml.
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discussão entre os próprios bolseiros fundadores de quais é que seriam as
reivindicações [...] se os bolseiros deviam pagar IRS ou reivindicar pagar IRS,
ou a questão da Segurança Social. E também, ainda me lembro, quando eu
me juntei à ABIC, de se discutir o direito a férias, o direito a licenças de ma-
ternidade e paternidade [entrevista ABIC].

Basicamente, isto surgiu como resultado à política do governo de con-
tratação de investigadores por universidades. Na verdade, já há, pronto, já
há investigadores há mais tempo, não é? Mas agora, recentemente, é que au-
mentou muito o número, não é? [...] os investigadores viram-se um bocadi-
nho numa situação mal definida, em muitos casos. Porque muitas das Insti-
tuições ainda os viam como bolseiros, no fundo, agora que passaram a ter
um contrato, depois havia uma heterogeneidade muito grande entre os pró-
prios investigadores. Alguns, como eu, por exemplo, vinham do estrangeiro,
já tinham alguma experiência, e portanto queriam era, de facto, formar um
grupo de investigação e ter investigação independente. Outros ainda estavam
muito sob a alçada, sob a alçada de um membro sénior [...] algumas pessoas
sentiam-se um bocadinho perdidas, não é? [entrevista ANICT].

São pois associações constituídas num momento mais de «crise» que
de «oportunidade». Também em alguns dos outros casos houve uma
questão específica que motivou a constituição da associação, uma «in-
justiça» (Boltanski e Thevenaut 1991) cuja resolução se tentou promover
através da ação coletiva. No caso do SNESUP terá sido a acima mencio-
nada proposta de desindexar o sistema retributivo da carreira docente
universitária do da carreira da magistratura que foi aceite sem contestação
pelos sindicatos dos professores.24 No caso da AMONET, o episódio que
provocou a sua constituição foi o processo de avaliação das licenciaturas,
atribuído a uma comissão constituída exclusivamente por homens, num
momento em que o sistema universitário estava já fortemente femini-
zado. Em 2001 as mulheres representavam 38% dos docentes no ensino
superior universitário público e 45% do total de investigadores (em ETI);
em 2009 o seu peso aumenta: as mulheres representam 40% dos docentes
46% dos investigadores (GPEARI  2003b ; 2011c).

Portanto no ano 2003 procedeu-se a uma avaliação a nível nacional de
todas as licenciaturas que se lecionavam em todas as instituições universi-
tárias, mas não só universidades do país. [...] O que é que sucedia? O pro-
cesso consistia na nomeação de uma comissão, a nível nacional, constituída

24 Ver também o trabalho de Alfredo Campos (2011) sobre a precariedade na profissão
científica.
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por professores, investigadores, cientistas de cada área disciplinar [...]. Essa
comissão era constituída por 13 homens e zero mulheres, sendo que como
todos sabem intuitivamente devem ter a perceção de que na área de am-
biente há muitas professoras e investigadoras [...] mas não foi apenas a co-
missão para a área de ambiente que tinha este tipo de constituição, a co-
missão da química era igualmente constituída por creio que 16 homens [...]
eu fiquei estarrecida, comecei a falar com os colegas e conseguimos organi-
zar um abaixo-assinado protestando contra, com a posição desta comissão.
Acontece que nessa altura existia um órgão chamado CNAV – Comissão
Nacional de Avaliação do Ensino Superior – [...] e essa comissão era tam-
bém constituída só por homens [...] a partir daí escrevemos para o senhor
provedor de Justiça, para o  ministro da Ciência [...] para o ministro da tu-
tela [Educação] das universidades e escrevemos evidentemente também ao
reitor, a todas as pessoas que teriam algum papel, ou pelo menos que teriam
que tomar conhecimento daquilo que se estava a passar e poderiam tomar
alguma posição relativamente a este facto. E em paralelo os colegas de quí-
mica fizeram o mesmo também e depois pessoas de outras universidades
começaram também a reagir e portanto houve um despertar de consciência
a nível de várias instituições para semelhante despautério. [...] foi talvez a
primeira vez em que houve uma chamada de atenção a nível nacional para
este facto, a partir daí nós pensámos infelizmente no final do século XX

ainda precisaríamos de ter uma associação cujo objetivo fosse tentar ob-
servar, monitorizar, e zelar pela paridade de género a nível de todas as ati-
vidades e em especial tudo aquilo que tenha que ver com posições de topo
nas carreiras científicas, para se poder minimamente assegurar que as mu-
lheres não continuariam a ser discriminadas indefinidamente [entrevista
AMONET].

No caso das associações de profissionais ligadas a uma área disciplinar
em particular (de geólogos, geógrafos, bioquímicos, etc.), é fundamental
também a sua afirmação como disciplina autónoma, designadamente em
termos de organização dos cursos de licenciatura no ensino superior.

[...] licenciados em bioquímica só há 25 anos para cá, e éramos poucos
também, nós achávamos que éramos um grupo de licenciados e de investi-
gadores, não muito reconhecido na medida em que éramos poucos, por-
tanto, éramos pouco conhecidos, a bioquímica também ainda era um ciência
pouco divulgada, só depois quando começaram outros projetos, como por
exemplo do genoma humano e outros, o da clonagem, quando se começou
a falar de certos fenómenos do nível molecular, do ADN, de proteínas em
geral, com mais talho a nível molecular, aí é que as pessoas começaram a
preocupar-se um bocadinho e a entender melhor o âmbito da bioquímica e
do talho molecular que a bioquímica tem. [...] achávamos que éramos um
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grupo pouco conhecido, que tínhamos muito para dar, todos nós queríamos
fazer investigação, e éramos muito motivados, e ainda hoje somos, acho eu,
os bioquímicos em geral são pessoas empenhadas, e querem investigar, têm
o perfil de investigador, e portanto achávamos que fazia sentido organizar-
mos numa associação formal, legal, que promovesse o bioquímico como
atividade profissional [entrevista ANBIOQ].

Tal como acontece com as associações disciplinares (ver acima), as as-
sociações de profissionais surgem muitas vezes através da mobilização
de um grupo local, associado a uma universidade. No entanto, a maioria
destas associações manifesta desde cedo uma preocupação em alargar o
seu âmbito da associação para além da instituição fundadora (outras uni-
versidades) ou mesmo fora da esfera académica (prática profissional).

Em algumas associações é notória a influência do contexto internacio-
nal, nomeadamente a existência de associações congéneres no estrangeiro: 

[...] até ser formada a AMONET, Portugal não existia a nível europeu
internacional, enquanto quase todos os outros países europeus tinham já as-
sociações de proteção, digamos assim, dos direitos das mulheres (a palavra
«proteção» está errada, mas enfim). Portanto, associações cujo objetivo é lutar
pela igualdade de género. Portugal não tinha nem se falava nisso a nível or-
ganizado [entrevista AMONET].

As associações de divulgação científica 

As associações de divulgação científica representam perto de um
quarto das associações científicas recenseadas (81 associações) e consti-
tuem um grupo heterogéneo. Englobam entidades tão diversas como
clubes de astronomia, organizações para o estudo e conservação da na-
tureza, associações arqueológicas ou grupos para a difusão de determi-
nadas tecnologias.

Ainda que algumas associações datem dos anos 70 (figura 1.9), o
grande boom de crescimento dá-se a partir dos anos 90 (63% destas asso-
ciações foram criadas a partir desta data), a que não será alheio o desen-
volvimento da temática da cultura científica em Portugal (Gonçalves e
Castro 2002; Costa et al. 2005; Delicado 2006). Muitas das associações
deste tipo terão sido até formalizadas com o objetivo de corresponder a
iniciativas promovidas pela Agência Ciência Viva, designadamente em
eventos da campanha Ciência no Verão (Conceição 2011), uma vez que
as regras de financiamento impunham a existência de uma pessoa coletiva

55

01 Ciência, Profissão Cap. 1_Layout 1  1/9/13  6:15 PM  Page 55



sem fins lucrativos.25 Houve portanto alguns casos de criação instrumen-
tal de associações com o objetivo de participar nestas iniciativas.

Surgiu nessa altura um convite do Ciência Viva para dinamizar a astro-
nomia no Verão, mas com um pedido muito específico, que fossem feitas as
divulgações no interior do país, os locais que são menos atendidos por esse
tipo de iniciativas. E foi assim que nós começámos a criar o Portal do Astró-
nomo, e a fazer divulgação científica no interior do país. Nós éramos vinte
e tal pessoas que estávamos no Observatório. Todos astrónomos a fazer o
mestrado, o doutoramento, o pós-doc. Juntaram-se a nós alguns astrónomos
amadores e criámos a associação. [...] Acabámos por criar o Nuclio, uma as-
sociação sem fins lucrativos, com intuitos de divulgação, acima de tudo da
astronomia [entrevista Nuclio].

Em termos disciplinares, predominam as associações de divulgação
científica das áreas das ciências naturais, das ciências exatas e das huma-
nidades. As duas primeiras dever-se-ão ao privilégio dado a estas discipli-
nas nas atividades da Ciência Viva, a terceira à longa tradição de inicia-
tivas da sociedade civil na área do património local (ver, por exemplo, o
caso dos museus arqueológicos; Delicado 2009). Residuais são as asso-
ciações dedicadas a ciências da engenharia ou a ciências sociais.

No caso das associações de divulgação científica das ciências naturais,
algumas têm também o estatuto de organizações não-governamentais de
ambiente (ONGA) e incluem geralmente a conservação da natureza entre
os seus objetivos principais. Trata-se de um estatuto que lhes permite ace-
der a mais fontes de recursos.26 Veja-se o caso dos objetivos estatutários
de duas destas associações:

Promover o estudo e a conservação das aves em geral e das aves de rapina
em particular, assim como os seus habitats. Divulgar e promover a cultura e
educação científica tendo: a) como suporte técnico os conhecimentos e me-
todologia científica, promovendo o «cidadão-cientista»; b) como locus de
atuação das aves e o património natural [Estatutos da Associação Científica
para a Conservação das Aves de Rapina].

Um grupo de amigos funda uma associação para fazer alguns estudos de
investigação e para promover a ornitologia. [...] Começou por ser uma asso-
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25 Criado em 1996 sob a chancela do Ministério da Ciência e da Tecnologia, o pro-
grama Ciência Viva (que daria origem à Agência) assumiu-se desde então como o prin-
cipal polo catalisador de iniciativas de promoção de cultura científica em Portugal.

26 Sobre a história e características deste tipo de organizações não-governamentais
em Portugal, ver Nave e Fonseca 2000 ou Marques 2003. Sobre a «afinidade eletiva» das
ONGA com a comunicação de ciência, ver Yearley 2008.
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ciação puramente amadora, com o contributo de investigadores, ornitólogos
e bird watchers também. Entretanto formaram-se grupos de trabalho, regionais
e temáticos. [...] A missão diria que continua a ser a mesma: promoção da
ornitologia, dos valores, da conservação de aves e habitats. Isto continua a
estar no cerne da SPEA, mas felizmente chegamos já a muito mais gente do
que apenas à comunidade científica. [...] É trabalhar para a conservação das
aves, seus habitats, e garantir um mundo, uma natureza saudável e sustentada
para as gerações futuras, é a nossa missão e acho que temos cumprido [en-
trevista SPEA].

Há também associações de divulgação científica com o estatuto de
Organizações Não-Governamentais de Desenvolvimento. É este o caso
da Scientists in the World, uma associação criada em 2007 com o objetivo
de promover a divulgação científica nos países em desenvolvimento:

A ideia era trabalhar na interseção de outras atividades de cooperação e
desenvolvimento com a ciência. É uma área em que nós não encontrámos
mais ninguém no mundo a trabalhar (pode ser que exista, mas nós não en-
contrámos). Nós somos todos cientistas, sem experiência no mundo da coo-
peração; mas vários de nós, por visitas mais ou menos privadas, ou de vo-
luntariado em países em desenvolvimento (Moçambique, Timor, etc.),
deparámo-nos com os problemas que existem nesses países, é difícil visitar
sem ficar sensibilizado. No meu caso particular visitei Timor e voltei a pensar
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Figura 1.9 – Distribuição das associações de divulgação científica por década
de fundação

Fonte: Recenseamento de associações científicas, N = 62.
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no que é que um cientista teórico e inútil como eu podia fazer para ajudar
o país. [...] O que me apercebei é que havia muito trabalho a fazer a nível
da educação e a nível daquilo que chamamos a literacia científica. E, por-
tanto, pensámos em projetos educativos e na introdução de pequenas tec-
nologias, etc. Começámos por ver aquilo que havia feito, ou a ser feito nesse
domínio, e não encontrámos nada. Para nossa surpresa, acho que isto é um
conceito original de fazer cooperação, de fazer com países em desenvolvi-
mento, a nível da promoção da literacia científica, educação científica, trans-
ferência de pequena tecnologia. Portanto foi isso que nos levou a fundar a
associação [entrevista SiW].

Há ainda associações de divulgação científica não disciplinares, como
é o caso da Associação Viver a Ciência (VAC), criada em 2005 por um
grupo de jovens cientistas regressados do estrangeiro que pretendiam re-
plicar algumas das práticas observadas fora do país:

[...] isto começou por uma série de cientistas que voltaram do estrangeiro
e aperceberam-se que nesses países se faziam muitas coisas que não se faziam
aqui em termos de divulgação de ciência. Tanto se dava mais para a ciência,
como as pessoas eram mais conhecedoras de ciência, falava-se mais de ciência
nos jornais, na televisão, e tudo de uma maneira que permeava a sociedade
mais do que permeava aqui. Então, tentaram criar uma Associação que é
como se diz grassroots [...] Explorava uma coisa que nós achamos que não
havia e continua a não haver, que é o investimento privado na ciência. Toda
a gente concorre às bolsas da FCT, concorre aos projetos da FCT, é tudo
FCT, é o Estado e há poucas coisas dos privados. [...] E pensámos «O que é
que vamos fazer?». Gostávamos de ter uma plataforma que nos possibilitasse
fazer duas coisas. Uma era fazer awareness, fazer com que a sociedade portu-
guesa reconhecesse, que conhecesse pura e simplesmente quem são os seus
cientistas, o que é que eles fazem, onde é que eles estão e como a ciência
pode contribuir para o avanço da sociedade, para a educação. Por um lado,
fazer isso: aproximar os cidadãos comuns da ciência, dos cientistas. [...] Pen-
sámos nós que, fazendo isto, poderíamos sensibilizar os cidadãos, as empre-
sas, etc., a participarem na investigação do seu país, e como não podemos
fazer todos experiências, poderiam dar um euro, dois euros, algum dinheiro,
que criasse um fundo alternativo ao Estado, essa era a nossa grande ideia.
[...] E pensámos que a forma mais fácil de fazer isto era fazer uma associação,
e foi assim-assim que criámos a VAC [entrevista VAC].

Analisados os três tipos de associações científicas identificados, im-
porta agora nos capítulos seguintes explorar as suas relações com os três
domínios nos vértices do triângulo (figura 1.2): ciência, profissão e so-
ciedade. 
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Capítulo 2

O papel das associações 
no campo científico

As associações científicas são primariamente instituições pertencentes
ao campo científico. É pois crucial compreender que papel nele desem-
penham, que funções cumprem, em competição ou colaboração com os
outros atores do campo.

Em primeiro lugar, serão exploradas duas das funções primordiais das
associações científicas: a circulação de informação entre pares e a pro-
moção da investigação científica. Seguidamente será analisada a presença
de cientistas nas associações científicas, com base no inquérito às mesmas,
e as práticas associativas dos cientistas portugueses, aferidas pelo inquérito
a eles aplicado. Por fim, serão exploradas as relações das associações cien-
tíficas com outras instituições do campo e entre si, no plano nacional e
internacional.

Funções das associações: circulação 
de informação entre os pares

As associações científicas – não só sociedades científicas disciplinares
mas também as associações de profissionais científicos e as associações
de divulgação científica – desenvolvem um conjunto de atividades for-
temente ligadas ao campo científico. Estas atividades podem dividir-se
em duas vertentes principais: a circulação de informação entre cientistas
e a promoção da investigação científica.

Schimank (1988) define a comunicação interna à disciplina como a
principal das quatro funções das associações científicas. Neste domínio,
as associações inserem-se no sector «distributivo» da ciência moderna,
sendo responsáveis pela rápida difusão de resultados de investigação, fa-
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cilitando a interação face a face entre cientistas. Também Rilling (1986)
destaca o papel da Sociedade Alemã de Química como organizadora do
processo de comunicação científica, promovendo a reprodução do co-
nhecimento científico através da educação, da informação e da comuni-
cação. Para Caelleigh, as associações científicas são instrumentos de so-
cialização e de padronização dos comportamentos dos membros: «as
sociedades mais importantes numa área moldam, em larga medida, o
que os seus membros e as instituições líderes consideram convencional
e ortodoxo, o que é esperado e aceitável» (2003, 222).

Esta circulação de informação entre cientistas é feita através de dois
canais primordiais, a organização de congressos e a edição de publicações,
que são também as faces mais visíveis deste tipo de organizações (Cael-
leigh 2003; Schimank 1988; Schofer 2003b). 

A organização de encontros científicos acumula várias funções sim-
bólicas para além da função principal de gerar comunicação entre pares:

A convenção anual é um evento de grande significância nas sociedades
científicas americanas. Estas reuniões satisfazem várias necessidades das as-
sociações e seus membros. Proporcionam à disciplina ocasiões para exprimir
a solidariedade, a integridade e a abrangência do seu campo. Novas direções
são indicadas e o conhecimento novo é comunicado prontamente entre os
sócios. Para os membros individuais, estas reuniões têm dois significados
principais. Em primeiro lugar, a convenção é um veículo importante para
proporcionar aos membros da disciplina recompensas que podem ser tra-
duzidas em prestígio e legitimidade na sua universidade ou centro de inves-
tigação. As pessoas são premiadas pelas comunicações apresentadas, pela
eleição para os órgãos sociais nacionais, pela nomeação para cargos em co-
missões da associação, etc. Por outro lado, a presença na convenção transmite
cosmopolitismo e indica aos da instituição de origem uma tentativa de se
manter a par do campo [Bloland 1982, 79].

Levitan (1979) identificou a oportunidade de participar em congressos
anuais como uma das principais motivações para a adesão a associações
científicas.

A grande maioria de associações científicas portuguesas (71%) orga-
niza congressos ou seminários científicos, sendo esta atividade mais
comum nas sociedades científicas disciplinares e nas associações de pro-
fissionais científicos (quadro 2.1). Os descontos no pagamento das ins-
crições são um dos benefícios mais comummente oferecidos aos sócios.

A centralidade destes eventos fica também demonstrada pela sua pre-
sença nos estatutos das associações científicas: são expressamente referi-
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O papel das associações no campo científico

dos em 155 (59%) dos 262 estatutos de associações analisados como uma
das missões ou obrigações das associações. Em alguns casos é feita men-
ção à sua periodicidade, temática ou tipo de participantes:

Pelo menos de dois em dois anos a APEZ deve levar a efeito um Con-
gresso de carácter técnico e científico no qual serão debatidos, entre outros,
os problemas da formação em ciência animal e zootecnia, o exercício da res-
pectiva actividade e os progressos técnicos e científicos [Estatutos da Asso-
ciação Portuguesa de Engenharia Zootécnica].

[...] organizar um congresso bienal onde se discutam temas no âmbito
da sua área de actividades [Estatutos da Associação Portuguesa de Filosofia
Fenomenológica].

Em termos da sua periodicidade, as associações revelam uma diversi-
dade de situações que vão desde a realização anual, no caso da Sociedade
Portuguesa de Neurologia e da Associação Portuguesa de Sistemas de In-
formação, até à organização em intervalos de quatro anos para a Asso-
ciação Portuguesa de Sociologia. O ciclo destes eventos é por vezes mar-
cado pelo ciclo dos eventos internacionais das respetivas especialidades.

Há uma Sociedade Internacional de Ciências Hortícolas que já tem mui-
tos anos, foi no século XIX que iniciou e já há congressos internacionais há
uma série de anos. Esta sociedade internacional organiza também o Con-
gresso Internacional de Ciências Hortícolas que ocorre também de quatro
em quatro anos, portanto geralmente os nossos ibéricos eram no intervalo
entre os internacionais e o ibérico, ficava ali no meio [entrevista APH].

Em Portugal, a reunião da SPN, segundo o estatuto, é anual. Só que em
função da decisão estratégica da Federação Europeia de Sociedades de Neu-
rociências, tomou há uns anos atrás a decisão de favorecer a inclusão de cien-
tistas de diferentes nações na reunião bienal da FENS. A SPN associou-se a
esta ideia e então passou a organizar, ano sim, ano não, a reunião em Portugal
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Quadro 2.1 – Organização de congressos ou seminários científicos (%)

Sociedades Associações Associações
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Regularmente 83,6 77,8 46,9 71,4
Ocasionalmente 12,7 22,2 21,9 17,1
Nunca 3,6 31,3 11,4

Fonte: Inquérito a associações científicas; N = 105; p = 0,000; V de Cramer = 0,318.
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[...] Exatamente, para intercalar com a reunião da FENS, então o que na
prática acontece é que de dois em dois anos a SPN reúne-se inclusivamente
em assembleia geral, na cidade europeia onde se organiza a reunião da FENS,
em conjunto com a reunião da FENS [entrevista SPNeurociências).

O sucesso destes encontros em reunir a comunidade disciplinar é tam-
bém variável. Algumas associações têm uma perceção muito positiva da
adesão dos associados a congressos e encontros:

O Congresso Nacional da SPB será um dos, suponho eu, será um dos
maiores nacionais, oscila mas será um congresso que acontece de dois em
dois anos e que tem à volta de 600 pessoas. Agora com a crise vamos lá ver
como será, mas terá à volta das 600 pessoas [...]  para um congresso nacional
é bastante bom [entrevista SPB].

São bastante participados. E este é especial, pelo encontro do centenário,
deverá ter cerca de 600 participantes. Isto já é um encontro grande mesmo
a nível internacional. Nós temos sempre uns quantos convidados estrangei-
ros também. Vêm sempre pessoas de Espanha, algumas, no passado eram
mais, mas de qualquer modo ainda continuam a vir [entrevista SPQ].

Por outro lado, outras associações mostram dificuldades em atrair a
comunidade disciplinar para os encontros. Entre os fatores para este in-
sucesso estão, por exemplo, a crescente internacionalização da ciência e
a concorrência com os congressos internacionais (Crawford, Shinn e Sör-
lin 1993)

[...] como a oferta do ponto de vista científico é tão grande hoje em dia que,
os próprios investigadores que, apesar de serem sócios da SPECO, preferem
que, não tendo nem financiamento, nem tendo tempo para irem a todas as
reuniões que existem hoje em dia, a nível internacional, antes querem apre-
sentar o resultado do seu trabalho em reuniões internacionais do que em
reuniões nacionais, e foi isso que começou a levar a que a Sociedade come-
çasse a perder um bocadinho a visibilidade [entrevista SPECO].

Como investigador, hoje em dia, e sendo especialista numa determinada
área, obviamente que é muito mais proveitoso uma pessoa ir a um congresso
em que «aqui estão as pessoas da minha área a nível mundial onde eu posso
realmente discutir os aspetos que me possam dar mais informação e possam
ser mais proveitosos para mim». [...] muitas vezes, os congressos a nível na-
cional são mais restritivos, nós somos relativamente poucos. No caso da 
Sociedade Portuguesa de Bioquímica o público-alvo destes congressos são es-
sencialmente as camadas mais jovens – estudantes quer de nível de licencia-
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tura, quer de doutoramento – e o que eles notam é que os sócios seniores –
os investigadores – têm menos apetência para irem a estes congressos, porque
têm poucos parceiros para conversar e trocar informação, uma vez que o ob-
jetivo principal destes congressos é exatamente que os jovens comecem a en-
trar neste tipo de eventos e comecem a interessar-se por essas atividades. Ha-
vendo congressos internacionais, ou ibéricos, ou de outro tipo, talvez já haja
mais parceiros para poder interagir com os investigadores mais seniores e,
portanto, isso seria uma boa oportunidade [intervenção do representante da
SPB no workshop].

e o pouco envolvimento dos associados devido à falta de disponibili-
dade

Não tanto quanto nós gostaríamos, mas sim, tem alguma expressão, sa-
bemos que infelizmente ao nível do Ensino Superior todos nós ainda por
cima com os dias que correm vamos sendo, vamos vivendo atulhados em
burocracias, em papéis para preencher e acabamos por ficar com muito pouco
tempo disponível para aquilo que gostaríamos de fazer e estes momentos
como o Congresso, que seriam importantes para ter as pessoas, acabam por
não ter também tantas pessoas quanto nós gostaríamos, mas aqui sempre a
minha perspetiva que sou um bocado pessimista neste âmbito um sindicato
que chegámos recentemente ao associado número 5000 devia ter um con-
gresso com quase tantos associados quanto os que tem [entrevista SNESUP].

Para algumas associações estes encontros representam momentos im-
portantes de captação de novos associados

E os alunos participam connosco não só, muitas vezes até a apresentar
trabalhos como é lógico, quando estão a fazer as suas dissertações ou quando
acabam ou assim, até por exemplo na organização, o que eu acho que é im-
portante porque motiva gente nova para este tipo de eventos. E depois eles
acham engraçado como é que se faz isto, como é que não se faz e, portanto,
participam muito e nós trazemos sempre muita juventude [entrevista APH].

Mas sem dúvida a atividade que traz mais novos sócios são os encontros.
Portanto, além dos que costumam ir, há sempre pessoas locais, normalmente
professores de filosofia e estudantes que contactam pela primeira vez com a
sociedade, muitas vezes nunca ouviram falar da sociedade... [entrevista SP
Filosofia].

No caso das sociedades científicas disciplinares, o objetivo principal
destes encontros é proporcionar um espaço de encontro da comunidade
científica portuguesa que trabalha na disciplina:

63

02 Ciência, Profissão Cap. 2_Layout 1  1/9/13  5:01 PM  Page 63



[...] é um sítio onde as pessoas todas se encontram, é uma oportunidade
de convivermos, de trocarmos impressões, e de falarmos de várias coisas,
enfim de a gente se encontrar, pois de outra maneira é difícil encontrar um
sítio onde se encontram mais neurologistas naturalmente, e portanto, isto é
importante para as pessoas conversarem, para trocar ideias, para falar de tudo,
das coisas mais importantes, menos importantes, até de ensaios clínicos, e
de trabalhos, só em termos sociais a gente fica a saber o que é que se passa
[entrevista SPNeurologia].

É um dos pilares da atividade da Sociedade, o ponto de encontro por
excelência de toda a comunidade, de todas as pessoas que façam bioquímica
em qualquer uma das suas vertentes, investigação em qualquer um dos sub-
domínios da bioquímica, educação, divulgação [entrevista SPB].

Estes encontros permitem também às associações atingir outros ob-
jetivos, como abrir a possibilidade de trazer figuras científicas de primeiro
plano a Portugal:

[...] nessas reuniões anuais que fazemos muitas vezes trazemos estrangei-
ros, são as pessoas de topo em determinadas áreas, e portanto, damos um
nível cientifico bom, estrangeiros e nacionais, também há cá muita gente
boa, obviamente, não é, mas tentamos sempre ir buscar os melhores do
mundo, não é, ou pelo menos os melhores da Europa, considerados como
tal [entrevista SPNeurologia].

[...] iremos sempre ter um convidado internacional, normalmente pes-
soas de mais alto nível. Temos conseguido até agora, por vezes ficamos até
surpreendidos porque principalmente no mundo anglo-saxónico eles não
têm a perceção de que nós temos isso no ensino secundário, e portanto pode
sempre haver um bocado de inibição de pessoas de mais alto nível científico
irem fazer comunicações para professores que não correspondem, assim, o
ensino deles um pouco, assim, um bocadinho inferior... E mesmo assim,
pelo contrário, mesmo este tipo de pessoas tem vindo com toda a facilidade,
isto é muito gratificante [entrevista SPFilosofia].

ou promover a associação localmente através da organização dos eventos
nas universidades e politécnicos de diversos pontos do país:

A ideia é percorrer o país todo, portanto, não são organizadas sempre
no mesmo sítio. São organizadas por diferentes grupos – começou aqui em
Lisboa, depois passou para... já não lhe consigo dar a ordem exata mas, foi
ao Porto, foi ao Algarve, foi aos Açores, foi ao Minho, foi a Aveiro, a última
foi em Aveiro, em Outubro passado [entrevista SPES].

Ciência, Profissão e Sociedade

64

02 Ciência, Profissão Cap. 2_Layout 1  1/9/13  5:01 PM  Page 64
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E para nós também, não só ver o que os outros estão fazendo nas várias
áreas do conhecimento, mas também estes encontros vão fazendo uma ro-
tação pelas várias universidades. Nas próprias instituições podemos ver me-
lhor o que se passa em cada uma delas [entrevista SPQ].

A importância da organização destes encontros não se limita apenas
ao prestígio que conferem, mas também ao facto de poderem servir para
motivar o envolvimento dos associados ou mesmo a captação de novos
membros:

[...] temos o chamado LOC [local organizing commitee] que é um grupo pe-
queno, de sete ou oito pessoas, que neste momento reúne todas as semanas,
tem vários pelouros, dentro destas sete ou oito pessoas um tem o pelouro
científico, outro tem o pelouro da logística do centro de congressos, outro
tem o pelouro das visitas técnicas, ou do programa cultural, etc., por aí
adiante, não é? Mas depois temos outros comités, digamos, mais amplos,
com representantes da Universidade do Porto [...] vamos ter uma reunião
no LNEC aonde vão participar, digamos, estas diversas comissões, que é um
grupo ainda de 50 ou 60 pessoas – estes são os executivos, ou conselheiros
[entrevista  SPES].

[...] associamo-nos sempre a uma universidade, que tem uma forte com-
ponente de organização local, e isso é precisamente para promover, divulgar
a sociedade, e angariar pessoas nos outros sítios. [...] Portanto foi uma opor-
tunidade única para as pessoas viverem o que é um congresso deste género
e os jovens então estavam deliciados, tivemos muita gente a trabalhar con-
nosco, quer na organização, a parte toda dos trabalhos da receção dos resu-
mos, daquilo tudo, foi feito com muitos jovens, com muitos estudantes que
nós conseguimos e eu acho que temos de ir por aí não é? Temos de entusias-
mar as pessoas para fazer esse tipo de coisas. E eu acho que sim, as pessoas
são muito entusiastas... [entrevista APH].

A organização de um grande evento de reunião dos associados é
menos frequente entre as associações de divulgação científica. Neste tipo
de associações os eventos organizados tendem a ser dirigidos ao exterior
da associação e não necessariamente aos seus associados. Algumas asso-
ciações, como a Associação Viver a Ciência e a Scientists in the World,
não organizam eventos deste tipo. A APDSI organiza um encontro
anual, mas em moldes diferentes de um congresso:

[...] há um pormenor que é importante porque é pouco comum entre nós,
o Fórum da Arrábida é uma organização anual que é um think tank portanto
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um conjunto de pessoas que de há vários anos para cá, há nove anos para cá
se não me engano, oito anos [...]. Há um conjunto de pessoas que se reúnem
durante dois dias, num sítio isolado, e portanto sobre o tema geral de pensar
o futuro da sociedade da informação depois anualmente há um subtema.
Fazem uma reflexão, depois de algumas recomendações genéricas, mas de
qualquer maneira a ideia é exatamente esta, é um think tank, que é uma coisa
que também não é muito comum [entrevista  APDSI].

As restantes associações de divulgação organizam encontros de asso-
ciados semelhantes aos das associações científicas disciplinares, com re-
gularidade variável:

Custa-me um bocado, no momento em que já houve vários convites que
eu fiz a pessoas que já estavam a fazer isto, aquilo, ou aqueloutro. Basta, mas
é preciso alguém fazer, e se ninguém faz não aparece feito e as pessoas não
vêm por inércia. O mínimo que consegui foi um encontro anual só para as-
sociados [entrevista  Nuclio].

Depois outro papel importante que temos é o de promover os encontros,
o congresso de ornitologia, reunimos toda a comunidade que trabalha em
aves, reunimos-los todos nesses congressos que são de três em três anos [en-
trevista SPEA].

Em termos da participação nos congressos, o aspeto mais saliente é a
sua importância enquanto elemento de socialização e integração dos jo-
vens na comunidade científica. A participação dos investigadores em iní-
cio de carreira nestes eventos é encorajada pelas associações, que lhes for-
necem a oportunidade de fazer as primeiras apresentações públicas do
seu trabalho. No XXII Encontro da SPQ realizado em Julho de 2011,
no qual foi feito trabalho de observação, a participação de jovens inves-
tigadores (em fase de doutoramento e pós-doutoramento) foi muito sig-
nificativa. O público das sessões plenárias e de algumas sessões paralelas
foi maioritariamente constituído por jovens investigadores. Estes foram
também os principais participantes na sessão de posters, que é especial-
mente dirigida à apresentação dos seus trabalhos.1

Sim, isso há quase sempre, há quase sempre de jovens quer a nível de
doutoramento e tudo quer a nível de estudantes de licenciaturas ou mestra-
dos. Isso há sempre. Até porque nós, é muito engraçado, que quando faze-
mos um evento, quando pomos os preços, pomos sempre um preço de es-

1 Notas de campo do XXII Encontro Nacional SPQ
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tudante, que é sempre mais em conta. E isto porque tentamos estar sempre
ligados com as escolas superiores agrárias exatamente para trazer alunos [en-
trevista APH].

Muito orientada aos estudantes da área. Porque também, essa foi uma
decisão de há alguns anos, de há aqui três ou quatro anos, começou-se a sen-
tir uma pressão muito maior em termos das publicações e da qualidade das
publicações. Ora, uma conferência nacional onde a língua é o português,
onde até se vai aceitando alguma coisa em inglês, mas uma conferência que
não pretende ser de primeira linha, mais um momento de encontro da co-
munidade e de fazer a ligação aos estudantes de mestrado e doutoramento
na área. Daí não ser a primeira escolha de publicação de quem quer que seja.
Será a primeira escolha dos estudantes de mestrado ou dos primeiros anos
de doutoramento. Até como preparação para a publicação em conferências
internacionais e em revistas. É uma conferência, mas que não sendo uma
conferência de topo, o que é que vamos ter aqui [entrevista APSI].

Em alguns casos estes encontros conseguem atrair participantes es-
trangeiros de países com mais proximidade com Portugal, por proximi-
dade linguística

[...] o que esse Congresso trouxe de novo foi uma participação muito grande
de estrangeiros, coisa que normalmente não acontecia, essa participação dos
estrangeiros foi sobretudo de brasileiros, portanto isso foi bastante significa-
tivo e isso é novo [entrevista  APS].

ou geográfica

Vêm sempre pessoas de Espanha, algumas, no passado eram mais mas
de qualquer modo ainda continuam a vir, porque houve uma altura em que
a situação se inverteu entre Portugal e Espanha. Houve uma altura em que
a investigação em Portugal era mais importante que em Espanha, há algumas
décadas, em química notava-se, de facto estávamos em nível mais elevado
que os espanhóis, mas depois, enfim, o peso demográfico e o investimento
que os espanhóis fizeram em ciência inverteu isso [entrevista SPQ].

Noutros casos os encontros contam também entre o seu público pro-
fissionais não ligados à investigação, representantes dos municípios, pro-
fessores e alunos do ensino secundário (ver o capítulo seguinte).

Para além das grandes reuniões ou congressos, que se organizam no
mínimo com periodicidade anual, as associações realizam também outras
reuniões de dimensão mais reduzida. Todas as sociedades científicas dis-
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ciplinares organizam reuniões deste tipo, muitas vezes como parte da di-
nâmica de subgrupos organizados por área de interesse – núcleos e divi-
sões subdisciplinares ou temáticas. 

Estes encontros podem ser de natureza mais académica, explorando
subáreas de uma disciplina científica:

[...] fazemos mas é uma coisa mais temática – está aberto da mesma ma-
neira, quem quiser vir vem na mesma – mas, digamos que o programa do
congresso é mais abrangente, temos de correr a neurologia toda para interes-
sar toda gente e a outra é mais temática, é mais pequena, mas está aberta a
todos os núcleos e a todos os sócios [entrevista SPNeurologia].

[...] o seminário conta com pessoas muito destacadas do direito e mesmo
algumas pessoas que, não estando diretamente ligadas a filosofia em geral,
são pessoas importantes a nível intelectual, algumas pessoas que gostam de
pensar nas questões mais de princípio, e portanto questões de discussões
para a filosofia, que embora não sejam filósofos, que profissionalmente não
sejam membros da Sociedade, são pessoas que discutem e que participam
nesse seminário [entrevista SPFilosofia].

Por outro lado, podem ser dirigidos a temas não diretamente ligados
à investigação como as relações entre a ciência e a sociedade

[...] a própria Sociedade e as sucessivas direções começaram a oferecer um
tipo de encontros, digamos assim, que já não eram tanto incidentes sobre
temas especializados de medicina mas procurando encontrar temas que são
transversais a todas as especialidades [...], precisamente para atrair médicos
de diferentes especialidades, portanto matérias que interessam a todos, desde
a ética da medicina, aspetos económicos da medicina, aspetos da relação da
medicina com os media, por exemplo estou-me a lembrar de alguns, as mu-
lheres na medicina, a ciência na medicina, senso lato, a investigação médica
feita por médicos, foi um dos últimos que aconteceu [entrevista SCML].

ou o ensino e a divulgação de ciência:

Nós aqui, por exemplo, o que é que este Grupo de Educação já fez? Já
fez as primeiras jornadas Nacionais de Educação em Bioquímica, que tem
este nome mais ou menos formal mas juntou pela primeira vez todos os
coordenadores de cursos de bioquímica de Portugal. Parece irrelevante mas
penso que já existem onze cursos de bioquímica, a questão já é relevante.
Foi a primeira vez que se juntaram todos para se conhecerem todos  e o ob-
jetivo não foi juntarem-se todos para decidirem todos, para fazer fotocópias
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do mesmo curso de bioquímica nas várias universidades, foi só para apren-
derem uns com os outros, os erros de uns não precisam de ser repetidos
pelos outros se falarem todos [entrevista SPB].

[...] Também tínhamos um encontro de ensino de divulgação da quí-
mica, tínhamos sempre muitos professores do secundário [SPQ].

Noutros casos, podem procurar a interação entre investigadores e ou-
tros profissionais de uma mesma área científica 

Por exemplo, os simpósios da olivicultura, houve um já em Elvas, por-
tanto na zona do azeite, este último foi em Santarém, agora este último será
em Mirandela, já houve outro em Castelo Branco, portanto são tudo as
zonas onde há produção de azeite. E isto porque no fundo nós também
vamos à procura de zonas onde haja gente a trabalhar nessa matéria, cá está,
vamos ter com as escolas superiores agrárias que têm essa matéria. Agora este
é em Mirandela porque, com sabe, há ali uma grande produção de azeite e
de olival, depois eles fazem uma feira também ligada ao olival na mesma al-
tura, há uma associação que é dos olivicultores de Trás-os-Montes e são eles
que vão também participar connosco, há a Universidade de Trás-os-Montes
que vai também participar na organização e a Escola Superior Agrária de
Bragança [entrevista APH].

ou ainda servirem para alcançar um público mais abrangente:

[...] as Noites da Sociologia, que este ano foi no Algarve, e foi numa li-
vraria e foi absolutamente surpreendente que o espaço estivesse completa-
mente cheio. Quer dizer, surpreendente não é que os temas e os oradores
não fossem estimulantes, mas nós sabemos que atualmente às vezes é um
bocado difícil termos público não é?  [...] Um pouco de tudo, sociólogos,
sim, jovens sociólogos sobretudo porque estas noites foram organizadas em
colaboração com a Faculdade de Economia da Universidade do Algarve [...]
depois havia pessoas que não sei se são sociólogos, mas não me pareceu [...]
acho que havia também alguma dinâmica de alguma curiosidade das pessoas
que se interessam por esse tipo de temática e que se dispuseram a ouvir o
que é que os sociólogos têm a dizer sobre isto [entrevista APS].

A publicação de revistas científicas é uma das atividades primordiais
das primeiras associações científicas (Levitan 1979; Siegelman 1998),
sendo a mais antiga revista científica do mundo a Philosophical Transactions
publicada pela Royal Society. Desempenhou um papel primordial na di-
fusão da nova ciência experimental setecentista (Merton 1938; Singleton
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1981; Dear 1985; Siegelman 1998; Barca-Salom 2010), mas também no
controlo e na regulação da comunicação na ciência, traçando as fronteiras
do conhecimento científico válido (Zuckerman 1971; Ben-David 1972;
Caelleigh 2003). Sendo a publicação a forma principal de disseminação
do conhecimento, mas também de aquisição de autoridade científica
(Bourdieu 1975), a propriedade das revistas confere um poder especial
sobre o controlo da reprodução no campo científico. Rilling afirma sobre
a Sociedade Alemã de Química: «Através do seu controlo sobre publica-
ções de química, sobretudo revistas, a SAQ detém uma posição muito
forte face à produção de conhecimento da esfera da ciência académica,
uma vez que a função de filtragem seletiva das revistas científicas e a sua
importância na alocação de reputação e estatuto social a tornam numa
das instituições mais poderosas na ciência» (1986, 248).

Efetivamente, 68% das associações científicas portuguesas editam
algum tipo de publicação científica, sendo a mais comum as revistas cien-
tíficas, seguida das atas de encontros e das monografias (quadro 2.2). Em
qualquer dos casos o destinatário primordial destas publicações são os
investigadores da área, seguidos pelos profissionais científicos e pelos fu-
turos praticantes (estudantes do ensino superior). Não foram no entanto
encontradas quaisquer variações estatisticamente significativas segundo
o tipo de associações.

A edição de publicações científicas está também presente nos estatu-
tos de perto de metade das associações científicas analisadas

Quando a dimensão da Associação o justificar e a Direção julgar conve-
niente, publicar uma revista periódica e a divulgação de textos, inéditos ou
não, de membros da Associação ou outros de manifesto interesse [Estatutos
da Associação Portuguesa de Ecologia da Paisagem].

Promover a edição de uma Revista e/ou um Jornal e de obras científicas
no domínio da Clínica Geral/Medicina Familiar [Estatutos da Associação
Portuguesa de Médicos de Clínica Geral].

Editar uma publicação periódica especializada [Estatutos Associação Por-
tuguesa de Meteorologia e Geofísica].

estando inclusivamente prevista em alguns casos a existência de comis-
sões editoriais no órgãos sociais das associações. O acesso a custos redu-
zidos a estas publicações é também um benefício frequentemente pro-
porcionado aos associados (61% das associações), ainda que Levitan
(1979) tenha demonstrado que esta não é uma das principais motivações
para a inscrição em sociedades científicas.
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Porém, esta é uma atividade em acentuada mutação. Se no passado
as revistas tinham um importante papel na divulgação dos resultados de
investigação, os processos de internacionalização da ciência, com a valo-
rização da publicação em revistas internacionais (sobretudo as classifica-
das no ranking Web of Knowledge da Thomson Reuters, anteriormente
conhecido como ISI Institute of Scientific Information), vieram a ter um
forte impacto sobre as publicações produzidas pelas associações portu-
guesas, obrigando em alguns casos à sua extinção.2

[...] houve uma altura em que havia uma revista da Sociedade Portuguesa
de Neurologia, que acabou, que foi extinta. Foi naquela fase anterior, come-
çou bem, mas depois as pessoas começaram a não mandar trabalhos de qua-
lidade. Nós temos um problema com a revista, que é portuguesa, natural-
mente quem faz coisas que vê que possa ter uma visibilidade internacional,
um impacto maior, vai procurar uma revista estrangeira. É este o dilema, nós
só temos uma revista portuguesa onde se publicam aquelas coisas caseiras e
tal, que não se publicam em mais parte nenhuma, ou se queremos ter uma
revista de grande prestígio temos este problema que é as pessoas natural-
mente quererem valorizar o trabalho que tiveram e vão procurar uma revista
estrangeira. [...] nós não temos uma massa crítica suficiente para ter material
de qualidade e quantidade para ter uma revista [entrevista SPNeurologia]. 
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Quadro 2.2 – Edição de publicações científicas e respetivos públicos (%)

Revista Atas de Livros/ 
científica encontros monografias

Edição 48,0 37,8 32,7
Públicos
Investigadores 95,5 78,6 82,1
Outros profissionais científicos 88,6 78,6 78,6
Estudantes do ensino superior 68,2 71,4 67,9
Professores do ensino básico e secundário 34,1 35,7 53,6
Estudantes do ensino básico e secundário 13,6 21,4 35,7
Público em geral 29,5 39,3 75,0

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 98.

2 Mesmo a nível internacional, esta função tradicional das associações científicas tem
vindo a sofrer alterações, com o aumento do volume de publicações científicas e a pas-
sagem das revistas para grupos editorias comerciais (Doyle, Gass e Kenninson 2004; Shad
1997), assim como com a transição para formato eletrónico (Hurd 2000; Leslie 2007;
Elve bakke 2010) e o crescente peso simbólico do acesso livre (Velterop 2003; Willinski
2005).

02 Ciência, Profissão Cap. 2_Layout 1  1/9/13  5:01 PM  Page 71



O caso da Sociedade Portuguesa de Química é particularmente ilus-
trativo da evolução (e declínio) das revistas científicas portuguesas:

Bom, eu penso que precisamente porque a qualidade da química em Por-
tugal aumentou, e a Revista Portuguesa de Química teve o seu papel e a sua im-
portância. Bem, ela inicialmente surgiu ainda mesmo antes de a Sociedade
ser fundada, que era a Revista de Química Pura e Aplicada, surgiu em 1905, e
era simultaneamente uma revista onde se publicavam artigos, nem todos eram
de investigação, a maioria não eram de investigação mas alguns seriam, mas
tinha a parte do noticiário, funcionava como o boletim dos químicos mesmo
ainda não existindo uma Sociedade. Depois em 1911 tornou-se um órgão da
Sociedade, foi publicada com alguma irregularidade mas depois apareceu a
Revista Portuguesa de Química, que era só para artigos de investigação (em 1958,
se não me engano), e na altura muitos dos nossos investigadores era aí que
publicavam os seus poucos trabalhos que iam produzindo. [...] Depois en-
tretanto, como sabe, as pessoas foram fazer os doutoramentos para fora [...],
e depois começaram a tentar também publicar em revistas internacionais,
muitas vezes em associação com as pessoas com quem tinham trabalhado,
porque penso que a maior parte não tinha capacidade para publicar sozinha.
E, bom, nos anos 80 e 90 isso tornou-se cada vez mais vulgar e portanto as
pessoas: «ah, vou meter um artigo na Revista Portuguesa de Química para quê?
Não tem impacto nenhum...», embora ela aparecesse no Chemical Abstract,
e portanto era indexada internacionalmente, mas não tinha prestigio. As pes-
soas lá só iam publicar aqueles artigos em último recurso ou então apareciam
artigos de egípcios, enfim, investigadores que também não conseguiam pu-
blicar em mais lado nenhum, e não sei porque descobriam a Revista Portuguesa
de Química, mandavam para lá os artigos e portanto não tinha assim um papel
muito relevante. Nós depois tentámos reativar, com artigos convidados, aque-
les investigadores que de facto faziam trabalho de qualidade. Isso ainda deu
alguns números. Entretanto, depois surgiu um consórcio para editar as revistas
de química europeias, e a condição primeira para se entrar nesse consórcio é
desistir da revista nacional, que era fundida com a revista europeia, que estava
a ser criada na altura, e portanto nós aproveitámos; acho que foi uma boa
medida. Na altura por acaso tive algumas dúvidas mas acho que foi uma boa
decisão ter acabado com a Revista Portuguesa de Química e passarmos a integrar
esse consórcio [entrevista SPQ].

Em alguns casos optou-se pela reformulação das revistas, reorien-
tando-as para a publicação de comunicações orais apresentadas em even-
tos organizados pelas associações 

Temos vários trabalhos de colóquios que têm acontecido e que depois
ficam um bocadinho perdidos. Temos aqui, por exemplo, este trabalho in-
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terno mesmo com os formandos, que pode ser muito mais aproveitado, den-
tro desta produção de saber e pensar e comunicar todos estes saberes que se
vão trabalhando aqui [entrevista SPPC].

[...] a nossa revista sai só duas vezes por ano, que coincide com as nossas
duas reuniões anuais, em que há sempre a parte dos resumos do que vai ser
ou que foi apresentado na respetiva reunião. Mas também estamos abertos,
por outro lado, a outras Sociedades que fazem da nossa revista também a
sua revista, por exemplo a Sociedade de Neuropediatria publica na nossa re-
vista, a Sociedade de Neurocirurgia também publica os resumos dos seus
trabalhos e tal, e se quiserem publicar outras coisas publicam também. 
A Sociedade de Epilepsia, enfim todas as Sociedades afins da neurologia
usam a revista [entrevista SPNeurologia].

ou para a publicação de conteúdos destinados a públicos mais diversifi-
cados, como professores do ensino básico ou empresários:

[...] é uma combinação; portanto, a revista Ecologia Online é dividida em
várias secções e nós tentamos ter sempre uma entrevista a uma pessoa. 
A ideia é que as pessoas proponham artigos para serem publicados, mas para
já, para atrair o público, decidimos que os primeiros volumes iriam ser vo-
lumes temáticos. Então o primeiro volume, como corresponde ao último
trimestre do ano de 2010, foi sobre o ano internacional da biodiversidade,
que foi o ano passado. Este que está a sair esta semana é sobre os países lu-
sófonos, porque nós queremos agora, uma das outras atividades da Socie-
dade é criar sinergias com os países lusófonos, portanto este número agora
é dedicado aos países lusófonos. O próximo vai ser dedicado ao Mar, visto
que é uma estratégia do governo, o Mar, e assim sucessivamente. [...] depois
temos uma secção que é de artigos científicos; depois temos uma secção que
é de artigos de divulgação científica; depois temos outra secção que é sobre
projetos, projetos que já estejam concluídos; e depois temos uma sobre re-
sumo também de teses de doutoramento, de mestrado, estágios que já este-
jam concluídos, portanto é uma revista que faz a combinação, digamos, dos
outros dois [objetivos] [entrevista SPECO].

A revista não pretende, nunca pretendeu ser uma espécie de concorrente
das revistas de sociologia já existentes. A intenção da revista é, por um lado,
e é por isso que ela é uma revista on-line, dar o nosso contributo no sentido
de ir divulgando em acesso aberto aquilo que os sociólogos portugueses estão
a produzir. E a revista mantém na linha editorial aquilo que são os nossos
princípios de associação científica e profissional, desse ponto de vista a revista
é um espaço aberto à diversidade também de textos a publicar [...] estamos
abertos à publicação de artigos científicos, mas também à publicação de re-
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flexões sobre as experiências que decorrem do exercício da profissão sobre
outras perspetivas, estamos abertos também à publicação de relatórios de
projetos, mais na lógica de working papers [entrevista APS].

A mudança para suportes de distribuição eletrónica das publicações
é um aspeto importante a apontar. A facilidade de distribuição e a redu-
ção de custos associadas a estes novos suportes são atrativos para as asso-
ciações científicas

Mas tínhamos também [...] duas revistas em papel mesmo, uma que se
chamava Cadernos de Ecologia, que era uma assim de divulgação [...] uma re-
vista de biologia que já era artigos mais científicos [...] criámos a tal revista
Ecologia Online, que é de muito mais fácil distribuição, muito mais barata e
muito mais fácil de seguir a todos os lados [entrevista SPECO].

embora em alguns casos estas mudanças sejam constrangidas pelas ca-
racterísticas da base de associados:

A minha vontade, quando eu comecei este mandato, a ideia que eu tinha
era disponibilizar a revista só em formato [digital], só que nós temos um
problema. A nossa associação é uma associação eclética, com muita gente,
e se eu lhe disser que um terço, talvez menos de um terço dos nossos asso-
ciados nem sequer têm e-mail, o que dificulta. Por exemplo, a nossa congé-
nere espanhola não tem nada em papel, é tudo eletrónico e quando eu disse
ao meu colega que há muitos sócios que não têm e-mail ele disse «não têm
e-mail?!». É que eles são muito elitistas, eles são diferentes, são uma SCAP
de Espanha. Eles não têm agricultores nem empresários como nós, eles são
elitistas. Eles sim, agora nós não é possível, não conseguimos. E eu ainda
pensei em perguntar às pessoas quem é que queria, porque há sítios que
fazem já para quem quer em formato digital e em formato papel para as pes-
soas. Falta-nos isso, falta-nos essa parte porque realmente a revista é o que
nos leva mais [recursos] [entrevista APH].

Há no entanto casos de associações que estão a fazer uma nova aposta
na edição de revistas científicas em moldes «tradicionais» (publicação de
artigos científicos com revisão por pares) mas tomando partido de novos
suportes (plataformas eletrónicas, website) e das regras de legitimação do
campo (classificação na Web of Knowledge):

[...] temos uma revista científica que eram quatro números por ano, mas
devido a razões económicas fazemos dois números por ano. É uma revista
gorda, uma revista espessa com artigos científicos, com notícias, com anún-
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cios de eventos científicos. [...] a nossa revista tem estado a ter melhor visi-
bilidade ultimamente, porque nós tivemos acesso à plataforma Scielo e, a
partir daí, a nossa revista começou a ter mais procura. Nós não temos difi-
culdade em encontrar colaboração na revista, não temos. Por outro lado,
também estamos a colocar na nossa página os PDF dos artigos. Portanto, aí
já fica disponível a informação. Portanto, ultimamente temos tido bastante
procura para a publicação de artigos. [...] [estamos] a tentar incluir a revista
no ISI. Portanto, até agora eram artigos de boa qualidade, mas não excessi-
vamente isentos e agora vamos passar a ter peer review. A partir deste ano, já
temos peer review, porque realmente começámos a ter bastante procura [in-
tervenção da representante da SPMateriais no workshop].

Algumas associações, como a SPEA, editam diferentes tipos de revis-
tas, destinadas a públicos distintos:

O Airo é uma revista muito específica sobre ornitologia, está indexada e
tem alguns artigos. O problema é que nós temos também o anuário, que su-
postamente é mais dirigida para os bird watchers, pessoas que gostam de ver
aves mais raras. Nós temos um comité que regista as aves mais raras que apa-
recem em Portugal, e isto era mais ou menos o boletim oficial dele, mas depois
os bird watchers mais amadores começam a enviar notas que já são mais artigos
científicos, e acabamos por ter as coisas divididas em duas publicações,
quando se calhar o futuro era juntá-las numa. De qualquer maneira, temos a
única revista científica sobre ornitologia em Portugal. Suponho que há mais
trabalho a fazer, tem poucos artigos, as pessoas já só querem publicar no es-
trangeiro, o facto de indexarmos a revista ajudou, mas não ajudou tudo… [...]
[o objetivo é] chegar a todos. A Pardela, é uma revista [...] [de] chamada pro-
dução caseira, no nosso caso acho que de muito boa qualidade, tanto pelo
conteúdo como pelo design que tem, e conseguimos chegar um bocadinho a
todos, temos pequenas notícias que fazem um lamiré do que existe, não ape-
nas atividades da SPEA [...] Conseguimos também ter um espaço para crian-
ças, queremos que haja também a parte científica, mas também um bocadinho
daquelas curiosidades das aves, que são curiosidades científicas mas que todas
as pessoas acham piada, porque é que o melro tem o bico amarelo, por exem-
plo. São pequenas curiosidades mas que realmente conseguimos do ponto de
vista da ciência chegar a toda a gente de forma simples [entrevista SPEA].

As associações científicas produzem ainda outro tipo de publicações
especializadas, de natureza não periódica, como atas de congressos e de
outros eventos 

[A publicação de atas] realmente é importante porque é o que fica tam-
bém destes colóquios, destes eventos. As pessoas têm sempre aqui alguma
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coisa a que podem recorrer, e ainda hoje quando vamos aos eventos levamos
atas antigas e coisas antigas e ainda se vendem, porque as pessoas têm ne-
cessidade deste tipo de publicações, porque em português não há muito. Por
exemplo, o espanhol e o brasileiro traduz tudo, [...] nós não. Como não tra-
duzimos os livros técnicos em português, há muito poucos nesta área, as
pessoas recorrem a isso, portanto eu acho que isto é uma mais-valia para a
associação e acho que temos de continuar assim neste sentido [entrevista
APH].

ou edições comemorativas de marcos importantes da história da associa-
ção ou da disciplina científica que representa

[...] uma publicação que nós fizemos sobre os cem anos da neurologia, por-
que se comemora os cem anos da fundação da especialidade de neurologia
– no Hospital de Santa Marta, com o Egas Moniz, foi o primeiro serviço de
neurologia que houve no país – e portanto, fizemos já uma separata da Si-
napse dedicada só aos cem anos de neurologia, com as figuras e os factos
mais importantes destes cem anos [entrevista SPNeurologia].

[...] este foi um livro que nós produzimos para comemorar os dez anos
da sociedade da informação em Portugal, portanto este aqui no fundo marca
o início da sociedade da informação. Aliás, são os documentos legais que
permitem a elaboração do livro verde. E depois este que comemora dez anos
da sociedade da informação [entrevista APDSI].

Funções das associações: promoção 
da investigação científica

A produção de ciência foi uma das atividades centrais das primeiras
associações científicas: a emergência da ciência experimental muito deve
às demonstrações executadas nos salões da Royal Society ou da Academie
des Sciences (Schofer 2003b; Barca-Salom 2010). Porém, esta função mi-
grou progressivamente para as universidades e mais tarde para os centros
de investigação públicos e privados (Ben-David 1972; Gingras 1991;
Nigay 1992), sem no entanto ter desaparecido totalmente das associações
científicas. Schimank (1988) define a promoção da investigação como
uma das quatro funções principais das associações científicas, materiali-
zada no financiamento de projetos e na atribuição de prémios. Estas ati-
vidades permitem às associações influenciar a orientação temática da in-
vestigação nas respetivas disciplinas. Moreau, Guérout e Durocher (2004,
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787) definem o desenvolvimento científico como um dos objetivos au-
toproclamados das sociedades científicas inquiridas, materializado em
termos como «investigar, promover, favorecer o estudo, desenvolver, di-
fundir, dar a conhecer, coordenar, fazer progredir, publicação, informa-
ção, apresentação de trabalhos».

Atualmente, a promoção da investigação desempenha um papel me-
ramente secundário nas atividades das associações científicas. Esta missão
é referida em apenas um quarto dos estatutos das associações:

Estimular a investigação científica no domínio da metrologia e a difusão
dos seus resultados [Estatutos da Sociedade Portuguesa de Metrologia].

Contribuir para o estudo científico, o debate e a divulgação dos proble-
mas das comunicações e de outras ciências afins, suscitando ideias que favo-
reçam a investigação e o desenvolvimento tecnológica [Estatutos da Asso-
ciação Portuguesa para o Desenvolvimento das Comunicações].

Efetuar prospeções e escavações arqueológicas, atendendo às metodolo-
gias e atualizações desta ciência [Estatutos da Associação de Arqueologia e
Defesa do Património da Madeira].

Esta promoção da investigação é feita através de dois tipos de ativi-
dade: a participação direta em atividades de investigação (quadro 2.3) e
a atribuição de prémios, bolsas, ou financiamento de projetos (quadro
2.4). O primeiro tipo de atividades é mais comum nas associações de di-
vulgação científica e o segundo nas sociedades científicas disciplinares.

No que respeita à participação em projetos de investigação científica,
em alguns casos tal envolvimento não será sequer perspetivado como re-
levante no quadro da missão das associações; noutros ele tenderá a reve-
lar-se difícil ou inviável; noutros ainda ele será mesmo equacionado
como menos desejável, já que poderia significar algum tipo de concor-
rência face a outras instituições científicas ou alguma perda de indepen-
dência nas posições assumidas pela associação.

A SPECO tem uma característica. Há muitas Sociedades que executam
trabalhos de investigação, estudos de impacto ambiental, etc. Nós, desde o
princípio, assumimos uma postura que pretendemos que seja o mais isenta
possível, e portanto, tomámos a decisão de não participar em estudos de im-
pacto ambiental, e ser uma sociedade científica na aceção estrita da palavra
científica [entrevista SPECO].
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No que respeita a esta dimensão de análise, entre as sociedades cien-
tíficas disciplinares é, porém, interessante destacar o caso da SPECO.
Não obstante o facto de esta associação rejeitar, por princípio, envolver-
-se diretamente em projetos de I&D, nos últimos anos acabou por de-
sencadear esforços importantes no sentido de desenvolver, em Portugal,
melhores condições para a investigação continuada no domínio da eco-
logia (designadamente no que toca à monitorização das alterações regis-
tadas a esse nível no país). Tal traduziu-se na promoção de condições (an-
gariação de financiamentos, promoção de parcerias, etc.) para o
estabelecimento em Portugal de uma rede de sítios de monitorização eco-
lógica, e sua integração numa rede internacional já existente. Esta inicia-
tiva procurou, assim, criar instrumentos de suporte continuado à inves-
tigação (por exemplo, através da possibilidade de obtenção de dados de
forma regular e sistemática), estimular a competitividade e o trabalho em
parceria entre várias universidades portuguesas, bem como, ainda, pro-
mover a incorporação de processos de participação pública na instalação
deste tipo de infraestruturas. 

[Nesse âmbito] o projeto mais importante foi a implementação da rede
LTER Portugal, que é a rede (em inglês) Long Term Ecological Research. É
uma rede de sítios que existe a nível mundial, de sítios de monitorização a

Quadro 2.3 – Execução ou colaboração em projetos de investigação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Regularmente 20,0 50,0 25,7
Ocasionalmente 29,1 55,6 37,5 36,2
Nunca 50,9 44,4 12,5 38,1

Fonte: Inquérito a associações científicas; N = 105; p = 0,000; V de Cramer = 0,334.

Quadro 2.4 – Atribuição de prémios, bolsas ou financiamento de projetos (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Regularmente 36,4 11,1 15,6 25,7
Ocasionalmente 21,8 11,1 15,6 18,1
Nunca 41,8 77,8 68,8 56,2

Fonte: Inquérito a associações científicas; N = 105; p = 0,031; V de Cramer = 0,225.
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longo prazo [...] expandiu-se para a Europa, mais ou menos há seis anos, no
âmbito de um projeto europeu (do 6.º Programa Quadro), cujo objetivo era
implementar ou convencer os países a criar a sua própria rede. E de facto
eles conseguiram: em três anos vinte e tal países aderiram, entre os quais Por-
tugal. E, portanto, nós nos últimos três anos estivemos a implementar esse
processo em Portugal, foi a SPECO que liderou todo o processo de criação
da rede nacional. Nós agora temos uns sítios (começámos por quatro) que
foram financiados pela FCT e cujo lançamento oficial vai ser no fim de
Julho. [...] Nós inicialmente, quando decidimos criar a rede, começámos a
fazer workshops com representantes de várias universidades no sentido de,
primeiro, saber qual era o interesse que as pessoas viam nesta iniciativa (de
se criar esta rede de monitorização a longo prazo); depois, saber que sítios é
que as pessoas achavam que seria importante Portugal ter, que tipo de sítios
é que podíamos ter. [...] No fundo esta ideia de rede, que também passa pela
cooperação entre universidades, não existia. [...] Então fomos ter com a FCT
e dissemos: «nós queremos criar esta rede, há uma solicitação internacional
para que Portugal crie a rede; e nós achamos que para a rede ter viabilidade
futura deve preencher estes requisitos». Teria de ter sustentabilidade, precisa
de financiamento de base, o que os obrigou [às universidades] a colaborar
uns com os outros. Deveria incluir logo a dimensão social. [...] Os projetos
ganhadores têm isso: têm equipas que têm trabalhado em processos de eco-
nomia ecológica e a parte social, em termos de processos de participação pú-
blica. [...] Também dissemos «gostaríamos de ter um painel internacional,
para ser absolutamente isenta a seleção dos sítios». Achamos que não deve-
mos ir logo para muitos sítios, devemos ir para um número reduzido numa
primeira fase, até para pôr a rede a funcionar de uma forma colaborativa,
efetivamente. [...] conseguimos que a FCT acedesse a isto: abriu concurso,
fez o painel internacional, houve dezanove propostas, foram selecionados
quatro sítios [entrevista SPECO].

Os restantes exemplos de envolvimento recente, por parte das asso-
ciações, em projetos que possam ser considerados como vocacionados
para a investigação científica, encontram-se em associações de divulgação
científica. A SPEA tem vindo, de forma continuada, a desenvolver ini-
ciativas de recolha regular de dados no território nacional (no caso, «cen-
sos de aves»). Para além do seu interesse intrínseco, estas acabam por
constituir uma importante fonte de informação para outros projetos de
pesquisa (realizados no âmbito de outras instituições). É também inte-
ressante notar que tal recolha e sistematização de dados tem vindo fre-
quentemente a ser operacionalizada (regra geral por associados) através
da colaboração entre profissionais especializados e «amadores», no que
pode ser visto como um retorno às práticas das primeiras sociedades cien-
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tíficas (Challine 2002). Por outro lado, é de destacar a participação da as-
sociação em projetos de conservação da natureza (que obviamente im-
plicam, para além de outras dimensões, uma importante componente de
investigação científica aplicada). Na sua maioria estes têm sido financia-
dos por fundos europeus e coordenados pela SPEA, em parceria com
outras entidades portuguesas (universidades, centros de investigação, or-
ganismos públicos do sector do ambiente, etc.); e quase sempre têm con-
tado com a colaboração de estudantes de mestrado ou doutoramento,
contribuindo assim para a formação avançada de recursos humanos em
ciência.

Bom, investigação pura – saber comportamentos de aves, dinâmicas de
voo, coisas muito específicas – nós não temos feito. Confiamos que as uni-
versidades fazem o seu papel. E comunicamos bem com os ornitólogos que
trabalham nas universidades, são quase todos nossos sócios, portanto aca-
bamos por ter uma boa rede de conhecimentos para isso. O nosso papel é
mais ao nível de censos e de monitorização de aves. Temos esse projeto de
censos de aves comuns, temos os censos de aves marinhas, temos a definição
de áreas marinhas protegidas, temos o censo do priolo, etc. [...] A partir do
momento que começámos a ser conhecidos e que veem em nós uma refe-
rência nacional para a ornitologia, as pessoas vêm ter connosco natural-
mente. Por exemplo, a nível de candidaturas a fundos comunitários, temos
uma taxa de sucesso brutal, muito alta mesmo. Em todos os «LIFEs» em que
nos candidatámos até agora, só um foi rejeitado. E as pessoas reconhecem
isso em nós, veem algum profissionalismo e uma garantia de sucesso alta.
Então também nos procuram bastante para parcerias de projetos. E nós tam-
bém os procuramos, quando sabemos que há um tema, temos que procurar
uma parceria, sabemos que sozinhos não vamos conseguir nada, pelo con-
trário [entrevista SPEA].

De forma similar, o Nuclio tem estado envolvido em alguns projetos
de investigação, a nível internacional. Em regra estes visam a observação
e análise de imagens para mapeamento de astros, e procuram beneficiar
da colaboração de professores e alunos (em geral do ensino secundário),
numa perspetiva de citizen science (Raddick et al. 2010; Borne et al. 2009;
Wiggins e Crowston 2011) que também remete para as colaborações
entre profissionais e amadores nas origens da astronomia (Lankford
1981). A associação acaba por funcionar como estrutura de apoio téc-
nico-científico à participação de escolas nestas iniciativas. 

Há vários projetos. Por exemplo, o dos asteróides é uma coisa desenvol-
vida pela NASA que visa o mapeamento do céu, fazer o mapa dos asteróides
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que andam por aí, para ver se algum deles pode constituir uma ameaça para
o nosso planeta (mesmo cumprindo as suas órbitas). Então, o que acontece
é que essas imagens são muitas e não há cientistas capazes de investigar tudo.
Por isso procuram apoio… e há amadores, professores, alunos, que podem
identificar alguns que já se conhecem, mas de que não se conhecia a órbita,
ou encontrar novos. [...] O projeto começou em 2007, foi lançado em Tó-
quio. Eu ouvi falar e Portugal aderiu logo, com uma escola, onde estava uma
professora que também foi convidada para ir comigo a Tóquio falar de um
outro projeto científico que nós fizemos aqui na Escola da Cidadela. Ela
aderiu logo e no ano seguinte também ensinou outra professora. No outro
ano já eram sete escolas em Portugal. E veio o Ano Internacional de Astro-
nomia, eram quatro ou cinco países, passaram a ser vinte e dois porque no
Galileo [programa de formação de professores] também fizemos muita pu-
blicidade. [...] Isto tem passado muito mais por projetos internacionais, deste
tipo. Às vezes há um [investigador em Portugal] que diz «olha, eu tenho um
projeto assim, não querem?» Mas são poucas as pessoas, e já não dá! Aliás,
o Nuclio tem tido muita gente a bater à porta, que quer ajuda para projetos-
piloto, campanhas de observação de supernovas, há vários... Mas é compli-
cado [entrevista Nuclio].

A ALT-SHN dispõe, por seu turno, do seu próprio laboratório de in-
vestigação, na área da paleontologia, e, através de trabalho de campo, tem
vindo a sinalizar e a recolher diverso material de interesse comprovado
neste domínio. A associação acolhe regularmente estudantes de pós-gra-
duação (mestrado/doutoramento), que aí desenvolvem os seus trabalhos
de pesquisa; e colabora com diversos investigadores, a nível nacional e
internacional. O facto de desenvolver pesquisa numa região rica em ter-
mos de vestígios (a nível geológico e paleontológico) tem facilitado estes
contactos, mais ainda quando algumas das descobertas aí efetuadas se re-
velam particularmente decisivas no estudo, por exemplo, das alterações
climáticas do planeta ou dos movimentos das placas tectónicas.  

Nós começámos por montar um laboratório que, neste momento, é um
dos melhores laboratórios da Península Ibérica em termos de preparação e
estudo sistemático de vertebrados (com maior incidência no jurássico). Isso
levou à criação de novos departamentos, departamentos de suporte à inves-
tigação científica na área da paleontologia, também (embora não com tanta
relevância) de outras ciências. Por exemplo, um departamento de informação
geográfica, de onde estão a sair teses de mestrado. Tenho neste momento
seis pessoas a fazer doutoramentos. É uma instituição em que se tem uma
noção da realidade física, geológica e paleontológica de uma determinada
região. E isso levou a outro patamar, ao nível de investigação científica. [...]
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A pessoas que se fazem, ou sócias efetivas, ou investigadores associados, ou
investigadores efetivos (temos as coisas hierarquizadas), está-se a tornar uma
rede, uma rede que já se está a estender aos EUA. Neste momento temos
uma colaboração com o Museu de História Natural de Los Angeles, temos
em Espanha, na Universidade Autónoma de Madrid, temos em França tam-
bém, com a Universidade de Lyon. [...] [Em Portugal] colaboramos muito
(mais na perspetiva da geologia do que da paleontologia) com a Faculdade
de Ciências, são os nossos parceiros principais ao nível da investigação. Co-
laboramos também com o Museu Nacional de História Natural. Têm apre-
sentado um projeto, quem lhes está a dar o apoio somos nós, a comissão
científica são membros nossos, quem dirige o processo são membros nossos.
O Museu não tem um contacto tão direto com os materiais como nós temos.
Nós temos 300 e tal sítios para escavar [entrevista ALT-SHN].

Os prémios e as bolsas são uma forma de apoiar financeiramente a in-
vestigação científica mas também de conferir prestígio e reconhecimento
simbólico aos investigadores: «O seu controlo de um sistema de recom-
pensas de alcance disciplinar torna a Sociedade [Alemã de Química] um
ator indispensável, mesmo que indireto, no ciclo de reprodução do tra-
balho científico» (Rilling 1986, 250). Bourdieu (1975) inclui os prémios
na categoria de «signos específicos de consagração que os grupos de pares-
-concorrentes atribuem aos seus membros em função do valor distintivo
dos seus produtos e da originalidade coletivamente reconhecida» (1975,
98). Para Schimank (1988), os prémios pretendem aumentar a motivação
dos cientistas e consequentemente a qualidade da sua investigação.

Por outro lado, servem também para estimular a adesão às associações,
ao serem geralmente reservados a associados,

[...] a Sociedade dá subsídios que podem ser pedidos. Por exemplo, um in-
vestigador jovem quer ir a um congresso a um sítio qualquer do mundo, pode
pedir apoio à Sociedade Portuguesa de Bioquímica e aqui nós damos um
apoio limitado com determinado número digamos 250 euros, 250 euros não
é muito mas pode fazer a diferença entre um determinado jovem em início
mesmo conseguir chegar a Londres e apresentar o seu trabalho ou não con-
seguir, isso pode fazer toda a diferença e essa primeira participação num con-
gresso internacional por exemplo é muito catalisadora, as pessoas podem-se
entusiasmar muito com isso. Nós damos subsídios e bolsas,  e obviamente
só o fazemos aos sócios, para quem está inscrito, e isso funciona também
como um elemento que estimula as pessoas a serem sócios [entrevista SPB].

A SPECO tem um prémio que normalmente é dado nos encontros
anuais e que tem três critérios: tem que ser um membro estudante; tem que
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ser sócio da SPECO, obviamente; e tem que ter qualidade no trabalho que
ele apresenta. A ideia é promover de facto a qualidade nos trabalhos e si-
multaneamente promover a integração dos estudantes na Sociedade [entre-
vista SPECO].

ou para reforçar a ligação das associações a patrocinadores empresariais.

[...] no Congresso do Porto esta empresa de multimédia Take the Wind
patrocina um prémio e nós abrimos um concurso, para os sócios que qui-
sessem submeter para apreciação um produto multimédia que depois era
avaliado e era atribuído o prémio. Depois um grupo participou e ganhou, é
o que tem o filme muito bem feito sobre milóides está no canal do Youtube
[entrevista SPB].

[...] a Sociedade das Ciências Médicas tem sempre os prémios, tem uma
parceria com os Laboratórios Pfizer desde há 50 anos que tem sido uma re-
lação excelente, tem dado uma contribuição muito importante para a inves-
tigação médica [...]  com rigor na avaliação dos projetos, avaliação dos pro-
jetos cuidadosa, baseada exclusivamente no critério mérito e é isso que foi a
pouco e pouco tornando o Prémio Pfizer num prémio merecido pelos me-
lhores investidores, o melhor prestígio [entrevista SCML].

Os prémios e as bolsas são maioritariamente conferidos por sociedades
científicas disciplinares na área das ciências da saúde.  Por exemplo, a
SPNeurologia concede a Bolsa Egas Moniz de Apoio ao Internato de
Neurologia (para estágios realizados fora do país), a Bolsa Nunes Vicente
de Neuroepidemiologia, a Bolsa de Investigação Clínica em Doenças Neu-
romusculares, o Prémio António Flores (trabalhos apresentados na reunião
da SPNeurologia na forma de cartaz/poster ou comunicação oral breve),
o Prémio Corino de Andrade (trabalhos originais apresentados nas reu-
niões da SPNeurologia na forma de comunicação oral alargada), o Prémio
João Alfredo Lobo Antunes (trabalhos apresentados em reuniões interna-
cionais por sócios) e o Prémio Orlando Leitão (casos clínicos ou pequenas
séries, apresentados em cada reunião da SPN, patrocinado pela Biogen
Idec). 3 Porém, também se encontram noutras áreas científicas, como a
química ou a filosofia. A SPQ confere o Prémio Ferreira da Silva (desti-
nado a homenagear químicos portugueses cuja atividade científica seja
particularmente proeminente ou que tenham contribuído de forma espe-
cial para o desenvolvimento da química no país), a Medalha Vicente de

3 Fonte: www.spn.pt.
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Seabra (para premiar um trabalho de investigação em química desenvol-
vido em Portugal por um investigador de idade inferior a 40 anos), o Pré-
mio Alberto Romão Dias (trabalhos na área da química inorgânica e or-
ganometálica), o Prémio Luso-Espanhol de Química (em conjunto com
a Real Sociedad Española de Química) e o Prémio Químicos Jovens (que
premeia a divulgação científica feita por jovens com menos de 35 anos,
que concluíram o doutoramento nesse ano e sejam sócios). 4 A Sociedade
Portuguesa de Filosofia atribui anualmente o Prémio de Ensaio Filosófico,
patrocinado primeiro pela Fundação Calouste Gulbenkian, atualmente
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Por outro lado, os prémios contribuem também para aumentar a vi-
sibilidade das associações. Por exemplo, a cerimónia anual de entrega de
prémios da SCML decorreu em 2011 na Aula Magna da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa e contou com a presença do diretor
da Faculdade, da secretária de Estado da Ciência, do ministro da Saúde,
e de uma representante da «maior empresa biofarmacêutica do mundo»,
que os patrocina. Depois de discursos mutuamente laudatórios e da apre-
sentação breve dos trabalhos científicos premiados, foi encerrada a sessão
com um «porto de honra».5

O financiamento de atividades de investigação foi uma das finalidades
com que a Associação Viver a Ciência foi fundada. Boa parte das ativi-
dades da VAC (as publicações, os leilões de arte) destinam-se a angariar
dinheiro para atribuir prémios, como o Prémio Simbiontes para financiar
investigação na área da oncobiologia, o Prémio Ciroestaminal para a área
das ciências biomédicas e o Prémio Citomed para a imunologia (já des-
continuado).

Presença de cientistas nas associações

Um terceiro indicador da ligação das associações ao campo científico
diz respeito à participação de investigadores, como associados ou titulares
de cargos nos órgãos sociais. Gingras (1991) fornece vários exemplos de
como as associações científicas foram progressivamente dominadas pelos
profissionais académicos (docentes e investigadores), tendendo a excluir os
«amadores» e reforçando o controlo universitário sobre estas organizações.

4 Fonte: www.spq.pt.
5 Diário de campo, 17 de Novembro de 2011.
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De acordo com os dados do inquérito às associações científicas, ape-
nas 5% não conta com nenhum investigador entre os seus sócios (quadro
2.5). O peso dos investigadores é mais notório nas sociedades científicas
disciplinares e menor nas associações de divulgação científica.

De facto, algumas associações científicas, sobretudo as sociedades
científicas disciplinares, tendem a erguer barreiras estatutárias à admissão
de sócios (principalmente na categoria de sócio efetivo, que outorga mais
direitos) que favorecem sobretudo os investigadores, como a detenção
de um grau académico em determinada área ou o exercício de atividades
profissionais. Nos casos mais restritivos, as associações impõem mesmo
o desempenho de atividades de docência ou investigação

Os membros da APA dividem-se em duas categorias: a) que possuam um
título universitário em Antropologia, outorgado por uma universidade por-
tuguesa ou estrangeira; b) que se dediquem ao ensino superior da Antropo-
logia ou demonstrem possuir uma obra de investigação em Antropologia
[Estatutos da Associação Portuguesa de Antropologia].

Podem inscrever-se como sócios do Sindicato todos os docentes e inves-
tigadores por ele abrangidos que: a) desempenhem funções remuneradas por
parte de uma entidade patronal; b) desempenhem funções remuneradas em
cooperativas de ensino sem fins lucrativos; c) tendo exercido atividades pro-
fissionais abrangidas pelo Sindicato se encontrem na situação de licença, de
baixa, de reforma ou de aposentação [Estatutos do Sindicato Nacional do
Ensino Superior].

ou a publicação científica:

São associados efetivos os autores de pelo menos dois artigos científicos
de Farmacologia, Farmacologia Clínica, Toxicologia, ou ciências afins, publi-
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Quadro 2.5 – Peso dos investigadores nos sócios das associações 
científicas (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Mais de 75% 27,1 25,0 18,6
Entre 50% e 75% 14,6 3,8 9,3
Entre 25% e 50% 16,7 8,3 19,2 16,3
Até 25% 35,4 66,7 73,1 51,2
Nenhum 6,2 3,8 4,7
Média 41,15 31,17 16,69 43,38

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 86; Teste de Kruskal-Wallis: p = 0,002.
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cados em revistas científicas arbitradas e indexadas no Science Citation Index,
e que tenham apresentado pelo menos uma comunicação científica oral nas
reuniões da SPF [Estatutos da Sociedade Portuguesa de Farmacologia].

Poderão ser associados efetivos, além dos fundadores, os investigadores
que sejam autores de pelo menos dois artigos científicos no âmbito das neu-
rociências ou ciências afins, publicados em revistas científicas arbitradas e
indexadas no Science Citation Index [Estatutos da Sociedade Portuguesa de
Neurociências].

As entrevistas a dirigentes das associações científicas referem também
a maior implantação das sociedades científicas no meio académico

[...] o público que procura muito estas Sociedades tem muito a ver com a
fação estudantil. A Sociedade está instalada na Faculdade de Ciências, mas
temos pessoas de todas as universidades praticamente como eu disse, e por-
tanto promovem muito junto dos seus estudantes o envolvimento na So-
ciedade. E nós temos desde a fundação um encontro anual, da Sociedade,
que é feito de propósito essencialmente para os jovens ecólogos irem apre-
sentar os seus trabalhos.[...] Há muitos jovens que se fazem sócios da
SPECO enquanto estão a estudar e depois quando saem e não têm lugar as-
segurado deixam de pagar as quotas, depois vêm outros, não vêm, enfim,
depende do percurso profissional que têm. Digamos que o corpo mais ou
menos fixo de sócios ou de associados da SPECO são os investigadores e os
professores universitários, às vezes alguns professores do ensino secundário,
é relativamente mais reduzido relativamente aos outros [entrevista SPECO].

[...] a maioria dos sócios estão ligados à investigação, portanto serão
membros diretos ou filiados diretamente em alguma universidade ou centro
de investigação, são pessoas a fazer investigação. Sinal dos tempos, a maior
parte deles são bolseiros, uma fração mais pequena, infelizmente, são os do-
centes de carreira [entrevista SPB].

ainda que tal seja em parte explicado pela escassa expressão do sector
empresas no sistema científico nacional6 e pelas características do tecido
produtivo português (ver o capítulo 4).

[...] em termos de sectores de atividade eu diria que a Sociedade Portu-
guesa de Bioquímica sempre esteve mais ligada à parte académica e à inves-

6 De acordo com os dados do último IPCTN, os investigadores em empresas repre-
sentavam apenas 23% do total no sistema científico nacional (GPEARI 2011b).
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tigação do que propriamente à parte industrial, o que também é fácil de ex-
plicar porque obviamente a incorporação científica e de inovação tecnológica
na indústria portuguesa, tradicionalmente, sempre foi muito reduzida. O pa-
norama está a mudar, mas vai mudando lentamente, como é normal. Estas
coisas nunca são muito rápidas e portanto também vai demorar algum
tempo à Sociedade a adaptar-se. Nós temos procurado algumas relações com
algumas indústrias, com algumas empresas, eu suponho que com o tempo
os bioquímicos que trabalham nas zonas industriais nas empresas vão tam-
bém ter mais tendência a fazer-se sócios [entrevista SPB].

Nas sociedades científicas que acumulam funções de associações pro-
fissionais, a diversificação da origem profissional dos sócios é valorizada
(Schimank 1988) (ver o capítulo 3). Porém, os sócios provenientes do
meio académico tendem no fundo a ter um papel preponderante nas as-
sociações, ocupando cargos nos órgãos sociais e funções de coordenação

[...] normalmente diria que são mais os sociólogos académicos que se en-
volvem, pelo  menos, nos últimos tempos, mas isso decorre até provavel-
mente da maior disponibilidade que nós temos e os outros não têm, a co-
meçar pelo facto de que podermos marcar as reuniões fora dos nossos
horários letivos, mas temos uma margem de liberdade bastante grande, o
que não é o caso dos outros colegas, portanto penso que será fundamental-
mente por isso [entrevista APS]. 

enquanto os sócios não académicos são envolvidos sobretudo em ativi-
dades específicas:

[...] envolvemos os sócios, pedimos a colaboração dos sócios em várias
atividades mesmo que esses sócios não tenham propriamente um vínculo à
Direção, são as pessoas que estão mais habilitadas para tomar posição. E,
por exemplo, essas reuniões com a tutela por causa do ensino secundário,
essas reuniões são pedidas e são de iniciativa da Direção, mas a Direção con-
vida sempre sócios do ensino secundário para participarem porque eles
muito melhor do que nós estão por dentro do assunto [entrevista APS]. 

É pois de notar que também nos órgãos sociais das associações os in-
vestigadores têm uma presença importante, fazendo parte dos órgãos de
96% das associações inquiridas. Além disso existe uma proporção rele-
vante de associações (42%) em que os investigadores constituem a maio-
ria ou a totalidade dos membros dos órgãos sociais (quadro 2.6). Sobre
o número de investigadores presentes nos órgãos sociais, é interessante
assinalar que estes não se encontram sub-representados ou sobre-repre-
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sentados em função do seu peso no conjunto dos associados. A partici-
pação superior nas associações disciplinares e inferior nas associações de
profissionais técnicos e científicos é próxima da proporção de investiga-
dores entre os seus associados. Este aspeto é mais facilmente notado
quando se olha a distribuição da participação nos órgãos sociais pelos
diferentes níveis de peso dos investigadores, que sugere uma correlação
significativa entre estas duas características das associações.

As associações profissionais de cientistas tendem a restringir a per-
tença a grupos específicos, por qualificação ou situação de carreira, ainda
que tendam a fazer um esforço de alargamento da sua base de recruta-
mento:

[...] nós inicialmente abrimos a Associação apenas aos investigadores
com contrato. Mas na primeira assembleia geral foi votada essa questão e
foi decidido estender também aos bolseiros de pós-doutoramento. Portanto,
no fundo, nós consideramos todos os investigadores a tempo inteiro douto-
rados, quer tenham bolsa, quer tenham contrato. [...] [contratos] Programa
Ciência e, antes, dos Laboratórios Associados. [...] Mas temos alguns inves-
tigadores que são membros da Associação que são investigadores «de qua-
dro». Não há muitos que estejam ativamente envolvidos na gestão da Asso-
ciação, de facto, mas temos membros que são investigadores permanentes,
no fundo [entrevista ANICT]. 

[...] houve sempre uma tendência para manter o SNESup como Sindi-
cato abrangente ao nível do ensino superior, não excluindo colegas que pu-
dessem de alguma maneira ter uma relação de trabalho subordinada ao nível
do ensino superior, preferencialmente ligada à lecionação mas também não
excluindo outras vertentes e outros âmbitos, nós temos feito um esforço
mais recentemente para abrangermos também colegas, nomeadamente da
investigação. [...] Obviamente que nós sentimos esse sentimento de frustra-
ção por não termos mais associados que sejam investigadores, temos feito
alguns esforços, temos uma mailing list. Mas não é fácil. Ou seja, é mais fácil
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Quadro 2.6 – Participação de investigadores nos órgãos sociais 
da associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

A maioria ou todos 56,0 35,7 22,6 42,1
Cerca de metade 6,0 14,3 16,1 10,5
Nenhum ou alguns 38,0 50,0 61,3 47,4

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 95; p = 0,049; V de Cramer = 0,224.
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nós pormos alguém a trabalhar para recolher contactos de docentes, que se
mantêm com alguma regularidade, e os investigadores desde logo não. Mui-
tos deles são estrangeiros, junto dos estrangeiros o esforço de fidelização é
um esforço muito ingrato, nós estamos a falar de pessoas que têm uma pers-
petiva de permanência curta, de três a cinco anos, e depois por outro lado
do mundo dos investigadores é muito mais fechado que o mundo dos aca-
démicos. [...] o campo da ciência é muito mais fechado, é muito mais difícil
nós entrarmos [entrevista SNESUP]. 

As associações de divulgação científica têm geralmente uma maior di-
versidade em termos de origens profissionais dos associados, ainda que
a presença de investigadores e docentes universitários também se faça
sentir (sobretudo nos órgãos sociais):

É um misto, as pessoas que participam nos nossos eventos vêm da ad-
ministração pública, vêm das empresas, vêm do mundo académico e vêm
dos media, é um outro sector. Nós também fazemos iniciativas ligadas à co-
municação social e temos alguns jornalistas que são nossos sócios e que
acompanham algumas das nossas iniciativas. [...] os nossos sócios são aca-
démicos, portanto temos a ligação pela via dos nossos sócios, do Minho, do
Porto… [...] O professor Tribolet é professor no Técnico. Eu sou da Facul-
dade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, o professor Dias Fi-
gueiredo, portanto académicos [entrevista APDSI]. 

[Temos] 40 associados, mais ou menos, entre astrofísicos, astrónomos
amadores e professores. E mais alguns. A verdade é que a Associação não se
tem aberto muito ao público em geral porque não tem nada a oferecer além
daquilo que já está oferecido porque os associados são aqueles que de alguma
forma contribuem ou quando fazemos atividades ou com informação. [...]
Os cientistas colaboram na parte de revisão do conteúdo científico, os as-
trónomos amadores que fazem parte da Associação colaboram muito no
sentido de adaptar e apoiar o professor na adaptabilidade para os recursos
que a escola tem, os professores na adaptação do currículo que cada um faz
[entrevista Nuclio].

[...] nós temos que trabalhar com as pessoas que fomos conhecendo, que
aderiram ao projeto e que estão aqui próximos, mas não há nenhuma restri-
ção, nenhuma… nós somos abertos, a associação é aberta a qualquer pessoa,
mesmo sem ser cientista. Não é necessário ser cientista, qualquer pessoa se
pode inscrever, tornar-se associado, desde que se identifique com os nossos
objetivos e que possa contribuir, e pode haver contribuições muito relevan-
tes, de pessoas que não são das áreas das ciências duras, mas são da economia,
pessoas da sociologia, da antropologia, etc., ou pessoas que não têm ne-
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nhuma atividade académica mas que se identificam com os nossos objetivos,
é aberto a todos, com qualquer formação [...] [Mas] eu acho que pratica-
mente são todos cientistas [entrevista SiW].

Participação associativa dos cientistas

Um tema também escassamente estudado na sociologia da ciência é
a participação associativa dos cientistas. Ainda que a literatura sobre sin-
dicalização e participação em associativismo de índole profissional tenha
vindo a crescer (Stoleroff e Nauman 1993; Cerdeira 1997; Freire 2004;
Estanque 2008; Estanque 2009; Freire 2011), há poucos dados sobre a
pertença de cientistas a associações científicas. No inquérito à comuni-
dade científica portuguesa realizado nos anos 90 (Carapinheiro e Amân-
cio 1996), a única questão formulada sobre participação em sociedades
científicas revelava que este era um dos aspetos menos valorizados no
reconhecimento de autoridade científica.

Deem e Brehony (2000) incluem a pertença a associações científicas
nas formas de acesso dos estudantes de doutoramento à «cultura de in-
vestigação académica», composta por «ideias e valores disciplinares e in-
terdisciplinares, formas particulares de conhecimento especializado, nar-
rativas e práticas culturais (por exemplo, como a investigação é feita,
como a revisão por pares é exercida» (Deem e Brehony 2000, 158).

Griffin, Green e Medhurst (2005) avaliaram as diferenças em oito paí-
ses europeus da importância atribuída à pertença a associações profissio-
nais no recrutamento e na progressão académicos: é muito valorizada
em França, na Hungria e em Espanha (onde chega a ser um pré-requisito
para obter uma posição ou exercer algumas atividades, como a orientação
de estudantes de doutoramento) e menos valorizada na Alemanha, Reino
Unido e países nórdicos. No entanto, mesmo nestes países, os autores
consideram que a pertença a associações profissionais é relevante para
aceder a redes de networking com os pares, reforçar identidades discipli-
nares, obter prestígio, ganhar status na comunidade científica (sobretudo
para os investigadores mais jovens), receber informação. São registadas
também algumas variações por disciplina, tendo as associações orientadas
para áreas disciplinares mais antigas e mais estabelecidas uma maior ca-
pacidade de influência.

Os cientistas, tal como outros profissionais altamente qualificados,
revelam uma tendência genérica para a participação associativa mais ele-
vadas que outros grupos sociais. De acordo com os resultados do Euro-
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pean Value Survey de 2008, os especialistas das atividades científicas e
técnicas têm uma taxa de participação em associações (independente-
mente do seu tipo) que atinge os 56%, enquanto nas profissões menos
qualificadas este valor se cifra em 39%. Considerando o nível educacio-
nal, a taxa de participação associativa dos detentores de um curso superior
é 55% e a dos com qualificações mais baixas é 38%. E se a taxa de parti-
cipação em associações em Portugal é das mais diminutas da Europa, ci-
frando-se em 20% (metade da registada na Áustria, Alemanha, França,
Irlanda, ou Reino Unido, menos de um terço da verificada na Bélgica,
Suíça, Holanda e países nórdicos), no caso dos profissionais mais quali-
ficados este valor sobe para 23% e no dos detentores de um curso supe-
rior para 27%.7

O inquérito a investigadores portugueses sobre participação associa-
tiva efetuado no âmbito do projeto em que este livro se baseia8 permite
então conhecer um pouco melhor as taxas de pertença a diferentes tipos
de associação e as motivações e práticas respetivas. 

Em primeiro lugar, verifica-se que um pouco mais de metade dos in-
quiridos pertence a associações científicas portuguesas, enquanto a taxa
de pertença a associações científicas estrangeiras ou internacionais é li-
geiramente mais baixa (quadro 2.7). 

A razão mais frequentemente invocada pelos inquiridos é idêntica
nos dois casos: a perceção da falta de utilidade da pertença associativa
(quadro 2.8). No entanto, no caso das associações estrangeiras ou inter-
nacionais é mais comum invocar o preço elevado das quotas e a possibi-
lidade de beneficiar das atividades sem ser membro, enquanto nas asso-
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Quadro 2.7 – Pertença a associações científicas

Portuguesa Estrangeira/internacional

N % N %

Sim, pertenço 462 53,6 344 45,9
Não, mas já pertenci 67 7,8 67 8,9
Nunca pertenci 332 38,5 338 45,1
Total 861 749

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal.

7 EVS (2011): European Values Study 2008 (release 3, 2011), 4th wave, Integrated
Dataset. GESIS Data Archive, Cologne, Germany, ZA4800 Data File Version 3.0.0 (2011-
-11-20).

8 Ver nota metodológica no final do livro.
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ciações portuguesas o desconhecimento da sua existência é mais fre-
quente. Quanto aos inquiridos que deixaram de ser sócios de associações,
as razões mais frequentemente apontadas são o desinteresse pelas ativi-
dades desenvolvidas, o preço das quotizações e ter deixado de trabalhar
na área disciplinar da associação.

Considerando os três tipos de associações científicas estudados, cons-
tata-se que entre os inquiridos que são membros de associações é mais
comum a participação nas sociedades científicas disciplinares, sobretudo
estrangeiras ou internacionais (quadro 2.9). Sendo estas de âmbito variado,
verificou-se que a participação em sociedades disciplinares internacionais
ou regionais (ex., europeias, ibéricas) é mais comum que a pertença a as-
sociações de um país estrangeiro específico (ex., americanas, britânicas,
francesas). Um pouco menos de metade dos inquiridos pertence a asso-
ciações de profissionais científicas e a participação em associações de di-
vulgação científica é mais rara, sobretudo a nível internacional.

Examinando agora as motivações para a participação associativa por
tipo, em Portugal (quadro 2.10), é de salientar que as sociedades cientí-

Ciência, Profissão e Sociedade

92

Quadro 2.8 – Razões para a não pertença a associações científicas (%)

Portuguesa Estrangeira/
internacional

Nunca considerei que me fosse útil 50,8 48,1
Não conheço nenhuma associação na minha área 20,7 16,6
Beneficio dos serviços de associações ou participo nas suas 

atividades mesmo sem ser membro 14,9 19,7
Penso que as quotas são demasiado caras 13,6 21,3
Não me revejo nos objetivos/orientação de nenhuma 

dessas associações 11,0 3,1
Não tenho condições financeiras para pagar as quotas 8,7 13,8
Já tentei tornar-me membro, mas não consegui 1,9 1,6

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 332 e 338.

Quadro 2.9 – Pertença a associações científicas por tipo

Portuguesa Estrangeira/internacional

N % N %

Sociedade científica disciplinar 319 69,0 271 78,8
Associação de profissionais científicos 225 48,7 75 21,8
Associação de divulgação científica 84 18,2 25 7,2
Total 462 344

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal.
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ficas disciplinares atraem os seus membros pelo sentimento de pertença
a uma comunidade mas também pelos motivos utilitários de receber in-
formação, ter acesso a atividades e benefícios (congressos, publicações,
prémios) e fazer networking (sobre o papel das associações científicas neste
domínio, ver Griffin, Green e Medhurst 2005). Já nas associações de pro-
fissionais científicos as motivações predominantes são a pertença a uma
comunidade e a defesa de interesses. Os membros de associações de di-
vulgação científica são impelidos maioritariamente pelo gosto e pelo de-
sejo de promover a cultura científica, mas é interessante notar que o con-
vívio com pessoas de interesses semelhantes também é valorizado.

As motivações para a pertença de associações científicas internacionais
são muito semelhantes às atrás elencadas (quadro 2.11). Porém, é de re-
ferir que nas sociedades científicas disciplinares estrangeiras a oportuni-
dade de networking atinge valores mais elevados que nas portuguesas (vá-
rios estudos demonstram a importância do networking internacional na
ciência, com efeitos sobre a produtividade, a obtenção de contratos e de
financiamento – Rijnsoever, Hessels e Vandeberg 2008). As associações
de profissionais científicos estrangeiros são vistas como uma mais impor-
tante fonte de informação atualizada e de acesso a congressos, publica-
ções ou prémios. Por outro lado, as associações de divulgação científica
estrangeiras são mais valorizadas pela representação de interesses que as
nacionais. Neste último grupo estarão então incluídas as associações in-
ternacionais que Schofer (2003b) designa como «orientadas socialmente»,
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Quadro 2.10 – Motivações para a pertença a associações científicas 
portuguesas (%)

SCD APC ADC

Pertencer a uma comunidade científica/profissional 73,8 71,6 44,1
Contribuir para promover a cultura científica na sociedade 44,7 33,5 86,8
Receber informação sobre eventos na minha área científica 50,4 39,6 32,4
Ter acesso a congressos, publicações, prémios, serviços, 

apoio jurídico, etc. 47,5 36,0 25,0
Gostar de participar em atividades de divulgação científica 25,5 14,7 61,8
Conviver com pessoas com interesses semelhantes 35,1 28,4 38,2
Fazer networking ou criar oportunidades de colaboração 41,8 20,8 32,4
Ter os meus interesses representados junto do poder político 

ou de outras instâncias 15,2 52,8 8,8
Obter informação atualizada sobre avanços técnico-científicos 25,2 18,3 26,5
Valorizar o meu currículo/carreira científica 20,9 18,8 20,6
Tomar conhecimento de oportunidades de emprego 11,0 17,3 11,8

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 319, 225, 84.
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centradas em questões sociais como o desenvolvimento, o ambiente ou
a paz, e que terão funções de aconselhamento junto de organizações in-
ternacionais como a ONU e a Unesco.

No que respeita às formas de participação nas associações científicas
portuguesas (quadro 2.12), se as mais comuns (pagar quotas, ler publica-
ções) são transversais aos três tipos de associações, algumas são mais fre-
quentes em alguns tipos, como a participação em congressos nas socie-
dades científicas disciplinares, e outras distinguem-se pelos baixos valores
atingidos: menos de metade dos investigadores membros das associações
de divulgação científica vota nos seus processos eleitorais, menos de um
terço dos sócios das associações de profissionais científicos faz trabalho
voluntário ou colabora nas publicações.

Tendências muito semelhantes são encontradas no que respeita às as-
sociações científicas estrangeiras ou internacionais (quadro 2.13), ainda
que a distância geográfica implique um menor grau de envolvimento nas
atividades das associações fora de Portugal, com a exceção dos congressos
e publicações. O nível de participação na vida das associações parece ser
sistematicamente mais baixo nas associações de divulgação científica, à
exceção da categoria «beneficia de outras atividades da associação». As
diferenças entre sociedades científicas e associações de profissionais são
ténues, ainda que as taxas de participação nas atividades das primeiras
sejam consistentemente superiores.
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Quadro 2.11 – Motivações para a pertença a associações científicas 
estrangeiras/internacionais (%)

SCD APC ADC

Pertencer a uma comunidade científica/profissional 73,9 86,4 63,6
Ter acesso a congressos, publicações, prémios, serviços, apoio 

jurídico, etc. 73,9 76,3 59,1
Receber informação sobre eventos na minha área científica 73,8 62,7 50,0
Fazer networking ou criar oportunidades de colaboração 60,6 49,2 45,5
Obter informação atualizada sobre avanços técnico-científicos 50,2 59,3 27,3
Contribuir para promover a cultura científica na sociedade 31,4 40,7 63,6
Conviver com pessoas com interesses semelhantes 43,7 40,7 50,0
Gostar de participar em atividades de divulgação científica 20,7 14,7 61,8
Valorizar o meu currículo/carreira científica 33,0 30,5 18,2
Tomar conhecimento de oportunidades de emprego 15,7 20,3 18,2
Ter os meus interesses representados junto do poder político 

ou de outras instâncias 8,0 11,9 22,7

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 271, 75, 25.
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De forma a testar a asserção de Carapinheiro e Amâncio (1996) se-
gundo a qual a pertença associativa é pouco valorizada em termos cien-
tíficos, foi perguntado aos inquiridos se colocavam as associações a que
pertencem no currículo (quadro 2.14). Quase um terço respondeu nega-
tivamente. É muito mais comum incluir nos CV a pertença a sociedades
científicas disciplinares que aos outros dois tipos de associações (perto
de 70% dos seus membros fazem-no). Porém, é ligeiramente superior a
referência a pertença de associações profissionais e de divulgação cientí-
fica estrangeiras que nacionais.

Quando chamados a exprimir concordância ou discordância com al-
gumas afirmações sobre associações científicas (quadro 2.15), a maioria
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Quadro 2.12 – Formas de participação nas associações científicas 
portuguesas (%)

SCD APC ADC

Paga as quotas 98,2 95,7 90,0
Lê as publicações da associação 97,0 90,4 84,8
Participa em congressos/encontros científicos 94,9 70,5 84,7
Vota nos processos eleitorais 68,3 71,8 45,5
Vai a reuniões/assembleias 64,5 56,9 55,4
Participa na organização de atividades da associação 60,8 48,4 64,7
Angaria novos membros para a associação 58,1 51,7 56,5
Escreve nas publicações da associação 50,8 35,2 56,2
Faz trabalho voluntário na associação 44,0 29,8 51,7
Beneficia de outras atividades da associação 42,2 56,3 48,1

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 319, 225, 84.

Quadro 2.13 – Formas de participação nas associações científicas 
estrangeiras/internacionais (%)

SCD APC ADC

Lê as publicações da associação 96,5 98,2 95,5
Participa em congressos/encontros científicos 96,1 100 81
Paga as quotas 95,8 100 94,4
Vota nos processos eleitorais 61,4 66,7 38,9
Vai a reuniões/assembleias 54,3 58,2 55,0
Escreve nas publicações da associação 51,7 60,0 47,6
Angaria novos membros para a associação 49,1 58,8 38,9
Participa na organização de atividades da associação 39,5 49,1 28,6
Beneficia de outras atividades da associação 36,4 46,7 58,8
Faz trabalho voluntário na associação 24,9 29,4 31,2

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N=271, 75, 25.
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dos inquiridos revelou estar de acordo com a sua importância tanto na
ciência como na ligação à sociedade. E mesmo face à possível perda de
relevância das associações científicas portuguesas num contexto de in-
ternacionalização da ciência, mais inquiridos expressaram desacordo que
acordo com esta proposição.

Relações com outras instituições 
do campo científico

Uma terceira dimensão da ligação das associações científicas ao campo
científico diz respeito às relações estabelecidas com outras instituições do
campo. O inquérito realizado às associações permite aferir a existência de
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Quadro 2.14 – Referência a associações científicas no CV (%)

Sociedades científicas disciplinares portuguesas 71,4
Sociedades científicas disciplinares estrangeiras/internacionais 70,9
Associações de profissionais científicos portuguesas 52,1
Associações de profissionais científicos estrangeiras/ internacionais 62,3
Associações de divulgação científica portuguesas 44,6
Associações de divulgação científica estrangeiras/internacionais 47,6
Não incluo nenhuma referência 31,8
Quando pertencia a associações incluía referência 4,6

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 259; 234; 192; 61; 74; 21; 674.

Quadro 2.15 – Concordância com as afirmações sobre associações 
científicas (%)

Não
Discordo Discordo concordo Concordo Concordo

totalmente nem totalmente
discordo

As associações científicas desempenham 
um papel importante na ciência 0,3 2,4 13,2 51,5 32,6

As associações científicas desempenham 
um papel importante na ligação 
da ciência à sociedade 0,7 4,3 20,2 46,9 27,7

Num contexto de crescente
internacionalização da ciência, 
as associações científicas nacionais 
perderam importância 6,9 33,4 27,3 24,5 7,9

Fonte: Inquérito a investigadores em Portugal; N = 672.
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Quadro 2.16 – Colaboração, projeto ou parceria formal com organizações 
científicas portuguesas (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia* 68,4 66,7 37,0 57,1

Estabelecimento de ensino 
superior 65,8 58,3 66,7 64,9

Laboratório do Estado** 34,2 16,7 7,4 22,1
Centro de investigação 42,1 41,7 40,7 41,6
Empresa com atividades 

de investigação científica 21,1 8,3 29,6 22,1
Museu científico*** 18,4 16,7 44,4 27,3
Hospital com atividades 

de investigação científica 5,3 25,0 3,7 7,8

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 77. 
*    p = 0,032; V de Cramer = 0,299.
**   p = 0,033; V de Cramer = 0,298. 
*** p = 0,045; V de Cramer = 0,284.

contactos de colaboração, projeto ou parceria formal com outros atores
do campo científico (quadro 2.16), constatando-se a preponderância das
relações entre as associações científicas e a Fundação para a Ciência e a
Tecnologia, sobretudo por parte das sociedades disciplinares e das asso-
ciações profissionais. De facto, a FCT proporcionava até recentemente
um linha de financiamento para associações científicas, integrada no
FACC – Fundo de Apoio à Comunidade Científica, e do qual beneficia-
ram anualmente, entre 2002 e 2010, em média, 33 associações, num in-
vestimento médio anual de 52 mil euros (ver o capítulo 5).9 O mesmo
FACC incluía uma rubrica para financiamento de revistas científicas e
uma outra para a organização congressos científicos, ainda que as asso-
ciações científicas não fossem as únicas beneficiárias destes apoios. Uma
outra forma de suporte por parte da FCT consiste na concessão de bolsas
de investigação ou gestão de ciência e tecnologia, como forma de remu-
neração dos trabalhadores das associações (ver o capítulo 5).

Neste sentido, a relação estabelecida entre as FCT e as associações
acaba por se cingir a um mero aproveitamento daquilo que são as com-
petências regulamentadas da FCT, designadamente o financiamento do
sistema científico.

9 http://www.fct.pt/estatisticas/facc/.
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Em segundo lugar destacam-se as relações com estabelecimentos de
ensino superior, o que reflete principalmente a centralidade deste sector
no sistema científico português (aferida também pelos dados referentes
à despesa e ao pessoal em investigação; GPEARI 2011b), em detrimento
dos Laboratórios do Estado, das empresas e dos hospitais com atividades
de investigação. Para Schimank (1988), os contactos das associações com
instituições de investigação destinam-se a influenciar a orientação das ati-
vidades científicas, ainda que no caso português as motivações das asso-
ciações pareçam ser mais utilitárias.

Efetivamente, perto de um terço das associações científicas indica
como sede as instalações de estabelecimentos de ensino superior, Labo-
ratórios do Estado ou centros de investigação. Tal é mais comum no caso
das sociedades disciplinares, mas também de algumas associações de di-
vulgação científica. No caso das associações da área da medicina, algumas
estão sedeadas em hospitais.

Muitas associações científicas surgiram mesmo em contexto univer-
sitário ou, menos frequentemente, no âmbito de um laboratório do Es-
tado. Tal sucede tanto nas sociedades científicas disciplinares

[...] a génese da SPECO está ligada com a Faculdade de Ciências de Lisboa
e com o facto de o seu quadro de investigadores e professores serem cidadãos
muito preocupados com as questões ambientais e com a conservação em
particular, tanto mais que houve várias sociedades que tiveram a sua origem,
emergiram na Faculdade, incluindo a Liga para a Proteção da Natureza, a
Sociedade de Botânica, enfim, uma série delas. E portanto no domínio da
ecologia também existe um grupo muito forte aqui na Faculdade que traba-
lha em ecologia [entrevista SPECO].

A Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica, SPES, foi criada em 1973
com o apoio do Laboratório Nacional de Engenharia Civil e do Instituto
Nacional de Meteorologia e Geofísica, na continuidade do Grupo Português
de Engenharia Sísmica que já cumpria, embora informalmente, os objetivos
estatutários da SPES [website SPES].

como nas associações de divulgação científica

[...] nós na altura estávamos todos a trabalhar no Observatório de Astro-
nomia de Lisboa, e o Observatório foi contactado para fazer a revisão cien-
tífica de um Dicionário para a Astronomia. Aquilo que nós fizemos foi: os
termos de que nós tínhamos conhecimento a partir em casa fizemos, mas
depois sentimos alguma necessidade de ir à procura de informação em por-
tuguês, não sabíamos como traduzir determinados termos para ver enfim se
aquilo era prática comum etc., e deparámos com um problema que foi haver
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muito pouca informação em português, muito pouca mesmo, e achamos
uma falha, está a fazer falta um portal que agregue informação sobre essa
área em português [entrevista Nuclio].

Somos um grupo de cientistas portugueses, o núcleo duro vem aqui do
Técnico, eu fui aqui aluno e formei uma associação aqui com os meus cole-
gas da licenciatura em engenharia física, era o «Círculo da Física», ou trazía-
mos cá as escolas ou íamos até às escolas tentar ensinar física experimental
com objetos simples, coisas de baixa tecnologia, e foi assim o nosso primeiro
projeto, também foi um bocadinho isso, como levar o ensino experimental
da ciência sem exigir grandes recursos, sem grandes dinheiros, sem grandes
investimentos [entrevista SiW].

e nas associações de profissionais científicos

[...] isto surgiu especificamente, nós já aqui na Universidade do Porto, entre
colegas já tínhamos conversado um bocado, trocado algumas impressões,
mas a Associação em si surgiu na Universidade do Minho. Dada essa situa-
ção, as pessoas também, os investigadores de lá juntaram-se e também con-
versaram e trocaram impressões [entrevista ANICT].

A criação da associação resultou dum grupo de pessoas pequeno, que se
começou a movimentar aqui em Coimbra, cerca de 10 pessoas, mas que por
força das circunstâncias, não chegaram propriamente (isso já aconteceu em
1999), não se chegou propriamente a formalizar a associação e a criá-la do
ponto de vista legal, portanto criou-se só a ideia de querer fazer a associação.
E depois no ano 2000 é que alguns desses elementos de Coimbra, junta-
mente com alguns elementos do Porto, formalizaram e criaram mesmo a
Associação, com os seus estatutos e os seus regulamentos publicados no Diá-
rio da República [entrevista ANBIOQ].

No entanto, a maioria destas associações manifesta desde cedo uma
preocupação em alargar o seu âmbito para além da instituição fundadora,
angariando membros em outras universidades, de forma a ganhar legiti-
midade e representatividade:

[...] em 1985, houve uma reunião na Faculdade de Psicologia e Ciências
da Educação [...] no sentido de que fazia sentido que as pessoas formadas
em psicologia clínica continuassem com o trabalho de formação pós-gra-
duada e de acompanhamento de formação nas diferentes áreas – neste caso
da psicologia clínica seria o psicodiagnóstico e a psicoterapia, que eram as
áreas, vá lá, preferenciais. Houve uma primeira reunião, em 1985, ainda na
Faculdade, em que se reuniram as pessoas que tinham sido formadas, de
certa maneira, por aquela entidade. Logo nessa primeira reunião, foi claro
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para nós que não fazia sentido ter aquilo num contexto académico. Primeiro
tinha que se alargar o trabalho às pessoas formadas nas diferentes instituições
– nomeadamente Coimbra, Porto, aquelas oficiais, e ao ISPA, que era a es-
cola privada da altura. Fazia sentido que todas as pessoas que, neste caso, es-
tivessem dentro desta área da psicologia clínica pudessem trabalhar em con-
junto [entrevista SPPC].

Em diversos casos, as instituições universitárias surgem como parceiras
no desenvolvimento de projetos comuns, tal como outras associações,
apesar de terem um estatuto diferente. Por outro lado, as relações com as
universidades são também pautadas por efeitos de sobreposição, já que a
universidade é entidade empregadora de uma boa parte dos dirigentes e
associados das associações, e palco natural para o desenvolvimento de al-
gumas atividades, ou até para o estabelecimento de sedes ou polos regio-
nais associativos, pelo que não é de estranhar que ocorra um trânsito de
informação acelerado entre associações e centros universitários. 

Quanto a esta ligação com o campo profissional, fizemos uma coisa, ti-
vemos uma experiência que foi muito, muito interessante e que está aqui:
foi este ciclo de conferências «Ciência e Profissão» que fizemos em todos os
locais onde existe formação em sociologia. Fizemos isso com a colaboração
dos colegas dessas universidades e portanto o compromisso foi envolver co-
legas da academia, colegas ligados à investigação e colegas do mundo pro-
fissional, digamos assim, e portanto no fundo em que tivemos um panorama
nas várias regiões que foi como é que se deu esta trajetória de que lhe estou
a falar, como é que os pioneiros vão marcar o lugar fora das universidades e
portanto fazem o arranque e são a primeira imagem de marca sobre o que é
que um sociólogo pode fazer fora da investigação [entrevista APS].

[...] neste momento sou presidente da Sociedade Portuguesa de Bioquí-
mica, não estou a ser docente da Faculdade de Medicina mas o diretor da
Faculdade de Medicina não se importa nada com isso e não deixa de me
pagar o ordenado, não me obriga a fazer nada em horário pós-laboral nem
nada. O que eu estou a dizer é que as universidades também incorporam
dentro do seu próprio espírito a existência das Sociedades Científicas e as
Sociedades Científicas dependem muito das instalações do trabalho, enfim,
das permissões das universidades. Portanto tradicionalmente e por razões or-
gânicas as Sociedades estão mais ligadas às universidades [entrevista SPB].

Por outro lado, o público universitário acaba por ser destinatário pre-
ferencial na organização de muitos dos eventos levados a cabo pelas or-
ganizações consideradas. 
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Alianças entre associações científicas

No âmbito das relações externas das associações científicas é incon-
tornável determo-nos nas relações com organizações congéneres, nacio-
nais e internacionais.

De acordo com o inquérito por questionário aplicado às associações
recenseadas, uma grande maioria estabeleceu contato nos últimos cinco
anos com associações congéneres nacionais (84%), sem que tenham sido
encontradas variações por tipo de associação. Contudo, o número de
parceiros com que cada associação mantém contacto é relativamente re-
duzido, com uma média 2,67 num máximo de 6 ligações possíveis (qua-
dro 2.17). Apesar de existir uma variação que mostra um menor apetência
das sociedade científicas disciplinares para formar relações, esta não é es-
tatisticamente significativa.
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Quadro 2.17 – Número de ligações a outras associações científicas (média)

Sociedades científicas Associações de profissionais Associações de divulgação Totaldisciplinares científicos científica

2,39 3,30 2,79 2,67

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 60; Teste de Kruskal-Wallis: p = 0,280.

Já a nível do tipo de relações que são estabelecidas (quadro 2.18), nota-
-se uma certa prevalência das ligações de menor compromisso, como
contactos informais (53%) ou troca de informação/publicações (51%), e
da organização de actividades conjuntas (50%).  O estabelecimento de
conexões mais duradouras através da formação de parcerias/plataformas
ou de relações de filiação é menos frequente (36% e 14%, respetiva-
mente). Há ainda que ter em conta que as relações de filiação são exclu-
sivas da ligação entre associações mais localizadas com outras mais abran-
gentes (por exemplo entre uma associação de uma área disciplinar e outra
de uma das suas subespecialidades), sendo por isso, necessariamente
menos frequentes que os outros tipos de relação. 

Quando é tido em conta o tipo de associação, constata-se uma maior
propensão das associações de divulgação científica para formar relações
mais duradouras através do desenvolvimento de parcerias e plataformas.
Entre os restantes tipos de relação, apenas se destaca a maior frequência
de contactos informais nas associações de profissionais científicos.

As relações entre as associações foram ainda analisadas através da re-
construção das redes formadas entre elas (figura 2.1), a partir das respostas
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Quadro 2.18 – Tipos de ligações entre associações científicas (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Contactos informais* 44,0 82,8 56,2 53,3
Filiação 16,0 10,3 12,5 13,8
Projetos e atividades conjuntas 53,3 31,0 56,2 50,0
Parcerias/Plataformas** 25,3 34,5 52,1 35,5
Troca de informação/publicações 42,7 62,1 56,2 50,7

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 60.
*  p = 0,002; V de Cramer = 0,289.
**p = 0,010; V de Cramer = 0,245.

dadas no inquérito e de análise de conteúdo das entrevistas aos dirigentes
associativos. Desta análise destaca-se existência de vários componentes10

que formam 18 grupos autónomos, indicador de um relativo isolamento
das associações científicas, que se relacionam sobretudo com as suas con-
géneres mais próximas em termos disciplinares. Os grupos mais pequenos
representam sobretudo sociedades científicas de áreas disciplinares muito
próximas, que se encontram isoladas das restantes associações, por exem-
plo, sociedades de ginecologia e áreas afins (G6) ou de diferentes corren-
tes da psicologia clínica (G7).

A análise dos quatro grupos de maior dimensão (figura 2.1; quadro
2.19), a nível individual e no seu conjunto, permite destacar mais algumas
características das redes de associações científicas.  Reforça-se a ideia do
isolamento disciplinar das associações, mesmo em G1, em que a ligação
entre os grupos superior e inferior do gráfico é feita através de 3 associa-
ções de carácter interdisciplinar (duas de profissionais científicos e uma
de divulgação científica). O mesmo se verifica na posição ocupada por
outras associações de profissionais científicos, como a Ordem dos Enge-
nheiros e a Associação Portuguesa de Geógrafos, que estão colocadas
entre associações das áreas da engenharia, ciência agrárias, geografia e ou-
tras ciências sociais (G1, em cima), e a Associação Portuguesa de Médicos
de Clínica Geral e a Associação Portuguesa de Médicos de Saúde Pública,
entre associações de diferentes especialidades médicas e as associações de
educação física (G4). Os dois grupos ainda não referidos, G2 e G3, dizem
sobretudo respeito à ligação entre sociedades disciplinares e associações
de divulgação de duas áreas científicas particulares. O grupo 2 dá conta

10 Para uma melhor compreensão da representação gráfica da rede, os componentes
com menos de 4 nós foram omitidos.
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da rede des relações entre as associações na área da física e da astronomia,
em que é visivel a importância da Sociedade Portuguesa de Física, que
ocupa a posição central na rede. Já a rede das associações da área de eco-
logia e ambiente (G3) difere da anterior por ter um perfil menos marcado
pela centralidade de uma associção. Este grupo de associações é, de facto,
aquele que revela uma maior densidade de relações entre associações, em
que se distingue a formação de um núcleo central muito interligado,
constituído por várias associações como a SPEA, a Tagis ou a Quercus.

Entre as associações científicas de um mesmo ramo disciplinar, ou de
ramos similares, deteta-se frequentemente o que se pode chamar de mul-
tipertenças associativas (Rego 2007). A pertença simultânea a duas ou mais
associações proporciona necessariamente mais informação, mais contac-
tos informais, mais oportunidades de envolvimento, ainda que também
a eventual duplicação da informação. 
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Figura 2.1 – Redes de associações científicas: representação gráfica

Fonte: Inquérito às associações científicas; Entrevistas aos dirigentes associativos.

G1 G2 G3

G4 G5

G6 G7

Sociedade científica disciplinar
Associação de profissionais científicos
Associação de divulgação científica
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[...] neste momento há, sub, digamos, sub-sociedades, umas são autónomas
mas andam todas na órbita porque as pessoas são as mesmas, enfim, quer
dizer, há uma Sociedade de Epilepsia, uma Sociedade de AVC, que saíram,
digamos, da própria Sociedade de Neurologia mas os sócios são os mesmos,
quer dizer, os neurologistas estão numa e estão noutra e portanto aquilo que
acaba por haver, não há uma separação, nem há qualquer conflitualidade, a
gente dá-se todos bem até porque no fim somos as mesmas pessoas [entre-
vista SPNeurologia].

A ANBIOQ foi recentemente também contactada pela Sociedade Portu-
guesa de Bioquímica para trabalhar mais na formação e na alteração... Houve
necessidade de alterações da formação superior dos bioquímicos, para res-
ponder às necessidades do mercado. Se nós por um lado sabemos e avaliamos
através de um inquérito e da informação que vamos tendo na jornada, do es-
tado das coisas, portanto: número de licenciados empregados, em que áreas,
dificuldades tidas, na formação e na adaptação, e na resposta que é dada pelos
licenciados aos desafios que os trabalhos vão colocando, não é, que o em-
prego lhe vai colocando. A Sociedade Portuguesa de Bioquímica está muito
afastada dessa realidade. Portanto nós podemos trazer essa realidade profis-
sional e de integração do bioquímico no mercado português, e a Sociedade
Portuguesa de Bioquímica pode-nos trazer ou nos ajudar nos aspectos cien-
tíficos e formação junto das universidades [entrevista ANBIOQ].

De assinalar também uma proximidade das infraestruturas que pro-
picia a cooperação entre associações. Com efeito, muitas associações par-
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Quadro 2.19 – Redes de associações científicas: medidas

Principais elementos Número Distância Densidadede nós média

Fonte: Inquérito às associações científicas, N = 60.

Associações profissionais de investigadores, 
sociedades disciplinares das ciências sociais,
química, bioquímica, ciências agrárias e liga-
das ao estudo do cérebro

Associações disciplinares e de divugação
científica de fisíca, matemática e astronomia

Associações de divulgação científica da área
do ambiente, associações ambientais e 
sociedades disciplinares na área da ecologia

Associações disciplinares e profissionais 
de medicina geral, óssea, digestiva e de 
educação física

G1

G2

G3

G4

47

26

21

18

5,566

3,908

2,667

3,148

0,045

0,083

0,148

0,118
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tilham espaços próximos ou mesmo contíguos, num mesmo edifício, o
que estreita os seus laços. Este é o caso da Sociedade Portuguesa de Quí-
mica e da Sociedade Portuguesa de Física ou da Sociedade Portuguesa
de Matemática.

Pouco, pouco, muito pouca atividade [conjunta]. Falou-se nisso várias
vezes, ainda agora quando mudámos de espaço voltámos a falar nisso, mas
depois na prática não tem havido… é pena, penso que se podiam fazer coisas
interessantes, mas não tem havido. Havia alguma competição também, por
exemplo, nós quando lançámos o boletim, a [Sociedade Portuguesa de] Fí-
sica tinha uma revista muito má que era a Gazeta de Física, depois copiaram
o nosso modelo de boletim. Tudo o que seja para melhorar é bom, mas
pronto, viu-se que eles tinham copiado o nosso modelo de revista, penso
que a revista deles agora se calhar até está melhor que a nossa, ou pelo menos
teve durante algum tempo em termos de conteúdo e pronto... havia assim...
um bocadinho essa competição, às vezes através dos funcionários que nos
diziam «ah, eles estão a fazer isto...» ou os funcionários da física sabiam que
os da química estavam a fazer não sei o quê e depois diziam à respetiva di-
reção, mas, enfim, isso até é bom, estávamos em contacto. De resto tínhamos
uma reunião para discussão da utilização das instalações, da divisão das des-
pesas, etc. [entrevista SPQ].

Os exemplos acima citados sugerem uma interação fundamentada
em coexistências e sobreposições quotidianas, conducentes a uma relação
discreta e informal, mas ainda assim perene. No entanto, frequentemente,
as relações estabelecidas surgem de forma mais intencional quando – em
torno de um evento específico, como um congresso ou um seminário –
as associações buscam parcerias com outras que lhes sejam complemen-
tares, criando aquilo a que poderíamos chamar confluências efémeras,
iniciativas baseadas em redes de diferentes organizações que se juntam
em torno de um assunto específico. 

[...] tivemos agora a semana passada em Braga um colóquio de horticul-
tura biológica, juntamente com uma outra sociedade, a Sociedade Portuguesa
de Engenheiros Zootécnicos, eles fizeram a parte animal e nós fizemos a
parte vegetal. [...] tivemos também com uma de parques e jardins... Agora
fizemos 35 anos e organizámos aqui, até foi no Instituto Superior de Agro-
nomia, um seminário sobre o tema: a horticultura volta à cidade. Isto por-
quê? É a temática das hortas urbanas, que agora está muito na moda, até na
televisão se ouve muito falar disso. [...] outro tipo de ligação com eles mas
funcionou muito bem com a Associação Portuguesa de Arquitetos Paisagis-
tas. Nós depois convidámos uns arquitetos paisagistas e foi muito engraçado
porque uma senhora que falou, que é também arquiteta paisagista, até nos
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deu os parabéns por a APH ter conseguido juntar os arquitetos paisagistas
com os horticultores no fundo, com as pessoas ligadas à horticultura porque
nunca estão muito ligados e nós temos de funcionar [entrevista APH].

Estas relações mais efémeras acabam por se traduzir, com alguma fre-
quência, em protocolos formais, particularmente entre associações atuan-
tes na mesma área. As associações veem-se obrigadas a articular-se melhor
entre si. É o caso da ABIC, ANICT e SNEsup, que, embora com deter-
minadas especificidades, acabam por ter uma sobreposição de orientação
relevante mas que têm procurado coordenar-se. 

Houve um caso, aqui há uns meses atrás. [...] Eu penso que foi por ini-
ciativa da ABIC, contactou um dos meus colegas da Direção. Portanto, que-
riam saber se nós nos queríamos associar a uma intervenção que eles estavam
a planear. Já não me recordo agora qual era o tema, sinceramente. E estabe-
leceu-se contacto por aí... Pronto, mas ficou um bocadinho em suspenso.
Este ano, já temos agendada uma reunião institucional com a Direção da
ABIC para trocar impressões e ver eventualmente plataformas comuns de
ação, etc… Portanto há uma tentativa de diálogo mais institucional. [...]
Também já tivemos uma reunião institucional com o SNESUP, aí portanto
obviamente já focada na questão da carreira profissional. Estamos a estudar
eventualmente celebrar um protocolo com eles. Já fomos contactados pela
FENPROF, também, para ter uma reunião – ainda não está agendada. Aliás,
estamos à espera de propostas deles para datas possíveis [entrevista ANICT].

Embora a maior parte das associações contactadas tenha algum tipo
de relação com outra associação nacional, as redes estabelecidas tendem
a ser pouco densas e algo frágeis e foram diversas as ocasiões onde foi
identificada a necessidade de trabalhar mais a fundo as relações de coo-
peração entre associações.

O nosso voluntário está a fazer o levantamento de todas as associações cien-
tíficas e ele queria levar aquilo mais longe, que nós criássemos tipo uma comu-
nidade à volta daquilo para que nós nos pudéssemos ajudar uns aos outros, se
eles precisassem de um expert de biologia, se calhar podíamos nós ajudar dessa
vez e depois vice-versa. Mas ainda não está concretizado. Ainda não fomos por
aí, o projeto começou por «vamos ver tudo o que há», agora que ele viu que há
gente com estes interesses, viu que era giro... é quase como um finca-pé mas de
associações em que podíamos mesmo partilhar [entrevista VAC].

Nós somos pequeninos, novos e temos potencializado muito estas inte-
rações com algumas ONG, sobretudo a LPN tem sido nossa parceira em
imensas coisas, depois através da Plataforma de ONG sobre as Pescas. Por-
tanto, somos nós, a LPN, a Quercus, a Geota, a APECE – que é a Associação
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Portuguesa para o Estudo e Conservação de Elasmobrânquios – e a SPEA,
das aves. Portanto, nós temos feito muita coisa em networking, mas podemos
fazer mais [intervenção do representante da SCIAENA no workshop}.

Um outro exemplo de trabalho em cooperação é a criação do Conselho
Português para o Cérebro, em 2011, como uma estrutura agregadora das so-
ciedades científicas dedicadas ao estudo do cérebro com a colaboração de
associações de doentes e familiares de doentes cerebrais (ver o capítulo 4).

A escassa colaboração entre associações científicas, ainda que possa
também ser explicada pela ausência de uma estrutura federadora (dado
que a FEPASC está praticamente inativa), parece ser bastante típica tanto
do movimento associativo português (mais dado à pulverização em as-
sociações paralelas e concorrentes)11 como da ciência portuguesa (Horta
2008; Leydesdorf e Wagner 2008; Delicado 2010).

Ligações internacionais das associações

Por fim, há que considerar as relações que se estabelecem entre as as-
sociações científicas portuguesas e as suas congéneres estrangeiras ou in-
ternacionais. As associações científicas internacionais que surgem a partir
de meados do século XIX são uma das manifestações da internacionaliza-
ção da ciência, frequentemente geradas a partir da realização de congres-
sos internacionais (Crawford, Shinn e Sörlin 1993; Schofer 2003b). 
O seu papel inicial centrou-se nos esforços para atingir homogeneização
cognitiva (estandardização de nomenclaturas, métodos e unidades), a re-
gulação das maneiras da ciência universal (frequência, temas, locais, con-
dições de participação e de registo das reuniões internacionais) e a uni-
formização do processo de comunicação (Crawford, Shinn e Sörlin
1993). Schofer (2003b; 83) define as associações científicas internacionais
de âmbito profissional como «associações de e para cientistas», centradas
«nos interesses profissionais de uma área científica específica; padrões e
nomenclaturas científicas [...]; e na produção de conhecimento cientí-
fico». No final dos anos 90 encontrar-se-iam cerca de 300 associações
científicas internacionais ativas, boa parte criada depois da II Guerra
Mundial. O seu crescimento é atribuído à expansão da atividade cientí-
fica profissional e aos valores do universalismo e do comunalismo na

11 Ver, por exemplo, o caso das associações de imigrantes (Mendes 2010), das associa-
ções profissionais (Freire 2004), das associações de desenvolvimento local (Monteiro
2004), das ONG de ambiente (Nave e Fonseca 2000).
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ciência, ainda que estas associações tendam a competir entre si, uma vez
que afirmam oferecer «conhecimento universal e abstrato num domínio
particular da ciência», pelo que há geralmente uma única associação em
cada domínio (Schofer 2003b: 89). 

Apesar de no plano individual serem muitas vezes competidoras (em
rivalidade pela filiação dos investigadores),12 as relações com associações
internacionais trazem grandes vantagens às associações científicas nacio-
nais, em termos de acesso ao campo científico global e a recursos simbó-
licos e mesmo materiais. Schimank (1988) inclui os contactos com asso-
ciações estrangeiras na função de comunicação das associações, uma vez
que uma das atividades mais comuns é a troca de informação. A existên-
cia da associações internacionais numa disciplina pode mesmo estimular
o surgimento de associações nacionais (Schofer 2003b).

Esta relação é de tal forma valorizada que chega a estar referida nos
estatutos de 68% das associações consideradas nesta análise, com desta-
que para as sociedades disciplinares, nas mais diversas áreas científicas:

[...] representante português na ECGA (European Clay Groups Associa-
tion), na AIPEA (Association International Pour L Étude des Argiles) ou
noutras Associações científicas internacionais, caso nelas esteja filiada [Esta-
tutos da Associação Portuguesa de Argilas].

Garantir a representação de Portugal junto da International Union of
Theoretical and Applied Mechanics (IUTAM) e da International Association
for Computational Mechanics (IACM), bem como destas organizações em
Portugal para os efeitos previstos nos respectivos Estatutos [Estatutos da As-
sociação Portuguesa de Mecânica Teórica, Aplicada e Computacional].

Estabelecer relações com Sociedades científicas nacionais e estrangeiras,
filiar-se em uniões internacionais da sua especialidade, nomeadamente, a So-
ciedade Europeia de Astronomia e a União Astronómica Internacional [Es-
tatutos da Sociedade Portuguesa de Astronomia].

Está filiada na European Society of Gastrointestinal Endoscopy e na Or-
ganization Mondiale d’Endoscopie Digestive, podendo vir a filiar-se ou a as-
sociar-se a outras instituições [Estatutos da Sociedade Portuguesa de Endos-
copia Digestiva].

12 Se, de acordo com Schofer, a participação em associações científicas internacionais
por parte de cientistas de países periféricos é mais vantajosa, em termos de atualização
de conhecimentos e redução das desigualdades científicas. Já num país como os Estados
Unidos as associações científicas nacionais tendem a ser mais afluentes, prestigiadas e
com maior número de membros que as associações internacionais.
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De acordo com os dados do inquérito a associações, os contactos com
congéneres estrangeiras ou internacionais estão presentes na grande maio-
ria das organizações consideradas, sem que se registem diferenças signi-
ficativas por tipo de associação (quadro 2.20). Entre as formas de contacto
mais comuns está o desenvolvimento de projetos ou atividades conjuntos
(como a organização de congressos), a troca de publicações e os contactos
informais. 

Pouco mais de metade das associações inquiridas afirma estar, de al-
guma forma, filiada numa organização-rede internacional, muitas vezes
como representante nacional. Trata-se nesse caso de plataformas consti-
tuídas por um conjunto de organizações distintas e independentes, que
se unem num espaço comum de cariz mais perene. Estas organizações-
-redes – quer tenham uma existência legal autónoma quer não – surgem
como associações de direito próprio, de segundo grau, constituídas a par-
tir de um conjunto de organizações de base. Frequentemente, a forma
de participação nestas associações internacionais, para além do envio de
delegados para reuniões de concertação ou da eleição de membros da as-
sociação nacional para cargos nos órgãos sociais das associações interna-
cionais, envolve a participação em congressos ou publicações internacio-
nais, o que acaba por constituir uma mais-valia apelativa:

Depois a associação tem uma parte importante que é a representação in-
ternacional; ela está representada em duas associações internacionais, uma
que é a Associação Europeia de Engenharia Sísmica – tem um voto nessa
associação – e está representada também na Associação Internacional de En-
genharia Sísmica, onde também tem um voto, que é, nós somos o represen-
tante do país nessas associações. Essas associações são importantes porque,
da mesma forma que nós aqui organizamos as conferências nacionais, eles
organizam as conferências europeia e mundial, cada quatro anos mas alter-
nados. A última conferência mundial foi em 2008, e foi na China; foi aí que
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Quadro 2.20 – Contactos com associações científicas 
estrangeiras ou internacionais (%)

Qualquer tipo de contacto 84,4
Projetos/atividades conjuntos 56,4
Troca de informação/publicações 56,4
Filiação 53,8
Contactos informais 52,6
Parcerias/plataformas 39,7
Secção portuguesa 16,7

Fonte: Inquérito a associações científicas; N = 78.
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nós concorremos para organizar a próxima conferência mundial, que vai ter
lugar cá em Lisboa em Setembro do próximo ano, 2012 [entrevista SPES].

De referir ainda que a organização de conferências internacionais traz
vantagens materiais às associações nacionais, visto que recebem uma
parte do valor das inscrições. 13

Aí muito devido à capacidade que, neste caso, o presidente acaba por
ter, uma boa rede de contactos que consegue através da gestão de dinheiro,
ou seja, consegue trazer pessoas que, de alguma forma, podem vir sem ter
grandes custos, porque acaba por ser um congresso desta dimensão – nor-
malmente vão cerca de 500 pessoas – portanto, tem bastantes encargos e
exige quantias avultadas. A organização é dispendiosa, se bem que, depois,
no final, acaba por ser proveitosa para a própria Sociedade, na medida em
que será uma das principais fontes de rendimento pelas próprias inscrições
[intervenção do representante da SPB no workshop].

Uma consequência interessante da participação nessas organizações in-
ternacionais são as relações bilaterais que daí podem resultar, promovendo
laços fortes entre associações congéneres, ambas participantes numa mesma
organização-rede, como se pode ver neste excerto relativo à APS:

[...] colaborámos com a ESA, Associação Europeia [de Sociologia] e a
Associação Europeia convidou as Associações Nacionais em Outubro para
uma grande reunião aliás muito interessante em Paris, participaram 23 asso-
ciações de sociologia e portanto o pretexto era não só um interconhecimento
entre as associações, mas também estudar algumas ações comuns entre as
associações e a ESA. [...] Organizámos um encontro, «Interconhecimento e
Internacionalização dos Saberes», esse encontro portanto procurou juntar
associações nacionais com as quais a APS teria, tem mais afinidades, isto foi
de certo modo o processo de lançamento para muita coisa que veio a acon-
tecer, foi a criação de uma Rede de Associações Nacionais dos países do Sul,
tem a designação RESU. Essa Rede tem como parceiros Portugal, Itália, Es-
panha, França e Grécia e justamente o nosso trabalho tem sido no sentido
de discutir as nossas sociologias, discutir as vias de aproximação, discutir se
há alguma maneira diferente de fazer sociologia no Sul e com a exceção da
Grécia, trabalhar muito também a questão da divulgação da produção so-
ciológica nas línguas latinas. E este tópico também da produção científica e
da divulgação da ciência e do reconhecimento da produção nas línguas na-

13 Ver também o exemplo do impacto da organização do congresso da European So-
ciological Association em 2009 em Lisboa no orçamento da APS (Relatório Financeiro
2009).
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cionais também está presente no encontro que estamos a organizar mas que
entretanto está um pouco em standby, é o Encontro Ibérico onde queremos
justamente discutir essas questões [entrevista APS].

Aliás, a questão das relações preferenciais com algumas zonas do
globo ressaltou em diversas entrevistas, geralmente citando-se como par-
ceiros privilegiados quer os países de língua oficial portuguesa, quer Es-
panha:

Não temos um congresso propriamente só nosso, só de horticultura,
temos é um congresso ibérico, porquê? Porque nós temos ligações com di-
ferentes instituições ou diferentes associações congéneres, nomeadamente
com a congénere espanhola que é a Sociedade Espanhola de Ciências Hor-
tícolas e isto porque, como deve calcular, o nosso meio é relativamente pe-
queno e numa península que tem tantas afinidades aqui com Espanha, que
é um país muito maior que nós, com muito mais gente que já há uns anos
que organizamos este congresso em comum. Este congresso funciona de
quatro em quatro anos e já fizemos seis edições, portanto um ano é em Es-
panha e outro é aqui em Portugal, de quatro em quatro anos. A primeira foi
aqui em Portugal, aqui já fizeram três e em Espanha já fizeram outras três,
exatamente. [...] a nossa comunidade é realmente muito mais pequena que
a espanhola mas que no conjunto nós chegamos a ter perto de 400 a 500
pessoas [entrevista APH].

O Grupo de Stress Oxidativo sobretudo também faz encontros com os
espanhóis, isto é relativamente vulgar e é muito salutar, duas comunidades
que em vez de fazerem dois encontrozinhos se juntam e fazem um encontro,
é um exemplo de cooperação que devia passar para a sociedade em geral.
Quando a lógica da reunião se sobrepõe à lógica da educação existem várias
atividades que decorrem ligadas aos grupos que são atividades que acabam
por ser da Sociedade porque são dos seus grupos, que os grupos decidem
[entrevista SPB].

Em suma, as associações científicas portuguesas estão profundamente
imbricadas no campo científico. Assumem um papel de relevo na circula -
ção de conhecimento entre os pares e na socialização dos praticantes
mais jovens e têm fortes ligações a instituições do campo, por um lado
às financiadoras e reguladoras e por outro às produtoras de ciência. Ra-
ramente participando diretamente na investigação científica, desempe-
nham no entanto funções de promoção desta atividade. Paradoxalmente,
ou talvez não, parecem desenvolver ligações mais fortes com as associa-
ções internacionais do que com as congéneres nacionais.
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Capítulo 3

O papel das associações científicas 
no exercício da ciência como profissão

Uma das funções reconhecidas pela literatura às associações científicas
é a profissional, materializada em ações como o aconselhamento e o
apoio a estudantes, os cursos de formação profissional e a representação
dos interesses junto da comunidade científica e da sociedade (Shimank
1988). O objetivo deste capítulo é precisamente considerar as ações das
associações científicas portuguesas do ponto de vista do seu contributo
para o exercício das profissões científicas, não só no domínio da investi-
gação mas também das funções técnicas e de aplicação da ciência.

Tendo em conta o carácter híbrido de muitas das associações, con-
forme referido no capítulo 1, ao centrarmos-nos na dimensão profissio-
nal, foram incluídas no universo considerado associações cuja natureza
é, antes de mais, a defesa de interesses socioprofissionais. Ao integrá-las,
considera-se aqui então o cientista como um profissional no sentido lato
que os sociólogos interacionistas dão ao termo (Dubar e Tripier 1998). 

Se, para a corrente funcionalista da sociologia das profissões, o cien-
tista é uma ocupação e não a profession, ainda que qualificada, com auto-
nomia profissional, com um corpo de saber interpretativo, insubstituível
e, em países como Portugal ou o Canadá, podendo ter poder de auto-re-
gulação (Adams 2009), a sua ação não implica necessariamente um inte-
resse público (Saks 1995), nem as suas fronteiras são claras face a outras
ocupações. Ao adotarmos um sentido mais lato do conceito de profissão,
poderemos considerar o cientista atravessando etapas no sentido da sua
profissionalização, ou seja, num processo de fechamento social crescente
(Friedson 1994). De resto, é deste modo que vemos emergir novas cate-
gorias profissionais e novos tipos de associações, a par do desenvolvi-
mento do sistema científico nacional e inclusive das disciplinas de um
modo geral, sendo que a criação de associações se apresenta como uma
etapa já consagrada (Wilensky 1964).
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Além disso, temos presente o uso instrumental de algumas figuras ju-
rídicas, como sucede com o estatuto de associação sindical no nosso
país.1 Com efeito, alguns grupos ocupacionais procuram no estatuto sin-
dical, não as suas atribuições mais particulares, designadamente o direito
à greve e à negociação coletiva, mas, por exemplo, o dever de consulta
por parte dos poderes públicos. O défice de reconhecimento público das
associações científicas de um modo geral é de esperar sabendo que são
enquadradas pela lei geral, o Decreto-Lei n.º 594/74, de 7 de Novembro,
que consagra o direito à livre associação, e não por legislação específica,
como sucede com outros tipos de associação. 

Este capítulo está estruturado em duas dimensões. Por um lado na
participação nas associações científicas de outros profissionais técnico-
-científicos (para além dos cientistas) e de futuros praticantes (estudantes
de ensino superior). Por outro lado, na atuação das associações científicas
em domínios de índole profissional, como a formação, a defesa de inte-
resses socioprofissionais e vigilância deontológica. 

A presença de profissionais e estudantes 
nas associações científicas

A participação de profissionais científicos (não investigadores) é um
indicador a ter em conta na avaliação da função profissional das associa-
ções científicas. Do mesmo modo, a presença de estudantes de ensino
superior deverá ser encarada enquanto fator de enquadramento e de
apoio a jovens profissionais.

Os dados do inquérito às associações científicas revelam, como espe-
rado, uma forte presença de profissionais científicos entre as associações
de natureza profissional, em que cerca de um terço das associações revela
ter uma base de associados maioritariamente constituída (75% ou mais)
por profissionais (quadro 3.1). O facto de existirem 16% de associações
profissionais que não contam com profissionais científicos entre os seus
associados deve-se à existência de associações deste tipo que são consti-
tuídas exclusivamente por investigadores (docentes de ensino superior,
investigadores de carreira ou bolseiros) e que nas respostas ao inquérito
são identificados por essa categoria.

Sobre as associações disciplinares é interessante verificar a presença
significativa de profissionais científicos, indicativa da organização de ati-
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1 Sobre um exemplo dos chamados «falsos sindicatos», ver Freire (2004).
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vidades relevantes para estes atores, por exemplo a transmissão de co-
nhecimento entre a esfera académica e a profissional nas suas áreas dis-
ciplinares.

As associações profissionais condicionam a nível estatutário a inscri-
ção de determinados tipos de associados, por vezes chegando a recorrer
a restrições à sua entrada. Este condicionamento é feito através, por exem-
plo, de exigência de determinados requisitos, entre os quais:

– Grau académico numa área específica:

Podem ser sócios ordinários todos os indivíduos, sem discriminação de
sexo, raça, credo religioso ou político, que sejam licenciados e estudantes em
Bioquímica [Estatutos da Associação Nacional de Bioquímicos].

– Situação profissional: 

1) Todos os bolseiros de investigação científica, beneficiários ou não do
respetivo estatuto legal, portugueses, ou estrangeiros fixados em Portugal,
entendendo-se como tal os beneficiários de financiamentos, concedidos me-
diante a atribuição de uma bolsa, para a prossecução de atividades de inves-
tigação científica, desenvolvimento tecnológico ou atividades conexas; 
2) Todos os que, não se incluindo no ponto anterior, se identifiquem com
os objetivos da ABIC [Estatutos da Associação dos Bolseiros de Investigação
Científica].

Podem inscrever-se como sócios do Sindicato todos os docentes e inves-
tigadores por ele abrangidos que: a) desempenhem funções remuneradas por
parte de uma entidade patronal; b) desempenhem funções remuneradas em

115

Quadro 3.1 – Outros profissionais científicos que não investigadores 
entre os associados (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Mais de 75% 27,1 66,7 3,8 25,6
Entre 50% e 75% 18,8 8,3 11,5 15,1
Entre 25% e 50% 18,8 42,3 23,3
Até 25% 29,2 8,3 38,5 29,1
Nenhum 6,2 16,7 3,8 7,0
Média* 48,38 67,67 32,23 46,19

Fonte: Inquérito a associações científicas, N = 86.
* Teste de Kruskal-Wallis: p = 0,025.
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cooperativas de ensino sem fins lucrativos; c) tendo exercido atividades pro-
fissionais abrangidas pelo Sindicato se encontrem na situação de licença, de
baixa, de reforma ou de aposentação [Estatutos do Sindicato Nacional do
Ensino Superior].

– Experiência profissional:

1) Podem ser membros efetivos da Ordem aqueles que exerçam a sua
profissão em Portugal, preenchendo, cumulativamente, os seguintes requisi-
tos: a) Grau académico mínimo de licenciatura, obtido por frequência de
ensino superior no domínio das ciências biológicas junto de qualquer insti-
tuição de ensino superior portuguesa ou estrangeira, reconhecido oficial-
mente em Portugal, cujo conteúdo biológico não seja inferior a metade do
total do tempo de formação e que cubra vários dos níveis de organização da
matéria viva; b) Formação académica e experiência profissional de duração
total não inferior a seis anos; c) Experiência profissional como biólogo de
duração não inferior a um ano [Estatutos da Ordem dos Biólogos].

Podem ser associados efetivos da APA os titulares de licenciatura, ou grau
académico equivalente, que confira formação específica na área da Arqueo-
logia, que satisfaçam igualmente uma das seguintes condições: a) Prática pro-
fissional no âmbito da Arqueologia por um período mínimo de dois anos,
durante o qual tenham sido cumpridos pelo menos cento e oitenta dias de
trabalho efetivo; b) Formação complementar adequada; c) Conclusão com
aproveitamento de estágio profissionalizante reconhecido pela APA; 
d) Prestação de provas de aptidão reconhecidas pela APA [Estatutos da As-
sociação Profissional de Arqueólogos].

Em algumas sociedades científicas disciplinares, a presença de profis-
sionais é procurada e valorizada, especialmente naquelas que acumulam
funções de natureza profissional com funções mais estritamente cientí-
ficas (Schimank 1988). 

Claro que hoje a situação também é completamente diferente, sabe que
a escolaridade até dos próprios agricultores é muito diferente do que era há
trinta anos atrás e por isso muitos deles até já são licenciados e tudo mas
mantém-se. Nós temos exatamente os sócios de todos os níveis sociais, todos
os níveis etários, todos os tipos de profissão até, e portanto nesse aspeto
somos uma associação muito eclética, mas também que nos dá uma certa
força porque realmente temos muitos sócios... Comparativamente com a
Sociedade de Ciências Agrárias não há comparação, é muito mais elitista
[entrevista APH]. 
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Enquanto inicialmente, quando a Associação foi fundada, os sócios eram
fundamentalmente recrutados no meio universitário, atualmente isso já não
é assim, portanto, um grande volume de sócios está fora da academia, o que
também é uma coisa muito positiva [entrevista APS].

Em algumas situações, mais comuns na área da medicina, as socieda-
des científicas disciplinares estão abertas à participação de profissionais
que trabalham sobre o mesmo objeto tendo diversos estatutos profissio-
nais. No entanto, nestes casos, o estatuto de sócio efetivo está-lhes fre-
quentemente vedado:

Sócios Agregados — Os não licenciados em Medicina que cultivem ciências
afins à medicina ou que, de algum modo, se interessem pelo progresso das
ciências médicas [Estatutos da Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa].

Podem ser sócios extraordinários todos os portugueses e estrangeiros di-
plomados com cursos superiores que se dediquem com reconhecido mérito
a qualquer aspeto científico ou prático das especialidades radiológicas, desde
que estejam na posse de todos os seus direitos civis e profissionais. Podem
ser sócios agregados todos os portugueses ou estrangeiros, diplomados ou
não com cursos superiores, que manifestem interesse pelas ciências radioló-
gicas, desde que estejam na posse dos seus direitos civis [Estatutos da Socie-
dade Portuguesa de Radiologia e Medicina Nuclear].

Em relação aos estudantes do ensino superior, os dados do inquérito
às associações científicas vêm mostrar que poucas são as associações de
profissionais científicos (17%) que os têm entre os associados. Já nas so-
ciedades científicas disciplinares a situação é ligeiramente diferente. Ape-
sar de quase metade destas associações não terem estudantes do ensino
superior, algumas sustentam que estes estudantes representam mais de
25% do total de associados. A presença de estudantes é pois mais forte
nas associações de divulgação científica. O quadro 3.2 dá conta destes
resultados.

A análise dos Estatutos das associações científicas revela-nos ainda a
este propósito que é comum encontrar um enquadramento específico
para associados estudantes do ensino superior, o de «sócio estudante»
precisamente, tanto nas associações científicas disciplinares como nas as-
sociações de profissionais científicos.

Podem ser associados estudantes os estudantes de um curso de licencia-
tura em Engenharia do Ambiente, ou outro curso afim da licenciatura de
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Engenharia do Ambiente acreditado pela Ordem dos Engenheiros [Estatutos
da Associação Portuguesa de Engenharia do Ambiente].

São sócios estudantes os que frequentam os dois últimos anos da licen-
ciatura em psicologia clínica [Estatutos da Associação Portuguesa de Psicó-
logos de Intervenção Clínica].

[...] sócios extraordinários estudantes, os indivíduos que frequentem cur-
sos de Geografia de instituições de ensino superior universitário em Portugal
[Estatutos da Associação Portuguesa de Geógrafos].

Uma situação semelhante é o estatuto de «sócio estagiário» ou em for-
mação, reconhecido por algumas associações (sobretudo na área da saúde
e no caso das ordens profissionais):

Associados candidatos, sendo estes médicos a frequentar o estágio para
a especialidade de urologia, em serviço idóneo, reconhecido pela Ordem
dos Médicos [Estatutos da Associação Portuguesa de Urologia].

Tem a categoria de membro estagiário o titular de licenciatura na área da
ciência económica que, para acesso a membro efectivo, se encontra a fre-
quentar estágio [Estatutos da Ordem dos Economistas].

Em alguns casos, este tipo de estatuto tem um carácter probatório,
antecedendo a mudança para sócio efetivo, mediante o cumprimento de
certos requisitos:

Podem ser membros estudantes da Ordem os portugueses ou estrangeiros
que frequentem, numa instituição portuguesa de ensino superior, um curso
de licenciatura reconhecido. Os membros estudantes que concluam a sua
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Quadro 3.2 – Estudantes do ensino superior entre os associados por tipo 
de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Mais de 75% – – 7,7 2,3
Entre 50% e 75% – – – –
Entre 25% e 50% 6,2 – 19,2 9,3
Até 25% 50,0 16,7 53,8 46,5
Nenhum 43,8 83,3 19,2 41,9
Média* 6,79 1 19,46 9,81

Fonte: Inquérito às associações científicas, N = 86. 
* Teste de Kruskal-Wallis: p = 0,000.

03 Ciência, Profissão Cap. 3_Layout 1  1/9/13  6:15 PM  Page 118



O papel das associações científicas no exercício da ciência como profissão

licenciatura e aqueles que abandonem os estudos sem conclusão da licen-
ciatura devem comunicar tais circunstâncias ao conselho diretivo para efeitos
de, respetivamente, requererem a mudança de categoria ou a perda da qua-
lidade de membro [Estatutos da Ordem dos Biólogos].

Designam-se associados estagiários os licenciados com as habilitações ne-
cessárias, mas que não preencham os restantes requisitos para Associado Efe-
tivo. Os associados estagiários que venham a obter as qualificações necessá-
rias à inscrição como associados efetivos devem requerer a mudança de
categoria à Direção, produzindo prova dessas qualificações [Estatutos da As-
sociação Profissional de Arqueólogos].

Defesa de interesses profissionais e lobby

As associações científicas podem procurar influenciar as políticas la-
borais para a área que representam, assim como defender os interesses
das suas atividades e dos seus sócios. Isto sucede por vezes com as asso-
ciações de profissionais científicos em particular no que respeita a política
de contratação, reconhecimento de habilitações, dotações orçamentais,
etc. As formas de pressão nem sempre são evidentes: vão desde os pare-
ceres emitidos em organismos de consulta (ou por iniciativa própria), a
contactos pessoais, passando por audições parlamentares, por exemplo.

De acordo com o inquérito por questionário às associações científicas,
a representação de interesses dos profissionais ligados diretamente à in-
vestigação científica tem sido, nos últimos anos, uma atividade desem-
penhada por ligeiramente mais de metade das associações (quadro 3.3).
Podendo não constituir uma atividade central, esta parece ser, ainda
assim, uma missão não negligenciável quando se trata de analisar o papel
das associações científicas na sociedade portuguesa. Já a representação
de interesses de outros profissionais técnico-científicos, que não os in-
vestigadores, é relativamente menos frequente por parte destas associa-
ções (44% dizem que os representam ocasional ou regularmente). Tendo
em conta a organização destas ações por tipo de associação, os resultados
mostram que são as associações de profissionais que mais exercem esta
função. Os valores são mais baixos mas não displicentes para as socieda-
des científicas disciplinares e as associações científicas de divulgação cien-
tífica, pois um terço admite já ter desenvolvido esta atividade.

De notar que o uso do termo lobby em Portugal ainda causa alguma
resistência. O sinal de estranheza que a palavra «lobby» suscita é-nos dado
numa das entrevistas. Para uma das associações científicas, a palavra «pres-
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são» associa-se a uma capacidade de sanção que só os sindicatos têm com
as greves, por exemplo, pelo que prefere falar em influência. Mas a nível
europeu já é corrente, existindo de resto um registo comunitário volun-
tários das organizações da sociedade civil que visa promover a transpa-
rência; trata-se do registo dos representantes de interesses.2

[...] eu não gosto muito do termo «pressão», mas se quiser dizer «influên-
cia», sim. Eu penso que sim, se calhar nós tentamos exercer influência, sim.
Porque pressão, por exemplo, eu associo mais pressão do ponto de vista por
exemplo de um sindicato, que tem no fundo meios de exercer pressão, por
exemplo a greve ou protestos, ou o que for, não é? Nós, como não fazemos
isso, não temos esses meios. [...] E portanto a nossa atividade é mais de di-
plomacia e influência, mais do que de pressão [entrevista ANICT].

A ANICT tem mantido contactos com a tutela (Ministério da Ciên-
cia) no sentido de garantir a continuidade dos investigadores contratados
no âmbito do programa Compromisso com a Ciência. A associação deu
especial atenção à criação de um sistema de avaliação como mecanismo
de promover a renovação de contratos para pelo menos os melhores de
entre estes investigadores. A ANICT comunicou ainda com a FCT em
várias ocasiões, apresentando propostas com o objetivo de melhorar a
posição destes investigadores no sistema científico nacional, por exemplo,
através da alteração do sistema de avaliação dos concursos de bolsas de
formação avançada e de financiamento para projetos de investigação.
Em Janeiro de 2012 elaborou um documento intitulado «Plano para a
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Quadro 3.3 – Representação de interesses por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

De investigadores* Nunca 49,1 16,7 59,4 46,7
Ocasionalmente 29,1 33,3 15,6 25,7
Regularmente 21,8 50,0 25,0 27,6

De outros profissionais Nunca 65,5 11,1 65,6 56,2
técnico-científicos** Ocasionalmente 21,8 11,1 21,9 20,0

Regularmente 12,7 77,8 12,5 23,8

Fonte: Inquérito a associações científicas; N = 105. 
*   p = 0,032; V de Cramer = 0,224. 
** p = 0,000; V de Cramer = 0,410.

2 http://europa.eu/transparency-register/index_en.htm.
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excelência na investigação», que continha um conjunto de propostas con-
cretas «para tornar o Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN)
mais potenciador da excelência e mais competitivo a nível internacional»,
que incluíam questões laborais como a reformulação do regime jurídico
das carreiras académicas (com a criação de um tipo de contrato de traba-
lho intermédio entre o a termo e sem termo, de renovação periódica), a
reestruturação do regime salarial nas carreiras académicas (de forma a dis-
criminar positivamente os investigadores mais produtivos), a abertura re-
gular de novos concursos de contratação de investigadores doutorados,
a separação entre concursos para recrutamento de novos docentes ou in-
vestigadores e promoções de docentes e investigadores dentro da mesma
instituição, a intensificação dos estímulos à contratação de doutorados
por empresas nacionais e a criação de um regime especial de Segurança
Social para as carreiras académicas, de forma a permitir a transferência
de pensões e outros direitos sociais entre países da União Europeia. No
entanto, no que era a sua reivindicação principal, a ANICT não foi bem-
-sucedida: a FCT optou por deixar expirar os Contractos Ciência e abrir
um novo concurso em meados de 2012, intitulado «Investigador FCT»,
que será tendencialmente anual e se destina a investigadores de elevado
mérito, quer tenham sido abrangidos pelo Programa anterior ou não.

Para além da participação em reuniões com a tutela, o reportório de
ação de algumas associações, como a ABIC, inclui também formas de
protesto mais diretas, como manifestações, petições, comunicados e con-
ferências de imprensa. Veja-se, a título de exemplo, o Fotoprotesto reali-
zado em Maio de 2011, em que bolseiros de investigação de diversas ins-
tituições científicas se fizeram fotografar em grupo, com cartazes com
palavras de ordem a chamar a atenção para a precariedade, a injustiça so-
cial e falta de reconhecimento profissional. As fotografias foram ampla-
mente publicitadas nos meios de comunicação social e a ABIC realizou
uma conferência de imprensa em frente às instalações da FCT.

Tal como qualquer entidade associativa, a via judicial também é uma
possibilidade de ação para estas associações, embora a ela só o sindicato
entrevistado pareça recorrer: 

Temos estado numa outra intervenção mais a nível judicial, ainda recen-
temente fizemos uma queixa sobre um regulamento que contratou 200 vo-
luntários da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lis-
boa.  A própria Faculdade acabou por reconhecer, através do seu diretor, que
o regulamento deveria ser revogado e acabou por recuar, o que foi um passo
importante nesta batalha contra o voluntariado no ensino superior [entre-
vista SNESup].
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O lobbying parece ser praticado, ou pelo menos admitido como um
instrumento para a ação, especialmente no caso das associações de pro-
fissionais. As posições das associações poderão ter um carácter específico,
centrando-se na representação de determinados grupos dentro da comu-
nidade científica. Por exemplo, a AMONET (ver o capítulo 1) tem tido
um papel importante na consciencialização da comunidade científica e
da sociedade para as dificuldades sentidas pelos investigadores de género
feminino em alcançar as posições cimeiras das carreiras de docência de
ensino superior e de investigação.

[...] mas digamos que aquilo tudo o que se faz tem com certeza dividen-
dos eu diria muito altos, mesmo aquilo que pode parecer nada de muito me-
diático ou extraordinário. Eu penso que as coisas menos mediáticas são até
as mais efetivas, eficientes, por exemplo conversas com pessoas que possam
à partida não estar sensibilizadas. Portanto cada membro da AMONET que
dedique um quarto de hora a conversar com uma pessoa que não estava
ciente do problema e em relação à qual lhe pode explicar e demonstrar e
apresentar algumas estatísticas sobre o problema, eu penso que isso é capaz
de ter um impacto maior do que se calhar alguma ação mais mediática. É
isso que é preciso, consciencializar as pessoas para que comecem a empe-
nhar-se e eu volto a dizer que esse empenhamento tem que depois ficar in-
corporado a nível transversal em tudo o que se faz, nas instituições univer-
sitárias, académicas, a todas as estruturas que estão ligadas ao poder, isso é
possível, eu acho, em parte. Uma componente muito importante é de facto
essa aproximação bottom-up, de começar nas pessoas, são as mulheres e os
homens, não é só as mulheres, as mulheres e os homens que reconhecem a
situação e estão dispostos a empenhar-se, nem que seja só um bocadinho
para mudar a situação [entrevista AMONET].

Para a OTC, por outro lado, o principal foco de atividade de repre-
sentação profissional são os investigadores e técnicos que trabalham nos
Laboratórios do Estado. A OTC teve um papel ativo na formulação do
primeiro Estatuto da Carreira de Investigação Científica nos anos 80,
cuja evolução foi acompanhando no sentido de uniformizar os direitos
associados à carreira de investigação científica com os da carreira de do-
cência universitária.

Bom, o nosso primeiro grande esforço, digamos aliás com bons resulta-
dos, foi trabalhar na criação de uma carreira de investigação, que essa carreira
que hoje se chama o Estatuto da Carreira de Investigação Científica e que
surgiu em 1980, depois sofreu alterações. Portanto nós demos uma grande
contribuição para isso, foi na altura em que os poderes públicos ainda liga-
vam, digamos, à «ralé», coisa que hoje já não acontece [entrevista OTC].
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Por seu turno o SNESup procura uma ação mais abrangente, que en-
quadre todos os profissionais associados à docência e à investigação no
ensino superior, universitário e politécnico, público e privado. Contudo,
a ação do sindicato tem incidido especialmente sobre os docentes, o
grupo mais representativo entre os seus associados. Neste sentido, a re-
formulação do Estatuto da Carreira do Docente Universitário e do Esta-
tuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, têm
sido uma das principais áreas de intervenção do SNESup. Alguns pontos
do estatuto têm merecido especial destaque, como por exemplo a altera-
ção do sistema de avaliação dos docentes de ensino superior.

O estatuto profissional também é um assunto central para a associa-
ção que representa os bolseiros de investigação. A ABIC tem procurado
garantir o cumprimento do estatuto por parte das instituições no que
toca aos direitos dos bolseiros que atualmente se encontram inscritos no
Estatuto (Lei n.º 40/2004, de 8 de Agosto). A associação tem ainda pro-
curado estender o alcance do documento, no sentido de aumentar a pro-
teção dos bolseiros, sobretudo através da reivindicação da transformação
das bolsas de investigação não destinadas à formação em contratos de
trabalho, do acesso dos bolseiros a um sistema de segurança social seme-
lhante ao dos trabalhadores do Estado e da atualização dos valores das
bolsas que se encontram congelados desde 2002.

A ABIC, para além de continuar com a luta política de melhorar o Esta-
tuto de Bolseiro e também de fazer com que o Estatuto seja cumprido, co-
meça a procurar também encontrar soluções para o emprego científico, mais
numa forma geral. Não passa pelas Bolsas. E além disso achamos que é muito
importante continuar a divulgar os direitos que estão nos Estatutos aos bol-
seiros, porque muitos não conhecem o próprio Estatuto, e não usufruem
dos direitos [entrevista ABIC].

Em 2012, algumas das alterações do Estatuto do Bolseiro (Decreto-
-Lei n.º 202/2012 de 27 de agosto) suscitaram fortes críticas por parte da
ABIC, nomeadamente as restrições adicionais a atividades de docência,
a diminuição da proteção social, a exigência de devolução dos montantes
recebidos em caso de não cumprimento dos objetivos.

Nas outras associações de profissionais científicos, que procuram re-
presentar profissionais de uma área disciplinar, mais que os investigadores
das universidades e centros de investigação, as ações vão sobretudo no
sentido da defesa de interesses de profissionais não investigadores, como
por exemplo os bioquímicos.
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Está-se a pensar em reestruturar o papel do técnico superior, como é que
ascende na carreira, quais as suas funções, em termos de hierarquia, como é
que funcionam os serviços, e nós fomos apresentar à ministra uma proposta
de manutenção da carreira do técnico superior, dessa entidade legal, com as
nossas funções, com melhoria na qualidade de formação e as implicações
depois na melhoria da qualidade do serviço. Ou seja, se até agora só alguns
dos licenciados em bioquímica e biologia é que eram aceites em estágios nos
serviços de saúde, estágios de quatro anos, e depois passavam para a carreira
de técnico superior de saúde, agora isso já não acontece. Temos vindo a tra-
balhar nas instituições de saúde, mas nunca entramos para a carreira, nem é
reconhecido o trabalho que foi realizado porque não foi transitado para car-
reira em saúde [entrevista ANBIOQ].

De notar ainda que algumas associações profissionais e sociedades
científicas disciplinares que incluem também uma vertente de natureza
profissional realçam as atividades de pressão sobre a tutela no âmbito da
defesa de interesses de profissionais não académicos dessa área disciplinar,
por exemplo no acesso à lecionação no ensino secundário.

[...] aquilo em que temos tido uma grande dificuldade tem sido com as
habilitações para o ensino secundário, bom, isso aí penso que temos fracas-
sado sucessivamente [...] isso é uma questão que nos parece absolutamente
justificável, faz parte daquilo que está nos nossos Estatutos, nas nossas obri-
gações, e portanto isso consta dos nossos programas de candidatura sistema-
ticamente, consta da nossa linha de atividade, que é pedir audiências à tutela
e expor pela enésima vez a questão, mas francamente não temos sido bem-
-sucedidos desse ponto de vista [entrevista APS].

As associações científicas inquiridas parecem ter uma grande cons-
ciência de que fazer pressão requer recursos, entre os quais tempo. Im-
porta pois persistir. O processo de influência dificilmente tem um sucesso
imediato, por de resto atravessar várias legislaturas, o que quer dizer que
é preciso reiniciar contactos sempre que muda o governo ou outros in-
terlocutores-chave. Deste modo, a qualidade dos laços com os decisores
políticos é importante:

Sim, houve contactos com os partidos que levaram a que tivessem sido,
em Dezembro do ano passado, apresentadas propostas de lei para alterar o
Estatuto. Depois não foram aprovadas. E essas propostas foram muito ba-
seadas na proposta que a ABIC fez. Depois a concretização depende dos
partidos que estão no poder e do interesse de vários partidos [entrevista
ABIC].
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Há assim evidência de ações de pressão com sucesso:

O facto de já virmos a alertar para estes problemas há algum tempo, a
forma como somos recebidos já é um bocadinho diferente. Já há algumas
propostas da ABIC, embora não seja assumido, mas que mais tarde depois
vêm a ser, vêm a ser usadas. [...] A ABIC tem vindo a defender pelo menos
a transformação dos bolseiros de pós-doutoramento em contratos e quando,
quando foram criados os Contratos Ciência, foi de certa forma já um trans-
formar estes pós-docs em contratos de trabalho, tal como a ABIC tinha rei-
vindicado... [entrevista ABIC]. 

Os alvos das atividades de pressão em questões socioprofissionais são
as entidades envolvidas na política cientifica e na gestão do sistema cien-
tífico nacional, assim como os ministérios que habitualmente empregam
profissionais científicos, como o da Saúde ou o da Educação. 

A tutela das questões de ciência passou por um conjunto de diferentes
ministérios até à criação do primeiro Ministério da Ciência em 1995, com a
adição do ensino superior em 2002, que se encontrava até aí sob a tutela do
Ministério da Educação.3 O Ministério da Ciência e Ensino Superior tem-se
constituído como o principal dinamizador da política científica nacional,
tanto na organização e financiamento das universidades como no financia-
mento direto das unidades de I&D, através de bolsas de formação avançada
e projetos de investigação. Assim, este assume-se como um dos principais
atores, se não o principal, nas decisões de política científica tomadas a nível
nacional, sendo por isso um dos interlocutores que as associações favorecem
e ao qual dirigem boa parte da sua atenção. Os contactos com o ministério
são de sucesso variável. Em certos casos, são vistos como positivos:

Portanto, a ideia foi nossa de formar a Associação, mas assim que tivemos
essa ideia, realmente fizemos alguns contactos e realmente tivemos um feedback
positivo de outras instituições. Estou a pensar nomeadamente na Fundação
para a Ciência e Tecnologia e no Ministério da Ciência [entrevista ANICT].

Por outro lado, o SNESup encontra alguma resistência por parte da
tutela em dialogar, exceto em situações em que o estatuto sindical obriga
a esse diálogo.4

3 Em 2011, com a mudança de governo, o Ministério da Educação e Ciência passa a
tutelar todos os níveis de ensino, um retorno à modalidade pré-1995. A ciência e o ensino
superior passam para o nível de Secretarias de Estado. 

4 Há que referir que, tendo o trabalho de campo desta investigação sido feito entre
2010 e 2011, as declarações dos entrevistados se referem aos Ministérios do XVIII Go-
verno Constitucional (2009-2011).
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Com o Ministério não temos tido tanta simbiose, eles estão muito apa-
gados, talvez voluntariamente afastados do diálogo connosco, nós no en-
tanto já temos colocado o problema. Ainda há cerca de três meses fizemos
um pedido de audiência conjunto com o Ministério com a ABIC e com a
FENPROF sobre este assunto especificamente; até ao momento não rece-
bemos qualquer resposta por parte do Ministério. [...] Daquilo que eu co-
nheço pelo menos nestes últimos tempos, sempre tem existido esta resistên-
cia, houve uma maior abertura ao diálogo, quando da questão dos Estatutos
e da revisão do Estatuto da Carreira quer Técnica, quer Universitária, mas
talvez por imposição legal [...] no fundo gerou-se ali uma abertura para se
poder discutir alguns dos problemas que o ensino superior vinha vivendo,
mas a partir desse momento, a partir do momento em que terminaram essas
negociações (e que no nosso caso particular não chegámos a acordo com a
proposta que o Ministério nos apresentou e não assinámos depois esse
acordo), sentimos que os ânimos arrefeceram, que não houve uma corres-
pondência às nossas solicitações perante o Ministério [entrevista SNESup].

Noutro caso é referida uma degradação da relação entre a associação
e a tutela.

Nessa altura [anos 80] nós tivemos uma interação grande, fomos recebi-
dos e discutimos esta questão das carreiras a nível do governo, dos ministé-
rios, do ministro e secretários do Estado tinham a seu cargo esta área e fomos
consultados também, contribuímos com propostas [...], por exemplo numa
das últimas reuniões que a ANICT teve no Ministério pediram-lhes para
fazer uma proposta de avaliação dos investigadores, ora isto é uma coisa
completamente descabida, porque essas pessoas nem são da carreira de in-
vestigação científica, já têm bastantes anos, têm pessoas com bastante expe-
riência, têm Associações como a nossa e a esses eles não pediram avaliação,
[...] não temos contactos nenhuns [entrevista OTC].

E noutro uma abertura marcada mais pela agenda da tutela do que
pela iniciativa da associação: 

Mas, se for com os partidos políticos, não é assim tão complicado, se for
com a FCT ou com o Ministério depende do interesse deles. E pronto, isso
depende da altura do ano ou da altura eleitoral [...] Há imenso interesse
quando fizemos a primeira Feira, foi muito bem recebida, e fomos apoiados
a fazer uma segunda, e mesmo o secretário de Estado da Ciência e do Ensino
Superior esteve presente na nossa Conferência de Emprego [...], e de facto
sabemos que este é um ponto em que se precisarmos de participação da tu-
tela deveremos ter apoio, mais do que nos outros pontos porque têm esse
interesse [entrevista ABIC].
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A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, um dos organismos do Mi-
nistério, constitui o principal executor da política de financiamento pú-
blico de investigação e desenvolvimento em Portugal. É responsável pelo
processo de atribuição dos principais recursos para investigação: bolsas
de formação avançada, financiamento plurianual das instituições de in-
vestigação (laboratórios associados e centros de investigação) e financia-
mento de projetos. É também o organismo responsável pela fiscalização
da aplicação desses fundos. Ao Ministério da Ciência cabe a tutela sobre
todo o sistema científico e tecnológico nacional, mas é a FCT que efetiva
e operacionaliza a política científica definida superiormente. A ação junto
da FCT assume especial importância para as associações ligadas aos bol-
seiros de investigação e investigadores contratados do Programa Ciência,
que se encontram em dependência direta desta instituição.

Há outra altura positiva, de que agora me lembrei, que foi, mas foi uma
alteração pequena, isso foi no Concurso de Bolsas de 2009 que o prazo para
entregar as candidaturas era 1 de Setembro e a ABIC alertou que era com-
plicado para os bolseiros terem os orientadores disponíveis para entregar a
candidatura naquela data e então foi possível alargar um pouco o prazo. 
E também a questão de os bolseiros já terem terminado o doutoramento,
no caso dos bolseiros pós-doc que tivessem terminado o doutoramento até
dia 1 de Setembro foi alterado ligeiramente o regulamento para permitir que
os bolseiros pudessem participar no Concurso [entrevista ABIC].

Aliás a FCT foi contactada, e o Ministério da Ciência, antes de se formar
a Associação, foram duas das instituições que nós contactámos, e logo à par-
tida houve muita abertura por parte da FCT de dialogar connosco e colabo-
rar em várias iniciativas. E houve até, por proposta da própria FCT, a ideia
de termos reuniões até trimestrais. Na prática o ano passado tivemos apenas
três reuniões e não quatro, mas eu acho que é bastante razoável, não é? 
E este ano já tivemos uma e já temos agendada outra. [...] Eu acho que com
a FCT temos tido uma relação bastante estreita e sabemos que já houve
várias propostas nossas que foram de facto adotadas pela FCT, portanto eu
acho que temos tido algum impacto [entrevista ANICT].

Já o SNESup, que representa sobretudo docentes do ensino superior
cuja atividade é regulada sem mediação da FCT, não encontra necessi-
dade de estabelecer contactos regulares com esta instituição:

[...] a Fundação [para a Ciência e a Tecnologia] não é propriamente um
órgão ao qual a gente se dirija muitas vezes mas sempre que o temos feito
também temos tido pelo menos resposta [entrevista SNESup].

127

03 Ciência, Profissão Cap. 3_Layout 1  1/9/13  6:15 PM  Page 127



Para além da tutela, há outros órgãos de decisão que constituem alvos
de ação de pressão das associações científicas. É o caso da Assembleia da
República, uma alternativa para trazer as suas propostas a discussão junto
do poder político, ainda que nem sempre se traduzam nas alterações de-
sejadas:

[...] a Assembleia da República, isso aí temos contactos plenos com os
grupos parlamentares. [...] Há problemas, por exemplo agora com o conge-
lamento [das admissões], mas abriram uma exceção no ensino superior na
lei do Orçamento 2011 e não é aceitável, achamos que isso deveria ser alar-
gado aos investigadores, a universidade também é investigadores, portanto
aparentemente esses também estão incluídos nessa exceção, mas já não estão
os Laboratórios do Estado, o que realmente não se compreende. Nós con-
tactámos os grupos parlamentares e há propostas concretas para a alteração
dessa lei [...] depende muito das pessoas que estão lá, embora as políticas
não variem muito, mas esta questão de receber as pessoas para conversar,
isso é importante [entrevista OTC].

Com estas alterações aos Estatutos de Carreira que foram publicados em
Maio de 2010, nós tivemos uma participação ativa e contámos com o apoio
dos Grupos Parlamentares para fazer algumas correções aos Estatutos e eles
deram-nos um apoio fundamental, ouvindo as preocupações dos docentes
e contando com a nossa colaboração, sugestões muito práticas e da forma
como ele deveria ser expresso. Mas notamos que existe uma abertura muito
grande, em que os Deputados neste caso concreto estão muito disponíveis
para conhecerem os problemas do Ensino Superior e para ajudarem a resol-
ver as limitações a estes grupos [entrevista SNESup].

Recentemente fomos convidados para participar em audições parlamen-
tares [...]. Já vem demonstrar que a ABIC é conhecida por alguns partidos
ou que o trabalho é conhecido. Somos convidados a participar nessas audi-
ções pública [entrevista ABIC].

Em suma, as atividades de representação e defesa dos interesses dos
profissionais da ciência e áreas afins assumem vários formatos, veiculam
reivindicações diversas e dirigem-se a diferentes destinatários. O seu grau
de eficácia tem sido também variável.
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Atividades de circulação de informação 
para profissionais e estudantes

A circulação de informação científica entre pares é uma das funções
com as quais são identificadas as associações científicas e que foi explo-
rada em pormenor no capítulo anterior. No entanto, as atividades de cir-
culação de informação das associações científicas não se esgotam na co-
municação estritamente científica, incluindo também a discussão e o
esclarecimento de assuntos profissionais, que acontece especialmente nas
associações de profissionais científicos, ou mesmo a transferência de co-
nhecimento especializado de investigadores para profissionais e estudan-
tes de uma mesma área disciplinar. 

A organização de encontros é uma das formas privilegiadas pelas as-
sociações no cumprimento destas funções de circulação de informação.
Várias associações de profissionais organizam um grande encontro regular
com este objetivo. Em termos da sua organização, estes podem ser divi-
didos em dois grupos. Algumas associações organizam eventos mais de-
dicados à discussão interna, sobretudo com participação dos associados.

Fazemos também, com alguma regularidade, as jornadas profissionais da
bioquímica, e aí a ideia é juntar bioquímicos das varias áreas da atividade,
um pouco para fazermos sempre o ponto da situação, como é que a licen-
ciatura está a ser divulgada junto da sociedade, se achamos que estamos a
aumentar o conhecimento, se achamos que temos ainda que intervir em di-
versas áreas. Que nós temos várias áreas de intervenção: temos a investigação,
ensino, análises clinicas. [...] Tudo faz parte das jornadas, portanto discutimos
todas estas áreas, como é que estamos distribuídos, se estamos bem repre-
sentados, se achamos que temos aí que alterar alguma coisa, ou fazer algum
tipo de iniciativa que venha aí a alterar essa condição [entrevista ANBIOQ].

Nós realizámos o último Congresso do SNESup (foi apenas o terceiro,
temos vinte anos de história, não são assim tantos quanto isso) o ano passado
[...] e é um momento que permite reunir num encontro os seus diversos as-
sociados, as suas diferentes estruturas, para debatermos problemas que as
pessoas vão sentindo. Por ser um momento que não é tão regular quanto
isso, ele pode assumir um carácter mais importante de partilha e de troca de
experiências. Eventualmente esta sua pouca experiência fica atenuada tam-
bém porque nós reunimos frequentemente os órgãos a nível nacional, quer
da Direção, quer na própria articulação com a Comissão Permanente ou
com o Conselho Nacional e como convidamos sempre a estarem presentes
quer os delegados regionais quer os delegados sindicais, há uma troca de in-
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formação que é muito maior, que faz com que talvez não exista uma neces-
sidade tão grande de reunir toda a estrutura do SNESup ao nível de um Con-
gresso com maior frequência quanto isso. Isto é um momento que pode per-
mitir com mais tempo e sobre diferentes assuntos, e convidando outras
pessoas que possam estar tão dentro do SNESup para poder ajudar, pelo
menos discutir o que é o ensino superior e o que deve ser o papel do SNESup
no ensino superior [entrevista SNESup].

Outras organizam eventos mais centrados na participação de entida-
des externas, como o Ministério da Ciência e seus organismos, empresas,
ou outros atores importantes no sistema científico. As últimas conferên-
cias da ABIC, ANICT e AMONET, por exemplo, contaram com a pre-
sença de representantes da Fundação para a Ciência e a Tecnologia e do
Ministério da Educação, da União Europeia, das universidades, e de em-
presas de base tecnológica. Estas organizações são convidadas a apresen-
tar comunicações a uma plateia constituída pelos membros das associa-
ções. Tal como no caso anterior têm por objetivo criar um espaço de
discussão dos assuntos relevantes para as associações.5

Temos vindo a realizar uma conferência bienal, de dois em dois anos,
uma Conferência de Emprego Científico. [...] É muito importante em ter-
mos de divulgação e também da reflexão que é feita durante a Conferência
que normalmente é sempre muito interessante [entrevista ABIC].

[...] o objetivo dos Simpósios é justamente uma ação também mediática
e contribuir para um espaço para que se gere um espaço de discussão, para
que haja colaboração de pessoas que vêm de instituições internacionais. Evi-
dentemente é uma oportunidade única, todos temos agendas muito com-
plicadas e tudo, portanto é a única hipótese de que haja um pretexto e até
alguns subsídios para poder trazer essas pessoas cá, para alargarmos o espaço
de discussão. E obviamente cada Simpósio tem depois um tema mais espe-
cífico, de acordo com a situação social, económica mais concreta dos anos
em que se verifica, por isso é que este ano o tema escolhido foi o «Women
Globalization», enquadra-se perfeitamente na crise que estamos a viver [en-
trevista  AMONET].

Para além dos eventos de maior dimensão, é organizado também
outro tipo de reuniões de natureza local. Estas são realizadas como forma
de divulgar a associação e promover o recrutamento de novos membros.

5 Notas de campo do Simpósio ANICT, do Simpósio Internacional AMONET e da
IV Conferência de Emprego Científico – ABIC.
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O que a ABIC tem procurado fazer é ser uma representante da comuni-
dade a nível nacional, e essas reuniões dos bolseiros são importantes para
aumentar a divulgação da ABIC nos diferentes sítios onde há bolseiros [en-
trevista ABIC].

Houve um período inicial em que tivemos várias reuniões locais, em que
angariámos bastantes membros, talvez tenhamos chegado à centena, passado
a centena talvez, logo nos primeiros meses [entrevista ANICT].

Ou a sua organização é motivada pelo surgimento de problemas es-
pecíficos:

[...] depois tentamos promover reuniões de conjunto, ainda recente-
mente a propósito desta questão do voluntariado, temos promovido reu-
niões com a Universidade de Lisboa, a Universidade do Porto, a Universi-
dade de Aveiro, por exemplo. E é curioso que nas reuniões encontramos
sempre não só os investigadores, bolseiros, mas também docentes, e tenta-
mos nas reuniões fazer perceber às pessoas que esta confluência de diferentes
perspetivas pode ser enriquecedora no ensino superior [...]  foram questões
que partiram do tema do voluntariado e destas questões e destas pessoas a
dar aulas gratuitamente, porque conjuntamente com a ABIC e essas reuniões
foram organizadas juntamente com eles. Sentimos que este era um problema
não só para os investigadores ou para os bolseiros mas no fundo é todo o
ensino superior [entrevista SNESup].

Entre as sociedades científicas disciplinares existem casos em que os
eventos assumem o objetivo de alcançar um público mais alargado, es-
pecialmente em associações que têm uma base de associados mais hete-
rogénea, constituída também por profissionais não investigadores. Exem-
plos destes públicos são, por exemplo, profissionais da área disciplinar
da associação, funcionários da administração local e professores do en-
sino secundário.

Quem vai apresentar comunicação são também as pessoas que não estão
a fazer investigação em sentido estrito, mas são pessoas que no âmbito das
suas atividades, nas câmaras, nas autarquias, nas empresas, enfim, nas asso-
ciações, nas ONG, têm que fazer, têm um conhecimento da sua experiência,
fazem muitas vezes relatórios de diagnóstico, desenvolvem planos de inter-
venção, e de tudo isso também vão dar conta ao Congresso [entrevista APS].

Portanto essa fração de sócios que é professor do ensino secundário não
tem tanto peso na Sociedade Portuguesa de Bioquímica como tem na So-
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ciedade Portuguesa de Química mas já se nota, existe e tipicamente nesse
caso são pessoas que já tiraram o curso de bioquímica, começaram a dar
aulas no Secundário e de vez em quando vão ao Congresso porque têm
curio sidade de saber o que está a acontecer é porque têm necessidade de
atualização [entrevista SPB].

A inclusão destes públicos nos encontros leva as associações a pro-
porcionar conteúdos acessíveis a um público menos especializado. 

O que tentamos fazer é um esforço, mas não sou capaz também de dizer
como isso se traduz na prática, porque às vezes as coisas são muito subtis,
isto vê-se de maneiras quase indeléveis. Mas há essa preocupação da atual
direção. Por exemplo, isso nota-se talvez, com um exemplo que seja, nos
convites que são endereçados para um convidado internacional. Nós podía-
mos convidar pessoas com grande gabarito, mas que seriam pessoas cuja ati-
vidade científica ou maneira de se expressar, ou vertentes filosóficas a que
pertencem, teriam um discurso completamente impenetrável para pessoas
do secundário. E nós evitamos isso [entrevista SPFilosofia].

Também no Encontro da Sociedade Portuguesa de Química, que tem
uma proporção importante de professores de ensino básico e secundário
entre os seus associados, os espaços de discussão dedicados a temas mais
alinhados com a atividade destes profissionais constituem uma dimensão
importante do encontro. Estes temas foram incluídos em todo o espectro
de atividades do último Encontro Nacional da Sociedade Portuguesa de
Química, que decorreu na cidade de Braga, em Junho de 2011, sem
ocupa rem uma posição secundária em termos do número de sessões ou
de volume da assistência.6

Além dos congressos, algumas associações organizam também even-
tos de dimensão mais reduzida que têm por objetivo a interação entre
investigadores e outros profissionais da mesma área científica, no que se
tem vindo a chamar networking, isto é, contactos pessoais que possam
proporcionar oportunidades de colaboração posterior.

Tal como para a informação de cariz científico, a publicação é um
elemento importante na disseminação de informação técnica e profissio-
nal. Por exemplo, o SNESup publica uma revista que tem como objetivo
a reflexão sobre o ensino superior e a atividade profissional:

[...] temos a revista que tem outro âmbito, que é uma revista que tem um
carácter trimestral e acaba por fazer não apenas uma síntese de alguns acon-
tecimentos que possam ter sido relevantes neste período mas tem essencial-

6 Notas de campo do XXII Encontro Nacional SPQ.
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mente uma preocupação de abrir linhas para o futuro, convidar pessoas para
apresentarem a sua opinião, a sua reflexão sobre algo. No fundo assume-se
como um instrumento que permite incentivar à reflexão ao debate e marcar
também uma posição sobre aquilo que deve ser um caminho para o ensino
superior entre vários possíveis mas que nós como sindicato assumimos como
temos que ter uma postura aqui por positiva, apresentar algumas alternativas.
E a revista assume muito este carácter de uma imagem forte de um Sindicato
que se quer ativo e que se quer participativo [entrevista SNESup].

A OTC combinava na sua publicação Ciência e Técnica os temas deli-
neados nos seus objetivos, a atividade profissional e a promoção do uso
responsável da ciência. Esta publicação acabou por ser extinta, por estar
dependente do financiamento da FCT, sem o qual a associação não tem
condições para a manter.

[...] nós tivemos uma publicação, que se chamava Ciência e Técnica mas
que já terminou há vários anos. [...] basicamente por falta de capacidade de
trabalho e também por razões financeiras, porque, pronto, custava algum
dinheiro e nós chegámos a ter durante vários anos, tivemos até para essa re-
vista, tivemos um fundo da FCT [...] nós concorremos e tivemos subsídio,
durante alguns anos, mas depois terminou não se conseguiu renovar [entre-
vista OTC].

O mesmo acontece com os periódicos publicados pelas sociedades
científicas disciplinares, que em alguns casos procuram ter conteúdos
destinados a profissionais não ligados às atividades de investigação:

[...] além das notícias sobre a associação, sobre o que nós fazemos, temos
sempre quatro ou cinco artigos mais técnico-científicos de divulgação das
atividades, do que existe no mundo, em Portugal e no mundo. [...] Público
geral, exatamente. A ideia é essa, se o nosso público-alvo, os nossos sócios
são também muito ecléticos logicamente que é o nosso público-alvo... [en-
trevista APH].

[...] é uma revista de noticiário, tem artigos de divulgação, alguns dirigi-
dos ao ensino secundário, e essencialmente é para irmos mantendo o con-
tacto [entrevista SPQ].

Um outro instrumento ao alcance das associações para a disseminação
de informação técnico-científica são os centros de documentação e bi-
bliotecas (Rilling 1986; Schimank 1988), o que se verifica na grande maio-
ria das associações científicas inquiridas (quadro 3.4), chegando a estar
previstos nos estatutos.
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No caso das associações científicas que possuem biblioteca ou centro
de documentação, sobretudo sociedades científicas disciplinares, o seu
acervo consiste em livros e publicações especializadas

[...]  temos uma biblioteca dedicada à história natural e à paleontologia,
cerca de 800 livros, algumas revistas, que são 800 euros em subscrição por
mês, anual. E temos desde 1980, até 2010, a revista e vamos manter a subs-
crição, é uma revista que não existe cá em Portugal, então é colmatar de certa
forma um pouco das falhas que existem a nível da paleontologia, colmatar
algumas falhas que as universidades possam ter [entrevista ALT-SHN].

revistas obtidas através de acordos de permuta

Nós inicialmente no Museu, na Politécnica, tínhamos um local em que
tínhamos muitas revistas. Entretanto mudámos a sede para aqui [...] estamos
a partilhar um gabinete pequeno com outras associações, o que reduz a ca-
pacidade de espaço. E também como a nossa revista foi descontinuada, di-
gamos que aquela permuta de revistas acabou por se ir esvaziando, e agora
recomeçou outra vez com a revista de Ecologia Online, porque há a possibili-
dade sempre de produzir um PDF da revista que nós enviamos, temos uma
mailing list. E portanto já retomámos, já existem outra vez revistas a pedi-
rem-nos para fazer intercâmbio e portanto, [temos] esse centro documental
[entrevista SPECO].

teses de mestrado e doutoramento

Houve uma altura que fizemos aqui um projeto que envolvia a questão
multimedia e coisas do género, e arranjámos até um financiamento para fazer
uma recolha de dissertações de mestrado e teses de doutoramento feitas em
Portugal na área, e portanto ficámos com um repositório de dissertações e
teses. [...] Passámos a ter aqui um acervo de publicações digitais na área in-
teressante que colmatava a falta de acesso que havia a essa documentação.
[entrevista APSI].
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Quadro 3.4 –Disponibilização de informação técnico-científica, 
biblioteca ou centro de documentação por tipo 
de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Nunca 25,5 27,8 12,5 21,9
Ocasionalmente 36,4 22,2 31,3 32,4
Regularmente 38,2 50,0 56,3 45,7

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105; p = 0,369; V de Cramer = 0,143.
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e espólio histórico

[...] a Sociedade vai fazendo é precisamente a manutenção e o tratamento
dos espólios de antigos sócios, que os cedem, alguns preciosos. Cá está, nós
recorremos sempre às fundações, especialmente à Fundação Gulbenkian que
financia uma coisa que é uma coisa com começo e fim, porque se não fosse
a Fundação a gente não fazia, porque não tínhamos dinheiro, mas nesse sen-
tido temos muita proteção precisamente porque há um valor histórico a
manter e acaba por ser um repositório muito importante para a própria his-
tória da medicina [entrevista SCML].

Formação e inserção profissional

A função profissional das associações enquadra também a oferta de
um conjunto de serviços de apoio profissional, que incluem a oferta de
cursos de formação, a ajuda na procura de emprego ou o apoio jurídico.
Segundo o inquérito realizado às associações científicas, são as associa-
ções de profissionais que organizam mais frequentemente cursos de for-
mação (quadro 3.5). Contudo, a organização de cursos é uma atividade
que se pode dizer transversal, visto que quase metade das sociedades dis-
ciplinares e de divulgação científica também os organizam regularmente. 

Assim, os cursos de formação são geralmente destinados a associados
e a outros grupos com um interesse específico (investigadores, estudantes,
professores do ensino básico e secundário, representantes de empresas
ou autarquias) (ver Rilling 1986; Schimank 1988). Quanto aos conteúdos
dos cursos, alguns destinam-se à atualização técnico-científica dos asso-
ciados (sobretudo no caso das associações que estão ligadas a uma área
disciplinar)

Acho que lhe posso chamar e-learning ou formação on-line, na área da bio-
química clínica. Porque é tipico haver cursos para, por exemplo, desenvol-
vimento de uma determinada técnica com metodologia de laboratório, haver
cursos on-line. Portanto as ferramentas de aprendizagem são lançadas, em
formato PDF ou através de documentos. E é suposto os inscritos lerem os
documentos e obterem a informação complementar, e depois responderem
a perguntas [entrevista ANBIOQ]. 

outros procuram servir de apoio à procura de emprego (sobretudo no
caso das associações profissionais transversais em termos disciplinares):

[...] na Conferência anterior também se tinha realizado esse [curso], esse
sobre currículos, e achamos que faz sentido, até porque a Conferência agora
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tem tido uma componente também de Feira de Emprego e acho que faz sen-
tido então também fornecer aos participantes da Conferência uma ferra-
menta de «como procurar emprego», mas especificamente na área científica,
portanto tem características diferentes [...]  e achamos que esse é um ponto
que seria muito importante para reforçar o emprego científico em Portugal.
Posso dizer-te que neste momento estamos a discutir as questões do em-
preendedorismo e se poderemos participar na organização de cursos de 
empreendedorismo para bolseiros ou mesmo na divulgação de cursos já exis-
tentes. Achamos que também é um conhecimento importante no contexto
[entrevista ABIC]. 

Há também cursos de formação orientados para destinatários especí-
ficos, como funcionários autárquicos

[...] estamos a investir em cursos técnicos e já fizemos duas edições do
primeiro curso, que foi o curso de restauração ecológica de dunas, que teve
uma adesão muito grande por parte de pessoas de autarquias e etc., agora es-
tamos a pensar organizar um outro sobre gestão de habitats urbanos; por-
tanto cursos técnicos, muito vocacionados para a parte de aplicação direta
[entrevista SPECO].

[...] posso dar o exemplo de um ciclo de workshops que temos este ano,
exclusivamente dedicado aos sistemas de informação geográfica [...] a maior
parte dos participantes eram técnicos nas Câmaras Municipais. Inclusive,
vieram do Minho, para terem este tipo de formação, e nós este ano pensámos
em de facto aumentar a oferta, mediante os sistemas de informação geográ-
fica, vários tipos de bases de dados [entrevista ALT-SHN].

ou professores do ensino básico e secundário

Nós temos um centro  para o ensino da filosofia, o CEF [...] as Socieda-
des são todos centros de formação. Portanto, ter uma bolsa de formadores
autónomos, e a própria Sociedade cria, em colaboração com esses formado-
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Quadro 3.5 – Oferta de formação por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Nunca 30,9 11,1 12,5 21,9
Ocasionalmente 21,8 22,2 40,6 27,6
Regularmente 47,3 66,7 46,9 50,5

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105; p = 0,083; V de Cramer = 0,198.
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res, ações de formação, solicitando a creditação dessas ações, junto do Mi-
nistério. Primeiro a creditação como centro, isso tem que ser tudo julgado
pelo conselho científico e pedagógico da formação contínua de Braga. 
E portanto, precisamos primeiro de nos justificarmos como centro, e depois
apresentarmos as propostas das ações. [...] Eu vou contactando as pessoas,
estamos a ganhar uma bolsa de formadores que nós queremos que seja da
melhor qualidade possível, incluindo pessoas universitárias [entrevista SPFi-
losofia].

Além dos cursos, que se revelam a atividade de apoio profissional
mais frequente, existem outras formas de suporte proporcionado pelas
associações científicas (sobretudo associações profissionais de cientistas),
como as bolsas de emprego

Nós temos aquela secção da oferta de emprego, não é emprego, é traba-
lho, e colaborámos já em duas situações, uma com o Ministério da Admi-
nistração Interna e outra com o INE para recrutamento de pessoal para
ações, que eles precisavam [entrevista APS].

os estágios profissionais

Achamos que é uma carência no país. Nós achamos que às vezes os li-
cenciados tem alguma dificuldade, por um lado, em criar o seu próprio ne-
gócio e, por outro lado, em encontrar oportunidades de emprego. Portanto
o que nós resolvemos fazer foi uma rede de transferência de conhecimento
através dos próprios licenciados. Uma rede de estágios profissionais, que está
também a começar, à qual os licenciados podiam aceder. Nós temos já pre-
paradas várias propostas em termos de estágio, científico, obviamente, mas
em meio académico, em meio empresarial, portanto temos já várias propos-
tas, tanto aqui da unidade de investigação do Biocamp como de diversas
universidades, Universidade de Coimbra, Universidade do Porto, Minho...
uma rede à qual os licenciados iriam então aceder, inscrever-se numa deter-
minada área para um estágio profissional, e depois no meio real, fazer inves-
tigação, na academia, na empresa, ou já no laboratório de análises [entrevista
ANBIOQ].

e o apoio jurídico

[...] em termos do apoio jurídico ou de aconselhamento jurídico, nós
temos vários advogados especializados, mas muitas vezes as questões que
nos colocam não são propriamente do foro jurídico, são quase procedimen-
tais. Nós dentro da Direção também temos essa preocupação em ir respon-
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dendo aos colegas que nos fazem perguntas, umas que são contratuais, outras
são de relacionamento com a instituição [entrevista SNESUP].

Regulação ética

Por fim, um dos papéis das associações científicas no exercício da ciên-
cia como profissão relaciona-se com o chamado «clima ético» (Frankel
2000; Iutcovich et al. 2003). Podemos dizer que há pouca informação
sobre este papel ético (Levine e Iutcovich 2003) e a maioria dos estudos
que lhe fazem referência tem abordado apenas as ciências naturais, ado-
tando frequentemente uma postura normativa (Rego, Delicado e Jun-
queira 2012). Este papel é de natureza interna, e traduz-se, por exemplo,
na promoção de condutas de investigação responsável. A existência de
um código de ética é deste modo um sinal claro desta pretensão de pres-
tação de um bom serviço. Mas a preocupação ética pode também reve-
lar-se a nível externo, designadamente quando as associações científicas
são consultadas em matérias de risco, ou são chamadas a conceber ma-
terial didático para o público em geral.

Segundo alguns autores, o código de ética surgiu com a necessidade
de promover o reconhecimento de status e com o intuito de proteger o
monopólio profissional, mais do que o interesse público (Didier 1999).
Para outros, o código resulta da tensão entre o exercício de autonomia
dos profissionais e a necessidade de vigilância pública das profissões
(Frankel 1989). Em qualquer caso, os códigos servem múltiplos interesses:
eles são uma referência para os profissionais e para as pessoas de fora do
campo sobre as normas que o devem reger. Com efeito, os profissionais
são confrontados com situações e fenómenos que precisam de ser regu-
lados e, ao mesmo tempo, as expetativas do público sobre o comporta-
mento do grupo profissional e a sua capacidade para exigir melhores ser-
viços não param de crescer. 

Neste sentido, no inquérito por questionário às associações científicas
foi contemplada também esta dimensão da ação do objeto de estudo e
selecionados três indicadores da existência desta preocupação com a boa
conduta profissional dos sócios, a saber: a existência de um código de
ética, de um conselho de ética e o desenvolvimento de atividade por
parte deste. De notar que normalmente o conselho de ética pressupõe
um código mas o contrário não se verifica necessariamente, pois existem
vários tipos de códigos, alguns correspondendo a uma simples declaração
de princípios (Frankel 1989). 
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Os resultados referentes a estas perguntas relativas à função ética das
associações são de algum modo surpreendentes (quadro 3.6), pois menos
de metade das associações inquiridas (35%) assinala ter código de ética;
destas, cerca de metade tem um conselho de ética (15%); e por sua vez
só metade destes conselhos teve alguma atividade nos últimos cinco anos
para além da redação do código (6 em 13). De notar ainda que a maior
parte destas respostas provém de associações com uma vocação profis-
sional central, como sucede com as ordens profissionais. 

Em termos de distribuição disciplinar, as associações com códigos de
ética e conselhos de ética pertencem maioritariamente às ciências aplica-
das (ciências da saúde, engenharias e tecnologias). Estes dados serão com-
preensíveis à luz da relação que estas áreas têm com o interesse público,
designadamente com a preservação da vida humana, e que acarreta em
princípio uma maior preocupação ética com o desempenho dos profis-
sionais. 

Tendo sido feita uma recolha dos códigos de ética de 15 associações,
estes foram sujeitos a uma análise de conteúdo (quadro 3.7). 

No que respeita à origem do código, verifica-se que na maioria dos
casos este emana da própria associação, ainda que em quatro casos resulte
da adaptação ou inspiração de códigos de organizações internacionais.

A existência de uma comissão de ética (ou de outro órgão específico
com esta competência) é um segundo indicador objetivo para analisar a
preocupação ética, na medida em que evidencia recursos afetos a esta
função da associação e por conseguinte a oportunidade de os códigos
terem um impacto efetivo nos profissionais. Porém, apenas se verifica
em um terço dos códigos analisados. Ainda mais rara é a existência de
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Quadro 3.6 – Indicadores da vigilância deontológica por tipo 
de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Código deontológico 
ou de ética

30,6 57,1 30,0 34,4

Conselho de ética 
ou deontologia

18,8 28,6 6,7 16,3

Atividade do conselho 
de ética nos últimos 5 anos

25,0 100,0 50,0 55,6

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 92. 
*   p = 0,151; V de Cramer = 0,202.
** p = 0,203; V de Cramer = 0,150.
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sanções nos códigos de ética, sendo que estas estão relacionadas direta-
mente com a existência de uma comissão que as aplique.

De acordo com Frankel (1989), existem essencialmente três tipos de
códigos de ética, mesmo que na prática os códigos sejam uma combina-
ção dos diferentes tipos: a) o aspiracional – trata-se de uma declaração
de princípios (como os Princípios Éticos da Administração Pública; 7 b)
o educativo – neste tipo nota-se um esforço para demonstrar como o có-
digo pode ser útil na prática (por exemplo, o código deontológico da
APS); c) o regulador – sempre que perante regras se preveja um sistema
de controlo e sanções respetivas – o que se verifica muitas vezes nos có-
digos das associações profissionais de direito público, isto é, auto-regula-
das, ou na associação norte-americana homóloga à APS, a American So-
ciologial Association. Atendendo à ausência generalizada de sanções e
comissões de ética, foi encontrado nas associações analisadas apenas um
código de tipo regulador, havendo sobretudo códigos de tipo educativo.

Nas restantes categorias analíticas que resultam da análise do con-
teúdo dos códigos de ética, salienta-se a relação com o objeto, a relação
com os pares e a relação com os clientes/financiadores.

Quadro 3.7 – Características dos códigos de ética das associações científicas

Origem do código Associação 10
Internacional 4
Governamental 1

Comissão de ética Sim 5
Não 7
NA 3

Sanções previstas Sim 3
Não 8
NA 4

Tipo de código Educativo 9
Regulador 3
Aspiracional 3

Regulação da relação Com os pares 15
Com o objeto 14
Com os clientes/financiadores 13

Fonte: Rego, Delicado e Junqueira 2012.

7 In internet: http://www.dgap.gov.pt/index.cfm?OBJID=bd3a4a45-982b-433c-aefa-
bd311ee64f28 (acedido a 17-1-2011).

03 Ciência, Profissão Cap. 3_Layout 1  1/9/13  6:15 PM  Page 140



O papel das associações científicas no exercício da ciência como profissão

141

A relação com o objeto diz respeito à responsabilidade dos investiga-
dores/profissionais pela salvaguarda do seu objeto de estudo, seja este
constituído por seres humanos (no caso das ciências sociais ou das ciên-
cias da saúde) ou por elementos do mundo natural (no caso das ciências
naturais). A título ilustrativo, apresentamos um excerto do Código Deon-
tológico da Sociedade Portuguesa de Espeleologia: «As grutas são um
dos últimos testemunhos inalterados da Natureza, constituindo verda-
deiras reservas naturais. Por isso, os espeleólogos devem assegurar a ma-
nutenção das condições originais, evitando que elas sejam alteradas des-
necessariamente.»

A relação com os pares concerne aos deveres dos investigadores/pro-
fissionais para com outros investigadores ou profissionais no exercício
da sua atividade. Neste âmbito os códigos referem por exemplo o dever
de partilha de dados e informação, de correta identificação da autoria
dos trabalhos ou das formas de resolução de possíveis conflitos profis-
sionais. Uma ilustração deste tipo de conteúdo é extraída do Código
Deontológico da Associação Profissional dos Arqueólogos: «Dar infor-
mação à comunidade arqueológica, através da publicação de notícias e
resultados, de todos os projetos e intervenções. Julga-se conveniente o
prazo máximo de um ano para a publicação de uma primeira notícia e
um prazo de cinco anos a partir do início dos trabalhos para uma pri-
meira publicação de resultados e conclusões.»

Por fim, a relação com os clientes ou financiadores refere-se ao cum-
primento pelos profissionais dos deveres resultantes de relações contra-
tuais estabelecidas, sejam estas com clientes, financiadores, ou organiza-
ções públicas e privadas nas quais os profissionais estejam inseridos,
incluindo a responsabilidade pelo trabalho e pela informação e clarifica-
ção dos métodos, resultados e impactos do mesmo. Uma ilustração pos-
sível seria por exemplo, «Prestar os seus serviços com diligência e pon-
tualidade, de modo a não prejudicar o cliente nem terceiros, nunca
abandonando, sem justificação, os trabalhos que lhe forem confiados ou
os cargos que desempenhar» (Deontologia Profissional da Associação
Portuguesa de Geólogos).

O código de ética da SPEA, por exemplo, surge como resultado da
preocupação em garantir a sua independência face a interesses económi-
cos e não com a conduta ética individual dos seus membros.

Esse tema começou a surgir mais por causa dos financiamentos, quando
aceitamos financiamentos há muitas empresas que tentam aproximar-se de
nós para fazer green washing, para tentar dar uma imagem daquilo que não
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são. O tema começou por aí, começámos a ter algumas propostas de patro-
cínios que ficámos um bocado sem saber qual era a nossa posição e há casos
que são complicados. Há casos de empresas que na prática não tem mal ne-
nhum aceitarmos dinheiro deles, mas em termos de visibilidade para os só-
cios e para o público ia ser prejudicial, são empresas que sabemos que têm
efeitos nefastos sobre o ambiente, nós também ficamos numa posição des-
confortável. Essas coisas têm de ser clarificadas, tem de haver um código de
ética, temos de dizer aos sócios quem somos, quais os nossos limites de atua-
ção, estamos a preparar isso neste momento, estamos um bocadinho atrasa-
dos, mas vamos lá chegar. [...] Sim, [fomos ver outros códigos], os espanhóis
têm um código de ética, está muito bem feito, temos uma base de inspiração
[entrevista SPEA].

Poucas associações científicas entrevistadas contam com um órgão de
regulação deontológica, geralmente designado como comissão de ética.
Este é apenas o caso da Sociedade Portuguesa de Neurologia e da APS.
No primeiro caso o órgão não terá sido nunca ativado e até parece con-
fundir-se com um órgão de regulação de disciplina interna da associação,
tanto mais quando existe uma Ordem profissional com competência
deontológica. De resto, a ALT-SHN também interpreta a questão no sen-
tido de uma regulação disciplinar interna. No caso da APS a Comissão
Deontológica mostra-se ativa mas não na função de julgamento da con-
duta profissional dos membros, antes no sentido de participar em debates
sobre o tema da ética.

[...] digamos que isto é só uma comissão de reserva. Isto está aqui só para
resolver problemas que tenham que ver com a Sociedade, alguma coisa que
tenha que ver com os sócios, no âmbito da Sociedade. No âmbito geral da
própria medicina há o Colégio da especialidade, há a Ordem dos Médicos e
também há uma Comissão de Ética da Ordem dos Médicos, mais geral. Isto
não tem a ver com problemas disciplinares, só questões que se ponham só no
âmbito da neurologia – nunca se puseram, mas podem vir a pôr-se, até pode-
mos vir a ser solicitados para dar algum parecer [entrevista SPNeurologia].

Tem [atividade], não muita, mas tem quando é solicitada por esclareci-
mentos dos próprios sócios, quando a própria Direção entende consultar
sobre alguma coisa. O Conselho Deontológico tem estado sempre envolvido
também naqueles debates de que estávamos a falar sobre a Ordem ou não
Ordem, alguns deles até foram mesmo dinamizados pelo próprio Conselho.
As dúvidas que se colocam mais frequentemente e que são remetidas para o
Conselho têm a ver com o exercício da profissão, com o reconhecimento
das competências, com o reconhecimento da formação, têm a ver com os
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concursos, pessoas que perguntam se podem concorrer a um lugar, pessoas
que reclamam... Reclamam, enfim, perguntam, pedem aconselhamento se
podem reclamar sobre critérios usados em concursos em relação aos quais
se sentem lesados, etc. [entrevista APS].

Por outro lado, a Sociedade Portuguesa de Neurologia criou uma co-
missão relacionada com o tema, mas para servir de mediador/represen-
tante numa federação europeia.

Não tem formalmente um comissão de ética nos seus estatutos. Tem uma
comissão que foi nomeada para funcionar como comissão de ética em ex-
perimentação animal, sobretudo na interacção com as estruturas da FENS.
Mas digamos, essa estrutura tem como objectivo sobretudo ajudar a transpor
directivas europeias para a legislação portuguesa, quando houver condições
para que tal ocorra. Portanto não visa regular de algum modo a actividade
interna dos cientistas portugueses, mas é mais uma plataforma de comuni-
cação com a FENS [entrevista SPNeurociências].

Apesar de não ter formalmente código nem comissão de ética, a
ANICT fez circular em Outubro de 2011 o apelo de um dos seus mem-
bros para uma campanha sobre ética na publicação científica, centrada
nas questões da autoria. Disto resultou a inclusão destas questões no do-
cumento «Plano para a Excelência na Investigação» (2012, 4) acima men-
cionado:

Implementação de medidas para defender a ética na investigação, com-
batendo a fraude académica e as co-autorias abusivas. Lamentavelmente,
continuam a verificar-se casos de publicações (e até orientações e projetos)
com co-autores que não contribuem significativamente para o trabalho em
questão, sendo a sua co-autoria muitas vezes imposta de forma hierárquica.
Este tipo de comportamento, para além de ser pouco ético, gera um am-
biente de injustiça e prejudica a implementação de uma cultura de mérito
científico, devendo ser combatido de forma proactiva. Assim, sugerimos que
para cada artigo, livro ou comunicação com mais do que um autor, produ-
zido numa unidade de investigação nacional, seja preenchida uma declaração
de autoria onde conste uma breve descrição da contribuição de cada autor
para a referida obra. Dessa declaração deverão claramente constar as conse-
quências legais da prestação de falsas declarações por parte dos autores. Essas
declarações serão arquivadas em repositório eletrónico público, podendo ser
consultadas por toda a comunidade científica. 

Finalmente outras associações parecem não se ter debruçado sobre a
questão, declarando que o poderiam fazer, mas que consideram não ser
essa a sua vocação.
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Não é uma associação de profissionais das empresas, onde neste caso
teria um papel importante, aí sim. OK, há o código de ética dos académicos,
mas também é um aspecto a que digamos, não se assume que este código
de ética é conhecido e portanto não tem sido objecto de atenção especial,
no sentido de publicar este código de ética [entrevista APDSI].

Não tem nada a ver, nós somos uma Sociedade das Ciências Médicas,
não fazemos ciência, se fizéssemos ciência tínhamos que ter um código de
ética para a ciência. Por exemplo, os trabalhos científicos que avaliamos, uma
das coisas que se avaliam é precisamente a ética do trabalho científico, o que
é que lá está e por exemplo nos prémios dou-lhe um exemplo, na seleção
dos prémios Pfizer, no caso da epidemiologia ainda não aconteceu, alguns
prémios, alguns trabalhos de investigação já têm sido afastados da competi-
ção porque não têm, não obedecem. E não está provado que tenham por
exemplo a autorização da comissão de ética do hospital ou a autorização da
comissão de ética do instituto de investigação e isso é razão para os afastar
[entrevista SCML].

Pessoalmente, acho que nunca tivemos uma preocupação desse tipo [en-
trevista SPFilosofia].

Em suma, está ainda pouco desenvolvida a intervenção das associa-
ções científicas em questões de ética. Se por um lado a regulação ética
da ciência é um domínio onde outras organizações tomarão um papel
mais preponderante (através das comissões e códigos de ética de univer-
sidades, centros de investigação, hospitais, órgãos centrais como a Co-
missão de Ética para a Investigação Clínica ou o Conselho Nacional de
Ética para as Ciências da Vida), na ciência portuguesa esta é uma questão
ainda pouco debatida: nem todas as instituições de investigação e uni-
versidades têm estas estruturas, os mecanismos de financiamento de pro-
jetos e bolsas são muitas vezes omissos ou pouco exigentes em termos
de ressalvas éticas. 
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Capítulo 4

As associações científicas 
na intermediação entre ciência 
e sociedade

Nas últimas décadas tornou-se cada vez mais clara a importância de-
cisiva que a ciência assume como instrumento de mudança económica,
social ou cultural nas sociedades contemporâneas. Em boa medida, a
presença de conhecimentos e orientações de base científica nas mais va-
riadas esferas da vida social é, já hoje, um dado incontornável (Stehr
1994; Beck, Giddens e Lash 2000; Castells 2002). Mas os alertas para a
necessidade de continuar a reforçar relações de proximidade entre as or-
ganizações da ciência e muitas outras instituições sociais mantêm-se, ou
são até cada vez mais prementes (Miller et al. 2002) – como bem atesta,
por exemplo, o lançamento de diversas medidas de política pública, de-
signadamente no campo da divulgação científica, da transferência de tec-
nologia ou do próprio financiamento e avaliação das instituições de in-
vestigação e ensino superior. A ciência, constituindo um sistema de
produção de conhecimento altamente especializado e assente em siste-
mas sociais e cognitivos profundamente profissionalizados e diferencia-
dos, assume-se também indiscutivelmente como um recurso passível de
ser socialmente apropriado. Ela pode ser entendida, não só como um
elemento de valorização cultural dos cidadãos mas, porventura antes de
mais, como um instrumento ao serviço do desenvolvimento económico
e da inovação em sentido mais genérico, ou ainda como um importante
suporte aos processos de decisão pública e privada. Deste ponto de vista
terá, pois, de ser igualmente percebida como um problema social, tanto
mais que tais processos de difusão estão longe de ser isentos de contra-
dições e incertezas (Habermas 1987; Irwin e Wynne, 1996; Costa, Con-
ceição e Ávila 2007; Dierkes e Grote 2000).
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Neste contexto é expectável que as diversas instituições a operar no
domínio da ciência – entre as quais as associações científicas – cada vez
mais se empenhem neste esforço de comunicação com públicos alarga-
dos. A título ilustrativo, o estudo de Rilling (1986) sobre a Sociedade
Alemã de Química demonstra que esta desempenhava, de facto, uma
função importante no estabelecimento de laços entre o sistema social da
ciência e os ambientes sociais que lhe são mais externos. 

Não quer no entanto isto dizer que a ciência seja aqui considerada
como uma esfera à parte da sociedade. A produção de ciência é por ine-
rência uma atividade social, indissociável do contexto onde ocorre, cons-
tituída por processos e estruturas sociais. Procurando explorar as práticas
das associações científicas portuguesas no que respeita também a esta
área de intervenção, a investigação subjecante a este livro tomou em
consideração quatro grandes eixos de análise: a participação destas as-
sociações em atividades de divulgação científica para públicos não es-
pecializados, o seu envolvimento em processos de apoio à formulação
de políticas públicas, a sua constituição como elementos facilitadores
da transferência de conhecimento para o sector privado (designada-
mente para empresas) e, por fim, as suas relações com os meios de co-
municação social.

Mediação entre a ciência e públicos 
não especializados 

A divulgação da ciência a públicos não especializados é uma das mais
antigas atividades das associações científicas: vejam-se as demonstrações
e palestras públicas realizadas nas academias setecentistas ou nas socie-
dades científicas oitocentistas (Rasse 2002; Chaline 2002; Barrera 2004;
Barca-Salom 2010; Bodmer 2010), inclusivamente em Portugal (Carvalho
1981; Matos 1996; Brigola 2003). Mais recentemente é indiscutível o
protagonismo assumido também pela Royal Society, no lançamento do
movimento em prol da «compreensão pública da ciência», ao publicar
em 1985 o seu famoso relatório que diagnosticava na sociedade britânica
níveis acentuados de desconhecimento, desconfiança e mesmo hostili-
dade face à ciência e, consequentemente, alertava para a necessidade de
promover os conhecimentos científicos na população, de debater ciência
no parlamento, de difundir este tipo de matérias na imprensa e, inclusive,
de reforçar as competências comunicacionais dos cientistas (Gregory e
Miller 1998; Miller 2001).
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As associações científicas na intermediação entre ciência e sociedade

No contexto atual, a importância da divulgação da ciência junto de
públicos não especializados – ou seja, da promoção de um maior (re)co-
nhecimento público dos conhecimentos de base científica e das suas im-
plicações, das práticas e métodos de investigação, ou dos seus protago-
nistas – tem sido cada vez mais evidente (Gregory e Miller 1998; Costa,
Ávila e Mateus 2002; Gonçalves e Castro 2002; Delicado 2006; Concei-
ção 2011). Tanto mais quando muitas das questões hoje alvo de debate
público estão de algum modo relacionadas com o universo da ciência e
quando o próprio desenvolvimento tecno-científico se vê dependente
do suporte dos cidadãos e da existência de jovens interessados em pros-
seguir carreiras nestes domínios. As associações científicas poder-se-ão,
pois, perspetivar como agentes privilegiados neste esforço de aproxima-
ção entre a ciência e a população em geral (Rogers 1981; Hin e Subra-
manian 1999; Macedo 2001; Miller et al. 2002; Evans 2010).

Ainda que este «mercado» da divulgação científica tenda a ser domi-
nado por outro tipo de atores, como as instituições de investigação e en-
sino superior, os museus e centros de ciência, os editores ou os cientistas
a título individual (Felt 2003), inclusivamente em Portugal (Costa, Ávila
e Mateus 2002; Costa et al. 2005; Costa, Conceição e Ávila 2007; Deli-
cado 2009; Conceição 2011), as associações científicas terão vantagens
comparativas nesta área, designadamente alguma capacidade de mobili-
zação de cientistas, a legitimidade que advém do coletivo, ou a neutrali-
dade face a interesses mais imediatos (Rogers 1981; Evans 2010).

De facto, as associações científicas abarcadas no presente estudo ten-
dem a constituir-se como plataformas de comunicação e partilha de in-
formação técnico-científica a operar não só entre pares (ver o capítulo 2)
mas, também, de modo mais alargado, através de iniciativas dirigidas a
públicos não especializados. Esta última vertente terá como objetivo a
promoção da educação e da cultura científica das populações, com o que
isso pode significar, por exemplo, em termos de valorização cultural, de
utilização de saberes da ciência no apoio à resolução de problemas prá-
ticos ou, ainda, de capacitação para a participação cívica em debates de
base científica. Mas igualmente presentes estarão, como é óbvio, intuitos
de reforço da visibilidade pública da ciência em Portugal (em termos ge-
néricos e/ou de determinadas disciplinas em particular), de garantia de
constituição de uma sólida base de apoio social aos investimentos cana-
lizados para estas áreas ou, ainda, de estímulo a uma maior procura de
formação especializada nestes domínios (designadamente a nível do en-
sino superior).
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Muita gente descobriu -– e eu acho que principalmente na área da bio-
logia – que a divulgação científica acaba por funcionar como uma valoriza-
ção da tua área de conhecimento. Se valorizares a tua área de conhecimento
perante a opinião pública, isso vai fazer com que essa área nunca seja desva-
lorizada, ao nível do cidadão comum. Há pessoas que fazem divulgação
científica porque gostam e acreditam, mas há muita gente que faz porque
sabe que acaba por ser uma arma de ativismo. A valorização do conheci-
mento que eles produzem vai permitir-lhes visibilidade, vai permitir salva-
guardar aquela área [intervenção do representante da ABIC no workshop].

Tal como se referiu no capítulo 2, o inquérito sobre a pertença de
cientistas a estas associações permitiu verificar que, embora a divulgação
científica não se encontre entre as missões por estes tendencialmente
identificadas como mais decisivas para estas entidades, ela é reconhecida
como uma área de intervenção importante e na qual as associações
podem desempenhar um papel relevante. Por outro lado, uma percenta-
gem não negligenciável dos investigadores inquiridos reconheceram
mesmo que o seu interesse e gosto pessoal em participar diretamente em
atividades de divulgação da ciência constituía uma das motivações prin-
cipais para a sua adesão a algumas associações (62% no caso da pertença
a associações de divulgação científica; 26% no das sociedades científicas
disciplinares), o que dá bem conta da possibilidade de estas organizações
se afirmarem como espaços privilegiados para o contacto destes profis-
sionais com outros atores.

Numa análise mais fina percebe-se que o leque de ações desenvolvidas
neste âmbito pelas associações é diversificado. Do ponto de vista dos pú-
blicos-alvo estas dividem-se em dois grandes grupos: por um lado, ativi-
dades dirigidas a estudantes, nomeadamente do ensino básico e secun-
dário (que podem ter, ou não, ligação direta a atividades enquadradas no
âmbito dos sistemas de ensino formal);1 por outro lado, atividades voca-
cionadas para o contacto com públicos mais alargados, onde se incluem
predominantemente adultos sem especialização académica ou profissio-
nal na área científica em causa. Conforme se verá, em ambos os casos se
adotam, por seu turno, modalidades várias de comunicação. 

Em termos globais, o inquérito aplicado a associações científicas re-
vela que a maioria tem vindo de facto a desenvolver ações dirigidas a pú-
blicos não especializados (quadro 4.1). Contudo, como seria de esperar,

1 A título de exemplo, a ligação às escolas de ensino não universitário é também uma
dimensão de atuação da Sociedade Alemã de Química introduzida nos anos 80 (Rilling
1986).
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nota-se aqui uma maior preponderância deste tipo de funções nas asso-
ciações de divulgação científica (vocacionadas precisamente para este
campo de atividade). Tal é especialmente evidente no caso das ações di-
rigidas a escolas; mas já não tanto no que toca às atividades de divulgação
para o público em geral, área em que, nos últimos anos, também as so-
ciedades científicas disciplinares começam a atuar com alguma regulari-
dade.2 Esta situação parece, aliás, configurar alguma alteração no enten-
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Quadro 4.1 – Ações de divulgação por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Para estudantes Regularmente 16,4 22,2 71,9 34,3
do ensino básico Ocasionalmente 38,2 38,9 18,8 32,4
e secundário* Nunca 45,5 38,9 9,4 33,3

Para público Regularmente 50,9 16,7 71,9 51,4
em geral** Ocasionalmente 40,0 55,6 15,6 35,2

Nunca 9,1 27,8 12,5 13,3

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105.
*   p = 0,000; V de Cramer = 0,377.
** p = 0,003; V de Cramer = 0,279.

Quadro 4.2 – Colaboração, projeto ou parceria formal com entidades ligadas
à divulgação por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Agência Ciência Viva* 15,8 16,7 70,4 35,1
Museu científico ** 18,4 16,7 44,4 27,3
Escolas do ensino básico 
e secundário*** 28,6 53,8 79,3 51,9

Autarquias**** 34,3 46,2 72,4 50,6

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 77. 
*     p = 0,000; V de Cramer = 0,544. 
**    p = 0,045; V de Cramer = 0,284. 
***  p = 0,000; V de Cramer = 0,461. 
****p = 0,009; V de Cramer = 0,348.

2 Entre as associações contactadas mais diretamente, apenas num caso se deu conta
de alguma tensão, entre os associados, quanto à pertinência do desenvolvimento deste
tipo de esforços pela associação. Em sentido contrário, a SPB fez mesmo questão de sa-
lientar que inclui no seu congresso regular uma sessão de discussão sobre o tema, orien-
tada para a discussão e disseminação de boas práticas neste domínio.
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dimento da missão destas entidades (já não apenas vocacionadas para o
desenvolvimento de atividades dirigidas a pares mas, também, para o es-
tabelecimento de outras formas de comunicação mais alargada com a so-
ciedade em geral). Pese embora reconheçam igualmente a sua pertinência,
as associações de profissionais científicos tendem a revelar um menor en-
volvimento direto neste tipo de esforços, nomeadamente no que toca ao
contacto com públicos adultos (não tanto no que respeita ao desenvol-
vimento de ações de sensibilização dos jovens, designadamente a respeito
das profissões de base científica).

Estas atividades de divulgação baseiam-se frequentemente em parce-
rias com outras entidades, como escolas do ensino básico e secundário
(ver Costa, Ávila e Mateus 2002), museus científicos (ver Delicado 2006),
autarquias e a mencionada Agência Ciência Viva, sendo estas parcerias
mais comuns no caso das associações de divulgação científica (quadro
4.2) e acabando em muitos casos por resultar em eventos fortemente an-
corados no espaço e nas dinâmicas locais.

Somos apoiados, algumas iniciativas que fazemos são em parceria. [...]
uma ação que começou aqui dentro da SPEA, a que depois a Ciência Viva
se juntou, chama-se «De olho nas aves» e é um projeto que se desenvolve
para que qualquer pessoa possa observar aves no seu percurso de fim-de-se-
mana... [...] Se calhar a Ciência Viva também percebeu que isto era impor-
tante… e por isso tem já surgido de há uns anos para cá essa ligação que
queremos continuar a promover. Estivemos a participar no projeto «Bos-
ques» da Ciência Viva também. [...] Estamos aqui em articulação, mas tem
havido porta aberta para um sem-número de atividades. A vontade é muita,
do nosso lado e do lado deles, porque depois às vezes, enfim, são as circuns-
tâncias, que podem condicionar as coisas, mas tem havido abertura [entre-
vista SPEA]. 

Em geral quem nos procura são as escolas ou as câmaras, são entidades
que querem realizar alguma coisa (a Casa da Cultura, por exemplo) e que
nos contactam. Há muitas. A Câmara de Cascais é aquela com quem nós
colaboramos mais regularmente. Mas nós apoiamos muitas iniciativas de
muitas outras câmaras e temos apoio de muitas delas. Às vezes somos nós a
contactar. Por exemplo, agora nós temos, em Abril, uma ação na Pampilhosa
da Serra, que foi da nossa iniciativa [entrevista Nuclio].

No que respeita às ações para crianças e jovens, boa parte dos diri-
gentes entrevistados deram conta de as suas associações serem frequen-
temente contactadas por escolas do ensino básico e secundário no sen-
tido de providenciarem contactos de investigadores, professores do
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ensino superior ou outros especialistas que se disponham a participar em
encontros com alunos (que, geralmente, se traduzirão em palestras ou,
mais pontualmente, noutras atividades de cariz mais prático). As asso-
ciações procuram dar resposta a tais pedidos, na maioria dos casos ser-
vindo como intermediárias nestes contactos, apoiando a identificação
dos profissionais que melhor se adequam ao solicitado e reforçando junto
destes o interesse da sua colaboração com as escolas. Várias das associa-
ções dispõem já, entre os seus associados, de um leque de pessoas com
alguma experiência e interesse neste tipo de eventos; mas algumas salien-
tam também a dificuldade em angariar este tipo de colaboração. 

Nós não temos tido dimensão para isso [divulgação científica]. Apoia-
mos algumas coisas, somos contactados imensas vezes para participar na-
quilo e naqueloutro… Quando é possível nós participamos. Às vezes vêm
escolas pedir coisas, mas a gente não tem disponibilidade para andar a correr
o país. [...] As pessoas quando trabalham no hospital não têm disponibili-
dade, mas, sempre que possível, dá-se um apoio, desde que haja pessoas dis-
poníveis. Contactamos pessoas que tenham maior disponibilidade ou afini-
dade com aquilo que se pede e depois fica à consideração de cada um. 
É claro que não temos estrutura para fazer presenças sistemáticas aqui e acolá
[entrevista SPNeurologia].

Produzimos alguns materiais de divulgação sobre o que é a sociologia, o
que é a sociologia em Portugal, etc., e fizemos algumas deslocações a escolas
do ensino secundário, vários membros da Direção fizeram isso. Mas não o
temos feito de modo sistemático. Na altura fizemos [2009], ultimamente
temos respondido a esse tipo de solicitações. Quando nos pedem alguém,
dependendo do sítio, dependendo da zona geográfica, tentamos que alguém
se encarregue [entrevista APS].

Temos sessões para esclarecimento, e um pouco de informação, aos alu-
nos do secundário (desde o 10.º ao 12.º ano). São alunos que, em princípio,
estão indecisos quanto à carreira que vão seguir, científica ou não. Temos
tido algumas solicitações das próprias escolas e nós também oferecemos esse
serviço. Temos sido requisitados para algumas sessões de esclarecimento,
sobre o que é bioquímica, onde é que é possível obter a licenciatura de bio-
química [...], o que faz o bioquímico, em que é que se forma, como que é
que nós estudamos, onde é que podemos obter formação, qual é a nossa
área de especialização [entrevista ANBIOQ].

Não raras vezes são, porém, as próprias associações que promovem
iniciativas dirigidas às escolas, em alguns casos a propósito do envolvi-
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mento em comemorações de Anos ou Semanas Internacionais dedicadas
a determinados temas. 

Nesse sentido, uma das principais atividades que desenvolvemos anual-
mente é a promoção das comemorações da Semana Internacional do Cére-
bro. Provavelmente na terceira semana de Março. Podemos dizer que somos
os principais promotores da Semana do Cérebro em Portugal, numa parceria
com a Ciência Viva. Procuramos divulgar ciências indo a escolas, recebendo
alunos nos laboratórios, organizando mesas-redondas, palestras, exposições,
etc. Enfim, uma grande número de atividades que envolvem muitos cientis-
tas, muitos jovens desse país. [...] Há uma forte interação, sobretudo movida
pela Semana Internacional do Cérebro, em que os neurocientistas, através
da SPN e apoiados pela SPN, vão a dezenas/centenas de escolas por todo o
país, e recebem nas unidades de investigação escolas, grupos de estudantes.
E essa mobilidade extravasa muito a Semana. Acontece ao longo de todo
ano. Por exemplo, eu amanhã vou a uma escola na Lousã [...] E, assim como
eu faço, muitos outros colegas o fazem. Portanto extravasa muito a Semana
do Cérebro, e é uma atividade que, digamos, também ultrapassa a própria
sociedade, ou seja, é iniciada pela Sociedade, e incentivada pela Sociedade,
dinamizada pela Sociedade, mas depois passa a ser quase um hobby, uma res-
ponsabilidade individual dos cientistas que interagem com as escolas [en-
trevista SPNeurociências].

Entre as iniciativas de divulgação contam-se com frequência a orga-
nização de palestras, tertúlias ou outros encontros similares. No fundo
eventos orientados para a transmissão e discussão de teorias científicas e
suas aplicações, e/ou para a apresentação de investigadores e suas práticas
profissionais. Esta modalidade é particularmente comum entre as socie-
dades científicas disciplinares, sendo também adotada (a par de outras)
nalgumas das associações de divulgação científica ou, mais raramente,
nas associações de profissionais científicos. 

No nosso site temos um leque de palestras que são dadas por especialistas
e podem ser dadas em qualquer ponto do país a pedido de qualquer pessoa.
Isto depende da disponibilidade do especialista para ir lá, depende de onde
é, que tema é, não é assim completamente à la carte, não é? Mas, por exem-
plo, um professor que está numa escola secundária em Mogadouro, e quer
fazer algo diferente com os seus alunos [...], pode pedir para ir lá um espe-
cialista dar uma palestra sobre qualquer coisa que tenha a ver com fotossín-
tese. Não a fotossíntese em si porque isso já é o professor que ensina, mas o
problema das plantas transgénicas e dos riscos associado. [...] Basta ir ao site,
ver o nome da pessoa e contactar a pessoa. Já me têm pedido a mim, isto
acontece muito para as escolas [entrevista SPB].

Ciência, Profissão e Sociedade

152

04 Ciência, Profissão Cap. 4_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 152



As associações científicas na intermediação entre ciência e sociedade

Em alguns casos, mais pontuais, regista-se a promoção de concursos
dirigidos a estudantes, nomeadamente das chamadas «olimpíadas» (com
realização anual e ligação a outros eventos similares a nível internacional),
onde se procura testar/estimular os conhecimentos detidos pelos jovens
numa determinada área disciplinar. Em regra estes eventos tendem a ser
organizados sob a chancela de sociedades científicas (à exceção das olim-
píadas da biologia, organizadas pela Ordem dos Biólogos e da informática,
organizadas pela APDSI). A popularidade destes concursos tem levado a
que se comece a perspetivar o seu alargamento a áreas habitualmente não
consideradas (como é o caso da filosofia; concurso, porém, ainda não im-
plementado).

Nós temos uma série de atividades, relacionadas com o ensino secundário
temos várias. Organizamos, por exemplo, já há mais de dez anos, as Olim-
píadas de Química – que são duas, umas para os mais velhos (para o 10.º,
11.º e 12.º) e depois a júnior (que são para o 7.º, 8.º e 9.º). Isso movimenta
muitos alunos e cada vez mais escolas. Por ano 250 escolas e mais de 3000
alunos. Aqui temos um apoio importante do Ministério da Educação porque
para organizar isto obviamente há custos. Depois, dessas olimpíadas, os me-
lhores vão às olimpíadas internacionais, que é uma coisa que não existia. [...]
nós, foi há dez anos, salvo erro, que começámos a ir também a estas olim-
píadas internacionais [entrevista SPQ].

No sábado passado tivemos a final das olimpíadas nacionais, as Olim-
píadas de Informática. Depois há uma equipa, a equipa vencedora, que vai
às olimpíadas internacionais, que este ano são na Tailândia. É uma iniciativa
de natureza regular que nós fazemos e que também tem uma componente
científica relevante. Nós somos membro nacional da IFIP, a International
Federation for Information Processing, e as olimpíadas da informática são
organizadas pela Unesco [entrevista APDSI].

Noutras associações são organizadas visitas de grupos escolares a la-
boratórios ou a determinados locais de «trabalho de campo», ora apro-
veitando a disponibilidade de instituições de investigação com as quais
a associação mantém contactos privilegiados por via de alguns dos seus
associados [SPNeurociências], ora potenciando as estruturas/projetos de
investigação científica desenvolvidos no quadro das próprias associações
(como a SPEA ou a ALT-SHN).

Isso é uma boa forma de nós ensinarmos aos alunos (bem como a alguns
dos nossos sócios), algumas das questões que tratamos. Para que as pessoas
tenham uma compreensão diferente do próprio planeta. Acho que isso se

153

04 Ciência, Profissão Cap. 4_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 153



consegue debater melhor e ensinar melhor (alguns aspetos a nível das alte-
rações climáticas, qual o impacto que as alterações climáticas têm nos ciclos,
no planeta, etc.) ao ver as coisas na prática. [...] São coisas que temos difi-
culdade em explicar quando fazemos um powerpoint. É diferente estar no
campo, a explicar-lhes todas essas variantes, o que é um rio, o que é uma…
«vocês vejam as diferenças dos bivalves, os animais que aqui viviam não se
extinguiram todos, mas desapareceram daqui, surgem mais a montante nos
mesmos ecossistemas...» [entrevista ALT-SHN].

A ideia de «abrir as portas» de alguns espaços mais paradigmáticos do
campo científico à visitas de alunos do ensino secundário tem sido tam-
bém, de algum modo, adotada pela SPB quando esta promove a presença
de grupos de alunos no seu congresso nacional. Esta iniciativa traduz-se
não só na organização, no quadro do congresso, de sessões especifica-
mente dirigidas a jovens estudantes não universitários mas, também, na
possibilidade de estes acederem a outras das atividades do congresso,
como por exemplo as exposições de posters, onde podem contactar dire-
tamente com os trabalhos científicos aí apresentados e com os seus au-
tores. 

[Da nossa iniciativa específica] fizemos, no Congresso de Bioquímica
no Porto, sessões só para alunos do secundário. Em vez de nós irmos à escola,
pedimos à escola para ir lá. Fizemos alguns seminários para eles e, como o
Congresso estava a decorrer, os alunos tiveram acesso, designadamente a
todas as comunicações por painel (não digo tanto as orais até porque é tudo
em inglês e mesmo o nível não é para eles). Nas comunicações por painel,
cada investigador tem o seu poster e está lá para explicar individualmente o
seu trabalho e os alunos tiveram acesso a essas sessões portanto puderam
[...] ver os trabalhos, ver o que se faz, e a falar diretamente com os investiga-
dores (alguns deles ou a maioria deles até são alunos de doutoramento e têm
uma grande predisposição para falar com os alunos do secundário). E aí dá
para qualquer pessoa explicar aquilo que faz numa linguagem e num con-
texto acessível a alunos do secundário. Esta iniciativa, que nós chamámos
Bioquímica de Portas Abertas, correu bastante bem, tivemos umas centenas
de alunos ali da área do Porto [entrevista SPB].

Noutros casos há uma aposta mais clara na dinamização junto dos
alunos de atividades de carácter prático, orientadas segundo um modelo
de ensino experimental das ciências, suportadas na produção de conteú-
dos para o efeito e, por vezes, na tentativa de formação dos professores
para a sua utilização. Este tipo de estratégia (fortemente promovida, aliás,
pela Agência Ciência Viva) assume especial relevância entre as associações
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mais dedicadas à promoção da cultura científica, sendo muito mais rara
nas sociedades científicas disciplinares (praticamente circunscrita a alguns
casos de envolvimento na comemoração de Anos/Semanas temáticos) e
ausente nas associações de profissionais.

Este tipo de abordagem, mais prática, que nós fazemos de facto com os
alunos, é fundamental. Criámos um departamento de educação e formação,
para gerir essa componente. [...] Temos uma área destinada aos workshops e
ateliers. Depois varia muito consoante a faixa etária dos alunos. Um workshop
ou um atelier para o 10.º ou 12.º é manifestamente diferente de um para o
7.º, 8.º ou 9.º ano. As crianças têm formas diferentes de estar e absorvem co-
nhecimento de uma maneira completamente diferente. [...] No fundo,
vamos para exemplos práticos, com um fóssil real, etc. Fazemos estas brin-
cadeiras que com eles. [...] Isso funciona muito bem com as escolas [entre-
vista ALT-SHN].

Fazem-se muitas coisas com as escolas, mas muito pouco com o infantil,
com o pré-escolar. Antes de fazer seja o que for, a Raquel foi lá tentar perce-
ber porque é que não se faz. E uma das razões é porque as professoras não
sabem. Como é que vão ensinar o que não sabem? Este projeto tem esta
dupla vertente, foi-se perguntar aos miúdos o que eles queriam saber, sobre
dois ambientes à volta deles, sobre a beira-mar e sobre o campo (isto come-
çou por se fazer no Algarve). E ao mesmo tempo, as educadoras também, o
que é que elas queriam saber. Daqui resultaram duas caixas, a caixa da beira-
mar e a caixa do campo, que trazem estes dois livrinhos. [...] A Raquel Gaspar
é contadora de histórias e já fazia coisas assim, muito giras, vai para a floresta,
conta a história da fada Oriana, e depois ensina à crianças montes de coisas
sobre a natureza, a biodiversidade… Agora está a trabalhar muito com o
livro A Menina do Mar (inspirado nas coisas da Sophia de Mello Breyner).
[...] Então a Raquel contava a história às crianças, levava animais a sério
(levou polvos, levou aquários do Vasco da Gama) para as crianças poderem
tocar e perceber. Por exemplo, a babosa é um peixe que não tem escamas,
porque vive nas rochas, nas pocinhas de maré, e quando aparece a maré, está
sempre a ser mandado contra as rochas, se tivesse escamas, estava morto,
portanto tem um muco para escorregar e não se magoar. Mas é importante
eles tocarem e aperceberem-se destas coisas todas [entrevista VAC].

Nestes casos, tais atividades de ensino experimental traduzem-se por
vezes em projetos com abrangência nacional. Veja-se o exemplo da par-
ticipação da SPEA no projeto «Um bosque perto de si», em parceria com
a Agência Ciência Viva. Esta iniciativa foi lançada inicialmente a propó-
sito do Ano Internacional das Florestas e consiste em desafiar os estu-
dantes dos ensino básico e secundário a estudar ecossistemas florestais
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da sua região, tendo permitido um levantamento mais exaustivo da bio-
diversidade de dezenas de bosques no país. 

Estivemos a participar no projeto «Bosques» da Ciência Viva também, e
queremos começar uma ligação mais forte com eles nos Açores e na Madeira.
[...] Tivemos uma iniciativa o ano passado, que foi feita com diversas escolas
a nível nacional, não acompanhei bem essa ação, mas culminou com a vinda
de eurodeputados, que acompanharam os alunos. Eles puderam escolher a
que deputado queriam enviar uma carta, e no final o Nuno Melo, do CDS,
teve uma presença, foi mesmo à escola. Os miúdos, claro, adoram estas coisas
e é bom… e em escolas mais deslocalizadas, no Alentejo... É bom conse-
guirmos chegar às escolas… Os miúdos gostam destas coisas, de fazer traba-
lhos, pensar as atividades do extracurricular, é mais fácil falar com miúdos e
é muito giro falar com miúdos [entrevista SPEA].

Algumas atividades traduzem-se em projetos de formação de profes-
sores na área de especialidade da associação, em alguns casos com o intuito
de envolver os jovens estudantes, e as suas escolas, em projetos de obser-
vação e recolha de informação, chegando mesmo a contribuir para ini-
ciativas científicas a nível internacional. É o caso das ações desencadeadas
pelo Nuclio, nomeadamente no âmbito do programa mundial Galileo
Teacher Training Programme (coordenado pela associação) que tem pro-
movido a capacitação dos professores para o desenvolvimento, junto dos
alunos, de um conjunto vasto de observações astronómicas, em muitos
casos suportadas no acesso a telescópios colocados em diversas partes do
globo e operados localmente via internet. Pontualmente, nalgumas destas
observações têm vindo mesmo a obter-se resultados relevantes no que
toca ao avanço do conhecimento científico nesta área, potenciado pela
possibilidade de registo em bases de dados onde colaboram tanto astró-
nomos profissionais quanto cientistas amadores, a nível internacional, no
que pode ser quase um retorno aos primórdios da disciplina (Lankford
1981). O Nuclio é, aliás, parceiro noutros projetos europeus que adotam
este tipo de metodologia de envolvimento de alunos do ensino secundário
(designadamente no quadro da iniciativa «European Hands-on Universe»).

No Nuclio tem agora um peso maior o apoio aos docentes, o apoio aos
educadores no sentido de darmos formação para fazer investigação científica
em sala de aula. A astronomia é daquelas poucas ciências em que eu não
preciso de construir um laboratório na escola para levar os estudantes a fazer
trabalho… a investigação científica em astronomia é feita, na maior parte,
utilizando imagens que são feitas pelos grandes telescópios. Hoje temos ima-
gens disponíveis em qualquer momento e em qualquer lugar. Agora preciso
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é de ensinar o professor a utilizar isso em sala de aula, essa tem sido a nossa
luta nestes últimos tempos. [...] O Nuclio neste momento é responsável por
um programa de formação de professores a nível mundial, chamado Gali-
leo-Teacher Training Programme. Começou no Ano Internacional de Astro-
nomia. Eu fui convidada para coordenar esse programa-chave no ano inter-
nacional. A ideia era adotar aquilo que nós fazíamos em Portugal e exportar
essa ideia para o mundo inteiro. Já temos representantes em cerca de cem
países, milhares de professores têm feito formação. [...] É uma coisa que se
espalha «viroticamente» [entrevista Nuclio].

Algumas iniciativas de divulgação científica têm um caráter mais local
e, por vezes, com uma forte componente de solidariedade social. Veja-
-se, por exemplo, a iniciativa levada a cabo no âmbito da VAC, por uma
das suas associadas, que, partindo de alguns dos materiais por si já de-
senvolvidos para públicos infantis, tem vindo a dinamizar sessões junto
de crianças afetadas por doenças graves (atividade, por seu turno, asso-
ciada também a uma estratégia de angariação de fundos para um prémio
científico).

Então esse projeto d’A Menina do Mar, e com as crianças do IPO, acho
que correu muito bem, uma experiência fantástica e superenriquecedora. Es-
tava a lidar com crianças do IPO no ambulatório, que tinham leucemia. Não
é qualquer pessoa que tem estofo e sensibilidade para estar durante três meses
com as crianças, uma vez por semana, a dar a conhecer a vida marinha, com
a história d’A Menina do Mar. Levava para lá peixinhos, bichinhos do mar,
explicava um bocado de ciência àquelas crianças e depois elas expressaram
a sua criatividade. [...] A ideia da oficina é a seguinte: as crianças fazem isto
com a Raquel e depois têm um artista com elas para poderem pôr numa tela
o que aprenderam, as coisas de que gostaram mais ou princípios que acharam
mais giros de explicar. Depois pegámos nestes quadros e vendemos num lei-
lão, a que as crianças também foram. Foi uma coisa muito gira, elas ficaram
muito orgulhosas também... Isto serviu para angariar dinheiro para dar um
prémio de investigação em cancro. Conseguimos angariar com isso e mais
uma série de coisinhas à volta, 10 000 euros, fizemos o livro e uma grande
parte do livro, para além dos direitos de autor que estamos a dar aos autores,
reverteu para esse prémio [entrevista VAC].

Outro caso é a associação de divulgação científica Scientists in World
que procura, por seu turno, desenvolver projetos de ensino experimental
das ciências junto de escolas de países menos desenvolvidos, nomeada-
mente dos PALOP. Não obstante as dificuldades enfrentadas até ao mo-
mento (designadamente de ordem financeira e logística), a associação conta
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já com algumas experiências neste domínio (por exemplo, o atelier Física
da Música realizado em Angola; alguns contactos diretos com alunos e
professores de São Tomé e Príncipe, tendo por mote as medições astronó-
micas de Eddington realizadas no local há 90 anos e que comprovaram
teorias avançadas por Einstein) e perspetiva outras para um futuro próximo.

Temos feito uma série de projetos a custo zero (porque às vezes ofere-
cem-nos as viagens, parcerias com outras ONG, por exemplo, a ACEP – As-
sociação de Cooperação entre os Povos). Fizemos um projeto bastante giro,
no Huambo, em Angola, no verão passado, a que chamámos «Física da Mú-
sica», com uma ONG local (é uma organização que acolhe órfãos de guerra,
entre os 8 e os 18 anos). A ACEP já costuma fazer uns ateliers de formação
artística, de pintura, de desenho, etc. e desafiaram-nos para fazer um atelier
de educação científica, com estas novas coisas, de fazer experiências com ob-
jetos do dia-a-dia – «não vale a pena dissociar o científico dos vossos ateliers
artísticos». Então construímos instrumentos musicais com objetos do dia-a-
-dia, de cordas, percussão e sopro, e, através desses instrumentos musicais,
aproveitámos para ensinar física (as ondas, a corda a vibrar, as ondas sonoras
dentro da flauta, etc.). [...] Tentámos também fazer umas palestras para as
escolas, mais ou menos na mesma altura, sobre o tema da astronomia e gra-
vitação, por causa do aniversário de umas experiências que tinham sido feitas
90 anos antes, na ilha do Príncipe. [...] Tentámos mostrar que também houve
acontecimentos científicos nestes pontos do globo, onde normalmente não
acontecem. E, portanto, fizemos contactos lá, o que é uma motivação muito
grande e orgulho para eles, é uma forma de os incentivar a ter educação cien-
tífica, experimental, na escola. A ideia é constituir uma rede de escolas em
cada um dos países lusófonos, mobilizá-los para desafios e novas aprendiza-
gens na área da física e de outras ciências, sempre tendo por base experiências
reais [entrevista SiW].

A SPEA tem vindo a apostar ainda em aliar a divulgação científica a
ações de educação ambiental desenvolvidas junto das escolas que se si-
tuam nas regiões-alvo dos seus projetos de conservação ambiental.3 Tais
iniciativas traduzem-se em programas pedagógicos, desenvolvidos em ar-
ticulação com os professores e os currículos escolares. Para além do in-
tuito de apoiar os processos de ensino das ciências e de estimular o inte-
resse dos jovens por estas matérias, estes programas têm também como
objetivo promover uma maior sensibilização das comunidades locais
para as questões da conservação da biodiversidade. 

3 Para uma análise da educação ambiental em Portugal, ver Schmidt, Nave e Guerra
2010.
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Nós desistimos de fazer educação ambiental a nível nacional, não tínha-
mos pretensões de fazer um programa de educação ambiental, de nos ofere-
cermos para qualquer escola... Geralmente temos os nossos projetos mais a
nível local e apostamos mais nas escolas que têm a ver com esses nossos pro-
jetos. A mensagem passa mais diretamente, temos mais para mostrar e a men-
sagem assim torna-se eficaz e permite-nos concentrar os nossos recursos onde
os podemos usar. Em vez de estar a dispersar muito e depois não ter grandes
resultados. Aí, não diria que temos uma ação muito importante nem somos
muito conhecidos do público geral, mas onde atuamos, aí somos bem co-
nhecidos. Por exemplo, em São Miguel, o nosso centro ambiental faz pro-
gramas pedagógicos com os professores e integrados nos currículos escolares
em todas as escolas da ilha. Em todos os concelhos nós trabalhamos com
eles. Acho que é o nosso melhor exemplo [entrevista SPEA].

É, aliás, interessante notar que várias das associações de divulgação
científica contactadas para estudos de caso referiam a importância dos
contactos com as escolas e da capacitação dos professores para o ensino
experimental das ciências não só como uma forma de promover a edu-
cação científica dos jovens mas também de sensibilizar as comunidades
locais para estes temas (que, nalguns casos, acabam por estar diretamente
implicados no quotidiano das populações e nas suas práticas e opções),4

transformando as crianças e os jovens em agentes privilegiados de divul-
gação científica junto das suas famílias (tal como sucede com a educação
ambiental; Schmidt, Nave e Guerra 2010). Por seu turno, a formação dos
professores (potenciada pela participação em projetos deste tipo) acaba
por ser várias vezes referida como uma forma de garantir a manutenção
e expansão destas atividades de divulgação ou educação científica junto
das comunidades escolares, particularmente importante quando muitas
das associações se confrontam com alguma escassez de meios para apro-
fundar estes esforços (designadamente de recursos humanos e/ou finan-
ceiros).

[...] no próximo mês de Abril, convocamos os educadores a envolver os
seus estudantes, durante esse mês, na divulgação na astronomia em ações para
as comunidades locais. São os meninos que põem os telescópios para os seus
pais, para os seus avós irem à escola observar o céu. Numa outra iniciativa,
também mundial, que é o Night Sky Rangers [são os protetores do céu no-

4 Ver, por exemplo, a necessidade de garantir a segurança das populações em áreas
que possam vir a ser afetadas por erupções vulcânicas, ou de promover práticas de ex-
ploração agrícola, turística, etc., ecologicamente sustentáveis ou responsáveis do ponto
de vista da preservação do património (natural, arqueológico, paleontológico, etc.).
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turno], nós convidamos os estudantes a promover ações de consciencialização
para o problema da poluição luminosa, que tem implicações não só para poder
ver as estrelas mas também para a nossa própria saúde e até para o ambiente.
[...] Assim conseguimos chegar a muito mais gente [entrevista Nuclio].

Nós escolhemos claramente o público jovem, as crianças, como principal
veículo de transmissão da nossa informação, como veículo de divulgação
do cérebro dentro das famílias, na sociedade [entrevista SPNeurociências]. 

O projeto dos bosques foi muito direcionado para as escolas, para as
crianças. A vontade é, por essa via, transpor aquilo para as famílias, através
do que as crianças levam. Claro que as atividades de fim-de-semana, são mais
atividades para família, mas como é que se lá chega? Se calhar nas escolas é
muito fácil chegar às crianças e tentar que elas levem a mensagem, que os
pais a percebam e se interessem, que é o mais difícil [entrevista SPEA].

Como se mencionou no início desta secção, uma outra estratégia ado-
tada por várias associações científicas tendo em vista a aproximação das
populações ao universo da ciência tem assentado no desenvolvimento
de ações especificamente dirigidas a públicos adultos (onde se podem in-
cluir jovens). Algumas destas ações acabam por transpor para públicos
mais alargados experiências desenvolvidas junto das escolas. 

Também neste domínio se regista com frequência a opção por mo-
dalidades de divulgação científica de carácter discursivo, traduzidas na
realização de palestras ou tertúlias, onde figuram como oradores princi-
pais especialistas no domínio científico em causa (em regra, investigado-
res e/ou docentes do ensino superior). Este tipo de eventos tendem a ser
(à semelhança do que se verificou com os públicos escolares) ligeiramente
mais privilegiados pelas sociedades científicas disciplinares (embora, tam-
bém neste caso, nem todas estas os realizem). Ainda assim, algumas das
associações especificamente dirigidas à divulgação científica adotam
igualmente esse modelo, bem como, mais raramente, as associações de
profissionais científicos. Quase sempre se tenta que os temas tratados
nestas sessões sejam de interesse geral, permitindo a discussão de algumas
aplicações de base técnico-científica ou a apresentação de casos/pessoas
que possam suscitar mais curiosidade entre públicos diversificados (pelo
seu carácter singular ou inovador). É de assinalar também em alguns casos
alguma preocupação em deslocar estas iniciativas para espaços mais à
margem do campo académico, procurando assim atrair públicos variados. 

Nós temos iniciativas mais viradas para jovens. Tivemos uma iniciativa
que chamamos «Temas da Sociedade da Informação à volta de um copo»,
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em que escolhemos, por exemplo, locais emblemáticos para jovens. São apre-
sentados um ou vários vídeos sobre temas «para a frente» e depois temos a
comentar ou a moderar pessoas de renome, que têm experiência ligada aos
temas que estão em discussão. E ainda por cima são oferecidas duas bebidas
aos participantes! [...] Uma delas foi animada pelo António Câmara, da
YDreams, e pela Elvira Fortunato, da Universidade Nova. [...] Têm sido [en-
contros com boa participação], mas nós gostaríamos de ter avalanches e…
não temos exatamente avalanches. A primeira teve quarenta ou cinquenta
pessoas, não foi mau... [entrevista APDSI].

[...] as Noites da Sociologia têm sido sempre fora do espaço académico.
[...] É uma ação para levar a sociologia, enfim, levar o debate sociológico a
outros que não são necessariamente sociólogos. Inicialmente as Noites da
Sociologia faziam-se na Livraria Barata – aí a própria livraria fazia divulgação
e, portanto, tínhamos um público heterogéneo, não é? Depois já fizemos
noutros locais. Há dois anos fizemos no Chapitô. E, nos anos em que faze-
mos os Congressos, integramos as Noites no programa do Congresso. Nor-
malmente é sobre um tópico relacionado com a temática central do Con-
gresso e idealmente também fora do espaço académico. Por exemplo, no
Congresso que fizemos no Minho, as Noites de Sociologia decorreram no
estádio, sobre desporto. [...] Acho que havia também alguma curiosidade
das pessoas que se interessam por esse tipo de temática e que se dispuseram
a ouvir o que é que os sociólogos têm a dizer sobre isto [entrevista APS].

Na direção anterior houve uma iniciativa muito importante, que, aliás,
foi subsidiada pela Fundação Gulbenkian (nós não tínhamos possibilidade
de fazer isso sozinhos) [ciclo de conferências «Medicina: modos de vida»
(2009)]. [...] Uma grande série de conferências para o grande público, um
ano de divulgação extremamente frequentado, foi um grande sucesso, com
temas muitíssimo variados, com muitos participantes. Foi um ano inteiro
de divulgação! E foi organizado pela Sociedade de Ciências Médicas num
local que, obviamente, atraiu muito mais público. Isso foi fundamental-
mente dirigido ao grande público, para educação na área da medicina [en-
trevista SCML].

Uma outra atividade de divulgação técnico-científica dirigida a pú-
blicos alargados – que permite também algum contacto com profissionais
especializados, bem como com exemplos concretos de objetos de estudo
ou aplicações científicas é a organização de passeios de campo, de sessões
de observação/demonstração ou de visita a laboratórios. Este tipo de prá-
tica é menos frequente entre as associações contactadas, parecendo en-
contrar-se preferencialmente entre as iniciativas de algumas associações
de divulgação científica, caso da SPEA, do Nuclio e da ALT-SHN. 
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Nós também temos outros tipos de eventos… as visitas vitivinícolas (já
vai ser a décima segunda). Isto é um sector diferente, dirigido ao público em
geral. Vai-se visitar uma zona vitícola que seja emblemática, desta vez é ali a
zona de Távora (lá para o norte), que é muito conhecida pelos espumantes
(o Murganheira), e faz-se essa visita. Vamos visitar adegas, vamos visitar em-
presas que são ligadas à parte da horticultura. Já houve situações onde
mesmo dentro dessas visitas havia colóquios, havia uma parte do dia dedi-
cada a um colóquio mais técnico-científico. [...] Nas direções anteriores or-
ganizaram também visitas a jardins, a parques, organizaram também várias
dessas visitas técnicas que têm sempre uma parte cultural. [...] essas visitas
são muito engraçadas porque é um público completamente diferente, alguns
deles não têm nada a ver com horticultura e fizeram-se sócios só para ir a
essas visitas [entrevista APH].

Para a população em geral, na semana da ciência e da tecnologia, abrimos
sempre as portas do laboratório de armazenamento. Embora, mesmo noutras
alturas, se houver um grupo de 10 ou 15 pessoas que nos peça para mostrar
a coleção, nós acedemos gratuitamente, sem qualquer tipo de problema.
Agora, por exemplo, vamos ter um grupo de 30 pessoas de uma aldeia da
costa oeste, de Torres Vedras, eles pediram-nos que gostavam de ver esses
ossos. Vão-nos ver trabalhar, vão experimentar como é que se limpam os
ossos, ver os ossos limpos… A nossa função, o nosso objetivo, acaba por ser
uma função aberta, pública. O material é público, é de todos. [...] Esta rela-
ção de proximidade, o aproximar da comunidade à paleontologia, é funda-
mental. Ela permite uma poupança enorme [...]. E permite, por outro lado,
satisfazer as próprias pessoas que sentem que estão a fazer coisas interessantes
e úteis. [...] Nós entendemos que o modelo da investigação científica, ou de
ensinar a ciência, hoje em dia já ultrapassa as próprias universidades, uma
instituição de investigação científica tem, por assim dizer, uma responsabi-
lidade em comunicar esse conhecimento, da forma mais direta possível, e
tentar envolver a comunidade, ou a sociedade, nessa atividade [ALT-SHN].

A Associação Viver a Ciência destaca-se ainda por desenvolver um
conjunto de outras iniciativas no domínio da comunicação pública da
ciência, que, em termos comparativos, revelam um carácter mais diversi-
ficado e inovador. Constituindo-se como uma plataforma para o desen-
volvimento de projetos individuais neste domínio (regra geral, de jovens
investigadores com experiência de trabalho no estrangeiro), a associação
tem vindo a procurar apostar em novas modalidades de aproximação à
sociedade, em muitos casos orientadas pelo intuito de levar a ciência até
espaços onde habitualmente estes temas não se encontram presentes.
Entre as iniciativas levadas a cabo contam-se, por exemplo, a publicação
de dois livros que relatam biografias de cientistas: Vidas a Descobrir, sobre
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mulheres cientistas no espaço lusófono; e Profissão Cientista: Retratos de
uma Geração em Trânsito, sobre jovens cientistas portugueses); a produção
de exposições fotográficas de carácter artístico («Laboratório de Imagem»
e «Vidas a Descobrir», com base no projeto editorial supracitado), projetos
em que se procura aliar ciência e humor, e que se têm traduzido na pro-
moção de eventos de stand-up protagonizados por investigadores e na pu-
blicação de textos humorísticos na imprensa escrita; entre outros. Tendo
em vista auxiliar os investigadores e as instituições científicas no seu con-
tacto com os cidadãos, a VAC produziu e difundiu ainda um pequeno
manual intitulado Comunicar Ciência e tem apoiado a organização de al-
guns workshops neste domínio. 

Por exemplo, fazer uma exposição na LX Factory... Ninguém vai lá por
nada de ciência, mas da mesma maneira que uma pessoa vê uma exposição
de fotografia de outra coisa qualquer, se calhar vê de cientistas e aprende um
bocadinho sobre daquilo. Ou, em termos de teatro, fazer comédia científica,
stand-up comedy. A nossa ideia anda muito por aqui: chegarmos a públicos a
que normalmente não se chega. Depois isto desenvolve-se de acordo com o
interesse que a pessoa tem. Eu gosto de fotografia e de imagem, então agora
faço um documentário. O David, que também trabalha connosco, gosta de
teatro e de humor, junta o amor que tem pela ciência com isso. Não são coi-
sas impostas a ninguém, as próprias pessoas é que surgem com as ideias. De-
pois podemos aceitar ou não. Temos no nosso website «Procuram-se Ideias»!
Queremos que as pessoas venham ter connosco. E achamos que elas farão
melhor as coisas se unirem dois gostos que têm [entrevista VAC].

Uma vez que algumas destas associações de divulgação científica in-
cluem entre os seus sócios um conjunto diversificado de pessoas, nem
sempre profissionalmente ligadas à área científica em causa, muitos destes
eventos de divulgação (passeios, observações, etc.) acabam por ser dina-
mizados tanto por peritos como por pessoas que, pelo menos do ponto
de vista formal, mais dificilmente se podem considerar como tal. É aliás
interessante notar que algumas destas associações promovem a adesão a
várias das suas atividades por parte daquilo que se pode designar como
«cientistas amadores», assim envolvidos em projetos que acabam por ter,
aliados a propósitos de divulgação e sensibilização, também uma com-
ponente de apoio ao avanço do conhecimento científico (nomeadamente,
recolha de dados). Desse ponto de vista, nalguns casos, poder-se-ão equa-
cionar como enquadradas no que se tem vindo a designar como iniciativas
de citizen science (Irwin 1998; Leach, Scoones e Wynne 2005; Backstrand
2003; Conrad e Hilchey 2011; Dickinson, Zuckerberg e Bonter 2010; Bon-
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ney et al. 2009; Greenwood 2007; Hetland 2011). Veja-se, por exemplo, a
participação de amadores nos censos de aves levados regularmente a cabo
pela SPEA, pessoas que, participando em muitas das ações de formação
realizadas por esta associação, acabam também por prestar um importante
serviço na dinamização de ações de observação anteriormente descritas,
dirigidas a públicos claramente não especializados (para além de, frequen-
temente, se constituírem também como seus públicos). Exemplo seme-
lhante é encontrado no caso da associação Nuclio.

Os cientistas colaboram, por exemplo, na parte de revisão do conteúdo
científico. Os astrónomos amadores que fazem parte da associação colabo-
ram muito no sentido de adaptar e apoiar o professor a adaptar os recursos
que a escola tem e apoiam muitas das observações [para vários públicos].
Os professores também colaboram. E há ainda os informáticos. [...] Eu acho
que há uma falta de cultura geral sobre o que é um astrónomo profissional
e o que é um astrónomo amador. Essa ideia de que uns sabem mais do que
outros é, em muitos casos, uma «patetice» de todo o tamanho. [...] Nos dias
de hoje há muitos astrónomos amadores portugueses que fazem investiga-
ção científica muito séria e que colaboram com os profissionais. A diferença
é que a sua profissão é outra. Claro que também há aqueles amadores que
não sabem muita coisa, que estão a aprender, é como tudo... [entrevista
Nuclio].

Os dados do inquérito às associações confirmam que é nas associações
de divulgação científica que o peso dos associados «não profissionais»,
designadamente estudantes do ensino básico e secundário, é maior (qua-
dro 4.3). Se a maioria das sociedades científicas disciplinares e associações
de profissionais científicos coloca barreiras à entrada deste tipo de sócios
(ver o capítulo 2), em algumas associações de divulgação científica eles
são mesmo maioritários, o que acaba por refletir, e facilitar, uma mais
forte ligação à sociedade em geral.

Outras formas de divulgação científica por vezes levadas a cabo pelas
associações agora analisadas passam pela difusão de informação técnico-
científica em suportes escritos, frequentemente via internet. A maioria
das associações publica regularmente boletins informativos (quadro 4.4),
nalguns casos dirigidos exclusivamente a sócios, noutros tendo em vista
alcançar públicos mais vastos (veja-se, por exemplo, o público mais res-
trito das publicações científicas identificado no capítulo 2). Neste sentido
também algumas destas edições têm propósitos especificamente de di-
vulgação científica; outras aliam secções de divulgação a outros assuntos
mais técnicos, como  debates científicos.
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A publicação de boletins ou newsletters é transversal a todos os tipos
de associações, tanto na sua existência como na função que desempe-
nham. Estas publicações procuram sobretudo constituir um elo de co-
municação entre as associações e os seus membros, divulgando as ativi-
dades das associações ou notícias consideradas relevantes para a sua base
de associados.

Temos um boletim que é mais ou menos uma espécie de jornal de notí-
cias, um noticiário que também publicamos duas vezes por ano, chama-se
Notícias SPN. [...] agora temos o Correio SPN que é fundamentalmente uma

Quadro 4.3 – Peso dos estudantes do ensino básico e secundário 
e do público não especializado nos sócios das associações 
científicas (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Estudantes do ensino Entre 25% e 50% – – 7,7 2,3
básico e secundário Até 25% 10,4 – 57,7 23,3

Nenhum 89,6 100,0 34,6 74,4
Média* 0,83 0,00 9,77 0,83

Público não 
especializado Entre 50% e 75% _ – 7,7 2,3

Entre 25% e 50% 2,1 – 38,5 12,8
Até 25% 25,0 8,3 34,6 25,6
Nenhum 72,9 91,7 19,2 59,3
Média* 2,96 0,42 24,65 9,16

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 86.
*Teste de Kruskal-Wallis: p = 0,000. 

Quadro 4.4 – Edição de um boletim/newsletter/jornal pelas associações 
científicas (%)

Edição de um boletim* 61,2
Públicos**
Investigadores 71,7
Outros profissionais científicos 66,7
Estudantes do ensino superior 63,3
Professores do ensino básico e secundário 53,3
Estudantes do ensino básico e secundário 45,0
Público em geral 60,0

Fonte: Inquérito às associações científicas.
*  N = 98.
**N = 60.
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coisa mais tipo jornal, em que nós dizemos o que é que está a acontecer
agora, o que é que fizemos. Temos uma agenda sobre as próximas reuniões
internacionais – uma pessoa chega ali, e pode ver que congressos é que há
por aí, que possam interessar, internacionais, que digam respeito à neurolo -
gia – pomos também umas notícias sobre a reunião anterior [entrevista
SPNeurologia].

Temos uma newsletter, que é um veículo de comunicação com os sócios
e com o público em geral, já que é aberta ao público. Porque os sócios têm
uma área interna, onde podem aceder a toda a parte mais administrativa, re-
latórios de contas, todas essas componentes. Então a newsletter serve para co-
municar aos sócios que não estão tão presentes, como ao público em geral.
A última foi editada no princípio do ano. Nós inicialmente pensámos em
fazer bimensal, mas vamos passar a fazer trimestral, porque ainda dá bastante
trabalho. A newsletter é um aspeto interessante, na perspetiva da divulgação
daquilo que nós fazemos e estamos a fazer [entrevista ALT-SHN].

Aproveitando as potencialidades proporcionadas pela internet, um
escasso número de associações opta ainda por difundir por essa via gra-
vações dos encontros realizados com públicos alargados, como a APDSI,
ou vídeos de divulgação científica com a sua chancela, como sucede com
a SPB. A APDSI disponibiliza também na sua página um glossário de
termos associados à «sociedade de informação» (organizado pela própria
associação) como forma de estimular a divulgação e apropriação destas
expressões pela sociedade. Atendendo, porém, ao protagonismo assu-
mido na atualidade pela internet, poder-se-á considerar que a utilização
por parte das associações deste meio de comunicação para fins de divul-
gação científica é ainda relativamente fraca.

Mais recentemente lançámos outra iniciativa: temos um canal no You-
tube. [...] a nossa vocação não é fazer filmes todo o tempo mas temos tido
algumas colaborações com empresas. Por exemplo, com a empresa de mul-
timedia Take the Wind de Coimbra, nós prestámos alguma assessoria cientí-
fica num projeto que eles estavam a fazer sobre diabetes e em contrapartida
eles fizeram um filme de divulgação de bioquímica que está no canal de So-
ciedade Portuguesa de Bioquímica no Youtube. [...] Já temos planeado outro
filme com eles, que vamos fazer sobre alguns assuntos que têm maior im-
pacto social. Por exemplo, biorradiação. Não vamos discutir factos... Pode
ser biorradiação, pode ser HIV Sida, por exemplo. Portanto são filmes que
nós vamos conseguindo, aos quais fazemos escrutínio científico e outros
parceiros fazem a produção, e que nós disponibilizamos para o público que
quiser. [...] Disponibilizamos também um filme que foi feito por um grupo
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de sócios, foi feito no contexto da sua investigação, mas entrou dentro de
um concurso da SPB, foi premiado e nós pedimos depois para divulgar [en-
trevista SPB].

Na VAC e no Nuclio, ambas vocacionadas para a promoção da cul-
tura científica, encontram-se alguns exemplos interessantes nesta área. 
A VAC mantém ativamente um blogue, com várias rubricas regulares de
divulgação, em que se procura, para além de promover a discussão de al-
guns temas de base científica, acompanhar as principais notícias que cir-
culam na internet neste domínio, bem como explorar, por exemplo, for-
mas de articulação entre ciência e múltiplas manifestações artísticas
(música, literatura, etc.). Já o Nuclio procurou manter desde a sua génese
o Portal da Astronomia, espaço privilegiado para divulgação regular de
notícias sobre o tema, esclarecimentos, curiosidades, etc. Pese embora o
seu sucesso em termos de utilizadores e o reconhecimento do seu inte-
resse por parte da associação, a disponibilização regular de novas peças
nesse espaço tende a revelar-se difícil, muito em particular pela escassez
de recursos humanos com disponibilidade de tempo para acompanhar
esse processo (por exemplo,. traduzir textos). Para superar esse problema,
têm vindo a procurado colaborar mais ativamente com o Observatório
Astronómico do Sul (com maior capacidade para a produção de conteú-
dos em português).

Pois, o Portal do Astrónomo é um daqueles problemas... É uma coisa
muito aflitiva! Não foi o caso, mas toda a vez que há um novo projeto eu-
ropeu as pessoas criam um portal… mas depois não há mecanismo de fi-
nanciamento destas coisas. Podíamos tentar ter publicidade (que não é mau),
mas um portal virado para a educação [...] eventualmente não atinge os nú-
meros necessários para conseguir ter financiamento desse tipo. É uma luta
constante o que nós fazemos para alimentar o portal. Porque alimentá-lo
com conteúdo como deve ser dá muito trabalho. Só quem nunca fez é que
não sabe o trabalho que dá produzir ou editar uma notícia, e estar em per-
manência… Para fazer uma notícia por semana uma pessoa perde uma
manhã ou um dia inteiro, para fazer uma coisa com qualidade que seja útil
para os professores, para quem quiser... [...] Eu tento contactar instituições,
que estão ligadas à astronomia, a pedir que forneçam informação. Mas elas
têm problemas para alimentar os próprios sites, quanto mais... Seria um ser-
viço que prestavam à comunidade. Eu, como cidadã, gostaria de ser infor-
mada sobre onde estão a ser investidos os impostos que eu pago, no que res-
peita à investigação científica. [...] E para um educador, para um professor…
Eu não quero só saber da notícia a dizer se Marte tem água ou não. Quero
saber porque é que isso é interessante, como é que se sabe ou como é que
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se inclui isso no currículo, como é que se presta essa informação a estudantes.
Para um professor isso é fundamental. [...] O portal gostaria de prestar essa
informação com regularidade, mas para isso eu precisava de ter financia-
mento, ter uma pessoa dedicada que alimentasse o portal sempre com esse
tipo de informação [entrevista Nuclio].

Por fim, e para já muito pontualmente, as associações científicas de-
sempenham uma outra atividade de mediação entre ciência e público,
neste caso mais claramente assente numa filosofia de diálogo: o encami-
nhamento de solicitações do público para membros da comunidade cien-
tífica, quer em forma de dúvidas quer de necessidades de investigação.
Tal oferta é facilitada justamente pelas funcionalidades da internet, no
que representa uma aproximação ao papel das «lojas de ciência» (Leydes-
dorff e Ward 2005), experiências com expressão ainda muito reduzida
em Portugal mas já com alguma tradição noutros países europeus:

Nós criámos uma plataforma on-line para esclarecimento de dúvidas em
ecologia. Depois as pessoas submetem a sua dúvida e nós, no âmbito dos
nossos contactos associados, nas áreas sectoriais que temos para cada um
dentro da ecologia, direcionamos essa mesma questão. [...] Vou-lhe dar um
exemplo: ontem recebemos uma de alguém que quer fazer uma plantação
de árvores na zona de Santarém, mas quer que sejam plantas que estejam de
acordo com o ecossistema local, para a criação de mel. E nós reencaminhamos
– nós temos uma rede de contactos bastante larga na área da ecologia – para
a pessoa certa e essa pessoa normalmente responde-nos e nós damos o feed-
back a essa pessoa. Acho que é muito interessante essa plataforma [interven-
ção do representante da SPECO no workshop].

O que temos feito concretamente é, por vezes, estreitar contactos. Somos
contactados por cidadãos anónimos, estou a lembrar-me agora de um con-
tacto que tivemos da Associação Portuguesa de Pesca Submarina que nos
fez uma queixa em particular, que era não existirem estudos sobre esse tipo
de atividade, e nós rapidamente fizemos a ponte com investigadores que tra-
balhavam nesta área. Pronto, tem acontecido algumas situações deste género,
também. Portanto, é o contacto direto. Somos contactados e tentamos pôr
os cientistas em contacto com o público «em geral» ou vice-versa [interven-
ção do representante da SCIAENA no workshop].

Em síntese, a maioria das associações científicas tende, de algum
modo, a envolver-se no esforço de aproximação da ciência aos cidadãos.
São relativamente raras as associações que nunca promoveram algum
tipo de atividade neste domínio, mesmo que, em muitos casos, esta esteja
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longe de ser considerada como a sua principal missão, ou que a atribuam
a outras entidades. 

Para o grande público agora neste ano internacional temos tido uma série
de iniciativas, mas em geral não temos muito… Podemos apoiar iniciativas
que haja mas não é muito fácil para nós estarmos a fazer isso. Podemos, atra-
vés dos museus ou dos meios de comunicação, fazer alguma coisa, mas não
nos centramos muito nisso [entrevista SPQ].

Neste campo é de salientar que a organização de comemorações te-
máticas, como o Ano Internacional da Química, entre outros, tem aca-
bado por constituir um mote importante para uma participação mais
ativa das sociedades científicas na divulgação. Se, por vezes, tal envolvi-
mento parece ser relativamente episódico, noutros casos pode admitir-
se que estes eventos têm suscitado uma atenção crescente das associações
a esta área de atividade. E é importante salientar que algumas delas aca-
bam mesmo por se constituir como o principal dinamizador, no país,
deste tipo de comemorações. 

Considerando os diferentes tipos de associações científicas, as de pen-
dor mais estritamente profissional são as que se mantêm mais distan -
 ciadas das práticas de divulgação científica, muito em particular aquelas
que representam profissionais de diversas áreas disciplinares. No caso da
ANBioq registou-se um envolvimento mais ativo, designadamente em
ações de informação/orientação vocacional acerca das atividades profis-
sionais dos bioquímicos. Ainda assim, várias destas admitem ter algum
interesse neste domínio, equacionando a possibilidade de, no futuro,
virem a desenvolver iniciativas na área: 

Sim, nós temos tido essa discussão dentro da própria Direção. Como
não temos uma Direção muito grande, tentamos não dispersar o nosso tra-
balho, mas gostávamos também de alargar um bocadinho o espectro. Até
porque achamos que é importante, há muitas pessoas que quando ouvem
falar de política dos bolseiros podem sentir-se «ah, isto não interessa» [en-
trevista ABIC].

Também temos um grupo de trabalho a estudar possíveis atividades de
divulgação científica. Tivemos uma ideia, no ano passado, que não foi para
a frente por manifesta falta de tempo. Tratava-se de levar os investigadores a
comunidades mais remotas, por exemplo através de parcerias com câmaras
municipais, a comunidades não-urbanas, que normalmente têm pouca ex-
posição à ciência. Levar lá, por exemplo, alguns investigadores para falarem
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ou com alunos de escolas ou mesmo com a comunidade em geral. Dar uma
palestra, fazerem um seminário ou alguma coisa assim. Não um seminário
científico, mas um seminário sobre o que é fazer ciência. E há outras possi-
bilidades, que vamos estudar. No fundo, essa parte está um bocadinho mais
atrasada do que a parte mais voltada para a política de ciência. Mas, em prin-
cípio, vamos tentar arrancar com isso este ano [entrevista ANICT].

As sociedades científicas disciplinares parecem demonstrar um interesse
crescente no desenvolvimento de ações de divulgação. Em muitos casos
estas circunscrevem-se, contudo, à realização de eventos relativamente «tra-
dicionais» – próximos dos modelos de comunicação habitualmente uti -
lizados no campo estrito da investigação científica ou do ensino – como 
é o caso da organização de palestras ou encontros similares, orientados
para a transmissão de conhecimentos de base científica, numa perspetiva
tendencialmente educacional.

Como seria de esperar, são as associações científicas de divulgação
que realizam, não só um maior número de ações nesta área, mas também
aquelas que exploram modalidades mais diversificadas e inovadoras de
contacto com os públicos, tanto no que toca aos suportes utilizados,
como aos próprios conteúdos. Na maioria destes casos são de salientar,
para além da exploração mais intensa de espaços informais de aprendi-
zagem, por exemplo, as tentativas de articulação entre a ciência e outras
formas de manifestação cultural, a associação a projetos de desenvolvi-
mento local, de sensibilização ambiental ou de solidariedade social, ou,
ainda, a promoção de novas formas de articulação entre profissionais téc-
nico-científicos e «amadores». 

Mediação entre a ciência e a esfera política 

O papel da ciência no aconselhamento de políticas públicas é uma
questão que se reveste de particular acuidade nas sociedades democráticas
e que tem vindo a ser amplamente investigada pelos estudos de ciência
(ver, por exemplo, Jasanoff 1990; Renn 1995; Martin e Richards 1995;
Irwin 2009). A auscultação das associações como representantes de um
domínio do saber, como especialistas, é uma das funções das associações
científicas identificadas na literatura científica (Schimank 1988). Esta fun-
ção pode ser desempenhada no âmbito de um trabalho jornalístico ou por
solicitação do sector privado, mas é geralmente resultante da colaboração
com organismos públicos, como conselhos consultivos de ministérios,
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onde podem ter inclusivamente assento permanente. A nível internacio-
nal, Schofer (2003b) traça o crescimento de associações científicas «orien-
tadas para a sociedade», de índole não profissional, dedicadas a questões
como o desenvolvimento, a paz, o ambiente, a energia nuclear e que de-
sempenham um importante papel no aconselhamento de políticas de
organizações internacionais como as Nações Unidas ou a Unesco. Estas
associações destinam-se a «fornecer informação científica aos cidadãos
ou aos decisores políticos [...]; promover a ciência e a política científica
que melhora diretamente os problemas sociais [...]; promover a ética na
aplicação da ciência» (Schofer 2003b, 85). O desenvolvimento destas as-
sociações científicas socialmente orientadas, mais notório a partir da 
II Guerra Mundial, é um efeito do modelo de «ciência para a sociedade»,
indicativo de uma tendência para «o advento da ciência e da racionali-
dade como modelo dominante para a organização da atividade social
[...] os cientistas crescentemente moldam e definem as questões sociais
e a identificação dos problemas que merecem solução; a perícia e a in-
formação científica estão crescentemente integradas na organização go-
vernamental e no processo de tomada de decisão; o discurso científico
crescentemente permeia o debate e a discussão de políticas» (Schofer
2003b, 97). Outros estudos sinalizam o papel das associações no aconse-
lhamento político em matérias de ambiente (Scott, Rachlow e Lackey
2008; Yearley 2008) ou de saúde, como a recomendação de vacinas (Ve-
sikari 2008) ou a investigação em células estaminais (Teich 2002).

Considerando que as associações científicas portuguesas tendem a es-
tabelecer-se num espaço de charneira entre o campo científico, em sen-
tido mais restrito, e outras esferas da vida social, seria certamente de ave-
riguar em que medida a relação com as instâncias políticas constaria entre
o leque de atividades destas associações. Os dados recolhidos através do
inquérito às associações permitem confirmar que, se é certo que muitas
associações desempenham esse tipo de função, também é seguro que a
maioria não o fará de modo regular (quadro 4.5). Parece relativamente
frequente, por parte das associações científicas, a produção de pareceres
ou de documentos tendo em vista o apoio à decisão política e à tomada
de decisões administrativas. Já a assunção de funções de representação
em órgãos consultivos de políticas de teor científico será mais escassa,
embora obviamente longe de irrelevante (37% das associações afirmam
ter ocasionalmente assento nesses fóruns de decisão, 11% regularmente).
Este tipo de atividades tende a ser mais recorrente entre as associações
de profissionais científicos (ver o capítulo 3).
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No que respeita à participação em órgãos consultivos, já o estudo de
M. M. L. Marques (1996) tinha identificado a escassa presença das asso-
ciações científicas. No domínio da política de ciência, a instituição con-
sultiva principal será o Conselho Superior de Ciência e Tecnologia
(CSCT), cuja existência atribulada tem implicado a quase nulidade de
funções. Criado em 1986 como sucessor do Conselho Nacional para a
Investigação Científica e Tecnológica (Decreto-Lei n.º 22/86), na sua
composição original não previa a participação de nenhuma associação
ou sociedade científica, mas apenas de representantes da JNICT, dos La-
boratórios do Estado, de vários ministérios, das Regiões Autónomas, das
Comissões de Coordenação Regional, da Academia das Ciências de Lis-
boa (tutelada pelo ministério responsável pela ciência), das instituições
universitárias, de fundações privadas e de empresas. Tal é alterado em
1990 (Decreto-Lei n.º 188/90), com a integração no leque de membros
de uma associação científica, a Associação de Ciência e Tecnologia para

Quadro 4.5 –  Função consultiva por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Representantes em Regularmente 7,3 27,8 12,5 12,4
órgãos consultivos* Ocasionalmente 36,4 44,4 28,1 35,2

Nunca 56,4 27,8 59,4 52,4

Pareceres/aconselhamento Regularmente 16,4 50,0 15,6 21,9 
científico de políticas Ocasionalmente 50,9 44,4 53,1 50,5
públicas** Nunca 32,7 5,6 31,3 27,6

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105.
*  p =0,089; V de Cramer = 0,196.
**p = 0,018; V de Cramer = 0,238.

Quadro 4.6 – Colaboração, projeto ou parceria formal com organizações 
políticas por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Ministério da Ciência 
(para além da FCT)* 7,9 16,7 14,8 11,7

Administração central** 31,4 46,2 17,2 28,6
Assembleia da República*** 8,6 53,8 17,2 19,5

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 77.
*    p = ,585; V de Cramer = 118.
**   p = 0,140; V de Cramer = 0,226.
*** p = 0,002; V de Cramer = 0,403.
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o Desenvolvimento (ACTD), criada em 1985 (Gonçalves 1993 e 1996;
Ruivo 1998), assim como de representantes do ensino politécnico. A rees-
truturação de 1996 do CSCT (Decreto-Lei nº 197/96) ditou a saída da
ACTD,5 passando a estar prevista a participação de cinco representantes
de associações e sociedades científicas, ainda que o CSCT nunca tenha
chegado efetivamente a funcionar. Em 2003 ganhou uma nova designa-
ção (juntando o I de Inovação, em consonância com a ideologia do go-
verno da altura, apostado em reforçar a componente de aplicação eco-
nómica da investigação científica) e uma nova composição (Decreto-Lei
n.° 150/2003), onde tinham assento as associações empresariais (bem
como os recentemente criados laboratórios associados), mas já não as as-
sociações científicas. Porém, a mudança de governo em 2005 ditou uma
nova fase de dormência do CSCTI, terminada em 2011 com a sua extin-
ção, sendo criado o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (RCM
n.º 47/2011).

O CNCT, presidido pelo primeiro-ministro, tem por função «acon-
selhar o Governo em matérias transversais de ciência e tecnologia, numa
perspetiva de definição de políticas e estratégias nacionais, de médio e
longo prazos, sempre que para tal solicitado», competindo-lhe:

[...] o aconselhamento na definição das áreas e sectores prioritários para
o Governo nas suas políticas de ciência e tecnologia, a promoção da excelên-
cia em ciência e tecnologia, visando desenvolver e sustentar o sistema cientí-
fico e tecnológico nacional, a internacionalização da ciência portuguesa, a ex-
celência na educação em ciência e tecnologia, o aconselhamento científico
no desenvolvimento de políticas e no funcionamento de serviços públicos
em todas as áreas da governação, bem como a articulação transversal e inter-
ministerial das políticas de ciência, tecnologia e inovação [RCM n.º 47/2011]. 

A participação no CNCT é nominal, sendo os 20 membros «perso-
nalidades internacionalmente prestigiadas nas áreas da ciência e tecnolo-
gia, incluindo investigadores dos sectores público e privado e empreen-
dedores». Porém, os atuais membros, que tomaram posse em fevereiro
de 2012, pertencem exclusivamente a centros de investigação ou univer-
sidades públicas. 

Outras instâncias de aconselhamento sobre ciência, como os quatro
Conselhos Científicos por área científica da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, ou mesmo de exercícios generalizados de consulta à comu-

5 Que no ano anterior tinha mudado de designação e âmbito, tornando-se Associação
para a Divulgação da Ciência e Tecnologia, vindo a ser extinta em 2001.
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nidade científica,6 recorrem quase exclusivamente ao contributo de cien-
tistas individuais:7

Na verdade achamos que as sociedades científicas deviam ser, por norma,
consultadas pelas estruturas de gestão da ciência. Achamos que ninguém me-
lhor do que as sociedades científicas representa a comunidade científica. 
A gestão da ciência em Portugal, normalmente, é feita com recurso a consulta
de grupo, cientistas individuais, ou laboratórios de ciência. O que está muito
bem mas tem alguns efeitos perversos. Ou seja, digamos que a influência
dos decisores diretamente por grupos de interesse... As sociedades científicas
aí afirmam-se como completamente independentes. Só representam cientis-
tas [entrevista SPNeurociências].

Aquilo que uma sociedade independente deve fazer é prestar um serviço
de aconselhamento de parecer de perito. Por uma razão muito simples: os
sócios em Sociedades deste tipo (são sociedades respeitadas, com uma história
muito importante) cobrem todas as especialidades médicas, não há nenhuma
que lá não esteja representada e de entre esses sócios há gente de enormíssima
qualidade intelectual, são no fundo os grandes académicos do país, os grandes
médicos do país, os grandes cientistas médicos do país. Portanto, a sociedade
tem possibilidade de fazer white papers, fazer opinião neutra vinda de peritos.
Em boa verdade é o que os políticos deviam querer, opiniões independentes
como deve ser, baseadas em critérios e objetivos científicos e não em opiniões
de especialistas de generalidades [entrevista SCML].

Fora do domínio específico da ciência, outros ministérios contam orga-
nismos de consulta. Assim, no domínio da educação existem várias estru-
turas de aconselhamento, com diferentes graus de participação das associa-
ções científicas. No Conselho Consultivo do Ensino Superior criado em
2003, apenas estão representadas a Associação Portuguesa do Ensino Supe-
rior Particular e as associações profissionais. No Conselho Nacional de Edu-

6 Como foi feito nos anos 90 com o Fórum Permanente de Política de C&T (uma das
dimensões do Livro Branco do Desenvolvimento Científico e Tecnológico Português 1999-
-2006 – FCT/OCT 1999), na década seguinte por iniciativa da ministra da Ciência Maria
da Graça Carvalho e em 2012 uma consulta pública sobre a organização do Sistema Na-
cional de Ciência e Tecnologia e o modelo de financiamento dos centros de I&D, por ini-
ciativa do presidente da FCT (http://ciencia2012.fct.pt). Em 2009 a Comissão de Educação
e Ciência da Assembleia da República lançou também uma recolha de testemunhos e con-
tributos, pessoais ou institucionais, dos que exercem a sua atividade na investigação cien-
tífica, com vista à elaboração de um Relatório sobre a Ciência em Portugal (AR 2010).

7 De referir que apesar de a participação ser inteiramente livre, apenas duas associações
científicas enviaram contributos para o Fórum Permanente de Política de C&T (a Socie-
dade Portuguesa de Materiais e a Portuguese American Post-Graduate Society) e apenas
uma enviou um comentário escrito para o Relatório Ciência em Portugal (a ANICT).
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cação, criado em 1982, participam no Plenário, com 68 membros, dois re-
presentantes das associações científicas, nomeados pela FEPASC, e um re-
presentante da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação. 
O Ministério da Educação tem também várias estruturas de aconselha-
mento onde participam as associações que tendem a atuar no âmbito de
áreas disciplinares lecionadas no ensino básico e secundário, cabendo às as-
sociações emitir pareceres sobre manuais escolares ou provas de avaliação:

Outra participação importante nesse âmbito são as provas de química.
Nós pertencemos ao Conselho Consultivo do GAVE e atualmente temos
um protocolo, que começou este ano, segundo o qual (por causa sempre
destas polémicas que há) teremos um elemento que irá ver os exames antes
de eles serem, ficarem na forma definitiva. Porque é muito melhor isso do
que depois estar a criticar, vir cá para fora. Em tempos foi-nos pedido sobre
os manuais escolares, mas são assuntos muito delicados porque há conflitos
de interesses, há pessoas que depois são autoras de manuais. Acabámos de-
pois por não entrar por essa via [entrevista SPQ].

Está representado no Gabinete Educacional do Ministério da Educação.
E portanto eles fazem, discutem os programas de ensino, os resultados das
provas de avaliação, inclusivamente os manuais. [...] Aliás fomos solicitados
há pouco tempo justamente para fazer a avaliação das provas [entrevista APS].

Em outros domínios, como na saúde, agricultura, ou ambiente, exis-
tem também vários conselhos consultivos onde as associações científicas
têm assento mais ou menos regular: 

Tínhamos já uma boa ligação com o Ministério da Agricultura anterior.
Agora com este temos de começar, isto é, recomeçar outra vez. Mas é im-
portante e agora na última reunião que tivemos do conselho consultivo eles
disseram exatamente isso, que era bom que a APH aparecesse nos corredores
do Ministério. Conseguimos com o anterior ministro e agora vamos ver [en-
trevista APH].

Temos também uma participação com as entidades governamentais, no-
meadamente através da participação em grupos de trabalho sectoriais na área
da ecologia [intervenção do representante da SPECO no workshop].

Com efeito, alguns ministérios recorrem pontualmente às associações
científicas da sua área de atuação específica, pedindo pareceres ou acon-
selhamento sobre matérias particulares: 

Não é assim uma coisa muito frequente. Nestes cinco, seis meses, foi de
facto este o contacto que tivemos, oficial, a Direção-Geral de Saúde solici-
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tou-nos colaboração e nós fomos. Também a situação política nos últimos
meses não foi propícia a um trabalho regular, mas estamos disponíveis para
isso e é nosso interesse, de facto, participar, quando houver qualquer coisa
que diga respeito à neurologia ou que tenha que ver com qualquer coisa
neurológica. Aliás, está no nosso programa, é sermos a cara da neurologia
[entrevista SPNeuro].

De vez em quando [somos consultados] até para alguma legislação. [...]
Acontece uma, duas vezes por ano, por coisas diversas, não interligadas entre
si. [...] Nós regularmente vamos à Assembleia [entrevista APDSI].

Pode levantar-se a hipótese de que algumas das associações são ouvi-
das com mais regularidade devido ao facto de integrarem personalidades
do mundo político ou de a sua área ser particularmente decisiva nos dias
de hoje, como sucede com a APDSI:

O grupo de alto nível é um grupo constituído por à volta de 15, 20 in-
dividualidades convidadas pela associação que vai regularmente tomando
posição sobre assuntos que considera relevantes. [...] A primeira coisa é o
plano tecnológico, depois uma tomada de posição sobre o cartão de cidadão,
depois sobre o PRACE e a governação da sociedade da informação, depois
houve um contributo para uma carta de direitos do cidadão da sociedade
da informação, que é a quarta tomada de posição. A quinta foi a análise dos
dois primeiros anos do governo socialista, o décimo sétimo governo, no que
respeita ao desenvolvimento da sociedade da informação em Portugal. De-
pois, os sete grandes desafios da economia da informação, o poder local e a
sociedade da informação de Portugal em função das câmaras municipais, as
TIC e o ensino básico, o computador Magalhães, os contributos da fatura
eletrónica para uma economia sã e, finalmente, o plano tecnológico da
agenda digital [entrevista APDSI].

Algumas associações criticam a falta de participação nos órgãos de
aconselhamento ou a falta de eficácia dos mesmos. A perceção parece
ser em boa parte de que os pareceres formulados não têm impacto, ou
seja, «ficam na gaveta», por os procedimentos de consulta não estarem
institucionalizados ou integrados na dinâmica das organizações ou por-
que os organismos formais simplesmente não funcionam:

Gostávamos que houvesse mais algumas [representações em conselhos] e
não há. O Conselho Nacional do Ambiente podia ser mais alargado e explorar
outros temas. Por exemplo, o da caça, acho que era importantíssimo, porque
cada vez que sai uma portaria anual da caça temos que fazer queixa à Comissão
Europeia. Acabamos por ganhar todos os anos, são coisas que podem ser evi-
tadas com diálogo e podíamos participar mais [entrevista SPEA].
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Já temos sido convidados mas os órgãos consultivos em Portugal funcio-
nam muito mal. [...] Somos do Conselho Superior de Estatística, [...] do
Conselho Consultivo da Educação... são esses grupos assim e não fazem
nada, não é? Portanto não é por aí [entrevista APDSI].

[...] [os debates organizados pela SCML] têm as chamadas recomenda-
ções. [...] Esse papel foi enviado para as autoridades, para o Ministério da
Saúde, para a Fundação para a Ciência e a Tecnologia; presumo eu que não
foi para o lixo [...] e que esteja numa gaveta qualquer. [...] É verdade que
nós não estamos habituados a uma intervenção poderosa da sociedade civil...
[entrevista SCML].

É mesmo uma preocupação central para a APS não só o reconhecimento
da publicação científica em português, como em conjunto com as outras
Associações e designadamente as Associações da Europa do Sul, fazer até
lobby porque não, no sentido de alterar a atual visão do que é internaciona-
lização, é inaceitável e incompreensível que a internacionalização tenha que
ser em inglês [...] dessa discussão foi feito o memorando que fizemos chegar
à FCT que tinha a ver precisamente com a questão [...], mas francamente
não tivemos nenhuma resposta, não lhe sei dizer objetivamente no que é
que isso se traduziu [entrevista APS].

Em alguns casos o papel que as associações científicas poderiam ter
no fornecimento de pareceres de peritagem é substituído pela encomenda
de estudos a entidades concorrentes como centros de investigação ou
empresas de consultoria, ou pela consulta a cientistas de forma indivi-
dualizada. 

Penso que não acontece desde a primeira metade do século passado. 
A Sociedade fez muitos papéis de opinião e de guidelines para o poder polí-
tico... [...] os sócios [faziam-no] pro bono, como é evidente em serviço da
própria Sociedade e do país... [...] Nós temos aí grupos de estudo e mais al-
guma coisa [...] e nós vemos os nossos governos a pedir pareceres técnicos
e a pagarem-nos, e bem, a uma série de grupos de peritagem. Nesse sentido
a Sociedade não é chamada para isso, embora pudesse sê-lo [entrevista
SCML].

O facto de não serem mais ouvidas não resulta apenas de falta de ini-
ciativa das instituições públicas, pois as próprias associações não parecem
ter sempre recursos para o efeito:

Mas sim, a parte lobby político era uma das coisas que a SPEA gostava
de conseguir, mas isso exige recursos, que também não conseguimos... ape-
sar de eu achar que os temos cá dentro, não conseguimos dispensá-los de
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repente para isso, tudo isso tem de ser com mais tempo. Às vezes também
somos convidados, devíamos lá estar mas não estamos, porque não dá para
tudo. Algumas reuniões temáticas... não há tempo para tudo [entrevista
SPEA].

Uma das coisas de que nós já há muito tempo andamos a falar é tentar
fazer pressão para que o IVA na ciência não seja tão elevado, como acontece
noutros países da Europa em que os bens têm um determinado IVA, mas
tudo o que é para ciência tem um IVA mais baixo. Isso acontece em França,
Espanha, Inglaterra, EUA, montanhas de sítios. Em Portugal, pagamos o
IVA normal e uma das coisas que podíamos tentar fazer era essa campanha
de baixar o IVA para a ciência. Mas, lá está, nunca fizemos isso porque mais
uma vez é preciso que alguém... Na altura até pedimos a uma rapariga [...]
para começar a fazer um levantamento de quanto é o IVA nos outros países
da Europa, ela até fez esse levantamento, só que depois é preciso que alguém
«se chegue à frente», não é? [entrevista VAC].

Uma forma de contornar estas limitações e potenciar a ação coletiva
é conjugar esforços entre diferentes associações. Contudo, são escassos
os exemplos destas alianças. O Conselho Português para o Cérebro,
criado em 2011, é uma iniciativa recente que consiste numa estrutura
agregadora das sociedades científicas dedicadas ao estudo do cérebro
com a colaboração de associações de doentes e familiares de doentes ce-
rebrais: 

A própria constituição do Conselho Português para o Cérebro também
se configura como uma iniciativa que visa de certo modo alertar para isso
mesmo. Ao aumentar a visibilidade de uma estrutura, ou seja, de uma asso-
ciação de sociedades científicas, talvez isso venha também contribuir para
alertar os decisores políticos de que afinal há um outro nível de consulta
que deveria ser tido em consideração. Mas nunca tomamos uma postura
agressiva, e exigir ser ouvidos, até porque ninguém nos iria ouvir [entrevista
SPNeurociências].

Tendo em conta as questões levantadas a nível da dificuldade de
acesso e diálogo entre o Estado e as associações, é interessante notar
como alguns entrevistados se referem a uma indiferenciação entre a as-
sociação e os seus dirigentes, acabando estes por terem um papel mais
significativo e por serem mais vezes tomados como interlocutores gover-
namentais do que a associação propriamente dita a que eles pertencem.
Isto conduz a uma reflexão sobre a tensão entre dinâmicas formais e in-
formais que parece pautar as relações institucionais, bem como a noção
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da reduzida dimensão da comunidade científica, que acaba por se cruzar
nas várias instituições, pelo que a consulta às associações acaba por ser
feita de forma indireta:

Isso é um calcanhar-de-aquiles. Mas não é só em Portugal que não há
uma relação direta entre as sociedades científicas e as agências governamen-
tais. Agora as pessoas são sempre as mesmas. [...] Quando eu sou chamado
para avaliar bolsas [...] não é por ser presidente, nem é por ser docente nem
é por ser investigador, é um bocado tudo ao mesmo tempo, porque dentro
do meu currículo eles reconheceram capacidade para o fazer. Portanto, se é
verdade que as sociedades não têm ligação direta formal institucional às agên-
cias governamentais, também não deixa de ser verdade que as pessoas que
lá estão, por uma via ou por outra acabam por, se quiserem, ter eco junto da
FCT. As Sociedades em si, por si só não têm mas também não vamos dar
ideia de que isto são dois mundos completamente separados que nunca se
encontram; no fundo as pessoas são sempre as mesmas. Vestem várias roupas,
mas enfim, a comunidade é sempre a mesma [entrevista SPB].

Somos chamados [por organismos públicos, pelos ministérios, para acon-
selhamento] a nível pessoal, mas a nível institucional não. Mas é uma coisa
em que a gente tenta sempre meter a Sociedade [entrevista SPNeurologia].

O cruzamento de redes sociais, por exemplo, pode ser importante no
acesso ao poder, como revela a Sociedade Portuguesa de Química:

Nesta última legislatura tivemos um deputado que era químico, que era
do PSD (mas para nós não nos interessava o partido), era químico e portanto
era um contacto importante [entrevista SPQ].

Para além da participação nos organismos formais de consulta, outros
procedimentos são usados pelas associações científicas para fazerem ouvir
as suas reivindicações e pontos de vista no que constitui no fundo ações
de lobby. O reportório de ação ao dispor das associações é vasto (Scott,
Rachlow e Lackey 2008): contatos diretos com agentes políticos (parla-
mentares, funcionários de gabinetes ministeriais e de organismos da ad-
ministração) ou reuniões convocadas por iniciativa das associações, cartas
ou testemunhos endereçados a decisores políticos, comentários em jor-
nais e comunicados de imprensa, policy briefs e livros brancos, declarações,
criação de gabinetes ou programas especializados em medidas de política,
organização de simpósios e conferências, emissão de resoluções e pare-
ceres, constituição de painéis de aconselhamento, participação em pro-
cessos de consulta pública (por exemplo, em estudos de impacto am-
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biental), apresentação de queixas a instâncias judiciais, etc.8 Há alguma
evidência de ações de pressão com sucesso:

Temos contactos e conhecimentos, atuamos a nível das reuniões com
ministérios, com institutos públicos. Quando há algum assunto, sabemos a
que portas bater, levamos documentos fundamentados e tentamos sempre
defender os nossos pontos. E na maior parte das vezes acaba por ter algum
efeito [entrevista SPEA].

Temos feito uma série de démarches para fazer chegar esta informação aos
diferentes meios sociais e políticos. Houve um contacto grande com [...] os
agentes políticos nos últimos sete, oito anos e que se saldou numa recomen-
dação que foi feita agora e aprovada na Assembleia da República, uma série
de recomendações aprovadas por unanimidade por todos os partidos em
que se define no fundo uma política para atacar o problema sísmico. [...]
Foi um processo muito longo, [...] pedimos reuniões diversas com deputa-
dos, comissões de obras públicas, membros do governo. [...] E, portanto, a
SPES tem muito aqui a função de promover, de fazer lobbying para que as
coisas andem para a frente. É muito isso. Sempre que pode, sempre que há
um sismo, faz um pouco de lobbying nesse sentido e para mostrar a situação
que nós temos. [...] A SPES tem também escrito cartas ao poder público, ao
governo, a dizer o que é que se pode fazer. Mesmo em situações de crise,
onde não há dinheiro, há pequenas coisas que podem ser feitas e nós tenta-
mos sempre que possível dar alguma coisa para tornar esse assunto um pouco
mais fácil [entrevista SPES].

Há muita coisa que nós viemos a defender que foi acontecendo. Nós en-
tregamos regularmente trabalhos na Assembleia da República, aos diferentes
grupos parlamentares, enviamos quase todos os nossos estudos ao presidente
da República e aos membros do governo que faça sentido e isso vai de algum
modo influenciando [entrevista APDSI]. 

Os alvos de pressão não passam só pelos decisores políticos nacionais,
como demonstra o caso da APS, que se uniu a outras organizações es-
trangeiras aparentemente sem alvo concreto mas com um claro intento

8 Por exemplo, a SPEA tem manifestado publicamente a sua posição quanto à cons-
trução de parques eólicos, estradas, aeroportos, barragens, linhas de alta tensão, e vias
ferroviárias e apresentou também já várias queixas à Comissão Europeia. Noutro sentido,
a SCML tem organizado debates regulares, sobre temas como aspetos económicos da
medicina, a relação da medicina com os media, as mulheres na medicina, a investigação
médica ou o ensino médico, a partir dos quais são produzidos textos de apoio e reco-
mendações.
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de contrariar a tendência da hegemonia das publicações científicas em
língua inglesa:

A Associação Europeia [de Sociologia] convidou as associações nacionais
em Outubro para uma grande reunião, aliás muito interessante, em Paris.
Foi feito um memorando nessa reunião onde justamente se insistia também
num reconhecimento das publicações em sociologia nas línguas nacionais
[entrevista APS].

Um outro destinatário da ação de aconselhamento e lobbying das as-
sociações científicas é, como visto em cima, a Assembleia da República
e os seus respetivos grupos parlamentares partidários e comissões de es-
pecialidade interpartidárias. Esta ligação ao parlamento será particular-
mente importante para associações que assumem diretamente a repre-
sentação dos interesses profissionais dos seus associados, acabando por
ter um papel mais político (ver o capítulo 3), mas não exclusivamente
para essas associações.

A outra atividade que é regular é o debate dos partidos políticos, que fa-
zemos sempre a meio das campanhas eleitorais. Portanto fizemos um debate
há dois anos. É regular porquê? Porque está sempre no nosso programa, por-
que a todo o momento pode cair o governo, como é o caso, e fazemos o
respetivo debate. Se é fácil? Mandamos uma carta ao secretário-geral a con-
vidá-lo a nomear alguém para o debate e depois não o deixamos descansar
até ele indicar quem é a pessoa [entrevista APDSI].

Uma das primeiras iniciativas da VAC foi a participação no projeto
europeu Researchers in Europe, que culminou na organização da confe-
rência «Ciência e Decisão Política» em 2005. Neste projeto desafiavam-se
cientistas e deputados a conhecer os locais de trabalho uns dos outros:

Envolvendo cientistas, deputados e meios de comunicação social, este
projeto visa levar ao público português uma amostra da moderna ciência de-
senvolvida em Portugal, e, ao mesmo tempo, abrir um canal de comunicação
entre os cientistas e aqueles que têm a responsabilidade de decidir sobre ciên-
cia em Portugal. [...] «Deputados no Laboratório»: Alguns deputados terão
oportunidade de experimentar ativamente o trabalho num laboratório de
investigação. «Cientistas no Parlamento»: Cientistas vão falar dos seus tra-
balhos, da sua relevância social e dos obstáculos a vencer para atingir os seus
objetivos numa série de eventos a ocorrer no Parlamento [newsletter VAC 
n.º 2].
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Porém, o balanço desta iniciativa não foi inteiramente positivo dada
a fraca adesão dos deputados:

Nós fizemos uma iniciativa com os políticos – até os trouxemos a insti-
tuições de investigação, nomeadamente aqui ao IMM – e apareceram pou-
quíssimos. Os políticos não têm interesse... É certo que é preciso fazer mais
e mais… Mas o que é facto é que eu acho que, nesse aspeto, a Associação
falhou um bocadinho; nós tínhamos um objetivo inicial que cumprimos
parcialmente, mas, pronto, acho que talvez as coisas agora venham a mudar
um bocadinho, com o facto de termos reconhecido que precisamos de fazer
mais alguma coisa. Porque acho que há muita coisa para fazer [entrevista
VAC].

De qualquer modo, esta não foi a única iniciativa da VAC neste do-
mínio: formulou também um conjunto de perguntas aos partidos polí-
ticos sobre ciência antes das eleições de 2009 e apoiou a organização do
workshop «Ciência, política e os media: como traduzir conhecimento em
decisões políticas» realizado por iniciativa do Instituto de Medicina Mo-
lecular e do IMAR na Fundação Calouste Gulbenkian em Abril de 2010.

Em conclusão, as relações entre associações científicas e a esfera po-
lítica são pouco consistentes. O potencial das associações científicas de
servirem como «organizações de fronteira» (Parker e Crona 2012) na in-
terface entre a investigação e a política, facilitando a comunicação e a
colaboração entre cientistas e decisores, está em larga medida por con-
cretizar. Vários fatores concorrerão para esta situação. Por um lado, o
facto de as atividades de aconselhamento das políticas públicas e lobby
serem, pela sua própria natureza, irregulares ou poderem não ser pers-
petivadas pelas associações como centrais no quadro da sua missão. Por
outro lado, registar-se-á uma eventual dificuldade em aceder a estes es-
paços, que pode advir de uma fraca abertura por parte das instâncias de
decisão política a este tipo de participação, como M. Eduarda Gonçalves
identifica no que respeita aos estudos de impacto ambiental: 

A fraqueza relativa do sistema científico português e a falta de formas
institucionalizadas de aconselhamento científico na administração pública
têm limitado o alcance das discussões preliminares dos fundamentos para
as decisões tomadas nos processos de avaliação de impactos ambientais. Esta
situação, a par de uma sociedade civil inativa, contribui para manter o estado
de coisas da prática administrativa tradicional, que é tipicamente centrali-
zada, hierárquica e secretista [Gonçalves 2002, 250].9
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Um problema da ação coletiva parece ser a pulverização das associa-
ções científicas e a ausência de uma federação ou associação agregadora,
como a FEPASC tentou ser em tempos (ver o capítulo 1). Veja-se o caso
da American Association for the Advancement of Science, fundada em
1848, que agrega 300 associações científicas, para além de milhares de
associados individuais, e tem desempenhado um importante papel de
influência sobre o «clima político», através de atividades de envolvimento
de cientistas e engenheiros na definição de políticas, de fornecimento de
informação científica aos decisores e de promoção de fóruns de discussão
de temas de ciência e tecnologia (Teich 2002; ver também Rogers 1981;
Barke 2003). Por outro lado, Guinovart (2009) demonstra como a criação
de uma confederação de associações científicas espanhola, a COSCE,
em 2004, permitiu o desenvolvimento de uma plataforma para promover
a importância da investigação e da educação científica. Reunindo 60 so-
ciedades científicas, que agregam mais de 30 000 membros, a COSCE
tem como finalidade agir como interlocutor qualificado e unificado com
o governo e a sociedade civil e promover e disseminar informação cien-
tífica como componente essencial e indispensável do desenvolvimento
social.

Mediação entre a ciência e o sector privado 

Um outro papel de intermediação potencial das associações científicas
com a sociedade diz respeito às relações entre a ciência e o sector privado
da economia, em particular as empresas. Schimank (1988) define a fun-
ção de transferência das associações científicas como a promoção do en-
contro entre cientistas e utilizadores dos resultados. Se entre as fraquezas
mais frequentemente apontadas ao sistema científico nacional se encon-
tra a ténue ligação entre comunidade académica e o tecido económico
do país e o escasso aproveitamento dos resultados de investigação para a
criação de produtos de valor acrescentado ou alterações no processo pro-
dutivo (Godinho e Caraça 1999; Oliveira 2000), as associações poderiam
aqui servir de elementos facilitadores do diálogo, à semelhança do que
sucedeu no século XIX (Matos 1996).

Porém, os resultados obtidos pelo inquérito a associações (quadro 4.8)
mostram que tanto a transferência de conhecimento especificamente di-

9 Ver também Gonçalves 1996, Gonçalves 2001, Gonçalves e Delicado 2009.
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rigida a empresas como a prestação de serviços de consultoria técnico-
-científica por parte das associações científicas são atividades maioritaria-
mente ocasionais, quando não inteiramente ausentes. Neste domínio
não se registam diferenças significativas entre os vários tipos de associa-
ções científicas. Tudo indica que os contactos entre as empresas e as en-
tidades que se dedicam especificamente a atividades de I&D no país se
farão de modo direto ou através de outro tipo de intermediários, aca-
bando as associações, salvo raras exceções, por não desempenhar qual-
quer papel relevante neste domínio.

Uma destas exceções é o caso da Scientists in the World. Esta associa-
ção, vocacionada para o trabalho com países em vias de desenvolvimento
(nomeadamente com os PALOP), tem vindo a desenvolver iniciativas de
transferência de «pequena tecnologia». Estas iniciativas traduzem-se na
disponibilização, nesses países, de fornos solares (o que implicou ações
de formação no local, para o uso e construção destes equipamentos),
bem como o desenvolvimento de outros aparelhos que funcionam tendo
por base tecnologias bastante simples, de baixo custo e «amigas do am-
biente». A associação explora, assim, o facto de estas poderem ser facil-
mente difundidas naqueles contextos, com benefícios económicos para
as populações locais e com algum potencial de sensibilização/capacitação
dessas populações no domínio de tecnologias de simples utilização ou
produção.

Como disse, a linha 3 [de atividade da associação], com os fornos solares,
tem sido muito popular. As pessoas acham muita piada, é uma aposta forte,
temos estado a apostar sobretudo na parte da energia: temos os fornos sola-
res, temos uma coisa original que desenvolvemos que é uma arca frigorífica
solar. Aqueles meus colegas foram agora ver o protótipo, estavam todos en-
tusiasmados! [entrevista SiW].
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Quadro 4.7 – Transferência de conhecimento/tecnologia para empresas 
e prestação de serviços ou consultoria técnico-científica (%)

Transferência de Prestação de serviços 
conhecimento/tecnologia ou consultoria 

para empresas técnico-científica

Regularmente 4,8 9,5
Ocasionalmente 18,1 45,7
Nunca 77,1 44,8

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105.
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De notar que, conforme nos mostra o quadro 4.8, as associações cien-
tíficas estabelecem mais relações com empresas do que com associações
de empresas.

O que explica estes dados é que a relação das associações científicas
com o sector empresarial tenderá a concentrar-se essencialmente na pro-
cura de patrocínios e na oferta de alguns eventuais serviços de apoio, no-
meadamente na área da formação profissional (referidos no capítulo 3).
Tal não invalida que, em situações pontuais, alguns dos eventos organi-
zados por associações científicas, nomeadamente congressos, simpósios
ou jornadas técnicas, acabem, de facto, por se constituir como espaços
de encontro entre empresas e profissionais técnico-científicos a trabalhar
noutros sectores (universidades, centros de investigação, hospitais, admi-
nistração pública, etc.). Isto sucede quer numa ótica de circulação de in-
formação entre estes vários agentes, quer numa perspetiva de divulgação
de novos produtos introduzidos no mercado pelas empresas. 

Por exemplo, os simpósios da olivicultura. [...] Nós não somos uma so-
ciedade científica, somos uma sociedade técnico-científica, portanto estes
eventos funcionam... aliás, toda a associação funciona com os patrocínios.
Vamos à procura de patrocinadores e muitas vezes o que acontece é que os
patrocinadores desses eventos são, eles próprios, empresas de adubos ou em-
presas de pesticidas e chamam agricultores. Eles dizem: «damos tanto e que-
remos tantas entradas grátis». Fazemos uma troca e eles levam muitos pro-
dutores com eles, o que é muito engraçado. É bom, essa diversidade. Depois,
geralmente, [...] tentamos sempre que haja mesas-redondas, em que nós cha-
mamos produtores para discutirem os assuntos, para levantarem os proble-
mas, o que é que têm, o que é que não têm, o que é que acham que se pode
fazer no futuro. Isso facilita também essa entrada dos próprios produtores.
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Quadro 4.8 – Colaboração, projeto ou parceria formal com empresas 
e associações industriais/empresariais por tipo 
de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Empresas* 40,0 30,8 41,4 39,0
Associações industriais/

empresariais** 17,1 30,8 13,8 18,2

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 77. 
*   p = 0,797; V de Cramer = 0,077. 
** p = 0,410; V de Cramer = 0,152.
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As pessoas sentem-se bem porque também discutimos os problemas deles.
Juntamos os académicos com as outras pessoas que precisam de nós também.
[...] Nós temos outro tipo de visitas, as visitas técnicas. No fundo, juntam-
-se as duas vertentes dos eventos: é o evento em sala, com apresentação de
comunicações e discussões, e depois tem outra parte em que se vão ver casos
de sucesso [entrevista APH].

Depois temos [nos congressos] os simpósios que a indústria também
promove a propósito de um medicamento novo. Com certeza que eles não
são beneméritos, estão aqui para ganhar dinheiro, não é? Nós temos que ter
uma relação ética com eles. E a contrapartida que nós temos, além de eles
pagarem (ou seja, darem uma contribuição para a Sociedade), organizam
esses simpósios. Não fazem só a propaganda do medicamento mas, habi-
tualmente, trazem pessoas – nacionais ou estrangeiras, muitas vezes estran-
geiras – que vêm fazer uma panorâmica, uma atualização sobre o tema. [...]
Portanto, nesse simpósio, a pessoa vai lá para aprender, não é só para saber
o que os laboratórios querem dizer sobre o medicamento, falam sobre a
doença ou a situação que leva à utilização do medicamento [entrevista
SPNeurologia].

Numa perspetiva de promoção do emprego científico e de estímulo
à introdução no mercado de novos produtos de base tecnológica, algu-
mas das associações de profissionais científicos têm vindo a apostar (ou
pretendem fazê-lo) na promoção de contactos entre empresas e jovens
altamente qualificados, bem como em eventos que visam estimular o
empreendedorismo destes jovens, tendo em vista a criação de novas em-
presas. 

Temos uma Feira de Emprego. [...] É difícil para nós avaliar os resultados
da Feira, pois não sabemos se continua a haver contacto, mas... 
O número de empresas cresceu desde 2008 [...] há muito mais interesse das
empresas em contratar doutorados ou pessoas com uma formação superior,
o que é importante [entrevista ABIC].

[Temos] um [grupo de trabalho] para comunicação com o meio em-
presarial no sentido de estudar a transferência de tecnologia: como é que
se pode aumentar a transferência de tecnologia, desde o meio académico
para o meio empresarial. Uma coisa que está a ser estudada é a criação de
uma espécie de fundo comum de empreendedorismo científico, vá... Não
sei se se vai chamar isso, nem se vamos chegar a esse ponto, mas no fundo
a ideia é essa: é tentar obter financiamento de empresas em que a ANICT
pode servir de intermediário, no fundo, para selecionar aqueles investiga-
dores que tenham mais potencial de empreendedorismo, para fazerem uma
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empresa de base científica. Nós não distribuiríamos fundos, não é? Até por-
que isso, quer dizer, não está sequer no âmbito da Associação. O que po-
deríamos fazer era organizar o processo. [...] A ANICT seria, no fundo, um
meio de ligação entre o meio empresarial e o meio académico [entrevista
ANICT].

Neste âmbito é também importante lembrar que diversas associações
têm uma forma específica de enquadramento dos associados coletivos,
geralmente empresas, que pagam uma quota mais elevada, contribuindo
para o bem-estar financeiro da associação e usufruindo do acesso a de-
terminadas atividades ou serviços (Rilling 1986).

[...] a quota institucional sendo simbólica não é tão simbólica [como a
quota individual], tem um peso maior, é em função do volume de negócios,
as empresas grandes pagam mil e quinhentos euros, as empresas pequeninas
pagam cem euros… Portanto tem algum peso. Também participam muito
em termos de capital porque algumas das nossas iniciativas exigem conheci-
mentos técnicos importantes e quem é que traz esses conhecimentos técni-
cos? Exatamente as pessoas que vêm do sector empresarial, das consultoras
e das empresas do sector. Portanto é um contributo enriquecedor, embora
haja uma independência total em termos do que levamos a cabo [entrevista
APDSI].

O sócio patrono é aquele sócio que geralmente é uma empresa, que pode
fazer publicidade na revista. Portanto a quota é muito mais elevada e, no
fundo, são eles que sustentam parte da revista. A vantagem que eles têm é
que fazem a divulgação, fazem publicidade na nossa revista, no nosso site
também têm um link para as empresas deles e para os sites deles. [...] O sócio
coletivo é diferente, funciona como se fosse, por exemplo, uma empresa pe-
quena que se querfazer sócia mas em vez de ser... por exemplo, nós os dois
fazemos parte dessa empresa, em vez de eu ser sócia e você fazer-se também
sócio, nós fazemos a empresa sócia, como sócio coletivo. O que é que acon-
tece? Por exemplo, quando há um evento, três ou quatro pessoas que fazem
parte da empresa podem ir a um preço mais económico, a preço de sócio
para qualquer uma das pessoas. A única vantagem que o sócio coletivo  tem
é essa, é não ser individualmente a pessoa a usufruir das vantagens de ser
sócio, mas sim a empresa [entrevista APH].

A colaboração com empresas surge num ou dois casos ainda associada
a prémios atribuídos conjuntamente (ver o capítulo 2), sendo que a as-
sociação fica responsável pela avaliação científica e a empresa pelo finan-
ciamento do prémio. 
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A Sociedade das Ciências Médicas tem os prémios, que resultam de uma
parceria com os Laboratórios Pfizer desde há 50 anos. Tem sido uma relação
excelente, que tem dado uma contribuição muito importante para a inves-
tigação médica. Claro que quem a paga, do ponto de vista monetário, são
os Laboratórios Pfizer, mas quem lhe dá prestígio é a Sociedade de Ciências
Médicas. De facto, o grande prestígio que os prémios Pfizer têm deve-se,
total e exclusivamente, à Sociedade de Ciências Médicas [entrevista SCML].

A pouca colaboração entre associações científicas e empresas é atri-
buída pelos entrevistados à escassa expressão do sector empresas no sis-
tema científico nacional 10 e às características do tecido produtivo portu-
guês, fatores aos quais se juntam ainda a fraca representação de
investigadores que trabalham no sector empresarial nestas associações
enquanto associados (ver o capítulo 5).11

Essa ligação não tem funcionado muito bem… Em tempos tivemos uma
modalidade, que era o sócio coletivo. Neste momento não temos nenhum,
porque as empresas, mesmo que tenham atividade em química, não demons-
tram um grande interesse em ter esta ligação. Embora, neste momento, já
haja alguma alteração. Por exemplo, já é a segunda vez que celebramos um
protocolo com duas empresas de química portuguesas importantes – aliás,
uma delas é portuguesa, a Hovione, a outra é multinacional, a Solvay. É a
segunda vez que eles lançam uma iniciativa em que percorrem as universi-
dades à procura de projetos que possam depois desenvolver. Nós pertence-
mos à comissão que depois irá avaliar os projetos. Mas, nos anos 50/60,
penso eu, [...] aí sim, tivemos bastante apoio da indústria. Vê-se nas nossas
publicações todas as empresas que apoiavam a nossa Sociedade. Mas isso
depois desapareceu praticamente ao longo da década. [...] Bom, eu penso
que isso está relacionado com o facto de grande parte da nossa indústria não
fazer investigação científica. São indústrias de «chave-na-mão», que recebem
as instalações e depois pouca inovação introduzem. Portanto não reconhe-
cem à investigação uma grande importância, nem veem nela, para a sua ati-
vidade, uma grande importância. Também, por outro lado, a investigação
científica em Portugal é relativamente recente. Penso que só há relativamente
pouco tempo é que poderia haver já alguma participação significativa dos
investigadores na atividade industrial. Mas eu sei de vários colegas que rece-
bem solicitações da indústria, só que são para resolver pequenos problemas

10 De acordo com os dados do último IPCTN, os investigadores em empresas repre-
sentavam apenas 23% do total no sistema científico nacional (GPEARI 2011b).

11 Para Schimank (1988), a função de transferência é favorecida sobretudo pela diver-
sidade profissional de membros nas associações científicas, mais frequente nas ciências
da engenharia, agrárias e da saúde.
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que não têm nada de novo... Penso que a associação pode ter algum papel
[na relação entre a academia e a indústria], como se viu por estas iniciativas
que agora citei, mas, muitas vezes, a relação será bilateral, a indústria irá aos
laboratórios que quiser, penso eu, fazer os contactos diretamente. É assim
que eles recrutam as pessoas, porque atualmente já há alguns doutorados na
indústria, por exemplo [entrevista SPQ].

As associações científicas estabelecem ainda algumas relações com or-
ganizações privadas sem fins lucrativos, como a Fundação Calouste Gul-
benkian e a Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento. Porém,
também neste plano, estas relações resumem-se praticamente à concessão
de apoios e à organização de alguns eventos conjuntos (conferências,
workshops, edição de publicações).

Mediação entre a ciência e os mass media

Para finalizar a análise da relação entre ciência e sociedade é indispen-
sável considerar as relações entre as associações científicas e a comunica-
ção social. De facto, os mass media são também um intermediário, não
só entre os cidadãos e o resto da sociedade, mas entre a ciência e a socie-
dade também. Se o papel dos mass media na comunicação e divulgação
da ciência está já abundantemente estudado, tanto em Portugal (Mendes
2003; Gonçalves e Castro 2002; Fonseca e Gonçalves 2009), como nou-
tros países (Lewenstein 1995; Peters et al. 2008b; Dunwoody 2008), já os
contactos com as associações científicas são menos conhecidos. Porém,
há exemplos paradigmáticos da ação que as associações científicas podem
desempenhar no domínio da formação de jornalistas em matérias cien-
tíficas ou de cientistas em comunicação com os jornalistas, como o pro-
grama «Mass Media Science Fellows» da American Association for the
Advancement of Science (Rogers 1981) ou as Science Media Fellowships
da CoPUS, uma parceria da Royal Society, da British Society for the Ad-
vancement of Science e do Royal Institute (Miller 2000; Bodmer 2010).

A produção de comunicados, conferências de imprensa ou outras for-
mas de colaboração com os meios de comunicação social surgem com
especial frequência entre as atividades regulares de boa parte das associa-
ções inquiridas (quadro 4.9), ao que não será alheia a crescente impor-
tância atribuída pela comunidade científica ao contacto com os media
(Peters et al. 2008a; Peters et al. 2008b; Nelkin 1987; Royal Society 1985;
Bucchi 1998). Nesta área é bastante mais comum o envolvimento de as-
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sociações de divulgação científica e de associações ligadas às áreas das
ciências da saúde (a par das relacionadas com as ciências naturais), fruto
porventura da própria mediatização deste tipo de temas (Bauer 1998; Pe-
ters et al. 2008b) e de uma eventual maior solicitação por parte dos órgãos
de comunicação social para que estas associações se envolvam na pro-
dução de informação mediática.

A tentativa de captação do interesse de jornalistas – nomeadamente
da imprensa escrita, mas também, de outros mass media – para a publica-
ção de peças sobre temas de ciência é pois um outro mecanismo de di-
vulgação científica. Vários dos entrevistados deram conta de as suas as-
sociações serem, com alguma frequência, contactadas por jornalistas que
buscam algum tipo de esclarecimento de base científica aquando da pre-
paração das suas peças:12

Fazemos a gestão das necessidades da imprensa para os contactos com os
sociólogos. Normalmente é a Isabel [secretária da Associação] que recebe
esses pedidos e pergunta à Direção para quem é que manda. Em função das
áreas de especialidade dos nossos sócios, sugerimos um conjunto de pessoas
para o contacto do jornalista. Portanto os jornalistas decidirão com quem
falam. [...] Acho que é  uma coisa que nós fazemos, corresponder sempre às
solicitações da comunicação social quando pedem opiniões, entrevistas…
essa preocupação também é no sentido de manter visível a importância do
sociólogo e a opinião do sociólogo na comunicação social. Quando a comu-
nicação social transmite a opinião do sociólogo está a mostrar a importância
do sociólogo em todos os aspetos. Isso é uma coisa que dá algum trabalho,
mas procuramos corresponder sempre, há essa preocupação [entrevista APS].
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Quadro 4.9 – Comunicados/conferências de imprensa e outras formas 
de colaboração com os mass media sobre questões 
técnico-científicas por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Regularmente 23,6 38,9 46,9 33,3
Ocasionalmente 45,5 55,6 43,8 46,7
Nunca 30,9 5,6 9,4 20,0

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 105; p = 0,029; V de Cramer = 0,227.

12 Sobre o papel do cientista como «perito público» procurado pelos mass media,
ver Peters et al. 2008b.

04 Ciência, Profissão Cap. 4_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 190



As associações científicas na intermediação entre ciência e sociedade

A orientação algo sensacionalista de muitos dos trabalhos publicados
ou o facto de estes contactos visarem frequentemente apenas a exploração
de controvérsias ou acontecimentos episódicos (por exemplo, grandes sis-
mos, eclipses)13 levam a que muitos dos entrevistados afirmem tentar dar
resposta às solicitações da comunicação social, orientando os jornalistas
para o contacto com especialistas no tema em causa. O recorrente desen-
contro entre expectativas divergentes entre cientistas e jornalistas tem sido
frequentemente diagnosticado noutros estudos (Peters 2008b; Nelkin 1995;
Weingart 1998); mas tudo indica também que cada vez mais estes atores
reconhecem a pertinência de encontrar modos de colaboração possível
(Costa, Ávila e Mateus 2002; Granado e Malheiros 2001; Mendonça 2006).

Há uma apetência, mas é uma apetência um pouco estranha que a gente
ainda não conseguiu perceber muito bem. [...] sempre que há um sismo lá
fora há muitos movimentos. Estes últimos anos têm sido fartos em sismos e
em grandes tragédias, como foi o Haiti, como foi agora o Japão [...]. E, por-
tanto, nessas alturas há muito essa avidez de perceber o que é que se passa;
mas depois não tem consequência. São aqueles dois, quatro dias em que a
comunidade cientifica e técnica é mais ou menos mobilizada para ir às tele-
visões e para ir a debates, etc., etc., mas passado isso... E mais para comentar
as imagens e responder àquelas perguntas que normalmente os jornalistas
fazem de «quando é que é o próximo sismo cá em Portugal?» [entrevista
SPES].

Há muitas perguntas de jornalistas… muitas vezes são coisas disparatadas,
sem pés nem cabeça. [...] quando são coisas que têm nexo, enviamos para
as pessoas que nós vemos que estão mais bem posicionadas para poder dar
uma contribuição daquilo que se pede [entrevista SPNeurologia].

Somos mais procurados, sobretudo agora. Por exemplo, no Ano Inter-
nacional da Química fomos bastante procurados. Mas eles procuram-nos
muitas vezes é para aquela coisa sensacional, que não interessa a uma socie-
dade científica, que é comentar o exame que vem com o erro ou um desastre
qualquer... enfim, coisas desse género, muitas vezes não nos interessa muito
estar a ter protagonismo nisso, preferimos ter um papel mais apagado mas
se calhar mais eficiente [entrevista SPQ].

Noutros casos, o desagrado dos representantes das associações científi-
cas prende-se com a forma como a comunicação social noticia as atividades
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13 A desconfiança sentida pelos cientistas face aos jornalistas é um tema recorrente
nos estudos desta área (Peters et al. 2008a; Dunwoody 2008).
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da associação (ou, em muitos casos, por não conferir visibilidade a tais
eventos), pelo que também aqui se manifesta claramente uma descoinci-
dência entre os interesses dos jornalistas e os interesses das associações:

Eu também não quero ser demasiado crítico para com a comunicação
social porque nós também não temos experiência nisso. Não temos expe-
riência em interagir com a comunicação social, não faz parte normalmente
do treino de um investigador e, portanto, a gente tem que ir aprendendo
com o tempo. Mas, lá está, a cobertura não foi muito bem-sucedida, espe-
cialmente no início… Os últimos esforços, sobre o Simpósio, já tiveram um
bocadinho mais de impacto. Sei que o Simpósio foi noticiado, mas na ver-
dade a notícia que saiu foi sobre declarações do ministro feitas no Simpósio.
Ora bem, se quer a minha opinião pessoal, não fiquei muito contente porque
o Simpósio não era sobre o ministro. O Simpósio era sobre a Associação e
sobre a política de ciência, as atividades de política de ciência da Associação,
onde o Ministro participou. Se quer que lhe diga, não fiquei nada contente
[entrevista ANICT].

Às vezes, fica-se muito desiludido com o que passa e depois também há
essa conclusão: estar a despender alguns recursos, e esse contacto em particu-
lar, para depois sair uma mensagem completamente... [...] A minha interação
com os media, a esse nível, é recente, cerca de três anos, e já fiquei desiludido.
Já achei que despendi tempo e palavreado com uma entrevista para depois
sair algo que era outra coisa... Portanto, o meu âmbito tem sido mais ver o
trabalho de alguns jornalistas que me contactam e que eu aprecio e tentar
apostar nesses [intervenção do representante da SCIAENA no workshop].

Por vezes regista-se, porém, uma procura mais ativa da imprensa por
parte das associações, tendo em vista a publicitação das suas atividades
ou  a difusão de informação científica que se julga ser de interesse pú-
blico. Com efeito, os meios de comunicação social são frequentemente
reconhecidos como um veículo privilegiado de contacto da população
em geral com as questões da ciência (os seus conhecimentos, aplicações,
instituições, dilemas e controvérsias). Por outro lado, os mass media são
vistos pela comunidade científica como uma forma de ganhar visibili-
dade juntos dos decisores políticos (Peters, Heinrichs e Jung 2008; Peter-
sen, Heinrichs e Peters 2010). 

Nós não temos feito muitos artigos de opinião, mas fizemos já várias reu-
niões e sempre que há estas reuniões convidamos a comunicação social para
estar presente, para ouvir as discussões, pelo menos na parte dedicada não
propriamente a problemas técnicos – aí é mais difícil entrar, porque alguns

Ciência, Profissão e Sociedade

192

04 Ciência, Profissão Cap. 4_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 192



As associações científicas na intermediação entre ciência e sociedade

são um pouco mais duros em termos de desenvolvimento matemático, físico
ou coisa assim – mas temos sempre uma parte dedicada a essa matéria, e
portanto pautamos a nossa associação no sentido de que não seja apenas
uma coisa fechada mas que seja aberta para o exterior. E portanto tentamos
com estas várias manifestações chegar o mais possível aos diversos compo-
nentes da sociedade [entrevista SPES].

Nós definimos uma estratégia em relação aos meios de comunicação.
Além de toda a comunicação individual dos cientistas, que existe em qual-
quer circunstância ao longo do ano mediante a agenda individual de cada
cientista ou unidade de investigação (digamos, na promoção da sua imagem
ou da divulgação dos seus resultados) –, a SPN apoia e às vezes potencia a
visibilidade dessas interações – mas, além disso, a Sociedade definiu para ela
própria uma estratégia de mediatização que consiste em capitalizar ao má-
ximo a Semana do Cérebro. Portanto é normalmente à volta da Semana do
Cérebro que a Sociedade lança os press-release, para chamar a atenção dos
media, para eventos concretos que se realizam nessa semana [entrevista
SPNeurociências].

Neste âmbito veja-se, por exemplo, ainda outra iniciativa da SPES,
que formou um grupo de cerca de duas dezenas de especialistas que se
disponibilizaram a dar entrevistas ou participar em programas de televisão
e rádio. O objetivo era promover o interesse e o debate sobre o problema
sísmico, bem como aumentar a perceção das populações e das autorida-
des acerca dos riscos a estes associados. 

Há, finalmente, casos de parceria entre associações científicas e órgãos
de comunicação social para uma colaboração mais continuada, como o
projeto da VAC «Profissão cientista: retratos de uma geração em trânsito»,
sobre jovens cientistas portugueses, que acabou por dar origem a um pro-
grama de televisão emitido pela RTP e a um programa de rádio emitido
na TSF:

Logo no início contactámos a TSF. Esta fez um programa que era o Se-
lecção de Esperanças, que era com esses cientistas. Depois fomos contactados
por uma produtora de televisão que fez, com a RTP2, o Geração, com as mes-
mas pessoas mais três [entrevista VAC].

Tínhamos uma atividade que infelizmente não conseguimos manter por
falta de pessoas que contribuíssem: era um blogue no Expresso Online. Tive-
mos isso há três anos, tivemos alguma atividade, mas... é um blogue de di-
vulgação, portanto dá conta de notícias, congressos, coisas do género. Só
que seria preciso uma rede de pessoas, principalmente de investigadores,
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com tempo e conhecimentos suficientes para ir enviando informação, foto-
grafias... por exemplo, de cada vez que participassem nos colóquios lá fora
[...] enviassem alguma coisa [entrevista SPFilosofia].

A VAC participa inclusivamente no projeto «Comunicar Ciência»,
iniciado em 2003 por um grupo de cientistas do Instituto Gulbenkian
de Ciência, que deu origem a um manual teórico e prático, dois encon-
tros, vários workshops de formação para cientistas e uma conferência:

O projeto em si consistia nos seminários, num livro que já foi distribuído
quase por todos os lados, e o website, para manter ali uma ligação entre os
jornalistas e os cientistas, os cientistas até punham lá o que é que faziam,
sobre o que é que estavam dispostos a falar, para não se ir sempre aos mesmos
sítios e os jornalistas também ficavam com um bocadinho mais de liberdade
ali, escusavam de estar dependentes de alguém que depois os ligasse a al-
guém. A ideia do projeto era fazer a ligação entre os cientistas e os media,
mas também dar ferramentas aos cientistas sobre como lidar com os media.
Não é fazer press-releases, porque isso haverá alguém que já deveria fazer, mas
se forem convidados para fazer uma entrevista, como se devem preparar para
depois estar mais à vontade [entrevista VAC].

A mesma associação procura consolidar o seu papel de intermediação
entre os centros de investigação e os jornalistas, competindo de certa
forma com as agências de comunicação generalistas:

A comunicação de ciência é um caminho que estávamos a pensar agora
fazer, auxiliar se calhar alguns institutos, algumas instituições que em vez de
irem para uma agência de comunicação, poderiam vir para nós. [...] Às vezes
a comunicação faz um press-release e aquilo não tem sentido nenhum, como
ninguém vai entender, como as pessoas têm pouca cultura científica, para as
pessoas é igual, lês e não entendes [...] também é uma das coisas que não
nos levam a ter tanta cultura, às vezes não dá para entender o que as pessoas
estão a escrever. Não é porque elas compliquem, é porque não entenderam
mesmo o que era a base daquilo, e então é difícil simplificar [entrevista
VAC].

Em síntese, tudo indica que as associações científicas portuguesas re-
conhecem o papel prestigiado que os meios de comunicação social
podem ter na aproximação da ciência aos cidadãos, na visibilidade pú-
blica das suas organizações ou, inclusive, no desenvolvimento de ações
de pressão junto do poder político. Muitas procuram assim não descurar
as oportunidades de contacto com os mass media e, até, explorá-las de
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modo mais ativo. Em qualquer caso, é inegável a presença de algumas
tensões nesse relacionamento, fruto em larga medida da descoincidência
dos interesses, práticas e padrões de cultura profissional que pautam os
campos da ciência e da comunicação social. 

A abertura da ciência à sociedade tem sido cada vez mais evidente,
com múltiplas manifestações no campo da educação, da economia, da
política ou dos meios de comunicação social. A par de outras instituições,
as associações científicas têm, de algum modo, procurado constituir-se
como agentes facilitadores desses processos. No caso português tal é par-
ticularmente evidente no domínio da divulgação da ciência junto de pú-
blicos não especializados, área onde atuam já muitas das associações con-
tactadas no âmbito deste estudo, nalguns casos através de iniciativas com
contornos inovadores. Noutras áreas, pese embora estas entidades se afir-
mem interessadas no estabelecimento de novas pontes entre a ciência e
os seus contextos de aplicação ou discussão, nem sempre a prática se re-
vela fácil, isenta de obstáculos ou tensões.
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Capítulo 5

As associações científicas 
do ponto de vista organizacional

No que diz respeito ao funcionamento interno das associações pode-
mos considerá-lo, por um lado, do ponto de vista político, ou seja,
quanto ao dinamismo dos seus órgãos sociais, as estruturas de tomada
de decisão e os seus dirigentes, em particular o presidente; por outro lado,
na sua dimensão orgânica, onde se analisa a existência de divisões inter-
nas, o grau de profissionalização dos seus recursos humanos e as fontes
de financiamento para o seu funcionamento. Associadas a estas duas di-
mensões consideramos ainda em detalhe as dificuldades sentidas, a co-
municação, quer interna quer externa, a participação dos sócios (o que
pressupõe conhecer o seu número, características sociográficas, envolvi-
mento, etc.) e as relações externas com associações congéneres. 

A organização política das associações 
científicas

O modelo de todas as associações científicas é o que está, mais do
que previsto na lei, incorporado nos costumes do país, pois, por exemplo,
o Código Civil não obriga em rigor à existência de uma Mesa da Assem-
bleia Geral permanente. No entanto, os órgãos sociais das associações
são invariavelmente compostos por três estruturas: uma de natureza fis-
cal, o Conselho Fiscal, composta por três elementos; a Mesa da Assem-
bleia Geral, igualmente com três elementos; e a Direção, geralmente in-
tegrando cinco ou sete indivíduos, embora podendo ter mais. Estes três
órgãos sociais correspondem no fundo à separação moderna de poderes:
judicial, legislativo e executivo, respetivamente. No entanto, ao contrário
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do que se passa na sociedade, o sufrágio nas associações é feito a partir
de listas únicas para os três órgãos. 

De acordo nomeadamente com a análise dos estatutos das associações
científicas, pode existir ainda outro tipo de órgãos, como conselhos con-
sultivos, conselhos científicos, comissões editoriais, comissões de ensino
ou de edição. O conselho consultivo, mais comum nas associações dis-
ciplinares, é geralmente composto por membros da associação (sócios,
participantes nos órgãos sociais em mandatos atuais ou anteriores) e por
individualidades externas. A composição destes conselhos é determinada
em alguns casos por nomeação, noutros por eleição. Quanto às atribui-
ções dos conselhos consultivos, a principal e mais recorrente nos estatu-
tos é a formulação de pareceres e recomendações, sobre questões como
atividades, orçamento, admissão e destituição de sócios, alteração de es-
tatutos, redação de regulamentos, política editorial, orientações estraté-
gicas, criação de comissões especializadas. Em alguns casos são-lhe atri-
buídas também funções de coadjuvar a direção, promover iniciativas,
colaborar em matérias de relações internacionais, fiscalizar a ação de sec-
ções e comissões e deliberar sobre pedidos e recursos.

São disto exemplo a Associação Portuguesa de Horticultura (APH)
ou a Associação Portuguesa de Sociologia (APS) que criaram um conse-
lho consultivo que poderia ser equiparado a um senado, como o próprio
entrevistado da APS diz, pois aí se encontram os ex-presidentes, algumas
individualidades, entre outros.

Este conselho consultivo reúne-se uma vez por ano, não se reúne muito
mais. A primeira reunião até fui eu que solicitei ao presidente. No fundo é
uma troca de ideias e de impressões, sobre qual é que era o rumo que o con-
selho consultivo achava que a associação devia seguir, depois claro que cada
um diz sua coisa, depois há uns que dizem coisas que eu acho que já não
têm razão de ser porque isso era no tempo em que era pertinente e não con-
seguiram fazer [entrevista APH].

Esse conselho é uma espécie de senado dos seniores, no fundo é um con-
selho consultivo, conselho científico, se quisermos. Ele começou com um
número reduzido, eu não sei exatamente quantas pessoas, mas eram clara-
mente os seniores aqueles a quem pedíamos conselho normalmente para o
Congresso ou enfim para situações pontuais que justifiquem a reunião desse
conselho. O crescimento da sociologia em Portugal e essa preocupação de
incluir diferentes sensibilidades (e quando digo diferentes sensibilidades re-
firo-me a orientações teóricas e metodológicas e também diversidade ao nível
regional, a nível dos diferentes centros de investigação e de diferentes depar-
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tamentos de sociologia) isso fez com que o conselho fosse crescendo e neste
momento temos um conselho consultivo que é um conselho realmente
muito alargado [entrevista APS].

De notar que a Associação Viver a Ciência se distingue por ter um
Conselho de Fundadores. Trata-se de um órgão, aparentemente caso
único, destinado a preservar o controlo sobre a associação por parte do
grupo que a criou, ou seja, um exemplo do fechamento da associação:

O conselho de fundadores na altura foi pensado porque nós não quería-
mos que a associação de repente se transformasse numa coisa que não que-
ríamos que ela fosse. Ou seja, nós criámos a associação com a ideia de fazer
estas duas coisas que eu lhe disse. Depois, a Direção é votada pelos associa-
dos. Na altura pensámos: «E se aparece alguém que depois quer fazer uma
coisa completamente diferente do que tínhamos pensado, isto não vai ser a
nossa associação.» Nós gostávamos de ter um voto de qualidade que possi-
bilitasse que a associação continuasse com estes objetivos. Nós não nos que-
ríamos tornar numa associação política ou com outros objetivos que even-
tualmente poderiam aparecer. Claro que isso nunca aconteceu, porque como
eu lhe disse, nunca ninguém vem à assembleia [entrevista VAC].

Quanto ao Conselho Científico (mais frequente nas associações de di-
vulgação científica), pode ser constituído por membros da associação (só-
cios, membros dos órgãos sociais) mas é mais comum ser composto por
indivíduos ou entidades externos (podendo em alguns casos ser estran-
geiros), a quem é reconhecido «mérito científico» (por exemplo, Associa-
ção Viver a Ciência, Centro Internacional de Matemática) ou «idoneidade
científica» (por exemplo, Associação de Arqueologia e Defesa do Patri-
mónio da Madeira, Centro Internacional de Direitos Económicos Sociais
e Culturais) ou «qualificação notória» (por exemplo, Associação Portu-
guesa de Antropologia) ou «competências e conhecimentos» (por exem-
plo, Sociedade Portuguesa de Menopausa). As funções que lhe são atri-
buídas nos estatutos são sobretudo a formulação de pareceres científicos
(sendo menos frequente a emissão de pareceres sobre o funcionamento
da associação, como a admissão de sócios, a criação de secções, os relató-
rios e contas, candidaturas a prémios, bolsas e projetos), mas também, em
alguns casos, propor iniciativas, orientar as publicações científicas, coor-
denar a atividade científica, propor a designação de personalidades cien-
tíficas para cargos ou como oradores em seminários, organizar as ativida-
des de formação, apoiar a investigação e a divulgação, promover a
organização de encontros científicos, avaliar artigos e comunicações a con-

199

05 Ciência, Profissão Cap. 5_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 199



gressos. Poucas associações científicas contam com um órgão de regulação
deontológica, geralmente designado comissão de ética (ver o capítulo 3). 

O presidente da Direção é normalmente o elemento responsável pela
constituição da lista, sendo ele uma figura com um perfil profissional ou
científico relevante na área (ainda que não sejam aqui analisados em de-
talhe os seus curricula vitae). Esse perfil confere prestígio à associação, a
qual pode constituir mais uma via para a sua intervenção na esfera pú-
blica.

[...] neste caso, o presidente acaba por ter uma boa rede de contactos que
consegue através da gestão de dinheiro, ou seja, consegue trazer pessoas que,
de alguma forma, podem vir sem ter grandes custos, porque acaba por ser
um congresso desta dimensão – normalmente vão cerca de 500 pessoas –
portanto, tem bastantes encargos e exige quantias avultadas [intervenção do
representante da SPB no workshop].

Mas ser presidente pode também ser considerado uma posição hon-
rosa pelo próprio:

[...] nós todos mais ou menos conhecemo-nos todos uns aos outros,
somos poucos, e portanto houve uma sugestão «porque é que eu não ficava»
– é sempre honroso ser presidente da Sociedade; nós temos esta ideia dos
presidentes assim de há uns anos, pelo menos até há meia dúzia de anos
para cá os presidentes da Sociedade eram assim os grandes patronos, os ve-
lhos diretores de serviço, os velhos, e portanto é sempre bom estar na esteira
das pessoas de grande prestígio. [...] Atualmente estamos com direções um
bocadinho mais novas [...], há uma mudança geracional e portanto a colega
propôs-me e achei de facto que era uma honra e embora estivesse fora dos
meus horizontes – tinha aquela ideia de que era assim um professor catedrá-
tico, um diretor de serviço do hospital – mas isso não é necessariamente
bom, a pessoa nem tem disponibilidade nem tem motivação para isso [en-
trevista SPNeurologia].

Muitos presidentes aderiram à associação por ser uma etapa natural
na sua trajetória científica.

[...] sou sócio, como todos os neurologistas, o padrão típico é quando se
entra para a especialidade  entra-se para sócio da Sociedade de Neurologia.
Foi assim que aconteceu, já sou sócio da Sociedade há vinte e tal anos [en-
trevista SPNeurologia].

[...] foi muito naturalmente porque eu sempre trabalhei, sempre tive in-
teresse por ecologia, sempre trabalhei em ecologia; portanto, sendo a Socie-
dade Portuguesa de Ecologia fundada na Faculdade de Ciências de Lisboa,
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que é a minha casa, onde eu estudei e onde depois tive a sorte de ficar como
docente, naturalmente fazia todo o sentido, foi o percurso normal, fazer-me
sócia da sociedade [entrevista SPECO).

Estou já sou sócia da Sociedade de Ciências Médicas desde há muito
anos, desde quase depois de recém-licenciada. No tempo em que eu me li-
cenciei (e eu licenciei-me em 1975), a Sociedade era ainda muito representa-
tiva, ainda estava naquela fase das pessoas irem lá todas [...] eu trabalhava
aqui em investigação com um professor que por sua vez me disse «tens que
ser sócia da Sociedade», portanto havia uma transmissão de professor para
miúdo estudante, ainda o recém-licenciado, como aliás era sempre o recru-
tamento. Nessas alturas, à Sociedade, ainda toda a gente lá ia e portanto eu
sou sócia da Sociedade desde sempre. Na minha geração, em Lisboa da
minha geração somos praticamente todos sócios da Sociedade de Ciências
Médicas [entrevista SCML].

A assunção da função resulta em muitos casos de um convite, ainda
que frequentemente tenham previamente exercido outras funções nos
órgãos sociais. 

Entrei na Direção em 1999 como vogal e depois na segunda Direção a
que pertenci passei a secretário; e então na terceira e última como presidente
[...] e surgiu este convite e pronto, achei que não me daria um trabalho ex-
cecional, uma vez que a Direção já estava aqui em Lisboa, já tinha a estrutura
montada, e então foi só mudar algumas pessoas [entrevista SPNeurologia].

É de destacar o caso excecional da Sociedade de Ciências Médicas de
Lisboa, que conta na direção com um presidente e um presidente eleito,
isto é, que sucede ao primeiro no mandato seguinte. É de admitir que
esta seja a prática de outras associações, embora seja difícil encontrar este
processo de sucessão formalizado. Estamos de novo perante um indica-
dor de fechamento da associação, ainda que se possa argumentar que é
uma forma de evitar o vazio de poder.

[...] fiz parte da direção do João Lobo Antunes, depois não fui da do
Jorge Soares, não pude porque... cá está, cada presidente convida os que quer
e como o Jorge me convidou mas eu não pude porque estava fora, depois
voltei a ser da direção com o António Coutinho, o António Coutinho pediu-
-me que fosse presidente eleita e portanto sou agora presidente, primeira mu-
lher [entrevista SCML].

A passagem do presidente por outras associações parece ir ao encontro
de resultados de outros estudos sobre dirigentes (Rego 2007), ou seja, é
consistente com um perfil de cidadão ativo em várias esferas de partici-
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pação cívica. E se não assumem funções dirigentes em outras associações,
são pelo menos membros.

[Sou sócia] de todas as sociedades científicas, claro: sou sócia da Socie-
dade Portuguesa de Hematologia, Portuguesa de Imunologia, sou sócia da
Sociedade Americana de Hematologia, da Sociedade Europeia de Hemato-
logia, sou membro titular da Academia de Medicina Portuguesa, sei lá, estas
coisas de que nós somos sócios [entrevista SCML].

É de notar como dois entrevistados se referem a uma indiferenciação
entre a associação e os seus dirigentes, acabando estes por ter um papel
mais significativo e por serem mais vezes tomados como interlocutores
governamentais do que a associação propriamente dita (ver o capítulo
4). Este resultado leva-nos pois a chamar a atenção sobre as dinâmicas,
não só formais, como informais que pautam as relações institucionais e
para as quais contribui o perfil dos presidentes em particular.

Se o presidente é um dos atores-chave numa associação – pode tam-
bém constituir um bloqueio à mudança (Rego 2007). A sua permanência
por vários mandatos parece recorrente, o que poderá significar que há
uma liderança importante, que há poucos voluntários para a função, mas
também que a liderança existente pode constranger a renovação, sobre-
tudo se é centralizadora. A tendência para a circulação das elites de que
nos falam os autores clássicos da ciência política, como Michels ou Pareto,
parece claramente patente nestas associações também, na medida em que
os membros mais ativos tendem a rodar entre si nos órgãos sociais:

[...] é quando muda o presidente que as equipas têm maiores transfor-
mações normalmente... [entrevista SPB].

Por acaso da direção anterior está só uma pessoa. Eu é que constituí a lista
e contactei até várias pessoas da direção anterior. Pronto, não se mostraram
com tempo, as pessoas também já têm a vida tão ocupada. [...] Mas as pessoas
que aqui estão por acaso até já tiveram cargos em direções anteriores, nomea-
damente temos, por exemplo, a editora da revista que já foi presidente da As-
sociação há uns anos atrás. [...] Ela faz parte agora desta direção e é editora
da revista. E aliás temos mais, temos várias pessoas, olhe por exemplo o pro-
fessor Carlos Portas de que lhe falei, que é o presidente da Assembleia Geral,
já foi presidente, já foi vice-presidente e portanto continua. Temos outro co-
lega que é o vice-presidente das plantas ornamentais, que já foi há uns anos
atrás também, já foi vice-presidente e temos gente nova que trouxemos, que
nunca tinham pertencido à direção [entrevista APH].
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Tal como em outro tipo de associações, também nas associações cien-
tíficas a dificuldade em encontrar pessoas com disponibilidade de tempo
é importante, fazendo recair o trabalho associativo no presidente e em
poucos mais membros ativos. A questão da fraca adesão e participação
é, no entanto, um tema complexo que passa por exemplo pela lógica do
free rider, isto é, do benefício de um bem coletivo sem o envolvimento
na ação (Pereira 2008). A literatura não tem uma resposta dominante para
explicar o que nos leva ou não à mobilização: há quem defenda que ela
resulta de uma escolha racional, outros associam-lhe emoções e ideolo-
gias (Van Stekelenburg, Klandesmans e Dijk 2011).  

Um dos sinais da falta de mobilização é a fraca participação eleitoral,
mesmo quando existe o voto eletrónico ou por correspondência, como
sucede com a APH: 1

A votação é feita no local ou pode ser feita por correio, o que pode faci-
litar mais a vida e que as pessoas participem mais. Mas eu vou-lhe dizer que
talvez um terço dos sócios participem, mais do que isso não participam.
Mesmo assim nós fazemos assembleias gerais. Mesmo a participação dos as-
sociados nas Assembleias Gerais é muito reduzida, é essencialmente a Dire-
ção e pouco mais [entrevista APH].

Neste sentido, é prática corrente, de novo como em outros tipos de
associações, a existência apenas de uma lista sujeita a eleições, sendo a
perspetiva de mais do que uma considerada uma divisão ou sinal de con-
flito interno e não de propostas alternativas e vontade de participar. No
entanto, ao mesmo tempo, a pluralidade é muitas vezes considerada de-
sejável pelos entrevistados.

Não, não tem havido [mais de uma lista]. Ultimamente não. Nós temos
aparecido, o que é pena não haver mais listas. Desde que iniciámos este pro-
cesso, eu tenho ideia de que tem havido alterações [...] mas conjunturais, al-
teração de nomes [...] com certeza que mudaram pessoas mas não têm apa-
recido outras listas [entrevista SPES].

Que eu saiba houve sempre uma lista, nunca houve mais do que isso.
Aliás, nós vamos agora ter eleições em novembro e eu estava exatamente,
quando chegou, a ler o editorial que fiz agora para a revista em que eu apelo
a que haja mais listas [entrevista APH].
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[...] geralmente há uma lista que se propõe, sempre houve uma só, nunca
houve competição para se ser da Direção, no fundo a direção da Sociedade
é entendida pelos que pertencem à Direção como um dever cívico, não pro-
priamente com uma grande excitação, como pode calcular. [...] Habitual-
mente a coisa é muito natural, porque como deve ter reparado há sempre
uma continuidade histórica das sucessivas direções [entrevista SCML].

A existência de uma só lista não pode deixar de contribuir para a baixa
participação dos sócios das associações dado o fraco impacto do seu voto,
como observa o entrevistado da Sociedade Portuguesa de Bioquímica:

Uma coisa arrasta a outra, normalmente com um candidato as pessoas não
estão para [...] não se sentem muito motivadas. Ou não sentem grande neces-
sidade de ir à Assembleia Geral votar. Já agora, outro sinal dos tempos também
agora já se admite o voto por correspondência, coisa que também é bastante
recente e o voto por correspondência precisamente para tentar... Isto porquê?
A eleição é feita em Assembleia Geral, quando as assembleias gerais coincidem
com os congressos, as pessoas já estão no Congresso, às vezes vão ali ao lado
à Assembleia Geral, mas quando coincide com o ano entre dois congressos é
muito pouca gente, para não dizer que é uma pobreza franciscana. Se a As-
sembleia Geral for aqui no INM, neste edifício as pessoas ainda descem, vão
lá abaixo, participam, votam, mas ninguém vem de Coimbra para votar, so-
bretudo se for uma lista única como acaba por ser [entrevista SPB].

Houve apenas um caso reportado nas associações sujeitas a estudo
aprofundado de uma eleição com duas listas concorrentes, a SPEA:

Houve uma [assembleia geral] muito participada, numa altura em que
havia duas listas a concorrer, houve aí uma altura em que se sentiu que as
pessoas queriam estar mais presentes, queriam confrontar mais as duas listas,
eram pessoas com percursos diferentes, mas com competências à altura para
estar a representar a sociedade, qual era a diferença? As pessoas queriam per-
ceber isso um bocadinho melhor. [...] Eram visões diferentes, daquilo que…
enfim, não sei se no final as coisas foram realmente como estava a ser vin-
cado e como eles queriam, mas no início eram visões marcadamente dife-
rentes, o que alimentou algumas vontades de oposição permanentes como
temos hoje em dia, mas é perfeitamente normal, vivemos assim, já estamos
habituados, mas sentiu-se que havia ali uma vontade de marcar presença...
[entrevista SPEA].

A composição das listas não resulta apenas da disponibilidade dos in-
divíduos e obedece muitas vezes também à representatividade que se pre-
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tende ter no órgão executivo. Diversas sensibilidades, ramos disciplinares
ou profissionais, regiões geográficas, são muitas vezes fatores subjacentes
à escolha dos membros dos corpos sociais, como bem ilustra o caso da
APH, da APS ou da SCML.

Temos professores de vários sítios de todo o país, temos investigadores,
temos técnicos das direções regionais, temos técnicos até de escolas superio-
res agrárias, mas não professores, técnicos. Produtores também, exatamente.
Temos tudo. [...] é também o país, pelo país inteiro. A minha lista vai desde
Bragança até ao Algarve, está a ver, correndo tudo. Mas realmente o que se
passa aqui, o que se nota é que os académicos, ou os investigadores, têm
mais apetência para esta criação de eventos e para isto. Se nós vamos buscar,
(e porque vamos buscar) outras pessoas, não estão tão talhados para isto e é
mais difícil [entrevista APH].

Há, aliás, essa preocupação de haver uma certa diversidade regional mas
não apenas também de equilíbrios de género, diferentes sensibilidades, até
diferentes idades, temos normalmente essas diferentes idades não pela idade
mas pela tentativa de abranger diferentes tipos de experiências e de perfis.
Temos normalmente essa preocupação, não apenas na constituição de listas
para a direção mas também quando organizamos algum evento e que esco-
lhemos os oradores, escolhemos os participantes, tentamos sempre assegurar
esse equilíbrio. Bom, não quer dizer que isso seja sempre possível, às vezes
não é possível mas procuramos fazer isso [entrevista APS].

[...] há aqui umas regras não escritas (como há sempre nestas sociedades)
que são de respeito pela figura, pela pessoa, eu fico muito contente que de
certa forma a próxima direção mude, que saiam pessoas que são da Faculdade
de Medicina de Lisboa, que sou eu, passe para a Faculdade de Ciências Mé-
dicas; o meu sucessor escolherá como muito bem entender a equipa. Sempre
houve aliás, na Direção, pessoas das duas Faculdades de Ciências Médicas,
sempre, a Direção tem vários membros e sempre houve porque aqui de certa
forma também por um equilíbrio de representatividade das duas faculdades
médicas da região de Lisboa, faz todo o sentido [entrevista SCML].

O mais improvável parece ser incluir pessoas de fora da academia nos
órgãos sociais (ao contrário do que sucede na Sociedade Alemã de Quí-
mica; Rilling 1986):

[...] já houve, pessoas da indústria. Por um lado é mais difícil, as pessoas
da indústria parece que se calhar em geral são um bocado mais isoladas, estão
lá na sua indústria e portanto não contactam tanto com outras pessoas, e
por outro lado têm muito menos disponibilidade de tempo porque nós
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temos uns horários que são muito mais flexíveis. Não quer dizer que traba-
lhamos menos, mas trabalhamos ao fim de semana ou à noite, etc., e essas
pessoas da indústria normalmente não têm essa disponibilidade e portanto
é mais difícil para elas. Mas já tivemos, pelo menos a nível de secretário-geral
adjunto, pessoas da indústria [entrevista SPQ].

A renovação da composição da Direção parece ser uma questão que
preocupa algumas associações: umas vão passando o testemunho a jo-
vens membros que são integrados nos outros órgãos sociais, outras limi-
tam o número de mandatos.

[...] também andamos à procura dum grupo de pessoas que nos substitua,
pronto, é claro, porque há um cansaço um bocadinho grande em termos de
dedicação à causa e de perder horas, muitas horas a trabalhar numa coisa
que, pronto, que é importante porque, mas é muito por carolice [...], mas
também achamos que neste momento, e uma vez que apresentámos uma
proposta de revitalização da Sociedade, que quando sairmos queremos deixar
alguma coisa concretizada. [...] E já incluímos nos corpos sociais pessoas
novas, inclusivamente jovens, mesmo jovens, ecólogos. Não estão ainda na
Direção propriamente dita, mas estão nos corpos sociais, mas a ideia é de os
introduzir na Sociedade para poderem vir a ser os futuros dirigentes da So-
ciedade [entrevista SPECO].

Nós em estatutos permitimos que haja renovação. São mandatos de dois
anos que podem ser renovados. Portanto, cada pessoa é elegível duas vezes
consecutivas. [...] Até quatro anos no máximo, mas eu já lhe estou a antecipar
isto, portanto com toda a probabilidade, no final dos dois anos eu também
não me vou recandidatar a presidente. Portanto nós, para já pelo menos, gos-
tamos de promover a rotatividade [entrevista ANICT].

Muitas associações alegam, no entanto, a importância da «continui-
dade».

Esta lista foi constituída com praticamente metade dos colegas que tran-
sitaram da direção anterior, ou seja, privilegiámos uma continuidade de pes-
soas que cá estavam na anterior direção. No fundo já tinham vindo a fazer
um trabalho anterior no SNESup mas também tentar renovar com colegas,
alguns deles até recém-sindicalizados que de alguma maneira se mostraram
disponíveis e interessados em partilhar algum trabalho mais a nível da Dire-
ção do SNESup e também o tentar ir buscar a experiência de outros colegas
que de alguma maneira tinham estado ligados a órgãos do SNESup ou à Di-
reção ou como delegados sindicais [entrevista SNESup].
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A orgânica das associações

A ausência de um registo nacional atualizado e organizado sobre as
pessoas coletivas em Portugal e em particular das associações contribui
para a dificuldade em sistematizar informação, desde logo sobre o estado
de atividade ou inatividade das associações. 

Deste modo, os dados de que dispomos sobre o seu funcionamento
interno são relativos sobretudo às associações científicas selecionadas para
um estudo aprofundado, embora o inquérito por questionário às asso-
ciações tambem proporcione informação complementar. A partir deste
dados concluímos designadamente da fase do ciclo de vida em que as
associações se encontram, do seu grau de profissionalização e institucio-
nalização. Selecionámos assim alguns indicadores. Com eles pretende-
mos aqui aferir até que ponto estamos perante uma associação de tipo
militante ou já próximos de uma associação-empresa (Rego 2007).

A necessidade de reuniões frequentes dos membros da Direção é um
dos indicadores que utilizámos para este fim. Ainda que as novas tecno-
logias de informação e comunicação obviem muitos obstáculos à sua
realização em face a face, a frequência das reuniões da Direção parece-
-nos evidenciar uma atividade pouco intensa, regular e complexa destas
organizações.

Nós reunimo-nos, e nestes últimos anos tem sido praticamente três a
quatro vezes por ano, não nos reunimos muito. Hoje em dia com a internet
está tudo facilitado e portanto nós estamos sempre em contacto uns com os
outros. Mas reunimo-nos. [...] E tentamos fazer, por exemplo no dia das as-
sembleias gerais, fazemos reunião de Direção antes, depois fazemos a de 
Assembleia Geral. Juntamos. Porque, cá está, para as pessoas se deslocarem
de todo o país depois é complicado. Este ano [...] foram três [reuniões]. Mas
é suficiente, eu não vejo necessidade para mais, é suficiente porque nós ao
telefone ou pela internet ou assim resolve-se tudo e com o conhecimento
de todos resolve-se. E depois às vezes sabe o que é? É a dificuldade de arranjar
um dia semana que dê para todos [entrevista APH].

Em relação à Direção o que dificulta um pouco mais essa gestão de equi-
líbrios designadamente de nível regional, bom, são as questões práticas do
facto de termos que reunir, embora atualmente os e-mails nos dispensem de
muitas reuniões que faríamos noutras ocasiões; mas nós reunimos-nos pelo
menos uma vez por mês e de facto até do ponto de vista dos encargos eco-
nómicos que isso representa e nos tempos que correm essa é uma dimensão
fortemente constrangedora da vida das associações. Bom, isso não permite
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que a Direção tenha a diversidade regional que seria interessante ter [entre-
vista APS].

O ano passado nós reunimo-nos quando dava jeito, simplesmente.
Quando era preciso, nós convocávamos uma reunião da Direção e reunía-
mos-nos. Este ano estamos a tentar reunir-nos mais vezes e de forma mais
periódica. Admitindo que é difícil, não é? O que nós tentamos fazer é con-
ciliar isso com outros eventos onde a Direção também tenha de participar,
ou alguns membros tenham de participar, nomeadamente reuniões com a
FCT, por exemplo. [...] De qualquer modo, eu acho que nunca tivemos uma
reunião da Direção em que toda a gente estivesse presente. O que nós faze-
mos é, quando são decisões em que é preciso toda a gente ou que não são à
partida consensuais, nós fazemos votação on-line, por exemplo. E muitas das
nossas decisões são tomadas por votação on-line [entrevista ANICT].

Um outro indicador a destacar é o grau de burocratização que a or-
ganização alcançou. O conceito de burocratização correlaciona-se antes
de mais com o de divisão de trabalho. Com efeito, é através da existência
ou não de núcleos regionais ou temáticos ou grupos de trabalho e outras
estruturas de descentralização das atividades que conhecemos melhor a
complexidade das organizações em causa. Ora, perto de metade das as-
sociações da amostra tem algum tipo de divisão interna, mas existem
também associações cuja dimensão é tão reduzida que não o permite.

Não há núcleos nenhuns, somos só nós aqui, somos poucos. Mas sim,
gostávamos [...] o que tentamos fazer é que as nossas atividades vão para
todos os lados, mas não temos ninguém noutros sítios, então aí era a disper-
são total, porque já somos tão pouquinhos, não podíamos, ainda não temos
dimensão para isso [entrevista VAC].

Tão importante quanto saber se foram criadas estas estruturas, é saber
se funcionam. Em várias associações elas estão previstas até nos Estatutos
mas não são efetivas. De resto, no caso da Sociedade Portuguesa de Neu-
rologia, a atual direção terá tido a iniciativa de acabar com algumas por
não funcionarem na prática.

[...] as pessoas dizem que «sim senhor», estão cheias de boa vontade, mas
depois chega-se ao fim... e depois também, isto é uma coisa que a gente faz
em part-time, não é, isto é uma coisa de carolice, não é, ninguém vive dedi-
cado a isto, a gente também tem a nossa vida [...] depois há grupos, os grupos
de estudos de demências e tal, que não fazem parte da Direção mas que
fazem parte da Sociedade, e que, têm a sua vida, mas a sua vida tem que ver
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com trabalhar na sua Sociedade ou no seu grupo e que no fim acaba por ser
também um contributo para a Sociedade. A Sociedade no fim é quase uma
sociedade das nações; temos a epilepsia, a não sei dos quantos, enfim, as de-
mências, as cefaleias e tal, e portanto... [entrevista SPNeurologia].

A Associação tem teoricamente [delegações regionais] porque elas não
funcionam. [...] Pelo menos no meu mandato eu nunca procurei essas pes-
soas. [...] São os próprios presidentes que organizam e que fazem. Era uma
ideia boa, pessoas nas regiões que captem gente e tudo. Mas eu nunca fun-
cionei com isso, nunca, nem percebi muito bem se os delegados regionais,
se é só um mandato quando a Direção acaba. [...] a Direção está muito re-
gionalizada pelo país e eles próprios fizeram esse trabalho. E eu também não
sinto necessidade de haver mais pessoas a fazer [entrevista APH].

[O Centro para o Ensino da Filosofia] é um centro da Sociedade. Neste
momento acho que é o único centro activo, mesmo não tendo muita acti-
vidade para ser honesto. [...] A Direção assumiu esta representação e as pes-
soas que antes dinamizavam o centro agora estão com muito que fazer. No-
meadamente uma das pessoas, e que foi um grande  dinamizador desses
encontros [entrevista SPFilosofia].

Por vezes esta organização interna parece resultar mais de um efeito
mimético do que de uma resposta a uma necessidade existente.

[...] [secções temáticas] é o modelo, é o perfil que têm as outras associa-
ções com quem trabalhamos e portanto aquela aproximação de que lhe fa-
lava há pouco com colegas, o interconhecimento de sociólogos dos diferen-
tes países, que possam fazer projetos conjuntos, portanto essa aproximação,
se nós não estivermos organizados em secções [temáticas] as coisas ficam
bastante mais complicadas. E o facto de estarmos organizados em secções
permite que cada secção organize melhor a sua atividade, promova os seus
próprios encontros, faça dos seus próprios calls, possa publicar os resultados
das investigações que se fazem nesse domínio da especialidade; portanto pa-
rece-nos que isso é vantajoso em todos os aspetos [entrevista APS].

As divisões e os grupos surgiram, eu penso que foi aquando da alteração
dos Estatutos, já nos anos 80, talvez. Surgiram naturalmente porque eram as
divisões que existem na química: divisão de química-física, química inorgâ-
nica, química orgânica, por aí fora, e depois as divisões têm uma dinâmica
própria, se têm de facto sócios com interesses nessas áreas. E foram surgindo
cada vez mais, também grupos, também temos vários, temos um grupo, por
exemplo, que é um dos mais recentes, que é o dos jovens químicos. Porque
o que acontece nos encontros científicos é que normalmente os estudantes
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de doutoramento apresentam uns posters, não vão fazer apresentações orais
normalmente, e eles nesse encontro têm a oportunidade de falar todos,
fazem todos apresentações orais, e tem sido bastante bom, esse grupo tem
funcionado bem [entrevista SPQ].

A criação de núcleos temáticos, baseados essencialmente em subdis-
ciplinas, é uma reação à crescente especialização da atividade científica
(e ao interesse dos investigadores em manter contactos com pares num
sentido restrito). Esta divisão pode prevenir a cisão no seio das associações
mas pode também dar origem a novas associações.

[...] se reparar, nasceram muitas secções que no fundo representam muitas
delas. As novas sociedades especializadas, nasceram na Sociedade das Ciências
Médicas. Na altura em que não havia propriamente especialidades médicas,
começava-se de facto a desenhar o conhecimento especializado em determi-
nadas áreas, mas sem muitos aficionados, digamos especialistas na matéria, e
foram criadas de facto como secções da Sociedade, que viveram sempre den-
tro da sede da Sociedade mas já tendo as suas atividades próprias, mas ainda
como secções, em que  todos os médicos são estatutariamente sócios da pró-
pria Sociedade de Ciências Médicas mas ao mesmo tempo sócios da sua sec-
ção. Depois as secções foram progressivamente crescendo e a partir de um
certo nível de crescimento e de importância acabam por se constituir em so-
ciedades independentes, e a partir do momento em que se constituem em
sociedades independentes, saem da sociedade-mãe, neste caso a Sociedade
de Ciências Médicas [entrevista SCML].

[...] tem sido interessante verificar a dinâmica destes grupos ao longo dos
tempos. Por exemplo, a Sociedade Portuguesa de Neurociências emanou da
Sociedade Portuguesa de Bioquímica, porque havia um grupo de neuroquí-
mica que em determinada altura atingiu uma determinada dimensão, saiu e
formou-se a Sociedade Portuguesa de Neurociências [entrevista SPB].

Os grupos criados dentro de uma associação fazem por vezes correr
o risco de sobreposição com a atividade de outras associações.

[...] havia um grupo de radicais livres que teve problemas, porque os ra-
dicais são uma área que é interdisciplinar: há os radicais em medicina, no-
meadamente, e, portanto, acham que «é o envelhecimento e os radicais», e
depois aqueles suplementos que se tomam de antioxidantes e por aí a fora,
e portanto isso tem uma grande importância na medicina e este grupo sofreu
um bocado com isso. Houve pessoas que passaram a organizar encontros
semelhantes e nós isso não podemos fazer, nós nunca podemos impedir, e
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portanto esse grupo esteve um bocado parado, mas agora também já foi rea-
tivado [entrevista SPQ].

Algumas associações entrevistadas sinalizam também a existência de
grupos criados em torno, não de subdisciplinas, mas da questão do en-
sino. Este é o caso da Sociedade Portuguesa de Bioquímica, da APDSI
ou da Sociedade Portuguesa de Neurologia. Outras apontam ainda gru-
pos que derivam de interesses mais subjetivos, como nos dá conta a
SPEA, ainda que seja evidente a dificuldade em alimentar projetos deste
tipo devido à escassez de recursos. Em todo o caso, esta associação tem
já uma orgânica assente nas suas atividades de investigação e conservação.
Mas a SPEA é, recorde-se, uma associação de divulgação científica que,
como se verá, conta com a participação de muitos trabalhadores e bas-
tantes voluntários.

[O grupo de trabalho de aves nocturnas] surgiu por grande gosto, inte-
resse, paixão, e acho que já era um sonho de algum tempo. O antigo presi-
dente da associação, Ricardo Tomé, é especialista em Tyto alba, que é uma
espécie de coruja do mato, ele continua a fazer muitos estudos, é a espécie
dele, é o especialista que nós temos. Quase por «Porque não fazer este
grupo?» e acho que era já uma ideia com algum tempo, portanto, estamos
satisfeitíssimos que as coisas estejam a arrancar bem, há voluntários a cola-
borar nisto. [...]Se nos aparecer um sócio ou um grupo de sócios que queiram
dinamizar um grupo de trabalho, claro que não é «Sim» logo, gostaríamos
de estudar um bocadinho como é que é. [...] A nossa dificuldade está em
desperdiçar recursos, se houver um grupo de trabalho que está montado,
que tem pessoas voluntárias, que não consomem recursos aqui dentro, para
nós é excelente, damos o nome, o apoio naquilo que for preciso, mas não
conseguimos dar recursos humanos. Pontuais, sim, mas em permanência é
difícil. [...] Neste momento estamos divididos em cinco departamentos,
temos um departamento que tem a ver sobretudo com atividades e com só-
cios, damos apoio aos nossos sócios, temos serviços que prestamos aos nos-
sos sócios em termos de saídas de campo, de atividades, de cursos, de for-
mações em ornitologia, de identificação das aves, enfim… uma diversidade
enorme de coisas que fazemos. Temos um outro departamento que é de con-
servação, que está dividido em dois: um de conservação de aves terrestres,
outro com aves marinhas [entrevista SPEA].

Um indicador importante da profissionalização das associações que
destacamos é a existência de recursos humanos remunerados na associa-
ção. Com efeito, se as associações contam com pessoal ao serviço será
sinal de que a sua atividade é significativa. O limiar mais relevante dete-
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tado na amostra situa-se entre a existência de um colaborador e de mais
do que um, o que quer dizer que o grau de profissionalização destas or-
ganizações é bastante baixo. Em todo o caso, o inquérito por questioná-
rio às associações revela que mais de metade (63%) tem trabalhadores re-
munerados, a tempo inteiro ou parcial (quadro 5.1). De resto este valor
é superior ao das associações com trabalhadores voluntários (46%). 

É de notar também a fraca presença de pessoal técnico, isto é, de tra-
balhadores com funções especializadas e qualificadas. Um dos raros
exemplos, a APDSI, conta não só com uma secretária a tempo inteiro e
outra a tempo parcial, mas também com uma jornalista a tempo parcial.
Nos casos selecionados há essencialmente administrativos e o número
oscila entre, por um lado, uma secretária a tempo parcial na SPNeurolo-
gia e na APH e, por outro lado, cinco colaboradores do SNESup só nas
suas instalações em Lisboa.

[...] nós temos duas pessoas que trabalham em part-time, são secretárias
que já vinham da direção anterior [...] elas também trabalham aqui na Facul-
dade e fazem isto depois das horas de trabalho [entrevista SPNeurologia].

[...] é exatamente isso o que temos, nós trabalhamos aqui, é a Sociedade
de Ciências Agrárias de Portugal (SCAP) que nos cede aqui estas instalações
e temos uma secretária que partilhamos com a SCAP. É o que temos, não
temos mais nada [entrevista APH.

Uma funcionária na sede do Porto, uma funcionária na sede de Coimbra,
cinco funcionários na sede de Lisboa [entrevista SNESup].

A SPEA é uma exceção neste domínio, uma vez que tem meia centena
de trabalhadores remunerados, mas tal explica-se pelos múltiplos projetos
de investigação e conservação da natureza que desenvolvem, financiados
sobretudo por programas europeus. Neste caso, tal como sucede com a
Associação Viver a Ciência, existe a figura do diretor executivo, que é re-
munerado e responsável pela coordenação das atividades da associação.
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Quadro 5.1 – Trabalhadores assalariados e voluntários nas associações 
científicas (%)

Pessoal remunerado Pessoal voluntário

Nenhum 36,7 53,7
Um 27,8 4,9
Dois ou mais 35,6 41,5

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 90.
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A profissionalização da gestão da associação constitui a evidência mais
clara de que estamos perante uma organização profissionalizada. 

[...] só que entretanto isto cresceu um bocado, ainda passou por uma
fase de semiprofissionalização, há 10 anos tínhamos aqui dois funcionários
mais um em part-time, e foi nessa altura que eu ingressei, já depois de ter
saído dos órgãos sociais, e ingressei aqui como profissional, passámos a cin-
copessoas e hoje somos cinquenta e duas [entrevista SPEA].

Há também sinais de que a contratação de colaboradores não está su-
bordinada a uma racionalidade economicista, antes numa racionalidade
associada às organizações não lucrativas onde os valores humanistas se
podem sobrepor à eficiência, sobretudo quando existem apoios externos
à atividade.

Temos uma pessoa, que se reformou agora, foi o senhor que coletou uma
boa parte da nossa coleção, foi adquirida entre nós e a Câmara, ele entrou numa
situação económica um pouco má, já estava com a garagem cheia de ossos,
como ele dizia... Ele também não queria deixar de trabalhar, o que é perfeita-
mente compreensível, e então propusemos que ele ficasse como funcionário da
associação, em vez de «tome lá 15 000 euros», vamos supor, pela coleção. Tra-
balha, para mantê-lo vinculado de certa forma à coleção [entrevista ALT-SHN].

Depois há uma outra que é a secretária propriamente dita, também é
uma senhora muito absentista, não sei quê muito doente, muito frito e muito
cozido, mas entrou sabe-se lá há quantos anos e sabe-se lá porque é que en-
trou e agora vá lá despedi-la. Depois temos um funcionário que alguém se
lembrou de o meter também por razões humanitárias que é o que traz a cor-
respondência, agora uma coisa é a gente saber que ali se fazia uma gestão de
custos brutal despedindo mas púnhamos esta gente no desemprego, a opção
é essa [entrevista SCML].

Neste sentido verifica-se inclusivamente que algum pessoal das asso-
ciações científicas é remunerado através de bolsas de investigação ou de
gestão de ciência e tecnologia financiadas pela Fundação para a Ciência
e a Tecnologia (ver o capítulo 2):

[...] quando decidimos implementar a rede LTER, outra coisa que pedi-
mos à FCT foi que nos atribuísse uma bolsa de gestão de ciência e tecnologia,
para uma pessoa que está 100% dedicada à Sociedade, e que felizmente ti-
vemos. Portanto, a propósito do LTER, conseguimos essa bolsa, e é claro
que a pessoa não faz só LTER, faz LTER e faz as outras atividades. E tem
sido uma peça fundamental, porque só assim é que nós conseguimos ter a
revista [entrevista SPECO].
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[...] as pessoas que têm trabalhado na nossa Associação, a Joana Barros,
a Margarida, têm bolsas da FCT, são pós-docs. Não é uma situação muito...
nesse aspeto acho que a Associação falhou um bocadinho, sinto que nós
não temos tido... estamos envolvidos em tantas coisas e há tanta coisa buro-
crática para fazer numa associação, temos organizado prémios etc., que não
tem sido muito fácil também... [entrevista VAC].

Também o Ministério da Educação apoiava algumas associações cien-
tíficas através da cedência de docentes, mas essa prática começou a ser
revogada nos últimos anos.

Em 2007 eu entrei para aqui como assessor da Direção por uma grande
boa ação do Ministério da Educação, que foi conceder um docente a tempo
inteiro no protocolo com a Sociedade para exercício de atividades na Socie-
dade. [...]. E foi um período de dois anos, isso foi excelente, porque permi-
tiu... normalmente o presidente é professor universitário e tem pouca dispo-
nibilidade para questões burocráticas, para questões de secretariado, questões
de logística. [...]. Isso foi uma coisa muito boa para a Sociedade porque tem
uma pessoa a tempo inteiro a poder ocupar-se de todas estas coisas. [...] eu,
como estava a acabar o doutoramento (no fim já era doutorado) e portanto
estava na área e isso foi ótimo. No ano letivo passado, 2009-2010, cortaram
isso completamente. Foi um ano complicado, e tivemos de colocar uma pes-
soa com um número muito pequeno de horas, para também não termos de
pagar muito. E este ano resolveram de novo conceder-nos, só que só meio
horário e portanto eu tenho meio horário letivo, tenho meio horário aqui
[entrevista SPFilosofia].

Um dos indicadores tradicionais para aferir da dimensão de uma em-
presa, o volume de negócios ou orçamento, serve-nos também para ca-
racterizar as associações enquanto organizações. Deste modo, observa-
se que as associações com menores recursos financeiros disponíveis estão
em maioria. Quase um terço das associações inquiridas afirma ter tido
um volume de despesas inferior a 5000 euros durante 2009 e apenas cerca
de 40% declaram um volume de despesas superior a 200 000 euros (qua-
dro 5.2). Não foram encontradas diferenças significativas segundo o tipo
de associação científica. 

As associações inquiridas mostram alguma pluralidade nas suas fontes
de receitas (quadro 5.3) já que em nenhum caso uma proporção superior
a um terço das associações depende em mais de 40% de uma das catego-
rias. Ainda assim é de assinalar, num primeiro plano, a importância das
quotizações e joias de associados e, em segundo plano, da venda de bens
e serviços de carácter científico. Apenas 6% das associações dizem não
depender de forma alguma de quotas e joias de associados e existe um
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maior número de associações (24%) a depender em mais de 70% deste
tipo de rendimentos que de qualquer outro. A venda de bens e serviços
revela-se uma fonte de rendimento importante ainda que com menor di-
mensão que a anterior, com cerca de 60% das associações inquiridas a
assinalarem algum peso para esta categoria de rendimentos.

É também importante notar que as associações dependem sobretudo
de rendimentos próprios para assegurar as suas atividades. Cerca de me-
tade das associações não contam com subvenções públicas 2 ou donativos
privados entre os seus rendimentos e não chegam a 10% as que depen-
dem de um ou de outro destes rendimentos em mais de 40%. Por último,
é bastante claro o peso reduzido de rendas e juros entre as receitas das
associações, o que demonstra a sua paucidade de património.

Finalmente, importa atentar na forma como o peso de subsídios ou
subvenções públicas nas receitas se distribui pelos tipos de associações
inquiridas (quadro 5.4). As associações de profissionais científicos decla-

Quadro 5.2 – Volume de despesas das associações científicas (%)

Menos de 5000 euros 31,4
Entre 5000 e 19 999 euros 26,7
Entre 20 000 e 99 999 euros 22,1
100 000 euros ou mais 19,8

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 86.

Quadro 5.3 – Fontes de financiamento das associações científicas (%)

Mais de 50% 25-50% Menos de 25% Nenhum

Quotizações/joias de associados 25,6 18,6 50,0 5,8
Venda de bens e serviços 20,0 15,3 25,9 38,8
Transferências relativas à participação 

em projetos de investigação ou 
eventos de divulgação científica 8,1 10,5 14,0 67,4

Rendas e juros de património – – 10,5 89,5
Subsídios/subvenções públicas 12,8 9,3 25,6 52,3
Mecenato/donativos privados 4,7 4,7 29,1 61,6

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 86.

2 Ao invés de organizações do terceiro sector noutras áreas de atividade, como a so-
lidariedade social (ver, por exemplo, Delicado et al. 2002) ou o ambiente (Nave e Fonseca
2000), onde o financiamento estatal é predominante. Mas indo ao encontro do levanta-
mento feito pelo projeto da Universidade Johns Hopkins onde se concluía que as orga-
nizações não lucrativas portuguesas eram financiadas em primeiro lugar por receitas pró-
prias (Campos et al. 2006).

05 Ciência, Profissão Cap. 5_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 215



Ciência, Profissão e Sociedade

216

ram uma menor dependência deste tipo de financiamento. Um quarto
destas associações dizem não receber qualquer tipo de subsídio público
e em nenhum caso este tipo de financiamento compõe mais de 40% das
receitas das associações de profissionais científicos e técnicos. No outro
extremo estão as associações de divulgação científica como as mais de-
pendentes de financiamento público, já que cerca de 60% contam com
algum subsídio público (que estará sobretudo associado à realização de
atividades com o apoio da Agência Ciência Viva).

Constata-se também que as quotizações de associados têm maior im-
portância para as associações de profissionais científicos e técnicos e que
as associações de divulgação científica dependem bastante do financia-
mento de projetos.

As subvenções públicas provêm sobretudo da Fundação para a Ciên-
cia e a Tecnologia, pelo que a recente suspensão do Fundo de Apoio às
Sociedades Científicas cria receios em algumas associações: 

[...] é a FCT, através do FACC, que é o Fundo de Apoio à Sociedade
Científica, que é um valor muito reduzido, portanto, não dá... quer dizer, é
cerca de 1200 euros ou 1300 euros, dá para ajudar ligeiramente no apoio do
encontro anual, mas que não dá de maneira nenhuma para revitalizar a so-
ciedade [entrevista SPECO].

Quadro 5.4 – Peso das fontes de financiamento no orçamento 
por tipo de associação

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Média Mean Média Mean Média Mean MédiaRank Rank Rank

Quotizações/joias de associadosa 37,83 46,27 57,75 61,42 22,18 31,27 35,51
Venda de bens e serviçosb 24,87 44,03 28,25 42,71 21,96 41,37 24,42
Transferências relativas à 8,11 40,36 0,25 42,71 25,29 41,37 12,60 
participação em projetos 
de investigação ou eventos de 
divulgação científicac

Rendas e juros de patrimóniod 0,83 40,36 0,83 32,04 0,29 53,57 0,65
Subsídios/subvenções públicase 15,96 42,75 2,75 31,13 22,86 50,04 16,36
Mecenato/donativos privadosf 8,76 42,99 5,58 34,13 5,71 48,36 7,33

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 86; Teste de Kruskal-Wallis. 
a p = 0,001. 
b p = 0,899. 
c p = 0,004. 
d p = 0,978. 
e p = 0,057. 
f p = 0,163.
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[...] grande parte dos dinheiros da instituição são bolsas, dos projetos, que
vamos conseguindo ter da FCT, e a Câmara tem sido exemplar nos nossos
apoios. A nível do arrendamento da sede e da biblioteca, o protocolo que temos
para a gestão da coleção, vem algum dinheiro também, que este ano não veio,
porque a Câmara está à espera de que o FMI entre aí [entrevista ALT-SHN].

De notar que, apesar de terem um menor peso, há outras fontes, pri-
vadas, que decorrem das relações estabelecidas com empresas:

[...] as quotas são coisas simbólicas, não dá para nada. De facto, nos con-
gressos temos algumas inscrições que são pagas pelos laboratórios, habitual-
mente, poucas pessoas pagam do seu bolso [...] a indústria farmacêutica tem
investido porque a neurologia também começou a ter um desenvolvimento...
[...] começaram a aparecer fármacos e portanto a indústria farmacêutica co-
meçou a interessar-se pela neurologia, pelas coisas que se receitavam. E agora
há cada vez mais fármacos [...] e portanto os laboratórios vão investindo na
sua divulgação, e nós temos feito a política de essa divulgação ser feita através
da Sociedade, através de simpósios, através da participação dos laboratórios
com stands nos nossos congressos, e portanto vai havendo receitas. Pagam
para isso, para estar lá, e esse dinheiro é para a Sociedade [entrevista SPNeu-
rologia].

[...] o sócio patrono é aquele sócio que geralmente é uma empresa que
pode fazer publicidade na revista, funciona como tal, portanto a quota é
muito mais elevada e no fundo são eles que sustentam parte da revista. [...]
com o que conseguimos sobreviver é com o dinheiro dos sócios, é mínimo.
Com o dos sócios patronos que é para pagar a revista e as despesas da própria
associação e os eventos é que podem dar... Claro que nós somos uma asso-
ciação sem fins lucrativos e portanto não precisamos de estar aqui e ter muito
dinheiro. Só que os eventos cada vez dão menos dinheiro [entrevista APH].

No âmbito das atividades desenvolvidas, os congressos e outros en-
contros científicos, ou a publicação de revistas, são fontes de recursos fi-
nanceiros fundamentais.

Há algum fundo que se constituiu ao longo do tempo e o momento das
conferências é também um momento de se conseguir algum financiamento.
É possível disponibilizar algum seed money para a organização de uma nova
edição da conferência e depois chega-se a um acordo em termos do resultado
da conferência e pagam-se as despesas todas [entrevista APDSI].

Entretanto tivemos este congresso internacional que pelos vistos deu
algum lucro [...] e que vamos dividir os lucros, portanto eu vou-lhe dizer
que não estamos mal de maneira nenhuma [entrevista APH].
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[...] organizámos uma reunião cientifica em 2004 que foi um grande su-
cesso científico e acabou por ser um grande sucesso económico. Foi a reunião
da NENS que foi organizada em Portugal, em Lisboa [entrevista SPNeuro-
ciências].

A situação financeira é de um modo geral estável, para usar as palavras
dos entrevistados, embora também haja associações que se mostram
preocupadas com a escassez de recursos, que não lhes permite dinamizar
mais atividades.

[...] nunca estivemos mal, nunca tivemos saldo negativo nem devemos
nada a ninguém. Mas não podemos passar para outros patamares de organi-
zação de outros eventos, mais ambiciosos, ou com mais pessoas, ou com
convidados estrangeiros, portanto, às vezes é difícil passar para outro patamar
se nós não tivermos verba para isso. Para ter verba para isso é preciso arranjar
patrocinadores, para ter patrocinadores é preciso gastar tempo a contactá-
-los [entrevista ANBIOQ].

Portanto a sobrevivência da AMONET é também um exercício de equi-
líbrio que se faz todos os dias ou todos os meses e que não permite também
voos muito altos... [entrevista AMONET].

É estável, neste momento é estável, embora tenhamos, por exemplo, este
ano, como é o ano internacional, temos uma série de despesas e não temos
muitas receitas para isso; mas eu penso que é estável. O importante é que o
número de sócios não decresça com a crise porque isso podia ser grave para
nós... [entrevista SPQ].

Dificuldades das associações

Para conhecer do ponto de vista interno das associações científicas
portuguesas importava também identificar os seus principais problemas
ou dificuldades. O inquérito por questionário dirigido às associações 3

revela que a maior preocupação sentida é com a sustentabilidade finan-
ceira da associação (quadro 5.5). Em segundo lugar vêm já preocupações
com pouca expressão como a falta de recursos humanos e, depois, a falta
de envolvimento dos sócios, assim como a adesão de novos sócios.

Ciência, Profissão e Sociedade
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3 Tendo-se optado por colocar esta questão de forma aberta, permitindo que os in-
quiridos indicassem livremente os tópicos mais relevantes.
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A sustentabilidade financeira destas organizações constitui, em todo
o caso, a dificuldade sobre a qual as associações entrevistadas discorrem
mais longamente, tal como já o inquérito fazia esperar. A ela não é alheio,
não só o corte dos apoios da FCT, como o não pagamento de quotas
pelos sócios, um problema que, de novo, não é exclusivo deste tipo de
associações, ou ainda a preocupação com a manutenção de uma posição
independente face a interesses económicos circundantes.

Total independência, e também nos permite experimentar fazer umas
coisinhas assim mais arriscadas [entrevista VAC].

É verdade que nós temos uma atividade bastante intensa e portanto isso
é também consumidor de recursos. É verdade também que temos sócios
com as quotas em atraso, temos feito várias iniciativas para resolver esse pro-
blema, com algum sucesso, diga-se de passagem, mas não tanto quanto gos-
taríamos. Neste momento de facto temos problemas de gestão financeira
que não tínhamos há uns anos atrás. E os financiamentos da FCT, não ape-
nas o financiamento anual tem vindo a ser reduzido, como também depois
os financiamentos para cada uma das atividades que realizamos. E não é ape-
nas a redução dos financiamentos da FCT são também os outros, os patro-
cinadores que normalmente nos apoiavam e que agora, se apoiam, se ainda
apoiam, apoiam menos do que antes. Estou a pensar por exemplo nos ban-
cos, a Caixa Geral de Depósitos [entrevista APS].

Péssima, estamos em saldo negativo neste momento. Muito má porque
as quotas são muito baratas, são 40 euros por ano, por outro lado uma fração
muito significativa de sócios, não lhe sei dizer a percentagem mas ainda é
substantiva, não paga. As quotas foram atualizadas há dois anos [...] e mesmo
assim uma percentagem muito significativa de sócios ainda continua a pagar
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Quadro 5.5 – Principais dificuldades assinaladas pelas associações (%)

Falta de recursos financeiros 65,8
Falta de recursos humanos 28,8
Poucos associados, dificuldades de angariação 16,4
Falta de envolvimento dos associados 16,4
Instalações inadequadas 15,1
Falta de diálogo com potenciais parceiros 11,0
Pagamento de quotas irregular 9,6
Falta de apoios públicos 9,6
Falta de regulamentação profissional 2,7
Dificuldades em contactar o público 1,4

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 73.
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a quota muito antiga que nem lhe sei dizer quanto é, não atualizaram. Nós
podíamos dizer «obviamente deixa de ser sócio», mas é difícil fazer isso e as
pessoas são avisadas, avisadas, avisadas, mas mesmo assim não fazem e des-
pedir um sócio que se mantém ali fiel também é difícil... [...] depois temos
despesas substanciais, temos despesas com pessoal que em boa verdade neste
momento, com sites com e-mails, de todo não se justificava esta situação, não
há trabalho para eles, mas há um problema humano complicado... [entre-
vista SCML].

Neste momento não é economicamente viável, precisamente porque há
um plano de execução. Portanto estas são as dificuldades, as dificuldades
lançam-se para o futuro, não para o presente. As dificuldades serão no futuro
adotar um funcionamento da Sociedade de modo a que ela se mantenha
muito ativa, muito dinâmica, como tem sido, mas com viabilidade econó-
mica [entrevista SPNeurociências].

Apenas o sindicato entrevistado deu conta de uma gestão financeira
mais estratégica ao referir investimentos. Outras associações sublinham
o carácter voluntário e não especializado da gestão da associação. 

[...] depois naturalmente algum do dinheiro que temos, vamos tentando
colocá-lo, investi-lo da melhor maneira que conseguimos acaba por trazer
algum retorno mas não é significativo como as quotizações dos associados
[entrevista SNESup].

Não tivemos sucesso porque o que acontece é que obviamente esta coisa
de angariar fundos, são coisas profissionais, a pessoa tem que saber a quem
se vai dirigir, a quem vai falar, nos EUA há profissionais de angariação de
fundos, as pessoas sabem fazer as coisas, o que é facto é que nós não sabía-
mos fazer as coisas, somos cientistas [entrevista VAC].

Uma parte significativa da amostra refere as dificuldades em recrutar
novos sócios, ou de chegar aos potenciais membros.

[...] agora nós estamos numa campanha muito ativa de recrutamento de
sócios até porque os sócios velhinhos e antigos estão a sair, a morrer, refor-
mam-se e vão-se embora [...] nós queremos muito é que seja uma Sociedade
jovem, [...] nós estamos neste momento a tentar recrutar jovens para a So-
ciedade, temos recrutado alguns, não muitos, mas também é verdade que é
um trabalho sem fim, é um grande trabalho [entrevista SCML].

Angariação de sócios... É uma das grandes dificuldades [entrevista SPFi-
losofia].

Ciência, Profissão e Sociedade
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[...] o trabalho é voluntário, as pessoas ou são alunos ou professores, há
aqueles períodos do ano em que conseguimos estar ausentes da escola, mas
não são muitos e também não podemos ficar lá no terreno muito tempo. Uma
grande preocupação nossa, para além de atrair pessoas que tentem fazer as coi-
sas seriamente, é que os projetos tenham continuidade... [entrevista SiW].

Olhe, uma dificuldade grande é fazer chegar informação sobre a Asso-
ciação ao universo potencial de associados. Digo concretamente aos inves-
tigadores. Neste momento a maneira que nós temos de obter contactos é,
no fundo, à mão. É ir às páginas dos laboratórios ou das faculdades e ver
quem  é que é investigador, tentar obter o e-mail e contactá-lo, pedir autori-
zação para utilizar, utilizar o e-mail numa lista... [entrevista ANICT].

No que respeita às associações de profissionais científicos, o que as
preocupa é que esta falta de visibilidade e «massa crítica», em termos de
número e envolvimento dos membros, faça perigar a sua eficácia na de-
fesa dos direitos profissionais, prejudicando a sua representatividade e
capacidade de pressão junto do poder político. 

Ainda estamos muito longe, o nosso número de sócios não representa…
mas também achamos que há muitos simpatizantes, porque muitas das pes-
soas que nos colocam questões no Fórum, por exemplo, não são sócios, mas
quando precisam de alguma coisa recorrem à ABIC. É um problema a re-
presentatividade porque nos é sempre colocado quando vamos a reuniões
com a tutela ou com alguma outra instância que pergunta qual é a nossa re-
presentatividade, e é um problema dizermos que temos poucos sócios [en-
trevista ABIC].

Um outro problema sinalizado nas entrevistas é a falta de visibilidade
ou de divulgação. Neste sentido aponta por exemplo o presidente da So-
ciedade Portuguesa de Filosofia:

Um facto é indesmentivel, há professores de filosofia que nunca ouviram
falar da Sociedade, que não sabem que há uma Sociedade científica, nem
da Associação de Professores. [...] há muitas pessoas que desconhecem por
completo, e pessoas, não estou a falar de pessoas de Trás-os-Montes para o
fundo, estou a falar de pessoas de Lisboa. Estou a falar de colegas meus! [...]
Desse género, e é incrível que, quer dizer, nós não andamos por aí a fazer
grande publicidade, mas é suposto as pessoas saberem que em termos de so-
ciedades científicas, praticamente em todos os domínios científicos há uma
Sociedade, por pequena que seja, não é? [entrevista SPFilosofia].

Relacionado com o anterior é apontado o problema do fraco envol-
vimento dos membros. Muitas associações científicas entrevistadas refe-
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rem a dificuldade em mobilizar os seus membros, quer para participarem
nas atividades promovidas pela associação, quer para assumirem respon-
sabilidades nos corpos sociais.

[...] se calhar isso também acontece com outras associações, mas há uns
anos para cá temos sentido que as pessoas, algumas sendo as mesmas outras
não, [...] têm mais atividades, portanto têm a sua atividade profissional, de
docência ou de investigação, portanto acabamos por não ter tanto tempo e
tanta disponibilidade para dedicar à associação... [entrevista ANBIOQ].

Não há propriamente muita gente a concorrer a um cargo de uma socie-
dade científica, que é um trabalho que tem de ser feito por amor à camisola,
porque nada daquilo é remunerado, nem pensar, quando os outros elementos
da direção vêm a Lisboa ou quando nos reunimos todos em Coimbra, são
pagas as despesas, não se pagam honorários de espécie nenhuma para nada e
isto são muitas horas [...], portanto não existe propriamente uma grande cor-
rida aos órgãos sociais da Sociedade, isto normalmente exige convencer alguém
e alguém por amor à camisola dispõe-se a fazer uma equipa [entrevista SPB].

[...] sobretudo a nível dos órgãos sociais, [isto] requer uma grande dose
de dedicação e voluntariado, é um esforço muito grande que se pede às pes-
soas. O presidente da SPEA não é remunerado, não tem quaisquer benefícios
por isso e é um cargo muito exigente. Já tivemos uma situação em que a pes-
soa que era presidente teve de sair e não estávamos a conseguir recrutar nin-
guém. Isto em qualquer organização é uma fraqueza, e todas as organizações
acabam por passar por crises destas. [...] Outra das dificuldades internas é
[...] as pessoas estão muito dependentes de projetos, a três, quatro, cinco
anos, e às vezes conseguem ter outro nível de segurança noutro emprego,
mesmo que ganhem um pouco menos. As pessoas aqui rodam... hoje em
dia não é problema, começamos a ter um quadro mais fixo, mas é um pro-
blema... [entrevista SPEA].

O inquérito efetuado aos sócios das associações científicas revela que
estas duas últimas questões, a escassa visibilidade das associações e o
pouco envolvimento dos membros, são as dificuldades que mais os preo-
cupam (quadro 5.6). Mais de um terço dos investigadores inquiridos
acusa a falta de apoio público e perto disso a escassez de sócios. Quase
um quarto critica a ausência de atividades regulares e quase 20% a falta
de oportunidades de participação dos sócios.

A distribuição dos resultados referentes a esta questão varia no entanto
em função do tipo de associação. A falta de sócios, o seu pouco envol-
vimento e a pouca visibilidade social são apontados sobretudo pelos só-
cios de associações profissionais. Na opinião dos seus membros, as so-
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ciedades científicas disciplinares debatem-se mais com problemas como
a falta de atividades regulares, a concorrência com outros organismos do
campo científico e a falta de abertura à participação dos sócios. Já as as-
sociações de divulgação científica são, na opinião dos seus associados,
sobretudo afetadas pela falta de apoios públicos, pela escassez de pessoal
e por instalações desadequadas.
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Quadro 5.6 – Dificuldades das associações por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Ter pouca visibilidade 
na sociedade ou estar 
insuficientemente divulgadaa 69,5 76,2 45,5 67,3

Ter pouco envolvimento 
dos membrosb 54,0 60,5 40,3 53,4

Falta ou insuficiência 
de apoios públicosc 33,6 38,1 48,5 37,2

Não desenvolver atividades 
regularesd 26,0 23,8 11,9 30,3

Perder importância perante 
outros organismos 
do campo científicoe 26,0 18,1 11,9 23,2

Proporcionar poucas 
oportunidades de participação 
aos membrosf 22,9 11,9 12,7 21,7

Não apostar na abertura 
da associação ao públicog 20,2 10,0 9,0 18,5

Ter poucos membrosh 17,5 50,5 44,8 14,7
Falta de pessoal remuneradoa 12,0 20,5 34,3 11,8
Instalações inadequadas 
ou insuficientesi 11,3 8,1 19,4 9,4

A concorrência com outras 
associaçõesj 11,3 5,7 7,5 9,3

Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 829.
a p = 0,000, V de Cramer = 0,213.
b p = 0,001, V de Cramer = 0,128.
c p = 0,006, V de Cramer = 0,110.
d p = 0,003, V de Cramer = 0,119.
e p = 0,001, V de Cramer = 0,132.
f p = 0,000, V de Cramer = 0,136.
g p = 0,000, V de Cramer = 0,144.
h p = 0,000, V de Cramer = 0,332.
i p = 0,006, V de Cramer = 0,111.
j p = 0,046, V de Cramer = 0,086.
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Comunicação interna 

As associações científicas, à semelhança de outras organizações, de-
batem-se com a necessidade de encontrar estratégias eficientes e eficazes
de comunicação, tanto internamente, de forma a informar e mobilizar
os sócios, como externamente, lutando pelo reconhecimento do seu
papel no campo científico e mesmo na sociedade de um modo geral.

No que diz respeito à comunicação interna, verificamos que, para lá
da comunicação mais pessoal que envolve a Direção ou os sócios mais
ativos, a maior parte das associações tem mecanismos de grande difusão,
que cobrem um largo espectro de sócios e outros interessados. Um desses
instrumentos é o boletim, ou na sua forma mais recente a newsletter, uma
publicação regular, distribuída em papel ou via internet, respetivamente
(ver o capítulo anterior). 

A par do boletim, e com uma importância crescente, encontra-se um
conjunto de formatos comunicacionais de base digital, entre os quais se
destaca o website. Esta é, de resto, uma tendência geral das organizações.
«Estar na internet» tem vindo a contribuir, de diversas formas, para o
maior impacto da ação associativa; o espaço virtual atua, nestes casos,
como uma vitrina que permite a explanação de discursos, projetos e ati-
vidades, e a transferência de informação e conhecimento. A presença na
internet resulta frequentemente numa eficaz difusão das atividades das
associações e no recrutamento de aliados em diversas partes do globo,
podendo esta difusão ocorrer de forma extremamente acelerada. Esta ne-
cessidade de estar na internet é amplamente reconhecida por associações
em diversas partes do mundo, não é por acaso que, a cada novo coletivo
que se forma, um novo site ou blogue é criado, permitindo simultanea-
mente a divulgação do projeto e o diálogo com diferentes atores. As as-
sociações envolvidas no estudo não são exceção a esta tendência e aca-
bam por ter essa presença no ciberespaço consubstanciada num website
oficial, sendo que frequentemente ouvimos comentários sobre a neces-
sidade de o atualizar ou de o tornar mais dinâmico ou apelativo. A uti-
lização do website acaba por visar um alvo misto, pois tanto se destina a
associados como a simples interessados e curiosos.

[...] desde que nós criámos no site a possibilidade de a pessoa se inscrever
on-line e através do Facebook, a inscrição on-line mudou completamente as
inscrições. Aparecem muito mais. Antes, praticamente era quando havia os
congressos e os eventos em que a pessoa se inscrevia, e aí sim, nós temos
agora um grande afluxo de gente [intervenção do representante da APH no
workshop].
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Para além do website, muitas associações fazem uso de listas de distri-
buição eletrónica – vulgarmente conhecidas por mailing lists – conse-
guindo, de modo rápido e barato, informar simultaneamente uma grande
quantidade de pessoas sobre as atividades associativas:

[...] é uma lista de divulgação filosófica, chama-se Lekton. Isso foi em
2007 que começou, é uma lista de intercâmbio de comunicação, de infor-
mação de interesse filosófico, tanto científico como didático, mas principal-
mente científico. Não é uma lista de discussão, não é permitida a troca de
ideias [entrevista SPFilosofia].

De salientar também que uma parte significativa das associações cien-
tíficas da amostra ocupa ainda outras plataformas virtuais, principalmente
em espaços como o Facebook, ou outras redes sociais on-line, que permi-
tem chegar a outros grupos sociais para além dos sócios. A participação
em multiplataformas acaba por ser algo almejado por diversas associa-
ções, com efeitos a nível da comunicação tanto interna como externa:

[...] a ideia é estarmos numa série de plataformas – o Twitter, o Face-
book... mas também sem sermos de mais. Mais pela qualidade, do que pela
quantidade, não estar sempre a massacrar as pessoas com coisas, mas estamos
em todas elas, está na Wikipedia, numas coisinhas mais pequeninas, no You-
tube [entrevista VAC].

[...] a divulgação de conteúdos, apenas por tecnologias informáticas –
não temos capacidade para fazer as coisas por outras vias – e, portanto, atra-
vés do site, mas sobretudo através do facebook que tem sido mais prático e
mais trabalhável [...] o Facebook é muito aberto e através de certas coisas é
possível ir chegando, de comunicação em comunicação vai-se chegando a
pessoas que nós não conhecemos e não tínhamos contacto direto [interven-
ção do representante da SCIAENA no workshop].

Aderimos também ao Facebook e isto realmente funciona bem. Funciona
bem, quer dizer, funciona bem para outro tipo de público que são os jovens,
logicamente, e são aqueles que muitos dos quais nem sequer são os nossos
sócios [intervenção do representante da APH no workshop].

As novas tecnologias acabam por jogar um papel muito importante do
ponto de vista da comunicação interna, substituindo-se, não raras vezes, a
outros mecanismos de tomada de decisões como as reuniões presenciais,
como demos já conta a propósito do funcionamento dos órgãos sociais:

[...] no princípio andava atrás dum espaço onde nós pudéssemos funcionar.
E porque eu estava a investir o meu esforço a conseguir financiamento para
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manter o edifício, uma sala? Assim cada um de nós trabalha em casa e comu-
nicamos muito bem por Skype, por telefone, seja como for. E funciona muito
bem. Eu não sei se gostaria de ter um espaço mesmo [entrevista Nuclio].

[...] não há reuniões formais mas há muitas reuniões eletrónicas, que tam-
bém não havia. Há uma certa quantidade de expediente e de decisões que
nós tomamos em grupo na direção, muitas são à noite, geralmente depois
de um dia de trabalho, durante o dia não nos podemos reunir. Portanto,
com exceção daquilo que de facto interessa discutir in loco, até porque a do-
cumentação tem de ser assinada e isso tudo, há aí muito movimento entre
nós na Direção, mas é um movimento de mail, decisões por mail. Antiga-
mente, o que se fazia antes de haver esta coisa era que, cada vez que era pre-
ciso tomar uma decisão, entra sócio, não entra sócio, chegou isto ou chegou
aquilo, tinha que haver uma reunião, por isso é que elas também eram muito
frequentes. Agora também isso não se justifica, a maior parte das coisas re-
solve-se por mail [entrevista SCML].

Por outro lado, as ferramentas eletrónicas tornam-se ainda bastante
importantes por permitirem proporcionar formação à distância aos as-
sociados, quer oferecendo cursos específicos aos sócios, quer, como po-
demos ver no excerto seguinte, respeitante à Nuclio, potenciando parce-
rias globais:

Eu não sinto essa necessidade porque o Nuclio é uma associação dife-
rente em sentido de que o nosso propósito não é atender os associados, é os
associados atenderem o mundo. Eu digo o mundo porque o Nuclio neste
momento dá apoio a iniciativas do mundo inteiro. Nós, por exemplo, há
pouco tempo tivemos uma formação na Venezuela por Skype. [...] No âm-
bito do apoio ao Galileo, nós temos um parceiro na Venezuela que queria
dar uma formação a professores e não tinha financiamento para nós irmos
até lá, pediu e nós fomos até lá por Skype [entrevista Nuclio].

Para além do potencial de difusão, as ferramentas virtuais acabam por
ser também extremamente relevantes no recrutamento de novos sócios,
a partir do momento em que o pedido de adesão pode ser feito no pró-
prio website da associação.

Um outro instrumento de comunicação eletrónica, de uso sobretudo in-
terno, são os fóruns de discussão, dinamizados sobretudo, mas não só, pelas
associações de profissionais científicos [ABIC, ANICT, SNESup].

[...] temos o fórum de bolseiros. E há pessoas que, mesmo não sendo só-
cios, participam regularmente na discussão on-line que há no fórum [entre-
vista ABIC.
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[...] temos um site, um fórum com os Países de Língua Oficial Portuguesa,
os PALOP, Brasil, etc., onde são colocadas as questões mais variadas, onde se
faz o intercâmbio de documentos, colocação de dúvidas, etc. Este fórum tem
de facto uma atividade muito intensa, quer até para arranjar algumas coloca-
ções a nível de estágios, de emprego, etc. Portanto, é um fórum de facto muito
ativo [intervenção da representante da SP Metrologia no workshop].

No caso da ANICT, o fórum, com uma parte reservada a sócios e
outra de acesso público, tem inclusivamente sido utilizado para fazer vo-
tações ou referendos entre os associados sobre estratégias e áreas de atua-
ção da associação (por exemplo, sobre onde aplicar a verba extra reunida
pela associação, ou sobre os itens a considerar na avaliação dos investi-
gadores).

Apesar do que tem vindo a ser referido, são também de relevar as di-
ficuldades encontradas na utilização das novas tecnologias por parte de
algumas associações, o que é, de resto, consistente com estudos na área
de implantação das novas tecnologias da comunicação (Hargittai 2003;
Alves 2008). Problemas de conectividade, fraca literacia digital, pouca ca-
pacidade de utilização emancipada da internet, visões reducionistas da
tecnologia ou mesmo tecnofóbicas, tudo isto contribui para que, muitas
vezes, o potencial das novas tecnologias fique por aproveitar. Neste sen-
tido, alguns dirigentes associativos acabam por preferir utilizar os suportes
mais tradicionais: 

Nunca foi pelo jornal a comunicação com os sócios, foi sempre por carta,
continua a ser por carta, nós estamos a tentar que seja mais possível por 
e-mail por causa de poupança e por funcionalidade. Por extraordinário que
pareça, nem todos os sócios abrem o mail, sobretudo a geração mais antiga
não usa, os médicos usam pouco e portanto isto acaba por não nos resolver
o problema, e é muito frequente a gente enviar a convocatória para a reunião
tal, ou a convocatória para o debate tal e eles dizerem ninguém me avisou,
não é verdade, foi por mail, mas eles não viram [entrevista SCML].

[...] eu acho que hoje em dia, nós enviamos a informação através da in-
ternet, através dessas plataformas, e pensamos que essa informação chega
ali. Confiamos nisso totalmente. Mas, hoje em dia, as pessoas recebem uma
catadupa de informação e, às vezes, não sabemos a atenção que realmente
estão a prestar àquilo e se estão realmente a ler aquilo e se aquela é a forma
correta de chegar às pessoas. Às vezes, fico com essa dúvida. De facto, a in-
formação chega lá, mas chega lá essa informação como milhentas outras in-
formações ao mesmo tempo e não sei se temos mesmo a certeza de que as
pessoas receberam aquela informação [intervenção do representante da
SPECO no workshop].

227

05 Ciência, Profissão Cap. 5_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 227



A participação dos sócios

Os sócios constituem uma componente essencial da vida das associa-
ções, na medida em que estas são por definição reuniões de pessoas com
um interesse comum. Esta secção procura caracterizar a participação asso-
ciativa, começando por dar conta do volume e características dos sócios
das associações científicas portuguesas, passando depois à compreensão
dos processos de adesão e participação nas associações e à perceção dos
benefícios de pertencer a uma associação científica. Tem por suporte em-
pírico o inquérito por questionário aplicado às associações científicas e o
inquérito aos sócios das associações estudadas em profundidade.4

Número de sócios
Em primeiro lugar, o volume de sócios das associações é bastante di-

verso, variando entre as poucas dezenas e os vários milhares (quadro 5.7).
Mesmo dentro de cada tipo de associação a heterogeneidade é significa-
tiva: nas sociedades científicas disciplinares oscila-se entre pouco mais
de uma centena de associados (SPFilosofia, SPES) e mais de um milhar
(SPQ, SCML, SPB, APS), ou seja, a média, segundo o inquérito às asso-
ciações, é de cerca de 537 sócios; nas associações profissionais de cientis-
tas varia entre os 350 sócios da ANICT e um número dez vezes superior
no SNESup, o que se traduz numa média de cerca de 1599 sócios; as as-
sociações de divulgação científica tendem a ser pequenas (menos de uma
centena de associados), mas a SPEA ultrapassa os dois milhares, pelo que
a média para este tipo de associação é de 376 sócios.

Apesar de a participação cívica em Portugal ser normalmente consi-
derada baixa quando medida pela adesão a associações e pelo facto de
vários tipos de associações, entre elas as sindicais, estarem com dificul-
dades em recrutar novos sócios, a maioria dos entrevistados refere uma
tendência de crescimento no número de associados, que estará ligada ao
crescimento do sistema científico: 

[...] está a crescer, agora está em cerca de 350, provavelmente vai chegar
aos 370 na próxima reunião, ou ali a roçar os 400... [entrevista SPNeurociên-
cias].

[...] com um crescendo muito diminuto mas sim, tem vindo a aumentar.
Digamos que o aumento felizmente não é compensado negativamente pelas
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4 Ver a nota metodológica.
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pessoas que deixam de pagar ou que deixam de relacionar-se, portanto aca-
bamos por ter um saldo positivo muito pequeno [entrevista SPFilosofia].

[...] curiosamente e até ao contrário do que nós acabámos por recear,
principalmente quando se começou a falar em meados do ano anterior sobre
as dificuldades financeiras, sobre os cortes nos vencimentos, nós de alguma
maneira antevíamos que pudessem ter por um lado alguns dos colegas que
quisessem deixar de ser associados para fazer de alguma maneira face a estas
dificuldades, mas também que iriam diminuir as pessoas que regularmente
se quereriam associar ao SNESup. Felizmente não foram, não correspondeu
às nossas expectativas mais pessimistas e ainda bem e temos mantido o nú-
mero de associados. O número de associados continua sempre a crescer e
acaba por ser até um crescente significativo para o universo do ensino supe-
rior, [...] mais ou menos por semana temos cerca de cinco novos sócios a
entrar [entrevista SNESUP].

Outros entrevistados, sobretudo de associações profissionais, indicam
uma tendência inversa, de diminuição, que será explicada pelas fases de
vida das associações:

[...] acho que de para aí 2006 até 2008 sentimos um crescer do número
de sócios bastante significativo. Depois começou a estagnar e tem vindo a
diminuir [entrevista ABIC].

[...] porque nos últimos tempos houve um certo amortecimento, digamos
assim, da atividade da Associação, que a Associação chegou a ter à volta de
600 sócios, que eram na sua maior parte membros investigadores dos Labo-
ratórios do Estado e também de outro instituto importante que é o Instituto
Gulbenkian de Ciência e alguns, mas muito menos, técnicos. Depois não
houve uma atividade assim muito importante de captação de novos sócios e
portanto esses sócios muitos deles foram-se reformando [entrevista OTC].
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Quadro 5.7 – Número de sócios por tipo de associação científica (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Menos de 200 30,8 — 54,8 33,7
Entre 200 e 499 42,3 20,0 16,1 30,6
500 ou mais 26,9 80,0 29,0 35,7
Média 537,17 1598,93 375,68 648,60
Mean Rank 47,94 77,53 38,58 —

Fonte: Inquérito às associações científicas; N = 98.

05 Ciência, Profissão Cap. 5_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 229



Para além do volume de sócios interessará também a sua representa-
tividade, ou seja, a proporção de indivíduos que representam no total de
potenciais membros. Em alguns casos a representatividade é grande,
como na área da medicina:

[...] praticamente todos [os neurologistas] são sócios. Podem os mais ve-
lhos estar desinteressados da vida, não é – não é da neurologia, às vezes é só
da vida, não é? Praticamente pode-se dizer que será uma exceção haver algum
neurologista que esteja de costas voltadas para a Sociedade [entrevista
SPNeurologia].

Noutras áreas a taxa de adesão é bem menor. 

O que nós sentimos é que atualmente temos cerca de 500 sócios, o que não
é uma expressão assim muito grande, são cerca de 20%, nós prevemos que haja
2500 licenciados em bioquímica em Portugal nesse momento. Portanto, se são
500 os sócios, será cerca de cinco vezes menos [entrevista ANBIOQ].

Igualmente, os 2300 sócios da APS representam pouco mais de um
quinto dos 10 000 licenciados em sociologia. E se é compreensível que
o mercado de trabalho absorva os licenciados em medicina e estes, pelas
exigências de formação contínua, estejam implicados nas associações da
sua área, já os licenciados em sociologia ou bioquímica podem não exer-
cer, e os que a exercem têm outras áreas potenciais de envolvimento, pela
sua ligação à docência ou à investigação. 

A representatividade é uma questão particularmente relevante no caso
das associações de profissionais científicos, onde funcionará como um
recurso para a sua ação de pressão sobre os decisores políticos. Esta re-
presentatividade será não só numérica, mas também em termos de abran-
gência disciplinar

[...] quando começou havia um peso muito grande da Faculdade de
Ciências, e das pessoas de biologia e de química, mas agora começam a apa-
recer na Direção pessoas de várias áreas diferentes e até já tivemos pessoas
de história também. Acho que felizmente está-se a tornar mais heterogéneo
em termos de áreas científicas [entrevista ABIC].

Em termos de áreas, a maioria é de facto das ciências, ciências físicas e
engenharias, mas a percentagem, creio eu, não lhe sei dizer os números exa-
tos, mas a percentagem que está nas ciências sociais e humanas não é de
todo desprezável. Portanto temos uma percentagem significativa de pessoas
dessas áreas. Portanto também penso que a cobertura é mais ou menos trans-
versal [entrevista ANICT].
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e por região ou instituição:

... somos bastante transversais ao país inteiro. E eu digo, país inteiro é
um risco não é? Essencialmente, nós temos, nos corpos sociais e nas pessoas,
naquele grupo mais ativo, temos pessoas do Minho, da Universidade do
Minho, temos pessoas da Universidade do Porto, da Universidade de Aveiro,
da Universidade de Coimbra, da Universidade de Lisboa, da Universidade
Técnica de Lisboa, principalmente do IST, da Universidade Nova de Lisboa,
da Universidade de Évora [entrevista ANICT].

A maioria é sem dúvida o [ensino superior] público, não tenho presente
o número exato quer do politécnico, quer do universitário, mas eu julgo que
andará equilibrado este número. Agora o [ensino superior] particular e coo-
perativo é que é um dos sectores em que nós temos menos associados, no
entanto acaba por ter alguma expressão em termos até várias instituições par-
ticulares e cooperativas com delegados sindicais, temos até membros da Di-
reção e do Conselho Nacional que são também instituições no particular e
cooperativo pelo que nos permite ter assim uma abrangência um pouco
maior [entrevista SNESUP].

Um obstáculo ao crescimento das associações é a disputa de poten-
ciais sócios com outras associações:

[...] depois há associações congéneres e que fazem fronteira com a nossa,
designadamente: a Associação Portuguesa de Meteorologia e Geofísica [...],
temos a Associação de Geólogos,  temos a Associação Portuguesa de Enge-
nharia Estrutural, para lhe dar só três ou quatro, e portanto, há várias outras
associações que estão que estão à volta e que elas próprias têm interceções
connosco. [...] Às vezes é um pouco difícil de dizer: «Mas são só cem pessoas
que se interessam por engenharia sísmica em Portugal?» Eu diria que não,
há muito mais gente que se interessa por engenharia sísmica, mas há uma
Sociedade Portuguesa de Geotecnia também, e portanto, as coisas tão mais
compartimentadas [entrevista SPES].

[...] não estamos em crescimento do que se diz ser associativismo em Por-
tugal. É pena, mas de alguma forma se calhar estamos tão dispersos, há tanta
coisa que as pessoas «ah, não posso ser sócio de tudo» [entrevista SPEA].

Há, no entanto, também associações que impõem restrições adicio-
nais à adesão de sócios (para além das já referidas nos capítulos 2 e 3), re-
velando um grande fechamento:

[...] a proposta de sócio é sempre subscrita por sócios que apoiam e sub-
metem  a candidatura, e portanto, comprometam-se com a pessoa, não é
um fulano qualquer que aparece aí. Às vezes já tem acontecido [...] apare-
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ciam assim uns fulanos... quiropráticos, e uns fulanos das medicinas naturais
e não sei quê e tal ou pronto assim coisas… à margem, e a gente vê que são
pessoas que não interessam à Sociedade, vêm para aqui para tirar proveito
de qualquer coisa e de modo que nesse caso têm de ter um currículo mínimo
ou serem internos [entrevista SPNeurologia].

Temos os sócios efetivos, isto é, qualquer pessoa que se queira fazer
sócia, e temos investigadores associados. Os investigadores associados, por
norma são pessoas que a Direção e a Comissão Científica convidam para
participar num projeto de investigação e que ao final de cinco anos pedem
à Comissão (não têm voto na Assembleia Geral nem pagam quotas), mas
ao final desse tempo podem requerer à Comissão Científica a passagem a
investigadores efetivos. Aí já são sócios de plenos direitos e podem ter fun-
ções de coordenar projetos efetivamente, assinar projetos, pedir projetos à
FCT, e a outras entidades. [...] [pessoas] que começaram a fazer doutora-
mentos sobre material, fazem requerimento à Comissão Científica para que
possam passar imediatamente a investigadores, depois a Direção dá o aval
definitivo. Aquilo acaba por ser um sistema pontual, de transição de sócios
de uma área para outra. Isto, porquê? [...] há que criar uma hierarquia, um
procedimento também para que haja um sistema de valorização das pró-
prias pessoas, porque uma pessoa pode estar a fazer uma investigação muito
boa, mas não ter capacidade para gerir uma equipa e essas coisas têm que
ser muito bem pensadas. [...] E ainda para que depois não haja pessoas que
se façam sócias por terem um interesse de aceder às coleções, «sou sócio
efetivo e agora faço o que quero às coleções», não pode ser. A responsabi-
lidade de gerir uma coleção destas é muito grande, para com os sócios, para
com a instituição, é um espólio que é património, embora a nossa legislação
o defenda, os acordos que temos com a Câmara é no sentido de proteger
[entrevista ALT-SHN].

Características sociográficas e associativas dos sócios
O inquérito aos sócios das associações sujeitas a estudo aprofundado

permitiu verificar algumas diferenças nas suas características por tipo de
associação. Se em termos de género não há variações importantes a re-
gistar, em termos de média de idades as associações de divulgação cien-
tífica tendem a ser ligeiramente mais envelhecidas (37,7 anos) do que as
sociedades científicas disciplinares (35,8 anos) e as associações de profis-
sionais científicos (32,4 anos), ainda que isso não signifique uma idade
avançada, pois em nenhum caso ultrapassam os 40 anos.  Aparentemente
é um movimento associativo jovem na sua composição, mas podemos
também admitir que os sócios que responderam ao inquérito são os só-
cios mais ativos, tendencialmente de escalões etários mais baixos.
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No entanto, a dificuldade em recrutar sócios mais jovens é referida
numa das entrevistas:

Ironicamente, uma coisa que nos entristece e que nos preocupa é que
temos tido alguma dificuldade em atrair gente jovem para colaborar con-
nosco. O que é irónico porque um dos nossos grandes objetivos é melhorar
as nossas condições para a gente jovem, como é evidente. É gente que tem
experiência como um grupo de pessoas ao longo dos anos em muitas áreas,
muitas áreas variadas da sociedade da informação [entrevista APDSI].

No mesmo sentido, noutras associações é realçada a importância do
recrutamento de jovens como estratégia de sobrevivência (Dawid et al.
2009):

[...] trazer mais gente, trazer mais jovens inclusivamente estudantes por-
que nós temos nos nossos estatutos uma cláusula especial para os sócios es-
tudantes, essa dinâmica também é interessante [entrevista APS].

[...] esse grupo de pessoas que estão a acabar os seus doutoramentos, que
estão nos 20 e tais, 30 anos, e que vai fazer uma coisa [na conferência mun-
dial] que se chama «Lisbon in Motion». [...] [vão] trazer grupos também de
jovens de todo o mundo [...] que vão olhar para uma zona de Lisboa e vão
meter mãos à obra, ou seja, vão olhar nas suas múltiplas componentes [...]
vão tentar perceber quais são os problemas que há e fazer um relatório de
estratégia sobre o que é que se podia fazer sobre esse assunto. [...] Este este
grupo de jovens tem trazido a motivação bastante para cima, eu acho que
eles vão de facto puxar um bocado por tudo isto, e se calhar daqui a um ano
ou daqui a ano e meio vamos ter uma SPES mais ativa, mais poderosa, com
um lobby mais afirmado, e se calhar até com outras coisas que se podem
fazer, com afirmação no exterior [entrevista SPES].

[...] nós estamos numa campanha muito ativa de recrutamento de sócios,
até porque os sócios velhinhos e antigos estão a sair, a morrer, reformam-se
e vão-se embora [...] nós queremos muito é que seja uma Sociedade jovem,
que não atrai pelas razões que está a ver, e portanto nós estamos neste mo-
mento a tentar recrutar jovens para a Sociedade, temos recrutado alguns, não
muitos. [...] E temos recrutado vários, não tanto estudantes de medicina [...]
são estes jovens médicos que estão a fazer uma carreira científica paralela,
também são muitos os que se interessam, estão em programas de doutora-
mento ou que estão a fazer investigação, e essa massa crítica interessa-nos
muito também mas vai devagarinho, quer dizer, não estou convencida de
que venha assim uma grande enxurrada de gente [entrevista SCML].

No que respeita às qualificações (quadro 5.8), as associações profis-
sionais de cientistas tendem a ter uma maior proporção de doutorados,

233

05 Ciência, Profissão Cap. 5_Layout 1  1/9/13  6:16 PM  Page 233



enquanto as associações de divulgação científica registam níveis médios
de escolaridade mais baixos. Este dado é facilmente compreensível se ti-
vermos presente que as primeiras representam docentes do ensino supe-
rior e investigadores, enquanto as associações de divulgação são mais per-
meáveis a uma composição que envolva leigos, amadores, simpatizantes
(ver o capítulo 4).

Aferindo a condição perante o trabalho (quadro 5.9), verifica-se que
os bolseiros são predominantes nas associações profissionais de cientistas,
resultado para o qual contribui de forma determinante a presença da
ABIC, uma associação justamente de bolseiros de investigação. Importa,
de qualquer modo, salientar também a participação de estudantes nas
sociedades científicas e associações de divulgação científica e de refor-
mados neste último tipo também.

Por fim, no que respeita ao local de trabalho dos inquiridos (qua -
dro 5.10), destacam-se, nas associações de profissionais científicos, as ins-
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Quadro 5.8 – Nível de escolaridade dos sócios por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Doutoramento 42,5 58,8 22,6 43,4
Mestrado 24,8 21,3 14,6 22,3
Licenciatura 32,1 19,0 45,3 30,9
Ensino secundário 0,4 0,5 14,6 2,7
Até ao ensino secundário 0,2 0,5 2,9 0,7

Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 852; p = 0,000, V de Cramer = 0,294.

Quadro 5.9 – Condição perante o trabalho dos sócios 
por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Patrão 0,8 0,9 1,5 0,9
Trabalhador por conta própria 7,1 1,9 9,5 6,1
Trabalhador por conta 
de outrem 51,5 41,1 51,1 48,8

Bolseiro de investigação 26,9 49,5 13,1 30,4
Estudante 8,9 3,3 9,5 7,6
Desempregado 2,4 1,9 5,1 2,7
Reformado 2,4 1,4 9,5 3,3

Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 846; p = 0,000, V de Cramer = 0,231.
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tituições de ensino superior e laboratórios do Estado e, nas associações
de divulgação científica, as instituições sem fins lucrativos (que podem
ser as próprias associações), as escolas de ensino básico e secundário e
outros organismos do Estado, como os museus.

Estes dados são consentâneos com a composição interna das associa-
ções científicas, em termos de origem profissional dos associados anali-
sada no capítulo 2: as sociedades científicas disciplinares registam uma
maior implantação no meio académico, com uma escassa expressão da
investigação nas empresas (associada à sua parca participação no sistema
científico nacional 5 e às características do tecido produtivo português);
as associações de profissionais científicos direcionam-se para grupos es-
pecíficos, com base na qualificação ou situação de carreira, ainda que
haja um esforço de alargamento da sua base de recrutamento; as associa-
ções de divulgação científica parecem pois ter uma maior diversidade em
termos de origens profissionais dos associados, ainda que a presença de
investigadores e docentes universitários também se faça sentir.
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Quadro 5.10 – Local de trabalho dos sócios por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Instituição de ensino 
superiora 58,2 69,8 27,9 56,3

Empresab 10,4 4,4 27,9 11,6
Laboratório do Estadoc 12,0 15,1 2,3 11,3
Instituição privada 
sem fins lucrativosd 9,1 9,3 19,4 10,8

Escola do ensino básico 
ou secundárioe 6,0 1,0 7,8 5,0

Outro organismo da 
administração públicaf 6,2 2,0 12,4 6,1

Museug 0,2 1,5 4,7 1,2

Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 866.
a p = 0,000, V de Cramer = 0,267.
b p = 0,000, V de Cramer = 0,233.
c p = 0,001, V de Cramer = 0,129.
d p = 0,003, V de Cramer = 0,120.
e p = 0,007, V de Cramer = 0,111.
f p = 0,001, V de Cramer = 0,136.
g p = 0,000, V de Cramer = 0,143

5 De acordo com os dados do último IPCTN, os investigadores em empresas repre-
sentavam apenas 23% do total no sistema científico nacional (GPEARI 2011b).
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Adesão às associações
De acordo com o inquérito aos sócios das associações, o meio mais

comum para se chegar à associação é a recomendação interpessoal, de um
professor ou de um colega de trabalho, seguindo-se-lhe um evento reali-
zado pela associação ou o website da mesma. São contudo apreciáveis as
diferenças segundo o tipo de associação, como demonstra o quadro 5.11.

O papel do professor é especialmente significativo no caso das socie-
dades científicas disciplinares, e o dos colegas nas associações de profissio-
nais científicos. As entrevistas realizadas também apontam neste sentido:

Essencialmente quem os chama são os professores. Por exemplo, neste
colóquio da semana passada tivemos muitas pessoas que se inscreveram
como sócios, ou seja, estes eventos também chamam muitos novos sócios,
muitos diziam «eu nem conhecia a associação», «eu já tinha ouvido falar»,
tudo agora se ouve falar com mais facilidade do que dantes porque temos a
internet e facilmente as pessoas se chegam e sabem [entrevista APH].

[...] são pessoas que já estão na carreira, não é a partir do momento em
que a pessoa entra que se sindicaliza, são pessoas que vão tendo conheci-
mento do SNESup, ou diretamente através dos delegados sindicais. Vamos
fazendo um grande apelo aos nossos colegas para se sindicalizarem, para fa-
zerem uma sindicalização porta a porta, mas também alguns dos colegas que
se têm associado ou porque nos questionam sobre os mais diversos assuntos
e sentem da nossa parte uma resposta que vai ao encontro das suas expecta-
tivas, e então entendem que é positivo associarem-se ao SNESup, mas tam-
bém pela informação que vamos passando às pessoas pelos comunicados
que nós fazemos. De alguma maneira faz com que as pessoas reconheçam
que a essência é um Sindicato que está próximo, que está preocupado com
as pessoas e que no fundo tem uma abertura para se poder estar mais pró-
ximo de uma fonte de informação privilegiada, dado o suporte maior do
que se estiver isolado [entrevista SNESUP].

Os eventos realizados pelas associações, nomeadamente congressos,
são também uma ocasião de divulgação das sociedades científicas disci-
plinares. 

[...] normalmente tentamos ter uma presença grande em acontecimentos
organizados por alunos do ensino superior pré-graduado, existem os Encon-
tros Nacionais de Bioquímica organizados pelos alunos da Universidade do
Minho, com atividades regulares e um boletim de alunos de bioquímica da
Universidade de Coimbra. Normalmente pedem-nos ajuda, pedem-nos al-
guns patrocínios em termos de dinheiro, para sugerirmos pessoas, especia-
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listas para irem falar deste tema ou daquele que eles acham que deve ser di-
vulgado no seu encontro, nós tentamos estar presentes e tentando aí alertar
para as vantagens de ser sócio da Sociedade Portuguesa de Bioquímica, ten-
tamos captá-los logo de princípio [entrevista SPB].

[...] onde nós conseguimos arranjar mais associados é junto às iniciativas.
Portanto sempre que fazemos um congresso ou uma jornada, ou participa-
mos... Por exemplo, agora eu vou participar no dia 15 nas jornadas de bio-
química na Universidade do Minho. Vamos ter lá uma banquinha, onde
vamos ter alguns materiais publicitários para dar, divulgar e nós obtemos al-
guns inscritos. Portanto, o padrão tem sido, quando nós participamos em
algum evento, e temos uma banquinha que nos represente, conseguimos al-
guns associados [entrevista ANBIOQ].

Já no caso das associações de divulgação científica, os meios mais co-
muns de tomada de conhecimento das atividades são os familiares e ami-
gos, seguido da publicidade aos eventos; a divulgação através de meios
de comunicação social também é frequente.
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Quadro 5.11 – Como tomou conhecimento da associação 
por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Através de um professor do 
ensino superior/orientador 38,4 4,4 3,4 24,2

Através de um colega 
de trabalho 22,3 33,8 14,5 23,9

Através de um evento
realizado pela associação 21,2 12,9 17,9 18,6

Através do website
da associação 5,9 12,9 11,7 8,6

Através de um 
familiar/amigo 2,9 6,2 22,8 6,9

Fui um dos membros 
fundadores 3,1 6,7 8,3 4,8

Através de uma 
publicação da associação 4,4 4,9 4,8 4,6

Através dos meios 
de comunicação social 0,4 4,9 11,0 3,2

Outra forma 1,5 13,3 5,5 5,1

Fonte: Inquérito aos sócios de associações; N = 894; p = 0,000, V de Cramer = 0,407.
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[...] quando nos começámos a profissionalizar e a partir da altura em que
arranjámos uma pessoa específica para comunicação, para angariação de só-
cios, tivemos ajuda de outras associações e tudo, que isto foi há quatro anos,
três anos. Aí, sim, um site de internet melhor, o sistema de warm names, cada
vez que vamos ao estrangeiro, a um sítio, registamos as pessoas com o e-mail
e dados, de vez em quando enviamos a newsletter e um apelo «Que tal fazer-
se sócio agora?». Isto é apenas um exemplo, há uma técnicas que foram dis-
cutidas e adotadas, o número de sócios tem sido sempre a crescer, 20% ao
ano. [...] Atividades em feiras, sentimos que a seguir há um aumento. Se
temos tempos de antena na televisão, normalmente a seguir há um contacto
mais forte naquela semana a seguir. Se há através do site, uma newsletter
com uma notícia mais empolgante, vemos que há um aumento do número
de visitantes no site... [...] Sentimos, sim, depois de uma atividade presencial,
estivemos na Nauticampo como parceiros oficiais, foi excelente, na semana
a seguir tivemos um boom muito simpático do número de sócios, portanto,
sentimos que nestas atividades as pessoas levam para casa, informam-se, par-
ticipam numa atividade que temos nesse fim de semana a seguir, confiam...
Se calhar também é isso, há tantas [associações], o que é que esta traz de
mais vantagem que a outra não traz? Se calhar a parte da confiança, que não
é mais uma associação, que trabalha para um objetivo, que tem resultados
práticos visíveis e bem considerados a nível europeu, tudo isso acaba por
ajudar que a imagem da SPEA seja forte nos dias que temos [entrevista
SPEA].

Quanto às motivações para aderir à associação (quadro 5.12), surge à
cabeça e com bastante distanciamento das restantes categorias a identifi-
cação com os objetivos da associação. A segunda motivação mais impor-
tante é a participação nas atividades da associação e só depois são valo-
rizados os fins instrumentais de obter benefícios nos serviços, nos eventos
e no currículo científico.

Registam-se também variações segundo o tipo de associação. No que
respeita às sociedades científicas disciplinares, é mais valorizada pelos só-
cios a participação em atividades, os «incentivos seletivos» (Olson 1998),
como serviços, condições de inscrição, vantagens em protocolos com
outras organizações, e ainda o efeito sobre o currículo científico: 

[...] isto começa por ser pelos internos – os internos é fatal, porque é im-
portante curricularmente e é de facto um sítio de formação – são os primeiros
passos em neurologia, em apresentações, em sessões e posters e isto e aquilo e
aqueloutro, faz-se pela Sociedade de Neurologia [entrevista SPNeurologia].

Passámos a ter aqui um acervo de publicações digitais na área interessante
que colmatava a falta de acesso que havia a essa documentação. E o acesso
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era gratuito para sócios, portanto há uma série de sócios que se inscreveram
por via desse acesso, e por alguma razão se tem mantido [entrevista APSI].

Já nas associações de profissionais científicos, a única motivação que
se destaca é, à semelhança do que se constata para a amostra de um modo
geral, o interesse pelos objetivos da associação, o mesmo sucedendo com
as associações de divulgação científica.

Envolvimento na associação
No que respeita à participação na vida da associação, a quase totalidade

dos sócios que responderam ao inquérito afirmaram pagar as quotas (qua -
dro 5.13). Esta é geralmente uma condição indispensável ao exercício de
direitos e serviços por parte dos sócios, segundo os estatutos das associações.
No entanto, o não pagamento de quotas é um problema transversal a vários
tipos de associações (Rego 2007), inclusive às sociedades científicas, em con-
formidade com vários dirigentes entrevistados, o que nos faz pensar que de
facto os respondentes ao inquérito são dos sócios mais ativos:

[...] é uma grande fação de pessoas que não pagam as quotas, isto é cí-
clico, portanto, quando nós temos um encontro há sempre um boom de ins-
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Quadro 5.12 – Motivações para aderir por tipo de associação (média*)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Interesse pelos objetivos 
da associação 4,11 4,61 4,66 4,33

Participar nas atividades 
promovidas pela associação 4,00 3,20 4,06 3,81

Beneficiar dos serviços 
proporcionados pela associação 3,66 3,17 3,28 3,48

Beneficiar de condições 
especiais de inscrição 
(por ex., em congressos) 3,73 1,95 2,42 3,14

Valorizar o meu currículo 
profissional/científico 3,49 2,23 2,88 3,10

Encorajamento de 
colegas/amigos/professores 3,15 2,66 2,81 2,98

Usufruir de vantagens noutras 
organizações (nas quais está filiada 
ou com quem tem protocolos) 3,43 2,21 2,30 2,97

* Valor médio entre 1 (nada importante) e 5 (muito importante); diferenças de médias estatistica-
mente significativas aferidas pelo teste ANOVA (p > 0,05).
Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 886.
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crições, porque as pessoas têm uma redução na quota e normalmente é van-
tajoso, mas logo a seguir deixam de pagar, no ano a seguir já não pagam. E
depois também não tendo uma pessoa fixa, a nível administrativo, também
se torna difícil a dinâmica porque muitas das pessoas não pagam porque não
se lembram [entrevista SPECO].

[...] temos um problema que possivelmente todas as associações terão,
eu não sei, é que as pessoas deixam de pagar quotas e como a Associação
vive para os associados mas também vive dos associados se os associados
não nos pagarem quotas nós não podemos estar indefinidamente assim. [...]
há de haver muitas sociedades que estão aflitas, as pessoas não pagam as
quotas, as pessoas têm outras necessidades e, claro, há muita gente que vem
ter connosco e diz «olhe, eu gostava muito de continuar, gosto muita da As-
sociação e sou sócia há muitos anos mas eu não posso, tenho outras priori-
dades» e pronto, as pessoas deixam de ser sócias também por isso, por causa
da crise [entrevista APH].

Neste momento temos 3600 sócios, mas se filtrarmos sócios que não
estão com a quota em dia, acho que é muito mais rigoroso e honesto falar
disso, porque legalmente temos 3600 sócios, mas na prática, pessoas que nos
estão a apoiar neste momento com a quota em dia e com intervenção, são
1750, mais ou menos [entrevista SPEA].

Mais de metade (60%) dos inquiridos afirma também ler as publicações
da associação e participar nos encontros científicos que promove. Porém,
menos de um terço assinala votar nos processos eleitorais e menos de um
quarto participa nas assembleias gerais, o que indica um significativo afas-
tamento da vida interna da associação, ou um fraco envolvimento asso-
ciativo. No mesmo sentido, a assunção de cargos nos órgãos sociais ou de
funções de coordenação de secções e de publicações é rara entre os inqui-
ridos. Foram ainda encontradas variações significativas nos modos de en-
volvimento associativo segundo o tipo de associação (quadro 5.13).

Nas sociedades científicas disciplinares, o modo de envolvimento que
mais se destaca é a participação em congressos, o que salienta a impor-
tância desta atividade neste tipo de associação científica, como visto no
capítulo 2. Já as taxas de participação na vida interna das sociedades são
muito baixas, pelo que nas entrevistas, quando instados a identificar o
grupo de sócios mais participativos, normalmente apenas são indicados
os membros dos órgãos sociais:

[...] é apenas a Direção. Isso sim. É claramente um esforço muito grande da
Direção. Mas isso também se prende pelo facto da dispersão com que as pessoas
estão no país, não há muita gente a trabalhar em ecologia, mesmo como car-
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reira. E depois estamos dispersos pelo país todo, e é muito difícil, dadas as so-
licitações que nós temos hoje em dia, em termos de docência, de investigação,
de gestão, [...] da burocracia, é muito difícil arranjar tempo para que as pessoas
se encontrem, planeiem, executem atividades [entrevista SPECO].

[...] há um grupo de químicos que tem estado sempre mais envolvido
nas atividades da Sociedade; ou porque estiveram na Direção ou porque es-
tiveram nas divisões e nos grupos ou porque organizaram encontros no pas-
sado  [entrevista SPQ].
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Quadro 5.13 – Envolvimento na vida associativa por tipo de associação (%)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Pago quotas 90,9 94,6 93,9 92,3
Leio as publicações ou website/
blogue/fórum da associaçãoa 61,5 77,9 83,0 69,2

Participo nos congressos/ 
encontros que organizab 77,6 49,5 41,5 64,6

Participo noutras atividades 
promovidas pela associaçãoc 38,3 47,7 76,2 47,0

Voto nos processos eleitoraisd 22,8 45,5 26,5 29,1
Angario novos membros 
para a associaçãoe 14,7 48,2 22,4 24,4

Participo nas assembleias geraisf 16,1 36,5 29,3 23,4
Escrevo nas publicações ou website/
blogue/fórum da associaçãog 11,8 23,4 17,7 15,7

Faço trabalho voluntário 
na associaçãoh 5,4 17,6 41,5 14,4

Faço/fiz parte dos órgãos sociaisi 10,6 14,9 21,8 13,5
Coordeno um núcleo/secção/
publicação da associaçãoj 3,5 9,9 11,6 6,4

Obtenho financiamento/donativos 
para a associaçãok 3,3 4,1 8,8 4,4

Faço donativos/dádivas à associaçãol 0,4 5,0 9,5 3,0

Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N  =  886.
a p = 0,000, V de Cramer = 0,200.
b p = 0,000, V de Cramer = 0,326.
c p = 0,000, V de Cramer = 0,273.
d p = 0,000, V de Cramer = 0,210.
e p = 0,000, V de Cramer = 0,327.
f p = 0,000, V de Cramer = 0,211.
g p = 0,000, V de Cramer = 0,136.
h p = 0,000, V de Cramer = 0,372.
i p = 0,002, V de Cramer = 0,119.
j p = 0,000, V de Cramer = 0,144.
k p = 0,014, V de Cramer = 0,098.
l p = 0,000, V de Cramer = 0,202.
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Um dos entrevistados aventa uma explicação que remete para uma
especificidade da população em causa:

[...] os cientistas geralmente são cientistas, e portanto normalmente não
são muito dados a gostar dos aspectos mais formais e da organização das
coisas, isso é um aspecto curioso. De modo que a Direção, as reuniões da
assembleia normalmente não têm uma participação assim massiva. Não sei,
posso dizer que 30% dos membros participam em assembleias gerais. Nor-
malmente as assembleias que elegem direções são um bocadinho mais par-
ticipadas. Mas só um bocadinho. Portanto, quando me pergunta se os sócios
participam ativamente, é essa a ordem de grandeza. Muitas vezes estão na
reunião científica, mas depois não aparecem na assembleia geral. Mas penso
que isso tem a ver com a natureza dos cientistas [entrevista SPNeurociên-
cias].

Nas associações de profissionais científicos têm maior peso a partici-
pação nas assembleias gerais e o voto nos processos eleitorais, talvez por-
que seja mais relevante o envolvimento dos sócios na tomada de decisão,
na medida em que são associações representativas, cuja ação coletiva é fo-
cada na defesa dos direitos dos seus associados. A proporção de inquiri-
dos que afirma angariar novos sócios é também elevada. Nestas associa-
ções é também mais frequente os inquiridos afirmarem escrever para as
publicações, websites ou fóruns da associação, o que se deverá provavel-
mente a duas destas associações inquiridas (e com uma taxa de resposta
mais elevada), a ABIC e a ANICT, terem fóruns on-line que são bastante
participados.

Por fim, as associações de divulgação científica distinguem-se por um
maior envolvimento dos seus associados na vida interna da associação:
participação nos órgãos sociais, trabalho voluntário, angariação de finan-
ciamento, dádivas e donativos. Tal relaciona-se por certo com a reduzida
dimensão de duas destas associações inquiridas (menos de 50 sócios) e
com a vocação deste tipo de associação, promover a divulgação através
de quem, antes de mais, gosta do domínio, ou seja, através de amadores. 

[...] há uma comunidade muito grande de bird watchers, de amadores que
não têm muito mais pretensões que ser nossos voluntários e de aprender a
ver as aves no campo e que conhecem melhor que alguns profissionais, mas
temos cerca de mais de 400 voluntários que nos ajudam em programas de
monitorização. Temos o programa do censo de aves comuns, que todos os
anos tem 70 pontos de quadrículas, em que as pessoas têm de visitar 20 pon-
tos e fazer escutas de aves, portanto é um trabalho bastante grande que de-
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pende desses voluntários e amadores que nos ajudam. E já começa a ser pre-
ciso uma máquina bastante pesada aqui para informar essas pessoas, para as
juntar, para ter os contributos deles, para lhes relata o resultado da sua par-
ticipação voluntária, já começa a ser um bocado difícil [entrevista SPEA].

A taxa de participação noutros eventos e de leitura das publicações
da associação também é elevada, o que se pode atribuir à maior frequên-
cia deste tipo de atividades nestas associações (por exemplo, ações de co-
municação de ciência).

Benefícios da pertença
Tendo sido pedido no inquérito aos sócios das associações uma ava-

liação dos diferentes benefícios de ser membro da associação, os dois
mais valorizados são a pertença a uma comunidade e o contributo para
o desenvolvimento da ciência, seguido da promoção da cultura científica.
Trata-se por conseguinte de razões de ordem abstrata, identitárias e al-
truístas. Só depois são referidos benefícios mais instrumentais, como o
acesso a informação sobre eventos e sobre descobertas, o conhecimento
do campo e o convívio com pessoas com interesses semelhantes.

Mas é sobretudo nas diferenças por tipo de associação que residem
os resultados mais interessantes (quadro 5.14). Nas sociedades científicas
disciplinares predomina a valorização dos benefícios de ordem científica,
como pertencer à comunidade, obter informação sobre eventos e sobre
descobertas, conhecer o campo científico. Nas associações de profissio-
nais científicos, os benefícios mais valorizados são, como é de esperar,
de âmbito laboral: a representação de interesses, o acesso a oportunidades
de emprego. As associações de divulgação científica são valoradas sobre-
tudo pelo contributo para o desenvolvimento da ciência, da cultura cien-
tífica, do acesso a informação científica e do convívio com pessoas de
interesses comuns.

Estes resultados são genericamente bastante semelhantes aos obtidos
no inquérito efetuado a investigadores, cujos resultados foram discutidos
no capítulo 2.

Em suma, as associações científicas evidenciam um comportamento
organizacional bastante semelhante a outros tipos de associações portu-
guesas, designadamente no que diz respeito ao seu reduzido grau de pro-
fissionalização e à prevalência de problemas financeiros, de envolvimento
e recrutamento de sócios. A tipologia de associações científicas apresen-
tada no capítulo 1 revela-se consubstanciada também no que diz respeito
à organização interna e ao funcionamento, conforme visto neste capítulo.
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Quadro 5.14 – Benefícios de ser membro por tipo de associação (média*)

Sociedades Associações Associações 
científicas de profissionais de divulgação Total

disciplinares científicos científica

Pertencer a uma comunidade 
científica/profissional 4,29 4,09 3,96 4,19

Poder contribuir para o 
desenvolvimento da ciência 
e da sociedade 4,09 4,21 4,41 4,17

Poder contribuir para a promoção 
da cultura científica 4,00 3,79 4,26 3,99

Manter-me atualizado sobre 
eventos, congressos, cursos 4,29 3,26 3,87 3,97

Obter informação sobre 
novidades/descobertas científicas 4,10 3,24 4,09 3,89

Ter a oportunidade de conhecer 
mais o campo científico 
(pessoas, organizações) 4,06 3,39 3,87 3,86

Conviver com pessoas de 
interesses semelhantes 3,91 3,44 3,99 3,81

Ver os meus interesses 
representados junto do poder 
político 3,28 4,66 3,67 3,72

Poder beneficiar das suas 
atividades/serviços/
publicações/protocolos 3,83 3,26 3,77 3,68

Ter acesso a informação sobre 
oportunidades de emprego 3,25 3,40 2,67 3,20

* Valor médio entre 1 (nada importante) e 5 (muito importante); diferenças de médias estatistica-
mente significativas aferidas pelo teste ANOVA.
Fonte: Inquérito aos sócios das associações; N = 851. 
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As associações científicas portuguesas revelaram-se um objeto de es-

tudo fascinante e paradoxal. São quase invisíveis nos estudos sobre ciên-
cia. São pouco reconhecidas pelo Estado, que não lhes dedica nem um
estatuto próprio, nem legislação específica nem praticamente represen-
tação em órgãos de aconselhamento. São pouco valorizadas pelos pró-
prios cientistas: quase metade deles afirmam não ser sócios de nenhuma
associação científica, e mesmo os que o são nem sempre o declaram nos
seus currículos. E, no entanto, as associações científicas crescem e mul-
tiplicam-se, subdividem-se e metamorfoseiam-se em resposta aos novos
desafios que o contexto lhes coloca.

As mais de três centenas e meia de associações científicas recenseadas
formam um conjunto heterogéneo, com raízes não só na ciência mas
também noutras esferas, como o ambiente, a saúde, a cultura, a econo-
mia, a política. Dentro delas cruzam-se e interagem não só cientistas mas
também docentes do ensino básico e secundário, engenheiros, médicos,
profissionais de ocupações especializadas várias, estudantes, amadores de
ciência. As associações exercem um leque de atividades bastante diverso,
algumas em regime de exclusividade, outras em regime de concorrência
com outras organizações do campo científico, como universidades e cen-
tros de investigação.

Esta diversidade de associações pode ser «arrumada» em três ideias-
-tipo principais, a que correspondem funções, ações e configurações de
associados diferenciadas: sociedades científicas disciplinares, associações
de profissionais científicos e associações de divulgação científica. Porém,
a localização de cada associação específica nestes três tipos não é fixa. Há
associações que combinam características de mais de um tipo e outras
que mudam ao longo do tempo de um tipo para outro.

As sociedades científicas disciplinares constituem o tipo de associação
científica mais antigo e mais numeroso. São produto da crescente espe-
cialização disciplinar, tendo beneficiado fortemente do aumento da
massa crítica do sistema científico português, primeiro com a criação de
licenciaturas, depois de mestrados e doutoramentos, com os correspon-
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dentes aumentos de docentes e discentes nas diversas áreas científicas.
Os professores do ensino superior e investigadores (de carreira, mas tam-
bém bolseiros) formam o principal contingente de associados, ainda que
estas associações contenham também entre os seus sócios estudantes uni-
versitários e outros profissionais técnico-científicos. Entre as atividades
desenvolvidas pelas sociedades científicas disciplinares, a circulação de
informação entre pares assume uma especial preponderância, designada-
mente a organização de congressos e a edição de publicações científicas
(revistas, monografias, atas de congressos). 

Apesar de os grandes congressos internacionais conferirem aos seus
participantes mais capital científico e social que as reuniões nacionais,
estas ainda são uma «montra» da investigação que é feita no país, um
ponto de encontro para gerar sociabilidade e interconhecimento, uma
forma de transcender partições e rivalidades institucionais. São também
uma ocasião para captar novos associados, para promover a socialização
e a integração de jovens investigadores na prática científica, para trazer
figuras de relevo a Portugal e para dar visibilidade à associação, tanto
junto da comunidade científica como de entidades externas (profissionais
não ligados à investigação, professores e alunos do ensino secundário,
representantes de ministérios e de autarquias).

As publicações mantêm-se como uma atividade muito relevante das
sociedades científicas, mas que sofreram significativas transformações nas
últimas décadas. A publicação de revistas científicas dirigidas a especia-
listas perdeu terreno, face à concorrência das revistas internacionais,
muito mais prestigiadas. Em resultado disso, várias associações redirigi-
ram as suas publicações para públicos mais alargados e converteram-nas
para formatos digitais, transformando-as em veículos de difusão científica
mais do que de comunicação entre pares. Neste domínio da divulgação
científica, as sociedades científicas disciplinares tendem a revelar uma
abordagem mais minimalista e convencional. Em regra privilegiam as pa-
lestras ou encontros similares – ora dirigidos a grupos em idade escolar,
ora a audiências mais variadas.

Outra atividade típica das sociedades científicas disciplinares é a atri-
buição de prémios e bolsas de estudo, uma forma de apoiar financeira-
mente a investigação científica e estimular a adesão às associações (são
geralmente reservados a associados), mas também de conferir prestígio e
reconhecimento simbólico aos investigadores.

São poucas as sociedades científicas disciplinares que têm alguma re-
presentação em órgãos consultivos do Estado. No entanto, bastantes for-
mulam pareceres, a pedido ou por iniciativa própria, mas não o fazem
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de forma sistemática nem parecem confiar que as suas posições tenham
um efeito relevante nas políticas públicas. Predominando a solicitação
de estudos e opiniões a centros de investigação, cientistas individuais ou
empresas especializadas, é muitas vezes nessa condição que os dirigentes
ou sócios das associações intervêm na esfera pública. 

As associações de profissionais científicos constituem um pequeno
grupo de associações mas com o volume médio de sócios mais elevado.
Produto da democratização mas também do crescimento do sistema
científico, dividem-se em dois subgrupos. As disciplinares congregam in-
vestigadores e outros profissionais técnico-científicos que têm em comum
uma mesma formação ou prática profissional de base. As interdiscipli-
nares reúnem indivíduos de diferentes disciplinas mas que partilham uma
mesma condição profissional: docentes do ensino superior (SNESup),
bolseiros (ABIC), investigadores a contrato com termo (ANICT), mu-
lheres que fazem investigação (AMONET). Têm por função principal a
representação de interesses profissionais dos seus associados. Essa função
é exercida através da participação em orgãos de consulta formais e infor-
mais dos ministérios «empregadores» (Ciência, mas também Educação,
Saúde, Ambiente) e de outros poderes públicos (como a Assembleia da
República), mas também ações de pressão e lobby, materializadas na re-
dação de pareceres, na convocação de greves, na convocação de confe-
rências de imprensa, na organização de manifestações e protestos.

As associações de profissionais científicos proporcionam aos seus só-
cios um conjunto de serviços que podem ser agregados sob o rótulo ge-
nérico de apoio profissional. Por um lado, várias associações desenvolvem
atividades de formação, que podem assumir a forma de colóquios e con-
ferências ou de cursos especializados. Algumas associações disponibili-
zam informação de teor científico aos sócios ou ao público, através de
bibliotecas ou de centros de documentação. Outras formas mais raras de
apoio proporcionado pelas associações científicas (sobretudo associações
profissionais de cientistas) são a informação sobre oportunidades de em-
prego, os estágios profissionais e o apoio jurídico.

As associações de divulgação científica são o tipo mais recente e com
uma composição interna mais diversa. Têm as fronteiras mais porosas
com outras esferas sociais, congregando associações de proteção da na-
tureza, de defesa do património, de promoção de determinadas tecnolo-
gias. São em larga medida fruto da atenção que a cultura científica tem
recebido dos poderes públicos, mas também da necessidade crescente de
aproximar a ciência da sociedade. São também as associações com asso-
ciados de origem socioprofissional mais diversa: não só cientistas, mas
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também professores e alunos do ensino básico e secundário e membros
do público em geral. Por fim, são ainda as associações que estabelecem
mais vínculos com outras organizações, não só a Agência Ciência Viva,
mas também escolas, autarquias, museus, centros de investigação.

A sua função principal é a divulgação científica, distinguindo-se das
sociedades científicas pelo número e pela diversidade de atividades neste
domínio: às palestras juntam-se projetos de ensino experimental, sessões
de observação, visitas a laboratórios, passeios de campo, blogues, livros,
exposições (que acabam por abranger públicos bastante diversificados).
Nestes casos, para além da exploração de espaços educativos informais,
há a assinalar a tentativa de articulação entre ciência e outras formas de
manifestação/intervenção sociocultural, bem como, por vezes, a promo-
ção de experiências de civic science.

De facto, ao contrário das restantes associações científicas, nestas é
razoavelmente frequente o envolvimento direto em projetos de pesquisa.
O aspeto mais interessante é que na maioria dos casos são exploradas
novas formas de participação de «amadores» nestas atividades e/ou de-
monstram uma considerável ligação à realidade específica de determina-
dos territórios. Deste ponto de vista, poder-se-ão equacionar como assen-
tes em modelos relativamente «alternativos» de investigação científica –
o que, aliás, pode ajudar a explicar o facto de estas práticas se encontrarem
neste tipo de associações e não nas sociedades disciplinares (onde, pro-
porcionalmente, a classe profissional dos investigadores tende a ter mais
protagonismo).

Da análise efetuada emergem os constrangimentos com que a gene-
ralidade das associações científicas se depara. Em primeiro lugar, a «pul-
verização» de associações produz alguns efeitos potencialmente nefastos.
Tende a fazer decrescer o número médio de sócios, já que, como um dos
entrevistados afirmou, «... não se pode ser sócio de tudo». Abaixo de um
certo limiar de massa crítica, o funcionamento das associações é dificul-
tado, não há recursos materiais ou humanos suficientes para desenvolver
atividades, não há renovação das direções, não há legitimidade para dia-
logar com os poderes públicos. Por outro lado, esta atomização é acen-
tuada pela inexistência de uma estrutura supra-associativa ativa e também
pela escassa colaboração entre associações (que vai pouco além dos con-
tactos informais). Estes podem ser mais dois fatores de enfraquecimento
da ação destas associações.

Em segundo lugar, o baixo grau de profissionalização das associações
científicas pode constituir uma ameaça ao seu funcionamento e conti-
nuidade. Grande parte das associações tem pouco mais que um funcio-
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nário remunerado. A racionalidade prevalecente parece ser mais próxima
de valores humanistas do que economicistas, como seria de esperar no
terceiro sector. Para isto concorrerá porventura o facto de poucas asso-
ciações contarem com apoios públicos, dependendo financeiramente so-
bretudo da quotização dos associados e da organização de eventos (como
os congressos), embora haja também quem beneficie do financiamento
de projetos de investigação e divulgação e de apoios privados (sobretudo
para prémios e bolsas).

Em terceiro lugar, o escasso reconhecimento por parte dos poderes pú-
blicos, que se consubstancia não só na ausência de mecanismos de finan-
ciamento (desde a suspensão do Fundo de Apoio à Comunidade Científica
em 2011), mas também de consulta e integração nos processos de decisão,
pode funcionar como desincentivo à adesão dos sócios. A constatação de
que as reivindicações das associações junto da tutela são raramente atendi-
das pode desmotivar os associados, levá-los a deixar de pagar as quotas
(uma queixa comum dos dirigentes) e a abandonar a associação. 

Finalmente, há bastantes atividades que as associações deixam por ex-
plorar e que poderiam reforçar o seu papel no campo científico. Da trans-
ferência de tecnologia entre academia e empresas ao encaminhamento
de solicitações da sociedade civil à comunidade científica, há vários pa-
péis de intermediação que em larga medida parecem ainda escapar às as-
sociações e de que a sua posição de relativa «neutralidade» face aos inte-
resses e rivalidades do campo poderia beneficiar.

Por outro lado, foram também identificadas algumas oportunidades
que se oferecem às associações científicas para assegurarem a sua perma-
nência e ganharem relevância. Em primeiro lugar, ainda que as outras
instituições do campo científico exerçam alguma forma de concorrência,
o seu papel parece ser predominantemente de adjuvante. Universidades,
laboratórios do Estado, centros de investigação cedem em muitos casos
as suas instalações para a localização das sedes das associações e para a
realização de eventos (palestras, congressos, sessões de divulgação cien-
tífica), autorizam os seus colaboradores a utilizar tempo de trabalho para
o desempenho de funções nos órgãos sociais e para a participação nas
atividades das associações, proporcionam patocínios e outros apoios ma-
teriais ao seu funcionamento. Ao fazê-lo, prestam às associações científi-
cas também alguma caução simbólica, um capital de reconhecimento
que é de importância crucial no meio científico.

Em segundo lugar, as ligações internacionais das associações científi-
cas são também uma mais-valia preciosa. Se a internacionalização da
ciência veio fazer perigar algumas das atividades tradicionais das associa-
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ções, como a organização de congressos e a edição de revistas, pode tam-
bém ser aproveitada em sua vantagem. As alianças com associações eu-
ropeias e internacionais são um investimento (uma vez que implicam o
pagamento de quotas) com grandes possibilidades de retorno: a organi-
zação de congressos internacionais em Portugal, com ganhos financeiros
e simbólicos (dada a presença dos profissionais mais conceituados da
área), a participação em consórcios de publicação (também com vanta-
gens materiais e imateriais), uma voz ativa junto das instâncias de política
científica europeia (para as associações europeias, o facto de representa-
rem não só os seus associados individuais mas também as várias associa-
ções nacionais traz-lhes um acréscimo de legitimidade).

Em terceiro lugar, a complexificação da orgânica interna das associa-
ções científicas (em termos de núcleos e grupos) proporciona-lhes recur-
sos para aumentar a participação e integração dos sócios e resistir à frag-
mentação em novas associações. Por um lado, a constituição de
conselhos científicos ou «de sábios» – onde participam ex-presidentes, fi-
guras cimeiras do campo ou mesmo personalidades externas – outorga
às associações mais estabilidade, credibilidade e a negociação de consen-
sos internos. Por outro lado, a formação de núcleos regionais ou temáti-
cos possibilita a expressão de diferentes interesses dentro das associações,
o desenvolvimento de relações de maior proximidade entre os associados,
o enraizamento em comunidades locais ou de prática.

Por fim, em quarto lugar, as tecnologias da informação e comunicação
vieram revolucionar a comunicação interna e externa das associações.
Ainda que os métodos «tradicionais» de difusão de informação não te-
nham de todo desaparecido (e sejam essenciais para chegar a alguns es-
tratos), os meios digitais vieram agilizar e embaratecer a comunicação
com os sócios e com o público. Websites, boletins electrónicos, mailling
lists, perfis nas redes sociais, canais do Youtube ou fóruns de discussão
possibilitam às associações chegar a mais gente, em formatos mais diver-
sificados e de um modo mais participativo e multidireccional. As novas
tecnologias são, também, utilizadas no âmbito mais interno, substi-
tuindo-se reuniões presenciais por conversas, por vezes transnacionais,
via Web. Estes meios são simultaneamente uma oportunidade e um de-
safio, uma vez que apesar do seu imenso potencial ainda não funcionam
eficazmente em algumas associações.

Por último, algumas palavras sobre as limitações deste estudo. Perante
a escassez de trabalhos científicos sobre este tema, as comparações inter-
nacionais estão praticamente ausentes. Seria crucial compreender até que
ponto este fenómeno de multiplicação das associações científicas sucede
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noutros países, se a tipologia proposta se aplica a outros contextos na-
cionais, de que forma variam as funções e atividades das associações. Por
outro lado, mesmo a nível nacional, muito ficou por fazer. Na ausência
de informação de base aprofundada sobre as associações individuais (his-
tória, características, sociografia dos sócios) e mesmo sobre o contexto
científico (por exemplo, a história das diversas disciplinas científicas), os
estudos aprofundados não tiveram a densidade almejada, sobretudo em
termos históricos. A seleção de apenas 24 associações poderá ter deixado
de fora variações interessantes ou particularidades de algumas disciplinas
científicas. Algumas metodologias, como a observação etnográfica, foram
aplicadas de forma insuficientemente sistemática, dando origem a apon-
tamentos de pormenor mais do que a análises consolidadas. Este é pois
apenas um primeiro estudo exploratório e abrangente, que se espera vir
a ser complementado com novas investigações, por associação, por área
científica, por vertente de atuação.
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Nota metodológica

Recenseamento de associações científicas

Uma das primeiras tarefas executadas no âmbito do projeto de inves-
tigação em que este livro se baseia consistiu na identificação e recensea-
mento das sociedades e associações científicas portuguesas. Esta atividade
teve por objetivo não só conhecer e delimitar o universo em estudo, mas
também fornecer as bases para a seleção dos estudos de caso a executar.
Na ausência tanto de uma definição legal de associação científica como
de um registo centralizado destas instituições, recorreu-se à combinação
de uma pluralidade de fontes disponíveis: Fundo de Apoio à Comunidade
Científica da FCT (financiamento anual a sociedades científicas entre
2002 e 2006); Roteiro de Ciência e Tecnologia1 (Vieira e Fiolhais 2001);
base de associações profissionais 2 (sectores Educação e ciência, Engenharia
e tecnologias, Saúde); associações que participaram em ações promovidas
pela Agência Ciência Viva; portais e listagens on-line (Geoport, Naturlink,
Psicologia.com, Universia, Sociedade de Ciências Médicas de Lisboa); site
de publicações on-line do Ministério da Justiça (que agrupa os atos socie-
tários de associações, disponível desde o final de 2007; pesquisa por «so-
ciedade portuguesa» e «científica»); pesquisas no motor de busca Google
por «associação científica» e «sociedade científica» em site.pt; notícias de
imprensa; recomendação ou conhecimento pessoal.

Deste exercício resultou uma listagem de mais de 530 associações, mui-
tas cuja ligação à ciência era questionável ou cuja proximidade a outras
áreas (ambiente, juventude, saúde, cultura, desenvolvimento local, profis-
sões) tornavam a sua inclusão discutível. Foram então definidos vários cri-
térios de inclusão/exclusão das associações, tendo sido escolhidos quatro
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vetores primordiais de avaliação das associações: tem designação de asso-
ciação científica; tem fins científicos (explícitos nos estatutos); desenvolve
atividades científicas; cientistas constituem uma proporção significativa de
membros (em número ou nos cargos de direção). Considerou-se ainda
uma lista alargada de atividades definidas como «científicas», com base na
revisão da literatura efetuada: promoção da ciência (financiamento, pré-
mios, infraestruturas); comunicação da ciência (entre pares); divulgação da
ciência (na sociedade, transferência de tecnologia); regulação da ciência
(dos profissionais, da atividade científica); representação de interesses (da
ciência, dos cientistas) junto do poder político; aconselhamento científico
de políticas públicas, de decisões políticas e administrativas.

Com recurso a documentação e à internet, procurou-se reunir infor-
mação sobre as associações recenseadas de modo a sustentar a aplicação
destes critérios.3 Foi assim constituída uma base de dados onde consta a
nome da associação, morada e contactos, webpage, data de fundação, ob-
jetivos e atividades. Esta tarefa foi iniciada em Março de 2010 e decorreu
ao longo de todo o projeto de investigação, sendo adicionados novos re-
gistos sempre que necessário. A base de dados de associações foi dispo-
nibilizada on-line no site do projeto no início de 2012, dela constando
atualmente 361 registos.4

Análise dos estatutos das associações 
científicas

A par do esforço de recenseamento das associações científicas, proce-
deu-se também a uma recolha sistemática dos respetivos estatutos, maio-
ritariamente a partir dos seus websites. Esta tarefa teve por objetivo con-
tribuir para a caracterização do universo das associações, nomeadamente
a sua estrutura interna e modo de funcionamento. Foram assim recolhi-

3 Deste processo resultou a exclusão de mais de 200 associações: sindicatos (exceto os
directamente ligados a cientistas); centros de investigação (exclusivamente dedicados a ati-
vidades de investigação); associações de técnicos, sem fins científicos; associações de me-
dicina não convencional; associações de professores do ensino básico e secundário; asso-
ciações de ambiente, desenvolvimento local ou património, sem fins científicos; secções
não autónomas de sociedades científicas (por exemplo, Sociedade Portuguesa de Ciências
Médicas, Sociedade Portuguesa de Geologia); associações de estudantes, sem fins científicos;
associações de empresas ou municipais; associações internacionais com sede em Portugal.

4 Porém, presume-se que nem todas estas associações se mantenham em atividade, e
que o processo de recenseamento não tenha sido inteiramente exaustivo, pelo que este
número deverá ser considerado aproximado.
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dos os estatutos de 262 associações, depois sujeitos a uma análise de con-
teúdos sistemática, executada através do software Access.5

No entanto, os resultados desta análise têm de ser interpretados com
precaução. O que se encontra escrito nos estatutos das associações não
tem necessariamente correspondência com as práticas efetivas, funcio-
nando mais como um indicador de intenções e ações desejáveis. Por
outro lado, os estatutos tendem a sofrer mudanças ao longo do tempo
de vida das associações e neste caso apenas foram analisadas as versões
atualmente em vigor.

Paralelamente foram também recolhidos e analisados os códigos de
ética das associações (ainda que apenas tenham sido identificados 15
deste tipo de documentos).

Inquérito a associações científicas

O inquérito às associações científicas, apesar de não previsto no pro-
jeto inicial, destinou-se a aprofundar o conhecimento sobre as organiza-
ções recenseadas e circunscrever com maior exatidão as fronteiras do uni-
verso de estudo.

O questionário do inquérito foi construído com base na revisão da
literatura existente e inclui questões sobre as características das associa-
ções, atividades, estrutura interna, publicações, recursos humanos e fi-
nanciamento, ligações a outras associações nacionais e internacionais e
a outras entidades dentro e fora do campo científico.6 O inquérito foi
colocado on-line, através da ferramenta Surveymonkey, e disponibilizado
num ficheiro word. Para o seu preenchimento, foram contactadas 337 as-
sociações recenseadas para as quais foi possível obter um endereço de
correio eletrónico válido.7 O inquérito decorreu entre outubro de 2010
e maio de 2011 (tendo sido enviadas duas insistências às associações não
respondentes em novembro e janeiro), tendo sido recebido um total de
107 respostas, o que corresponde a uma taxa de 31,7%.8 Os dados resul-
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5 A grelha de análise está contida num anexo do relatório de pesquisa disponibilizado
no website do projeto (Delicado et al. 2011).

6 Ver o questionário no relatório de pesquisa (Delicado et al. 2011).
7 Não é porém de excluir que algumas destas associações estejam inativas.
8 Este valor é semelhante aos encontrados na literatura da área, que oscilam entre

30% e 40% de taxa de resposta de inquéritos a instituições, tendencialmente inferior às
de inquéritos a indivíduos (Tomaskovic-Devey et al. 1994). Baruch e Holtom (2008) não
encontraram diferenças substanciais entre a taxa de resposta a inquéritos por e-mail e por
correio tradicional.
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tantes do inquérito foram tratados com o programa SPSS, tendo sido
executadas análises estatísticas univariadas e bivariadas, apresentadas nos
capítulos deste livro.

Estudo aprofundado de uma amostra 
de associações científicas

Com o objetivo de conhecer em maior detalhe estas associações, no-
meadamente as suas atividades, historial, funcionamento, relações entre
si e com outras organizações do campo científico, desenvolveu-se um es-
tudo aprofundado sobre uma amostra destas associações.

Em primeiro lugar foi estabelecida a dimensão pretendida da amostra,
designadamente 24 casos, um número que nos pareceu suficientemente
largo para abranger a diversidade interna do universo mas também sufi-
cientemente restrito para esta tarefa ser exequível dentro dos prazos de
desenvolvimento do projeto e compatível com as restantes atividades do
mesmo. A amostra foi então estratificada em dois eixos principais: o tipo
de associação científica e a área disciplinar. A distribuição dos estudos
de caso segue de forma lata a distribuição do universo de associações re-
censeadas. Se no conjunto de sociedades científicas se procurou abranger
todas as áreas disciplinares, no caso das associações de divulgação cien-
tífica foram selecionados apenas casos nas áreas científicas onde é mais
frequente este tipo de associação, para além de duas associações sem área
disciplinar definida.9 No que respeita às associações profissionais de cien-
tistas privilegiaram-se as associações de âmbito mais abrangente, sem vo-
cação disciplinar, para evitar sobreposições com um projeto de investi-
gação prévio sobre associações profissionais (Freire 2004).  

Dentro destes parâmetros, a escolha das associações submetidas a es-
tudo aprofundado obedeceu a critérios eminentemente qualitativos.
Foram selecionadas associações sobre as quais se detinha já alguma infor-
mação (dando preferência às que tinham respondido ao inquérito, mas
não de forma exclusiva) e que em muitos casos tinham potencialmente
alguma relação entre si: por exemplo, uma sociedade científica e uma as-

9 Neste tipo de associações foram deixadas de fora dos estudos aprofundados as as-
sociações das humanidades, maioritariamente arqueológicas. Tal deveu-se a um lapso de
classificação da Associação Leonel Trindade – Sociedade de História Natural, que na sua
génese desenvolvia trabalhos de arqueologia (o nome homenageia um eminente arqueó-
logo de Torres Vedras).
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sociação profissional da mesma área (a Sociedade Portuguesa de Bioquí-
mica e a Associação Nacional de Bioquímicos); uma sociedade científica
e uma associação de divulgação científica na mesma área (a Sociedade
Portuguesa de Sistemas de Informação e a Associação para o Desenvolvi-
mento da Sociedade da Informação); uma sociedade científica e duas ou-
tras que dela derivaram (a Sociedade de Ciências Médicas, a Sociedade
Portuguesa de Bioquímica e Sociedade Portuguesa de Neurologia).

Em cinco casos foi necessário substituir a associação inicialmente es-
colhida: num caso por a associação já não estar ativa, nos restantes por
recusa dos responsáveis em conceder uma entrevista. Assim, as associa-
ções sujeitas a um estudo aprofundado foram as seguintes: Associação
dos Bolseiros de Investigação Científica; Associação Leonel Trindade –
Sociedade de História Natural; Associação Portuguesa de Mulheres Cien-
tistas; Associação Nacional de Bioquímicos; Associação Nacional de In-
vestigadores em Ciência e Tecnologia; Associação Portuguesa de Horti-
cultura; Associação Portuguesa de Sociologia; Associação Portuguesa de
Sistemas de Informação; Associação para a Promoção e o Desenvolvi-
mento da Sociedade de Informação; Associação Viver a Ciência; Orga-
nização dos Trabalhadores Científicos; Nuclio – Núcleo Interativo de
Astronomia; Scientists in the World/Associação Cientistas no Mundo;
Sindicato Nacional do Ensino Superior, Associação Sindical de Docentes
e Investigadores; Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa; Sociedade
Portuguesa de Bioquímica; Sociedade Portuguesa de Ecologia; Sociedade
Portuguesa de Engenharia Sísmica; Sociedade Portuguesa de Filosofia;
Sociedade Portuguesa de Química; Sociedade Portuguesa de Neurociên-
cias; Sociedade Portuguesa de Neurologia; Sociedade Portuguesa de Psi-
cologia Clínica; e Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves.

O estudo aprofundado desta amostra de associações decorreu entre
fevereiro e novembro de 2011 e sustentou-se em quatro técnicas princi-
pais: análise documental, entrevistas em profundidade aos presidentes
das direções, inquérito por questionário aos sócios e observação etnográ-
fica em eventos promovidos pelas associações.

A análise documental foi feita sobre um conjunto de documentos re-
colhido para cada associação: estatutos, regulamentos, relatórios de ativi-
dades, website, publicações, artigos de imprensa, folhetos, etc. A partir desta
análise foram sendo preenchidas grelhas relativas a cada associação,10 que
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10 Ver o anexo do relatório de pesquisa disponibilizado no website do projeto (Deli-
cado et al. 2012).
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por sua vez serviram não só para agregar informação mas também para
adequar o guião de entrevista a cada caso. 

O guião de entrevista11 foi concebido para abranger várias dimensões
de análise: história da associação, atividades, funcionamento interno, re-
lações externas, comunicação, representação e lobby, ética, presidente. De
acordo com a informação previamente recolhida sobre cada associação,
foram feitas pequenas modificações ao guião ou incluídas novas questões
pertinentes. Destinava-se a ser aplicado ao presidente da direção de cada
associação e apenas em três casos tal não foi possível, tendo a entrevista
sido feita a um outro membro dos órgãos sociais (vice-presidente ou pre-
sidente da assembleia). Em dois casos a entrevista contou com a presença
de um ou vários membros da associação, para além do seu presidente. 
E em quatro casos foi considerado necessário realizar entrevistas suple-
mentares: a um dos sócios fundadores (Associação Portuguesa de Horti-
cultura), ao diretor executivo (Associação Viver a Ciência e Sociedade
Portuguesa para o Estudo das Aves), aos responsáveis pela secção Ciência
e Apoio aos Investigadores do SNESUP. No caso da Sociedade Portu-
guesa de Química, com o objetivo de fazer um verdadeiro estudo de
caso, foram ainda efetuadas entrevistas ao diretor do Boletim, ao respon-
sável da Divisão de Ensino e Divulgação da Química e do Grupo de Quí-
micos Jovens. As entrevistas foram integralmente transcritas e sujeitas a
análise através do software MaxQda.

Foi ainda lançado um inquérito on-line aos sócios de 18 destas associa-
ções (N = 886). Ainda que a taxa média de resposta tenha sido baixa (9%),
considerou-se relevante apresentar os dados neste livro (capítulo 5).

Por fim, a observação etnográfica foi efetuada de forma não sistemá-
tica, em eventos promovidos pelas associações: simpósios ou encontros
(ANICT, ABIC), congressos nacionais (AMONET, SP Química), assem-
bleia geral (APS, ABIC), reuniões com investigadores (ANICT, ABIC,
SNESUP), cerimónias de entrega de prémios (SCML), sessões comemo-
rativas de efemérides (APS, SPQ), ações de divulgação científica (SPEA,
Nuclio, Associação Viver a Ciência). Os diários de campo foram trans-
critos e integrados na presente análise.

Inquérito a investigadores em Portugal

Como previsto no projeto de investigação em que este livro se sus-
tenta, com o objetivo de caracterizar as práticas associativas dos cientistas

11 Ver o anexo do relatório de pesquisa (Delicado et al. 2012).
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portugueses foi executado um inquérito por questionário a uma amostra
de investigadores.

Atendendo às dimensões da população em análise (de acordo com
os dados mais recentes, haverá 86 000 investigadores em atividade em
Portugal),12 e, dada a ausência de uma listagem de contactos da comu-
nidade científica portuguesa, pelo que a recolha teve de ser feita ma-
nualmente,  optou-se por restringir as disciplinas científicas abrangidas.
Foi assim escolhida uma disciplina por cada uma das áreas científicas
do financiamento da FCT, procurando evitar a sobreposição com disci-
plinas já exploradas nos estudos de caso: física, biologia, ciências da
saúde, engenharia eletrotécnica e informática, economia e gestão e his-
tória.

No caso dos investigadores em instituições públicas de I&D, foram
selecionadas cinco unidades financiadas pelo Programa Plurianual da
FCT dentro de cada uma destas disciplinas, tentando excluir unidades
de dimensão reduzida, com classificação abaixo de Bom na avaliação
da FCT e com informação insuficiente sobre os contactos dos investi-
gadores. Foram selecionados também os Laboratórios Associados e La-
boratórios de Estado ligados a estas disciplinas. Procedeu-se então à re-
colha de todos os contactos de e-mail de investigadores disponíveis nos
sites destas 44 instituições (totalizando 3704, tendo-se depois verificado
que 112 não estavam válidos, pelo que o universo do inquérito se cifrou
em 3592).

No caso dos investigadores em empresas, foram selecionadas 24 em-
presas com investigação ligada às áreas escolhidas entre as empresas com
maior volume de despesa em I&D. Visto que as empresas tendem a ser
mais «opacas» no que respeita ao seu pessoal (não disponibilizando lis-
tagens e contactos nas webpages), optou-se por contactar os departamentos
de I&D, pedindo a sua colaboração na distribuição do inquérito pelos
seus investigadores.

O questionário do inquérito, disponibilizado em português e inglês
na plataforma Surveymonkey, foi construído com base na análise da li-
teratura da área e nos objetivos do estudo, tendo abrangido as práticas e
motivações de pertença a associações científicas nacionais e estrangeiras
dos três tipos considerados.13 O inquérito decorreu entre novembro de
2011 e fevereiro de 2012 (com uma insistência enviada em dezembro),

12 IPCTN 2009, GPEARI.
13 O questionário do inquérito está disponível num dos anexos do relatório de pes-

quisa disponibilizado no website do projeto (Delicado et al. 2012b).
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tendo o número total de respostas se cifrado em 862, o que corresponde
a uma taxa de 24%.14

Os dados resultantes do inquérito foram tratados com o programa
SPSS, tendo sido executadas análises estatísticas univariadas e bivariadas,
apresentadas no capítulo 2 deste livro.

Workshop com representantes 
de associações científicas

Com o objetivo de debater os resultados preliminares do projeto de
investigação com as próprias associações científicas, permitindo o apro-
fundamento da análise, foi realizado em abril de 2012 um workshop nas
instalações do ICS-UL. Foram para tal convidados a participar represen-
tantes das associações científicas abrangidas pelo estudo aprofundado,
mas também das associações que responderam ao inquérito e manifesta-
ram interesse em continuar a ser informadas dos resultados do projeto.

O workshop contou assim com a presença de representantes de 14 as-
sociações científicas. Após uma apresentação sumária dos resultados ob-
tidos nas fases de trabalho anteriores feita pelos membros da equipa, os
participantes dividiram-se por três grupos de trabalho, organizados se-
gundo as seguintes temáticas:

– As associações científicas como mediadoras entre ciência e socie-
dade;

– O lugar da associação no campo científico: mobilização e motiva-
ção de associados, formas de divulgação e novos suportes de comu-
nicação;

– O cientista como ativista: dos direitos laborais ao papel político da
ciência.

No plenário final foram apresentadas as sínteses das discussões de
cada sessão de trabalho e procedeu-se a um debate alargado. Foi feito um
registo áudio do workshop, que foi depois transcrito e sujeito a análise de
conteúdo.

14 Uma taxa inferior à de outros inquéritos a esta população (Fontes 2007; Delicado
2008), mas aproximada a outros (Reis et al. 2010) e bastante superior a outros (Pinho 2006;
Moutinho, Fontes e Godinho 2007). Estas variações podem ser explicadas pelo tema dos
inquéritos (mais próximo ou distante do interesse dos investigadores), mas também com a
saturação de inquéritos on-line a que a comunidade científica portuguesa tem sido sujeita.
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Numa época em que a ciência se torna tão visível na vida
contemporânea e em que tanto se apela à mobilização da
sociedade civil, as associações e sociedades científicas são um
interveniente a ter em conta. Sendo um tipo de organização já
centenário, tem sido muito pouco estudado. Mesmo num sistema
científico de pequenas dimensões como o português, as
associações científicas ultrapassam as três centenas e meia e o
seu número não para de crescer.
O que fazem as associações científicas? Como são criadas? 
Quem participa nelas? Que atividades desenvolvem? De que
recursos dispõem? Com que dificuldades se debatem? 
Que papéis desempenham dentro do campo científico, nas
profissões técnico-científicas, na ligação à sociedade?
Este livro procura responder a estas e outras questões afins, com
base num projeto de investigação em estudos sociais da ciência
executado entre 2010 e 2012. Sustentado numa combinação de
metodologias quantitativas e qualitativas, visa proporcionar uma
imagem abrangente do universo das associações e sociedades
científicas em Portugal.
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